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Ibovespa 29/jul/24 -0,42 % R$ 17,7 bi

Selic (meta) 29/jul/24 10,50% ao ano

Selic (taxa efetiva) 29/jul/24 10,40% ao ano

Dólar comercial (BC) 29/jul/24 5,6473/5,6479

Dólar comercial (mercado) 29/jul/24 5,6249/5,6255

Dólar turismo (mercado) 29/jul/24 5,6710/5,8510

Euro comercial (BC) 29/jul/24 6,1087/6,1116

Euro comercial (mercado) 29/jul/24 6,0880/6,0886

Euro turismo (mercado) 29/jul/24 6,1659/6,3459
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Furtos no comércio do
país atingem o maior
nível desde 2019
Varejo Essas ocorrências foram responsáveis por 31,7% das
perdas do setor e representaram prejuízo de R$ 11 bilhões

AdrianaMattos
DeSãoPaulo

Ovarejobrasileiro temsofridoperdas
significativas e crescentes com furtos
praticados por clientes, funcionários e
parceiros. Segundo a Associação Brasi-
leira de Prevenção de Perdas (Abrappe),
representaram 31,7% dos prejuízos do
setor, maior nível desde 2019. O índice
total de perdas do comércio (que inclui
furtos e fraudes) também acelerou, e te-
ve o maior patamar da pesquisa, feita
desde 2016. O percentual geral atingiu
1,57% das vendas no ano passado, 0,9
pontoacimadoanoanterior.

O total pode ter chegado a R$ 35 bi-
lhões—ovarejomovimentouR$2,23 tri-
lhões em 2023, segundo o IBGE. Ao se

considerar apenas a fatia projetada dos
furtos (31,7%) dentro do total, represen-
taram cerca de R$ 11 bilhões. É mais da
metade do valor faturado pelo GPA, do-
nodoPãodeAçúcar,equaseavendabru-
ta totaldaRennernoanopassado.

“Temos percebido hoje um aumento
impressionante dos furtos”, diz Carlos
Eduardo Santos, da Abrappe. Pela esti-
mativa, esses crimes cometidos por em-
pregados passaram de 6,8% do total de
perdas em 2022 para 9,8% em 2023, e os
furtos causados por pessoas de fora da
empresa subiramde16,6%para22%.

Simular compraspara ficar comopro-
duto, liquidar dívidas e usar a senha de
chefespara“apagar”vendase ficarcomo
dinheiro são algumas das práticas mais
comuns. Supermercados e drogarias são

alvos preferenciais nesse tipo de crime.
Mas há modalidades envolvendo o Pix e
também outros canais de pagamento,
como os caixas automáticos, que abri-
rambrechaparaoaumentodosgolpes.

A Abrappe destaca que os dados são
estimativas, porque nem todos os casos
levam a processos judiciais. A perda com
furtos só foi menor que a verificada com
as“quebras”deprodutosnoanopassado
— 43% do total — e que lideram há anos o
ranking geral. Nessa conta entram itens
danificados e fora do prazo de validade,
duasdasprincipais fragilidadesdosetor.

Cerca de 95% das varejistas brasilei-
ras têm áreas de prevenção de perdas,
de acordo com a entidade. Mas a
maioria diz que os gastos para manu-
tenção do setor são altos. Página B1

Emmeioacontestações,
Maduroproclamavitória e
romperelações com7países

Caracas, a não participar de ato convocado
pelo presidente venezuelano. O Valor apu-
rou que o presidente Lula só se pronuncia-
ráapósencontrocomAmorim.

Manifestantes na capital, Caracas, e
em outras cidades do país bateram pa-
nelas em protesto contra o resultado,
quedeverásercontestadopelaoposição
comauxíliodealiados, comoosEUA.

Com acusações genéricas e no que é vis-
tocomomanobradogoverno,oMinistério
Público abriu investigação para apurar su-
posto ataque hacker dos opositores María
Corina Machado, Leopoldo López e Lester
Toledo ao sistema de transmissão de votos.
Em entrevista, Corina pediu que os apoia-
doresvoltemàsruasparanovasmanifesta-
ções.Ao ladodeGonzález,dissequeamea-
ças não funcionaram. “O resultado mostra
oisolamentototal”dochavista.

A continuidade de Maduro no poder
tornará difícil para os EUA e aliados levan-
tarem totalmente as sanções impostas ao
regime por abusos contra os direitos hu-
manos e corrupção, o que deverá prolon-
gar a crise econômica que já levou ao êxo-
do de quase oito milhões de venezuelanos
duranteoatualgoverno.PáginaA10

DeSãoPaulo eBrasília

Em meio a questionamentos sobre a li-
sura da apuração, Nicolás Maduro procla-
mouvitórianaeleiçãovenezuelana,garan-
tindoo3o mandatodeseisanosnumresul-
tado contestado pela oposição, que afirma
haver fraude na contagem dos votos. O
Conselho Eleitoral Nacional, controlado
peloregimechavista,dissequeMaduroob-
teve 51% dos votos, enquanto o candidato
adversário, Edmundo González, teve 44%.
Líderes da oposição disseram ter acesso a
73%dosvotos,afirmandoqueeles indicam
queovencedoréGonzález.

O governo da Venezuela rompeu rela-
ções diplomáticas com Argentina, Chile,
CostaRica,Peru,Panamá,RepúblicaDomi-
nicana e Uruguai após os governos desses
países teremquestionadooresultado.Rús-
sia e China reconheceram a vitória de Ma-
duro.OBrasil—atéagoraparceiropolítico
eeconômicodaVenezuela—anunciouque
espera apresentação das atas das urnas an-
tes de reconhecer o resultado. Celso Amo-
rim,assessorespecialdaPresidênciadaRe-
pública,encontrou-seontemcomMaduro,
maso Itamaratyorientouaembaixada,em

RobertaSoaresacabadeassumirocomandodaNovelisnaAméricadoSul,primeiramulhera lideraramultinacionaldoalumínioemumadasquatroregiõesdogloboem
queogrupoatua, informaarepórterStellaFontes.Àfrentedadivisão,poderáserresponsávelpelaconstruçãodeumanovafábricanoBrasil,orçadaemR$4bilhões.B2
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Nova direção Aquisição
de empresa
listada cresce
FernandaGuimarães
DeSãoPaulo

O fraco desempenho da bolsa brasileira,
em meio à queda do valor de mercado de
muitas companhias, tem estimulado ope-
rações de fusões e aquisições envolvendo
empresas listadas. Além de possíveis bar-
ganhas, têmsidoalvode interesse também
aquelasqueprecisampassarporreestrutu-
ração de capital. Fundos de private equity
estão entre os que têm aquecido esse mer-
cado, apurou o Valor. O interesse maior é
porempresas semcontroladordefinido,as
chamadas“corporations”.

Muitas dessas aquisições, segundo fon-
tes, têm sido feitas por meio de fatias pe-
quenas adquiridas em bolsa, exatamente
para o fundo ter flexibilidade na hora da
venda. Por outro lado, existe interesse em
compra de controle, como o visto na aqui-
sição da Zamp — que opera o Burger King
noBrasil—peloMubadala.PáginaC1

Bidenquer
limitarpoderda
SupremaCorte
AndreaShalal e JeffMason
Reuters

O presidente Joe Biden propôs mudan-
ças radicais na Suprema Corte dos EUA,
incluindo limite aos mandatos e um códi-
go de conduta vinculativo para seus nove
juízes. A oposição dos republicanos no
Congresso, no entanto, deve dificultar as
chances de as propostas avançarem.

Biden pediu ao Congresso a aprovação
de normas como a obrigação de revelar
presentes recebidos, restrições à partici-
pação em atividades políticas públicas e
vedação a participar de julgamentos em
que eles ou seus cônjuges tenham algum
tipo de interesse. A proposta também es-
tabelece um limite de 18 anos para os
mandatosdos juízes.PáginaA11

Destaques

Exportações agrícolas para a UE
Exportadoresdecommoditiessemovimen-
tamparaqueaComissãoEuropeiaadieavi-
gênciadaleiantidesmatamento.Apósose-
tordeprodutosflorestais,oCecafépediuna
semanapassadaesclarecimentoseoadia-
mentodesançõesporatétrêsanos.B10

Apósdoisanosruinsemudançasnatributação,osetordefundosnãoserámaisomesmo,dizWalterMaciel,da
AZQuest. “Nãovai sermelhor oupior, será diferente. [A classe]multimercados não serámais tãogrande.”C6
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Mudança de perfil Moverretomanegociaçãocom
CSNparavender InterCement
MônicaScaramuzzo
DeSãoPaulo

Os controladores da Mover (ex-Ca-
margo Corrêa) buscam solução rápida
para a venda da InterCement, o último
grande ativo que restou sob o controle
da terceira geração do grupo fundado
por Sebastião Camargo. A empresa re-
tomou o acordo de exclusividade com

a CSN e, agora, o prazo para as nego-
ciações vai até 12 de agosto. Com dívi-
da de quase R$ 12 bilhões, a empresa
recorreu à Justiça neste mês para evi-
tar uma execução antecipada de R$ 3
bilhões. A intenção dos herdeiros é
preservar sua participação de 14,86%
na CCR. Além disso, continuarão com
um portfólio importante no segmento
de ativos imobiliários. Página B2

Reforma da Previdência
Com a reforma da Previdência Social, a
chamada taxa de reposição — indica-
dor que mostra quanto o trabalhador
mantém de sua renda após a aposenta-
doria — caiu, na média, de 92,1% em
2019 para 88,4% no ano passado. A3

Oportunidadesperdidase
obstáculosautoimpostos
napolítica fiscal
J.SouzaeP.MagalhãesA12

InflaçãonosEUAé
ameaçaparaLulase
DonaldTrumpvencer
ChristopherGarmanA13
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Repsol A9
Rio Tinto A4
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Sonda Brasil B9
South 32 A4
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Tok&Stok C1
Tucum F4
UBS C2
Ultra B4
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Zamp C1

MídiaCerimônia de Ação de Graças pelo
aniversário ocorreu na Capela Nossa Senhora da
Vitória, na Igreja de São Francisco de Paula, no Rio

Missapelos99anosdo
jornal ‘OGlobo’abre
celebraçãodocentenário
ThaynáRodrigues
“O Globo”, do Rio

A contagem regressiva para o
centenário de “O Globo” come-
çou nesta segunda-feira, 29, e
marca a celebração do último
aniversárioantesda tãoaguarda-
da data. Para comemorar os 99
anos do jornal, uma missa de
Ação de Graças foi celebrada nes-
ta segunda-feira na Capela Nossa
Senhora da Vitória, da Igreja de
São Francisco de Paula, no Largo
de São Francisco, no Centro do
Rio. Padre Jorjão, da Paróquia de
Nossa Senhora da Paz, em Ipane-
ma, na Zona Sul, foi o responsá-
vel pela cerimônia.

“‘O Globo’ acompanha a histó-
ria de toda a nossa geração. Prati-
camente todo mundo que está
vivo foi marcado pelo jornal. Ele
faz parte da vida de todos que es-
tamos aqui no Brasil e somos vi-
vos neste momento. Então, é um
aniversário que tem a ver com a
vida de todos, com a história de
cada um de nós”, disse o padre.

João Roberto Marinho, presi-
dente do Conselho de Adminis-
tração e presidente do Grupo
Globo, agradeceu aos colabora-
dores e enfatizou que se sente or-
gulhoso da história da família. O
jornal “O Globo” foi criado por
seu avô, em 1925, e depois dirigi-
do por seu pai, a partir de 1931.

“É importante celebrar as vitó-
rias, mas sempre com olho no fu-
turo, refletindo, sempre buscando
anteciparasmudançasdasocieda-
de, os hábitos... É isso que a gente
priorizou durante esse tempo, na
vanguarda,equerchegaraocente-
nário da melhor forma, com essa
essência que nos trouxe até aqui e
jádeolhonospróximos100anos”,
frisouMarinho.

Também estiveram presentes
na missa o diretor-geral de Mí-
dia Impressa e Rádio do Grupo
Globo, Frederic Kachar; o dire-
tor de Redação de “O Globo”,
Alan Gripp; a diretora do Valor
Econômico, Maria Fernanda
Delmas; o diretor executivo de
Jornalismo da CBN, Pedro Dias
Leite; o diretor de Redação do
“Extra”, Humberto Tziolas; e a
editora-executiva de Integra-
ção, Letícia Sander.

Kachar comentou sobre o pa-
pel do jornal “O Globo” de ir
além da notícia e de seu compro-
misso de se antecipar ao futuro: “
Hoje é, enfim, o último aniversá-
rio antes do grande marco dos
100 anos. E o que vem pela frente
é pelo centenário. Serão muitas
celebrações. A gente vai concreti-
zar e entregar para os nossos pú-
blicos conteúdos e experiências
que retratam os nossos valores e
tudo que a gente construiu até
aqui. E o desejo é chegar ao cen-

tenário numa posição ainda
mais forte do que a de hoje, de
jornal mais lido, mais respeitado,
com maior credibilidade.”

Alan Gripp, diretor de Reda-
ção de “O Globo”, lembrou que a
criação do veículo, décadas atrás,
já mostrava qual seria sua essên-
cia: “É muito significativo que
nossa história tenha começado
com o desejo de um jornalista
em criar um veículo de notícias
profissional, independente e
moderno”, afirmou Gripp. “Até
hoje, 99 anos depois da iniciativa
do Irineu Marinho, em 1925,
mantemosaquelesmesmosvalo-
res definidos por nosso funda-
dor. É sobre esses valores que
pautamos nosso trabalho, e é a
partir deles que vamos celebrar
com orgulho nossa trajetória até
o dia do nosso centenário, em 29
de julho de 2025.”

Até 29 de julho de 2025 diver-
sos projetos e eventos especiais
vão lembrar não apenas a traje-
tória do diário criado por Irineu

Marinho como também os ani-
versários de novas frentes aber-
tas a partir daquela data: os 80
anos da Rádio Globo (em de-
zembro de 2024), os 60 da TV
Globo, os 30 dos Estúdios Glo-
bo, os 25 do jornal Valor Econô-
mico e da globo.com, além dos
dez anos do Globoplay (esses
últimos em 2025).

Diretorade redaçãoValorEco-
nômico, Maria Fernanda Delmas
adiantou que o aniversário de
um quarto de século da marca,
em 2 de maio do ano que vem,
também terá projetos e cobertu-
ras especiais.

“AlongevidadedoGrupoGlobo,
com O Globo chegando perto do
centenário, mostra o compromis-
so com o jornalismo profissional
voltadoadiferentespúblicos.Uma
honraoValor serumpedaçodessa
história, com seu jornalismo foca-
do nos leitores de economia e ne-
gócios”,disseadiretora.

Humberto Tziolas, diretor de
redação do jornal “Extra”, falou
sobre a longevidade do Grupo
Globo: “ É um privilégio poder

testemunhar a caminhada do
maior grupo de comunicação
do Brasil rumo a seu centenário.
Sempre inovador, o jornal ‘O
Globo’ deu a partida para uma
história marcada pela informa-
ção de qualidade voltada a toda
a população. O momento é de
celebrar o passado e reunir os
muitos aprendizados para cons-
truir o futuro, com um orgulho
enorme dessa incrível trajetó-
ria”, disse o diretor.

A programação do centenário
— que, além de projetos espe-
ciais, terá eventos já tradicional-
mente promovidos por “O Glo-
bo”, como o Rio Gastronomia e o
projeto Aquarius — vai refletir as
ideias, as iniciativas e o compro-
misso com a sociedade e com o
país presentes desde a primeira
edição do jornal, que em 1925
fez uma aposta na comunicação
direta com o grande público, na
observação aguçada dos fatos co-
tidianos, nos problemas aparen-
temente menores — como um
buraco na rua — e nas questões
de interesse nacional.

O primeiro evento que vai ce-
lebrar o calendário terá sabor
especial. O Rio Gastronomia,
que movimenta o turismo e a
economia da cidade desde seu
primeiro ano, volta ao Jockey
Club, na Gávea, a partir do dia
15 de agosto. A 14a edição será a
maior da história e acontecerá
durante três fins de semana,
com participação de restauran-
tes e chefs consagrados, um nú-
mero maior de shows e atrações
para os visitantes.

A trajetória do jornal também
será tema de dois livros, com pre-
visão de publicação para o pri-
meiro semestre do próximo ano.
Já na área audiovisual, os núcleos
de Documentários e de Filmes
dos Estúdios Globo preveem o
lançamento, para meados de
2025, de uma série documental
em quatro episódios sobre os
cem anos de “O Globo” que per-
correrá a história do jornal desde
a sua fundação, com Irineu Mari-
nho, passando pelos anos de co-
mando de Roberto Marinho até
os dias de hoje.

Missapelos99anosde “OGlobo”dá início à celebraçãodocentenário edeoutros aniversários importantes dogrupo

MÁRCIAFOLETTO/AGÊNCIAOGLOBO

“É importante
celebrar as vitórias,
mas sempre com
olho no futuro”
João Roberto Marinho
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LuísOtavio Leal: precatórios e ajudaaoRScontribuíramparaalta

Gabriel Shinohara eAlexRibeiro
De Brasília e São Paulo

A Dívida Bruta do Governo Ge-
ral (DBGG) atingiu o maior pata-
mar desde novembro de 2021 ao
subir para 77,8% do Produto In-
terno Bruto (PIB) em junho. Só
no primeiro semestre, o indica-
dor teve alta de 3,4 pontos per-
centuais (p.p.) depois de termi-
nar 2023 em 74,4% do PIB.

Nesse patamar, a dívida bruta
chegou a R$ 8,7 trilhões, acima
dos R$ 8,1 trilhões registrados
em dezembro de 2023. Para ex-
plicar o aumento na relação dívi-
da e PIB este ano, os dados do
Banco Central (BC) publicados
nesta segunda-feira, 29, mos-

tram dois fatores preponderan-
tes — a incorporação de juros no-
minais e a emissão de dívida. Por
outro lado, o efeito crescimento
do PIB reduziu a alta. Como o PIB
é o denominador do cálculo,
quando ele sobe, o impacto é de
diminuição do indicador.

Luis Otavio Leal, economista-
chefe da G5 Partners, aponta que
o pagamento de precatórios ex-
traordinários e o gasto com a ca-
tástrofe ambiental no Rio Gran-
de do Sul contribuíram para a al-
ta no indicador. Além disso, hou-
ve a contribuição da desvaloriza-
ção cambial e aumento de gastos
com juros. Para o restante do
ano, o economista espera uma
valorização do real e “isso pode

minimizar um pouco o impacto
da piora fiscal e a nossa projeção
é de que fechamos ao ano em
79% do PIB na DBGG”.

Aeconomista-chefedo Inter,Ra-
faela Vitória, aponta alguns fatores
paraaaltanadívida, comoa“baixa
credibilidade do novo arcabouço”
que impacta os juros, o déficit pri-
mário e a desvalorização cambial.
“A rápida elevação da dívida públi-
ca confirma a expectativa de dete-
rioração da situação fiscal do país,
o que é bastante atípico para um
períododecrescimentoelevadodo
PIBealtanaarrecadação”,disse.

O déficit primário também au-
mentounesteanoemcomparação
com2023.Noprimeirosemestre,o
déficit do setor público consolida-
do chegou a R$ 43,4 bilhões, ou
0,78% do PIB, estimado para o pe-
ríodo. No ano passado, estava em
0,39%doPIBnomesmoperíodo.

O chefe do departamento de es-
tatísticas do BC, Fernando Rocha,
ressaltouqueocrescimentonodé-
ficit “ficou concentrado no gover-
no central”. No ano passado, o dé-
ficit no governo central foi de R$
42,3 bilhões no primeiro semestre,
e em igual período deste ano che-
gouaR$70,6bilhões.

O resultado deste ano foi com-
posto por um déficit do Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS)
de R$ 198,2 bilhões e outro resul-

tado negativo do BC, mas de R$
269 milhões. Já o governo federal
contribuiu com superávit de R$
127,9 bilhões.

Rafaela Vitória, do Inter, apon-
tou que a principal razão para a al-
ta no déficit é um “forte aumento
dos gastos”. A economista afirmou
que as despesas obrigatórias tive-

ram forte crescimento no ano com
aumentodonúmerodebenefícios
e impacto da alta real no salário
mínimo nos benefícios vincula-
dos. “Como não esperamos mu-
dançanocomportamentodasdes-
pesas obrigatórias no curto prazo,
e as taxas de juros continuam em
patamar elevado impactando as

emissões do Tesouro, a dívida pú-
blica e a dívida líquida devem con-
tinuar subindoao longodosegun-
dosemestre”,disse.

Já na conta dos governos regio-
nais houve superávit de R$ 33,2 bi-
lhões no primeiro semestre. No
ano passado, o superávit foi um
pouco menor, de R$ 25,3 bilhões.
Já no caso das empresas estatais, o
déficit em 2024 foi de R$ 6 bilhões,
contra R$ 3,3 bilhões entre janeiro
e junho de 2023. O número não
considera empresas do grupo Pe-
trobraseaEletrobras.

A conta de juros e o déficit no-
minaltambémintegramasestatís-
ticas fiscaise tiveramaltanestepri-
meiro semestre. No caso dos juros,
o resultado foi de R$ 454,8 bilhões
(8,13% do PIB), acima dos R$ 337,3
bilhões (6,38% do PIB) do primeiro
semestre de 2023. Rocha, do BC,
explica que a conta teve grande
impacto das operações de swap
cambial, que trouxe resultados ne-
gativosnesteanoporcontadades-
valorização cambial, que chegou a
14,8%noprimeiro semestre.

Com isso, o déficit nominal,
que considera os juros e o resul-
tado primário, chegou a R$ 498,2
bilhões até junho contra R$
357,7 bilhões no mesmo período
do ano passado. No acumulado
em 12 meses, o déficit chegou a
R$ 1,1 trilhão (9,92% do PIB).

Evolução da relação dívida/PIB
Dívida bruta registrou alta de 3,4 pontos percentuais em 2024, (em %)

Fonte: Banco Central do Brasil
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ContaspúblicasProporção que o aposentado recebe em relação ao
último salário da ativa diminui de 92% para 88% e deve chegar a 60%

Valordeaposentadoriasrecua,
massemantémacimadaOCDE

RogerioNagamineCostanzi: patamarsedeveaorecebimentodosaláriomínimo

EdnaSimão
DeBrasília

Comareformadaprevidência,a
chamadataxadereposição—indi-
cador que mostra quanto o traba-
lhador mantém de sua renda após
a aposentadoria — caiu de 92,1%
em 2019 para 88,4% no ano passa-
do. O patamar continua alto se
comparado ao de países da OCDE,
porém, a tendência é de queda
gradual, conforme especialistas
em Previdência Social. Na OCDE,
trabalhadores se aposentam com
benefício médio equivalente a
50,7%doúltimosalário recebido.

Os dados constam de levanta-
mento elaborado pelo economista
e relações institucionais da Polo
Capital, Arnaldo Lima, com base
nos dados da OCDE. Pelo diagnós-
tico, quando maior a taxa de repo-
sição, menor a acumulação de ati-
vos previdenciários em relação ao
PIB.Atualmente,osativosdeprevi-
dência aberta e fechada no Brasil
somam26%doPIBenquantoamé-
diadaOCDEéde49,3%.

Um dos principais objetivos
da reforma previdenciária, pro-
mulgada em novembro de 2019,
era justamente baixar o valor da
aposentadoria em relação ao sa-
lário da ativa. Para isso, foi apro-
vada alteração na fórmula de cál-
culo do benefício. Na prática, o
brasileiro hoje tem um benefício
menor e precisa ficar mais tempo
no mercado de trabalho. Mesmo
com o ajuste, a expectativa é de
que as despesas previdenciárias
continuem crescendo, fortale-
cendo a preocupação de especia-

EDUANDRADE/ASCOM/ME

Fonte: OCDE/Pensions at glance 2023 e Pensions Markets in Focus 2023. Elaboração: Polo Capital

Renda após aposentadoria
No Brasil, valor do benefício representa mais de 80% do último salário
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listas ouvidos pelo Valor sobre a
necessidade de uma nova refor-
ma da previdência no curto pra-
zo. A projeção do governo de dé-
ficit com pagamento de aposen-
tadorias e pensões do INSS é de
R$ 272,55 bilhões em 2024.

“A tendência é que, passado o
período das regras de transição es-
tabelecidos pela reforma, a taxa de
reposiçãoefetivanoBrasil caiaano
após ano, aproximando-se dos va-
lores observados nos países desen-
volvidos”, explicou Lima. “A taxa
efetiva deve chegar a algo em tor-
no de 60% após a transição para
quem ganha acima do salário mí-
nimo”, complementou.

O economista ressaltou que não
hácomoseestimarumataxadere-
posiçãoidealpoisasregrasdeapo-
sentadorias dos países são diferen-
tes, mas o percentual não pode

comprometer a sustentabilidade
da previdência e, ao mesmo tem-
po, precisa ser suficiente para sus-
tento dos trabalhadores quando
perderemacapacidade laborativa.
“Logicamente, os atuais 88,4% do
sistemapúblicoéumtantoquanto
benevolente, mas o Chile (37,1%),
por exemplo, não é uma boa refe-
rênciaparagente”, explicou.

O professor associado da Facul-
dade de Economia e Administra-
ção da USP (FEA/USP) Luis Eduar-

doAfonsoacrescentaquea taxade
reposição deve ser analisada com
cautela, pois varia conforme o re-
gime previdenciário em que o tra-
balhador se enquadra, por exem-
plo, se é servidor público ou não.
Um ponto a ser considerado é que
noRGPS,porexemplo,ataxadere-
posição é elevada para os aposen-
tadosderendamaisbaixaemenor
para quem ganha mais. “A taxa de
reposição é ainda alta no Brasil,
mas a reforma da previdência de
2019 está atingindo seu objetivo
de reduzir”, afirmou Afonso. “No
Brasil, se fez a escolha da adequa-
ção (garantir reposição de renda
na aposentadoria) e isso afeta a
sustentabilidade devido à dificul-
dadedepagarobenefício.”

O especialista em políticas pú-
blicas Rogério Nagamine Costanzi
reforçou que o patamar da taxa no

Brasil está diretamente relaciona-
do à garantia de recebimento do
salário mínimo. Ou seja, se o apo-
sentado recebe um salário míni-
mo, a reposição é de 100% e, se
houver ganho real, será maior que
isso. Segundo dados do Ministério
da Previdência, 64% dos benefícios
emitidos pelo Regime Geral de
Previdência Social (RGS) em maio
correspondiamaummínimo.

O levantamento da Polo Capital
faz ainda uma ilação entre a taxa
de reposição e o potencial de cres-
cimento da previdência privada.
Países da OCDE com taxa de repo-
sição menor têm ativos previden-
ciários maiores em relação ao PIB.
No Brasil, a taxa de reposição era
de 88,4% em 2023 e os ativos cor-
respondiam a 26% do PIB. Na
OCDE, os percentuais eram de
50,7%e49,3%, respectivamente.

Oestudoaindareforçaquemais
de 70% dos ativos previdenciários
no país estão aplicados em renda
fixa. De acordo Lima, esse compor-
tamento é explicado, em grande
medida, pela elevada taxa de juros
reais. Na comparação com os paí-
ses da OCDE, apenas a República
Checa direciona mais recursos pa-
ra essa modalidade de investimen-
to(81,8%). Sóparase terumaideia,
os Estados Unidos concentram
apenas19%emrenda fixa.

“O que determina a alocação
dos investidores é taxa real de ju-
ros, que leva em conta tanto a Se-
lic quanto às expectativas de in-
flação. De nada adiantará reduzir
a Selic se os investidores entende-
rem que o risco inflacionário au-
mentará”, explicou o economista.

Segundo ele, se os investidores
tiveremumamaiorprevisibilida-
de dos seus investimentos, a di-
versificação de produtos finan-
ceiros aumentará substancial-
mente porque os poupadores
exigirão dos gestores uma maior
rentabilidade dos seus investi-
mentos para terem uma taxa de
reposição adequada, sabendo
que a previdência privada com-
plementa a pública.

Para Lima, o Brasil ainda preci-
sa superar vários desafios fiscais
para que a taxa de juros reais seja
compatível com os observados
nos países mais avançados. “A
sustentabilidade das contas pú-
blicas brasileiras no médio prazo
é factível, especialmente porque
já enfrentamos o maior deles: a
aprovação da reforma da previ-
dência. Logicamente, novos
aperfeiçoamentos previdenciá-
rios precisam ser feitos continua-
mente”, destacou, defendendo a
necessidade da aprovação de
uma reforma administrativa.

“A taxa efetiva
deve chegar a algo
em torno de 60%
após a transição”
Arnaldo Lima
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Ele deu as declarações após par-
ticipar de abertura da Conferência
Nacional do Agentes Produtores e
Usuários de Dados. Na ocasião,
chancelou uma série de convênios
com diversas instituições, como
Previdência Social e Universidade
Estadual do Rio de Janeiro (Uerj)
para futuras parcerias em traba-
lhosdeelaboraçãodedados.

O ministro da Previdência So-
cial, Carlos Lupi, e Pochmann, assi-
naram Acordo de Cooperação Téc-
nica (ACT) para geração de estu-
dos estatísticos sobre a seguridade
no Brasil. A ideia seria fazer, por
meio da parceria, mapeamento de
dados de sistemas públicos, como
o Boletim Estatístico da Previdên-
cia Social (BEPS), os anuários esta-
tísticos e o Censo Demográfico.
Após esse mapeamento, seriam
desenvolvidas análises demográfi-
cas com projeções detalhadas so-
bre o envelhecimento da popula-
ção, taxas de natalidade, mortali-
dade e migração, bem como estu-
dos atuariais relacionadas à sus-
tentabilidade dos sistemas previ-
denciários, considerando diferen-
tes cenários, comooeconômico.

Pochmann aproveitou para rei-
terar planos do IBGE de coordenar
centralização de dados público,
por meio do Sistema Nacional de
Geociências, Estatística e Dados.
Disse que o sistema tem potencial
de juntar informações de diferen-
tesbancosdedadospúblicos.

mente,oscortesnaSelic.Amaisre-
cente redução foi em 8 de maio, de
10,75%para10,50%aoano.

Lupi reiterou também decisão
de rever, por parte do ministério,
de 800 mil benefícios, como o au-
xílio-doença (auxílio por incapaci-
dade temporária, no nome técni-
co). A decisão de realizar o “pente-
fino” já tinha sido anunciada pelo
ministro, no início de julho. “Já fi-
zemos 30 mil iniciais nessas pri-
meiras semanas”, afirmou.

O ministro deu as declarações
após participar de abertura da
Conferência Nacional do Agen-
tes Produtores e Usuários de Da-
dos, nesta segunda-feira (29) no
Rio de Janeiro. Na ocasião, o mi-
nistro e o presidente do IBGE,
Marcio Pochmann, formaliza-
ram também Acordo de Coope-
ração Técnica (ACT), para gera-
ção de estudos estatísticos sobre
a seguridade no Brasil. (AS)

CRISTIANOMARIZ/OGLOBO

Bancos pediram
que revisão do teto
fosse condicionada
à fixação da Selic
Carlos Lupi

de reavaliação de teto de juros.
“Inclusive porque, a pedido da fe-
deração de bancos, na reunião do
conselho, eles pediram muito pa-
ra que a gente combinasse isso
com as decisões do Copom do
BancoCentral”, afirmou.Ominis-
tro ponderou que, no cálculo de
juros para consignado, sempre é
preciso considerar o patamar da
taxa básica de juros (Selic).

Lupi é presidente do Conselho
Nacional de Previdência Social
(CNPS). Em maio, o conselho
anunciou aprovação de redução
do teto de juros do consignado do
INSS de 1,68% para 1,66% ao mês.
Foi a sétima redução da taxa máxi-
ma. No caso das contratações fei-
tas através de cartão de crédito
consignado a taxa, que estava em
2,49% ao mês, reduziu para 2,46%.
Na ocasião, o governo anunciou
que o objetivo das novas taxas era
de acompanhar, proporcional-

PochmanndizqueLula
garanteverbaparaIBGE
AlessandraSaraiva
DoRio

O presidente do IBGE, Marcio
Pochmann afirmou nesta segun-
da-feira (29) que conversou por
telefone com o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) na sema-
na passada e que o presidente te-
ria garantido recursos para as
pesquisas do instituto este ano.

OpresidenteLula teriaditoque
“nós teríamos recursos necessá-
rios para poder fazer à frente tan-
to as pesquisas conjunturais
quanto as pesquisas novas que
nós estamos dispostos a fazer”
disse. Pochmann citou especifica-
mente duas pesquisas programa-
das para começar este ano: o Cen-
so Agropecuário e a Pesquisa de
OrçamentosFamiliares (POF).

Há cerca de um mês o presiden-
te do IBGE deu declarações sobre a
possível falta de recursos poderia
comprometer andamento de pes-
quisas do instituto. Na ocasião, ele
informou que tinha orçamento de
quase de R$ 2,7 bilhões para o ano,
mas os recursos ainda não tinham
sido liberados.

Nesta segunda, Pochmann in-
formou que o instituto está
aguardando a confirmação de
recursos via “Diário Oficial”. Mas
pontuou que a programação da
elaboração de pesquisas “segue,
porque nos foi garantido de que
haveria recurso”, disse.

Lupinegarevisãoemtetodejurodeconsignado
DoRio

O ministro da Previdência So-
cial, Carlos Lupi, afirmou nesta se-
gunda-feira, 29, que não há previ-
são de reavaliação do teto de juros
para empréstimos consignados a
pensionistasdo INSS.

Ele fez a declaração ao ser con-
frontado com informações do jor-
nal “O Globo”, de recente levanta-
mento da Federação Brasileira dos
Bancos (Febraban) com dados da
Dataprev. No estudo, a entidade
aponta recuo de 11% no volume fi-
nanceiro de novos empréstimos
com margem livre no ano até
maio, ante igualperíodode2023.

Lupi comentou que a pesquisa
“só considera empréstimos no-
vos”. Ele disse que, quando um
tomador refinancia emprésti-
mos, no entendimento dele, “é
um novo empréstimo”.

Segundo ele, não há previsão

Curta

Fiocruz fazparceria
O Instituto de Tecnologia em

Imunobiológicos (Bio-Mangui-
nhos), da Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz) fechou acordo
para se juntar à rede da Coalizão
para Inovações em Preparação
para Epidemias (Cepi) de fabri-
cantes de vacinas no Sul Global.
A rede trabalha para apoiar res-
postas mais rápidas e equitati-
vas a futuras ameaças de doen-
ças infecciosas emergentes. A
Cepi vai investir US$ 17,9 mi-
lhões. e as duas instituições vão

colaborar para diversificar as ca-
pacidades de fabricação de vaci-
nas de Bio-Manguinhos, expan-
dindo novas plataformas de tec-
nologia de imunizantes de res-
posta rápida de mRNA e vetor
viral contra doenças infecciosas.
Com isso, a Fiocruz torna-se o
quinto membro da rede global
de fabricação da Cepi. Outros
membros incluem o Serum Ins-
titute, da Índia; a Aspen, na Áfri-
ca do Sul; o Institut Pasteur de
Dakar, no Senegal; e a Bio Far-
ma, na Indonésia.

AndreaJubé
DeBrasília

Em novo momento de atração
de investimentos, o governo do
Maranhão aposta na expansão
do Porto de Itaqui, agora interli-
gado ao sul pela Ferrovia Norte-
Sul, no avanço do diálogo com o
Panamá para integrar o porto ao
canal e nas novas indústrias ins-
taladas na região para se desco-
lar do estigma de Estado mais
pobre do país. Nos últimos dois
anos, quase 2 milhões de mara-
nhenses saíram das faixas de po-
breza e extrema pobreza.

O ministro de Portos e Aero-
portos, Silvio Costa Filho, anteci-
pou ao Valor que o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva assinará
a renovação da delegação do ter-
minal por mais 25 anos ao gover-
no estadual no dia 10 de agosto,
em cerimônia em Brasília.

Masumimpasseparaosaltode-
senvolvimentista, na visão do go-
vernador Carlos Brandão (PSB), é a
reforma tributária, que impôs o
fim dos incentivos fiscais. “Isso tra-
va a competitividade”, criticou, em
entrevistaaoValor.

Brandão argumentou que atrai
investimentos liberando incenti-
vos fiscais para as indústrias inte-
ressadas em se estabelecer no Esta-
do. Segundo ele, o governo deixa
de receber até R$ 2 bilhões ao ano
com a perda de arrecadação. Em
alguns casos, o acordo com os em-
presários implica o pagamento de
nomáximo25%do ICMS.

O fim da chamada “guerra fis-
cal” é uma das bases da reforma
dos impostos sobre consumo e
considerado uma modernização
do sistema brasileiro. O novo mo-
delo prevê que, ao fim da transi-
ção,a tributaçãopasseasernodes-
tino, não na origem, como ocorre

hoje. Como forma de compensar
eventuais perdas de Estados, a no-
va legislação prevê um fundo de
desenvolvimentoregional.

Brandão reconheceu a impor-
tância histórica da reforma tribu-
tária, em fase de regulamentação
noCongresso,mas lamentouo fim
da guerra fiscal entre os Estados.
“Ela[areforma]niveloutodomun-
do”, observou. “Agora vamos fazer
um estudo para ver como podere-
mos continuar mais atrativos que
outrosEstados”, completou.

Em relação ao Porto de Itaqui, o
governo federal decidiu antecipar
a renovação do contrato que ven-
ceriaem2026. “Isso traz segurança
jurídica e estabilidade para os em-
presários, que têm cerca de R$ 15
bilhões para investir no porto”, co-
memorouBrandão.

O governador atua para tentar
viabilizar a integração entre o Por-
to de Itaqui e o Canal do Panamá.
Em visita oficial ao país, há 20 dias,
ele se reuniu com autoridades pa-
namenhas para discutir a redução
de taxas aduaneiras e acordos na
tentativa de construir um ambien-
te mais favorável ao porto e conso-
lidá-lo como um “hub” das Améri-
cas. O próximo passo é a visita de
técnicos panamenhos ao porto,
emdataaindanãoagendada.

Na mesma semana em que o
governador reuniu-se com mi-
nistros panamenhos, Lula teve
uma agenda bilateral com o pre-
sidente do Panamá, José Mulino,
durante a Cúpula do Mercosul,
no Paraguai, no início do mês. O
Panamá mira o status de “mem-
bro associado” do Mercosul, do
qual já usufruem Chile, Colôm-
bia, Peru, Equador e Guiana.

“O Estado mais competitivo
para usar o Canal do Panamá é o
Maranhão, que está mais perto
dos Estados Unidos e da Europa;

se passar pelo canal, o contêiner
com a mercadoria exportada
economizará até seis dias”, argu-
mentou o governador.

Com as obras de expansão, o por-
to vai passar a operar contêineres
por meio das empresas Susano e
Alumar [Consórcio de Alumínio do
Maranhão, formado por Alcoa, Sou-
th 32 e Rio Tinto]. “Qual é a estraté-
gia? O navio leva commodities para
a Ásia, e de lá traz produtos como
eletroeletrônicos”,observou.

OpresidentedaInterB.Consulto-
ria, Claudio Frischtak, chancelou ao
Valor o otimismo do governador
quanto ao potencial do Porto de Ita-
qui, que tem como “vantagem com-
petitiva” o maior calado natural do
país, que permite a atracação de na-
vios com cargas de mais de 300 mil
toneladas. Ele vê a movimentação
do porto se intensificar ainda mais

em alguns anos, quando a Ferrovia
de Integração do Centro-Oeste (Fi-
co)entraremoperação.

Frischtak revela ceticismo, toda-
via, nas negociações com o Pana-
má. “É o grande ponto de interro-
gação”, observou. Ele pondera que
o canal está pressionado pelo ex-
cesso de demanda e menor volu-
me de água, em decorrência das
mudanças climáticas. Além disso,
mesmo que o Brasil consiga taxas
atraentes, os navios passam dias
nas longas filas, colocando em xe-
que a economia de tempo que Ita-
qui proporcionaria pela localiza-
çãoestratégica.

O governador também de-
monstra entusiasmo com obras de
grande porte em andamento no
Estado. O município de Balsas —
localizadonaregiãoconhecidaco-
mo “Matopiba” (formada por Ma-

ranhão, Tocantins, Piauí e Bahia),
uma das novas fronteiras agrícolas
do país — abriga o canteiro de
obras da nova fábrica da Inpasa,
queproduziráetanoldemilho,em
sintonia com o cenário de transi-
ção energética. Com investimen-
tosdeR$2,5bilhões,oempreendi-
mento gerou 2,5 mil empregos na
construção da fábrica, e deverá
preservarpelomenos1,5milnafa-
se de operação, que deve iniciar no
anoquevem.

Outro empreendimento de
grande dimensão é a construção
do linhão de transmissão de
energia pela chinesa State Grid
Brazil Holding, um investimento
deR$1,9bilhãoquevai interligar
as subestações de Graça Aranha
(MA) e Silvânia (GO) para conec-
tar energia de fontes renováveis
do Nordeste ao sistema interliga-

do nacional. O trajeto se estende
por 1.468 quilômetros, atraves-
sando Maranhão, Tocantins e
Goiás. A expectativa de Brandão
é que o empreendimento gere
mais de 1,2 mil empregos.

Outra expectativa do governa-
dorécomoincrementodoturismo
diante da recente declaração dos
Lençóis Maranhenses como Patri-
mônio Natural da Humanidade
pela Organização das Nações Uni-
das para a Educação, Ciência e Cul-
tura (Unesco). O selo ampliará a vi-
sibilidade internacionaldolocal.

Um empecilho vem sendo a fal-
ta de mão de obra qualificada. “Eu
não abro mão do emprego, por is-
so tenho que qualificar essas pes-
soas”, reconheceu o governador.
Para isso, ele conta com a amplia-
ção de convênios com entidades
doSistemaSecursosprofissionali-
zantesdos InstitutosFederais.

O Censo IBGE 2022 apontou o
Maranhão como o Estado com a
maior proporção de pessoas em si-
tuaçãodeextremapobrezanoBra-
sil. Dos 6,7 milhões de habitantes,
8,4% vivem com menos de R$ 209
mensais, e outros 57,9% estão em
situaçãodepobreza, comrendade
atéR$667pormês.

Contudo, entre 2021 e 2023,
pelo menos 919 mil pessoas saí-
ramda faixadeextremapobreza,
enquanto cerca de 740 mil deixa-
ram a condição de pobreza. Os
dados fazem parte de um estudo
do Instituto Brasileiro de Econo-
mia da Fundação Getulio Vargas
(FGV Ibre) com base na Pesquisa
Nacional de Amostra de Domicí-
lios (Pnad) do IBGE.

O dado mais recente do Produto
Interno Bruto (PIB) medido pelo
IBGE é de 2021, quando a riqueza
do Maranhão apresentou variação
de 6,2%, maior do que a média do
Nordestenaqueleano,de4,3%.

CarlosBrandão: “Vamos fazer umestudoparaver comopoderemos continuarmais atrativos queoutrosEstados”
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InfraestruturaExpansão do terminal de Itaqui, acordo com Panamá e turismo são apostas do Estado

PortoésaídaparaMAimpulsionareconomia

Os diretores da SALBERG S/A, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, apresentam as demonstrações financeiras do exercício social de 2023 , bem como colocam à disposição, os documentos suporte
geradores das mesmas, devidamente acompanhadas pelas notas explicativas. Brasília – DF, 30 de abril de 2024. Bernardo Queiroz Nunes Alves - Diretor Administrativo

Demonstração de Resultado do Exercício 2022 2023

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 2022 2023

DEMONSTRAÇÃO DO EBITDA 2022 2023

Brasília- DF, 30 de abril de 2024.
Bernardo Queiroz Nunes Alves - Diretor Administrativo

Sebastião Nunes Borges - Contador CRC/DF 004579/O-5

As demonstrações financeiras, as notas explicativas completas e parecer dos auditores independentes,
estão acessíveis pelo site www.valor.globo.com/valor-ri/ ou na sede da companhia.

SALBERG S/A
CNPJ/MF 07.569.891/0001-40 - NIRE JCDF 5330001287-3

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro 2022 2023
ATIVO 105.483.217,06 151.177.138,39
CIRCULANTE 3.105.062,93 1.872.352,42
Disponibilidades Imediatas 2.040.712,79 1.726.237,36
Adiantamentos a
Funcionários e Terceiros 1.064.350,14 103.700,00
Tributos a Recuperar - 42.415,06
NÃO CIRCULANTE 102.378.154,13 149.304.785,97
CRÉDITOS DE LONGO PRAZO 5.905.118,44 9.310.953,83
Participações não Permanente
em Outras Sociedades 50.836,16 50.836,16
Créditos com Coligadas 5.854.282,28 5.854.282,28
Devedores Diversos - 3.405.835,39
PERMANENTE 96.473.035,69 139.993.832,14
INVESTIMENTOS 79.388.705,74 121.633.554,80
Participações Societárias
em Coligadas 79.388.705,74 121.633.554,80
IMOBILIZADO TANGÍVEL 17.084.329,95 18.360.277,34
Terrenos e Áreas 220.000,00 220.000,00
Prédios e Galpões 16.777.846,57 18.497.846,57
Instalações 37.890,00 58.430,00
Móveis e Utensílios 28.499,97 63.499,97
Aeronaves 1.798.500,00 1.798.500,00
(-) Depreciações Acumuladas (1.778.406,59) (2.277.999,20)
PASSIVO 105.483.217,06 151.177.138,39
CIRCULANTE 87.495,37 95.534,43
Fornecedores 29.989,48 60.405,87
Obrigações Trabalhistas
e Previdenciárias 10.331,84 4.275,40
Obrigações Fiscais e Tributárias 47.174,05 30.853,16
NÃO CIRCULANTE 8.964.288,15 6.994.110,30
C/C Partes Relacionadas 7.832.108,09 5.861.930,24
Credores Diversos 1.132.180,06 1.132.180,06
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 96.431.433,54 144.087.493,66
Capital Social 50.349.300,00 84.927.792,00
Ajustes de Avaliações Patrimoniais 10.555.086,93 10.555.086,93
Reservas de Lucros 772.250,00 928.550,00
Adiantamento p/Futuro
Aumento de Capital (AFAC) 31.629.468,84 -
Lucros ou (-) Prejuízos Acumulados 3.125.327,77 47.676.064,73

RECEITA OPERACIONAL 4.585.172,48 48.822.023,98
Vendas de Serviços 497.880,00 -
Resultado de Equivalência Patrimonial 2.676.502,45 47.550.512,68
Rendimentos de Aluguéis -
Imóveis e Veículos 1.038.605,52 1.261.450,86
Receitas Financeiras 375,27 10.060,44
Outras Receitas Operacionais 427.820,74 -
(-) Deduções de Vendas de Serviços (56.011,50) -
DESPESAS OPERACIONAIS (2.121.610,39) (1.935.366,96)
Pessoal e Encargos (136.650,52) (141.829,11)
Depreciações (478.087,73) (795.527,69)
Tributárias (302.662,37) (210.176,47)
Financeiras (501.282,58) (7.094,08)
Administrativas e Gerais (702.927,19) (780.739,61)
LUCRO OU (-)PREJUÍZO
OPERACIONAL 2.463.562,09 46.886.657,02
Resultados Não Operacionais 643.755,45 801.646,04
LUCRO ANTES DOS TRIBUTOS 3.107.317,54 47.688.303,06
Provisões IRPJ e CSLL (46.990,73) (32.242,94)
LUCRO OU (-) PREJUÍZO
LÍQUIDO FINAL 3.060.326,81 47.656.060,12

DISPONIBILIDADE INICIAL 1.838.131,20 2.040.712,79
INGRESSOS MONETÁRIOS: 33.386.748,53 8.365.705,33
Ajustes Patrimoniais e AFAC 27.344.555,77 2.949.023,16
Aumento (Redução) Financiamentos
Partes Relacionadas 4.263.043,52 (1.970.177,85)
Aumento (Redução)
Passivo Circulante (126.332,97) 8.039,06
Aumento (Redução) Contas
a Pagar Terceiros (2.647.083,12) -
Lucros e Dividendos Ativos 1.944.128,35 5.305.663,62
Receitas do Exercício
(Exceto Equivalência Patrimonial) 2.608.436,98 2.073.157,34
DESEMBOLSOS MONETÁRIOS: 33.184.166,94 8.680.180,76
Dividendos Distribuídos 14.707.740,00 2.949.023,16
Aumento (Redução) Créditos
de Longo Prazo - 3.405.835,39
Adiantamentos a Terceiros
e Tributos a Recuperar 1.020.951,98 (918.235,08)
Imobilizações Líquidas
(Aquisições menos as Baixas) 15.757.680,83 1.775.540,00
Baixas Depreciações Bens Vendidos/
Baixados (Créditos Pis/Cofins) (48.730,76) 295.935,08
Despesas do Exercício (Exceto
Depreciações/Equivalências) 1.746.524,89 1.172.082,21
DISPONIBILIDADE FINAL 2.040.712,79 1.726.237,36

RESULTADO OPERACIONAL 2.463.562,09 46.886.657,02
(+/-) Equivalência Patrimonial (2.676.502,45)(47.550.512,68)
(+) Depreciações 478.087,73 795.527,69
(+/-) Despesas (Receitas)
Financeiras Líquidas 500.907,31 (2.966,36)
EBITDA FINAL 766.054,68 128.705,67

MUTAÇÕES DO Ajuste Retenção
PATRIMÔNIO Capital Patrimônial de
LÍQUIDO Social e AFAC Lucros
SALDOS
EM 31/12/2018 30.176.746,00 - 8.934.038,28
Lucros do Exercício 2019 - - 9.154.463,04
Dividendos Creditados - - (8.812.269,00)
Aumento de Capital
com Imóveis 461.000,00 - -
Aumento de Capital c/c
Acionistas e Lucros 12.262.269,00 - -
SALDOS
EM 31/12/2019 42.900.015,00 - 9.276.232,32
Aumento de Capital
c/c Acionistas 7.449.285,00 - -
Lucros do Exercício 2020 - - 4.089.423,60
SALDOS
EM 31/12/2020 50.349.300,00 - 13.365.655,92
Lucros do Exercício 2021 - - 11.449.335,04
Aportes de Acionistas (AFAC) - 14.840.000,00 -
Dividendos Creditados - - (9.270.000,00)
SALDOS
EM 31/12/2021 50.349.300,00 14.840.000,00 15.544.990,96
Lucros do Exercício 2022 - - 3.060.326,81
Aportes de Acionistas (AFAC) - 16.789.468,84 -
Reserva Legal - 772.250,00 (772.250,00)
Ajustes Patrimoniais
(Reavaliações de Imóveis) - 10.555.086,93 -
Dividendos Distribuídos - - (14.707.740,00)
SALDOS
EM 31/12/2022 50.349.300,00 42.956.805,77 3.125.327,77
Aumento de Capital
c/c Acionistas 2.949.023,16 - -
Dividendos Distribuídos - - (2.949.023,16)
Aumento de Capital
Transferência AFAC 31.629.468,84(31.629.468,84) -
Reserva Legal - 156.300,00 (156.300,00)
Lucros do Exercício 2023 - - 47.656.060,12
SALDOS
EM 31/12/2023 84.927.792,00 11.483.636,93 47.676.064,73
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AMBEV S.A.
CNPJ n° 07.526.557/0001-00 - NIRE 35.300.368.941 - Companhia Aberta (“Companhia”)

Extrato da Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária da Companhia, realizadas, cumulativamente, em 30 de abril de 2024, lavrada na forma de sumário
1. Data, Hora e Local. Em 30 de abril de 2024, às 14h00, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma Ten Meetings1 (“Plataforma
Digital”), tida como realizada, para fins do artigo 5º, §2º, inciso I, §3º, e artigo 28, §§2º e 3º, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários
(“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Res. CVM 81/22”), na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
na Rua Dr. Renato Paes de Barros, 1.017, 4º andar, Itaim Bibi. 2. Convocação. Edital de convocação divulgado aos acionistas no dia 28 de março
de 2024, via sistema Empresas.net da CVM e no site ri.ambev.com.br, e publicado no jornal “Valor Econômico” nas edições dos dias: (i) 29, 30 e
31 de março e 1º de abril de 2024; (ii) 2 de abril de 2024; e (iii) 3 de abril de 2024, nas páginas C7, A12 e B7 e em formato digital. 3. Presenças.
Na Assembleia Geral Ordinária, acionistas representando 89,65% do capital social votante, e, na Assembleia Geral Extraordinária, acionistas
representando 89,82% do capital social votante, considerando os boletins de voto a distância enviados diretamente à Companhia ou através dos
sistemas da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) e do escriturador, e os acionistas que participaram da assembleia através da Plataforma Digital, nos
termos do artigo 28 da Res. CVM 81/22. Presentes, também, na forma da lei, a Diretora Vice-Presidente Jurídica e de Compliance da Companhia,
Sra. Letícia Rudge Barbosa Kina, o representante da PricewaterhouseCoopers (“PwC”), auditoria externa da Companhia, Sr. Alessandro
Marchesino, o presidente do Conselho Fiscal da Companhia, Sr. José Ronaldo Vilela Rezende, o membro efetivo do Conselho Fiscal da
Companhia, Sr. Fabio de Oliveira Moser, o Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores da Companhia, Sr. Lucas Machado
Lira, e o Diretor de Controladoria da Companhia, Sr. Eduardo Paoli. 4. Mesa. Presidente: Sra. Letícia Rudge Barbosa Kina, conforme indicação
do Presidente do Conselho de Administração, nos termos do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia. Secretária: Sra. Monique Mesquita
Mavignier. 5. Deliberações. Após a dispensa da leitura do mapa de votação consolidado dos votos proferidos por meio de boletins de voto a
distância, o qual ficou à disposição para consulta dos acionistas presentes, de acordo com a Res. CVM 81/22, foram tomadas as seguintes
deliberações: 5.1. Registra-se, inicialmente, que a lavratura da ata destas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária será na forma de
sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76, ficando autorizada sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas
presentes, nos termos do §2º do mesmo artigo 130 da Lei nº 6.404/76. 5.2. Em Assembleia Geral Ordinária: 5.2.1. Foram aprovados, por
maioria e sem reservas, tendo sido computados 13.659.614.111 votos a favor, 282.625 votos contrários e 467.251.040 abstenções, depois de
examinados e discutidos, o relatório anual e as contas da administração da Companhia, bem como as demonstrações financeiras referentes ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas dos pareceres emitidos pelo Conselho Fiscal e pelos auditores
independentes da Companhia, as quais foram publicadas, no prazo legal, no jornal “Valor Econômico”, no dia 29 de fevereiro de 2024, nas
páginas A15 a A16, e divulgadas na mesma data aos acionistas, via sistema Empresas.net da CVM e no site ri.ambev.com.br. 5.2.2. Foi aprovada,
por maioria, tendo sido computados 14.116.260.684 votos a favor, 312.418 votos contrários e 10.565.076 abstenções, a destinação do lucro
líquido do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 14.501.943.640,79, tendo sido destinados (i) R$ 2.552.742.772,26
para a Reserva de Incentivos Fiscais, sendo que, deste valor: (i.a.) R$ 2.466.915.081,72 referem-se aos incentivos fiscais estaduais de ICMS
recebidos por algumas unidades da Companhia; (i.b) R$ 85.071.980,70 referem-se ao incentivo fiscal estadual do Sergipe, conforme Lei
nº 5.382/04, e (i.c) R$ 755.709,84 referem-se ao incentivo de reinvestimento do IRPJ concedido pela SUDENE, conforme artigo 19 da Lei
nº 8.167/91; (ii) R$ 11.500.204.792,68 para a distribuição a título de juros sobre o capital próprio, já declarados pelo Conselho de Administração
e pagos aos acionistas com base no lucro líquido do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; e (iii) R$ 3.730.197.243,38 para a
Reserva de Investimentos. De acordo com o artigo 193, § 1º, da Lei nº 6.404/76, a Companhia deixará de constituir a reserva legal para o
presente exercício em razão de o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o artigo 182, § 1º, da Lei nº
6.404/76, ter excedido o montante de 30% do capital social. 5.2.3. Em votação em separado, por acionistas minoritários titulares de ações
ordinárias, foram eleitos, por maioria, tendo sido computados 2.660.248.633 votos a favor, 5.392.744 votos contrários e 7.876.472 abstenções,
para mandato até a próxima Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2025, os seguintes candidatos indicados pela acionista Caixa de
Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI, com fulcro no artigo 161, § 4º, alínea “a”, da Lei nº 6.404/76, para o Conselho Fiscal
da Companhia: (i) Fabio de Oliveira Moser, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 061.802.773 (IFP/RJ),
inscrito no CPF sob o nº 777.109.677/87, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, para ocupar o cargo
de membro efetivo do Conselho Fiscal da Companhia; e (ii) João Vagnes de Moura Silva, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de
identidade RG nº 1169742 (SSP/DF), inscrito no CPF sob o nº 584.043.411-68, residente e domiciliado na Cidade de Sobradinho, Distrito
Federal, para ocupar o cargo de membro suplente do Conselho Fiscal da Companhia. 5.2.4. Foram eleitos, por maioria, tendo sido computados
11.445.697.960 votos a favor, 92.043.826 votos contrários e 996.328.934 abstenções, para mandato até a próxima Assembleia Geral Ordinária
a ser realizada em 2025, os seguintes candidatos indicados pelos acionistas controladores para o Conselho Fiscal da Companhia: (i) José
Ronaldo Vilela Rezende, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº M-2.399.128 SSP/MG, inscrito no CPF sob o n°
501.889.846-15, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para ocupar o cargo de membro efetivo do Conselho
Fiscal da Companhia; (ii) Elidie Palma Bifano, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 3.076.167 SSP/SP,
inscrita no CPF sob o nº 395.907.558-87, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para ocupar o cargo de membro
efetivo do Conselho Fiscal da Companhia; (iii) Emanuel Sotelino Schifferle, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade
RG nº 01.433.665-5 IFP/RJ, inscrito no CPF sob o nº 009.251.367-00, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, para ocupar o cargo de membro suplente do Conselho Fiscal da Companhia; e (iv) Eduardo Rogatto Luque, brasileiro, casado,
contador, portador da cédula de identidade RG nº 17.841.962-X SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 142.773.658-84, residente e domiciliado na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para ocupar o cargo de membro suplente do Conselho Fiscal da Companhia. Os conselheiros fiscais
ora eleitos conforme itens 5.2.3 e 5.2.4 acima serão investidos nos respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse no livro próprio,
oportunidade em que farão a declaração de desimpedimento prevista em lei. 5.2.5. Foi aprovada, por maioria, tendo sido computados
13.780.249.288 votos a favor, 288.646.099 votos contrários e 58.228.357 abstenções, a remuneração global dos administradores para o exercício
de 2024, incluindo as despesas associadas ao reconhecimento do valor justo (i) das opções de compra de ações que a Companhia pretende
outorgar no exercício; e (ii) da remuneração baseada em ações que a Companhia pretende realizar no exercício, no montante anual de até R$
183.982.172,00. 5.2.6. Foi aprovada, por maioria, tendo sido computados 14.112.486.495 votos a favor, 2.109.175 votos contrários e 12.530.894
abstenções, a remuneração global dos membros do Conselho Fiscal para o exercício de 2024, no montante anual de até R$ 2.316.015,00, com
a remuneração dos membros suplentes correspondendo à metade do valor recebido pelos membros efetivos, nos termos legais. 5.3. Em
Assembleia Geral Extraordinária: 5.3.1. Foi aprovada, por maioria, tendo sido computados 14.138.915.163 votos a favor, 3.807.776 votos
contrários e 10.572.410 abstenções, a alteração do caput do artigo 5 do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir os aumentos de capital
aprovados pelo Conselho de Administração, dentro do limite do capital autorizado, até a data de convocação destas Assembleias, o qual passa
a vigorar com a redação constante do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo I à presente ata. 5.3.2. Foi aprovada, por maioria, tendo
sido computados 14.141.560.119 votos a favor, 1.120.893 votos contrários e 10.614.595 abstenções, a retificação do artigo 15, §5º, inciso “h”,
do Estatuto Social da Companhia, para a inclusão da palavra “não”, deixando expresso que, para a configuração de independência dos membros
do Conselho de Administração da Companhia, estes não poderão ter fundado a Companhia e ter influência significativa sobre esta, o qual passa
a vigorar com a redação constante do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo I à presente ata. 5.3.3. Foi aprovada, por maioria, tendo
sido computados 14.141.660.122 votos a favor, 931.603 votos contrários e 10.701.356 abstenções, a alteração dos artigos 22, 32 e 33 do
Estatuto Social da Companhia, e a exclusão do artigo 34, para reformular a composição da Diretoria da Companhia, renomeando e redistribuindo
as competências de determinados cargos, os quais passam a vigorar com a redação constante do Estatuto Social da Companhia, na forma do
Anexo I à presente ata. 5.3.4. Foi aprovada, por maioria, tendo sido computados 14.141.874.867 votos a favor, 814.789 votos contrários e
10.598.294 abstenções, a renumeração dos atuais artigos 34 a 46 e a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em face das alterações
deliberadas nos itens 5.3.1 a 5.3.3 acima, passando referido Estatuto Social a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata.
6. Aprovação e Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que, depois de lida e aprovada, foi assinada pelos
membros da Mesa e pelos acionistas. Mesa: Letícia Rudge Barbosa Kina - Presidente; Monique Mesquita Mavignier - Secretária. Certifico que o
presente extrato é cópia fiel de deliberações constantes da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de abril de 2024. Mesa: Letícia Rudge
Barbosa Kina - Presidente; Monique Mesquita Mavignier - Secretária. JUCESP nº 206.078/24-9 em 23/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária
Geral. Anexo I - Estatuto Social Consolidado: “AMBEV S.A. - CNPJ nº 07.526.557/0001-00 - NIRE 35.300.368.941 - Companhia Aberta.
Estatuto Social - Capítulo I - Nome, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1 - AMBEV S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que se rege
por este Estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2 - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, e pode, para a consecução de seus fins e por deliberação conjunta do Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com
Investidores e do Diretor Vice-Presidente Jurídico, abrir, manter e fechar filiais, escritórios, depósitos ou agências de representações, em
qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3 - É objeto da Companhia, diretamente ou através da participação em outras
sociedades: a) a produção e o comércio de cervejas, concentrados, refrigerantes e demais bebidas, bem como alimentos em geral, incluindo
composto líquido pronto para consumo, preparado líquido aromatizado, guaraná em pó ou bastão; b) a produção e o comércio de matérias-
primas necessárias à industrialização de bebidas e seus subprodutos, como malte, cevada, gelo, gás carbônico, e de tudo o mais que seja
necessário ou útil às atividades relacionadas na letra “a” acima, incluindo a produção e comércio de embalagens para bebidas e a produção,
comércio e aproveitamento industrial de matérias-primas necessárias à produção dessas embalagens, bem como a produção, comércio, aluguel,
manutenção e reparo de aparelhos, máquinas, utensílios e equipamentos; c) a produção, certificação e o comércio de sementes e grãos, bem
como o comércio de fertilizantes, fungicidas e outras atividades conexas às mesmas, na medida necessária ou útil ao desenvolvimento das
atividades principais da Companhia previstas neste estatuto; d) o acondicionamento e a embalagem de quaisquer de seus produtos ou de
terceiros; e) as atividades de cultivo e de fomento agrícolas, no campo de cereais e de frutos que constituam matéria-prima para a utilização nas
atividades industriais da Companhia, bem como nos demais setores que demandem uma dinâmica máxima na exploração das virtualidades do
solo brasileiro, principalmente nos planos de alimentação e da saúde; f) a atuação nas áreas de pesquisa, prospecção, lavra, beneficiamento,
industrialização, comercialização e distribuição do bem água mineral, em todo o território nacional; g) o beneficiamento, o expurgo e demais
serviços fitossanitários e a industrialização dos produtos resultantes das atividades relacionadas na letra “d” acima, seja para atender às próprias
finalidades da sua indústria, seja para o comércio, inclusive, de seus subprodutos, incluindo, exemplificativamente, subprodutos para alimentação
animal; h) a publicidade de produtos seus e de terceiros, incluindo o agenciamento de espaços para publicidade e a produção, comércio ou
aluguel de materiais de promoção e propaganda, bem como a prestação de serviços de informação e conteúdo na internet e de intermediação
de negócios; i) a promoção e intermediação da oferta de serviços financeiros e de pagamentos, e a prestação de serviços de assistência técnica,
mercadológica e administrativa e outros serviços, sempre relacionados, direta ou indiretamente, às atividades principais da Companhia; j) a
importação de todo o necessário à sua indústria e comércio; k) a exportação de seus produtos; l) a exploração, direta ou indireta, de bares,
restaurantes, lanchonetes e similares; m) a contratação e/ou a prestação de serviços de logística, incluindo o armazenamento, gestão de
estoques em depósitos próprios ou de terceiros, operação de armazéns gerais e o transporte de carga em geral; n) a impressão e reprodução
de gravações, incluindo a atividade de impressão, serviços de pré-impressão e acabamentos gráficos e reprodução de materiais gravados em
qualquer suporte; o) geração e comercialização de energia e equipamentos para a geração de energia, bem como qualquer outra atividade
acessória a fim de viabilizar a implantação de projetos de geração, aproveitamento ou comercialização de energia relacionados, direta ou
indiretamente, às atividades principais da Companhia;p) a coleta, transporte, tratamento, reciclagem, reutilização, destinação e/ou comercialização
de sucata e resíduos sólidos próprios e/ou de terceiros; o reaproveitamento de tais resíduos, em seu ciclo de transformação ou em outros ciclos
produtivos de terceiros, ou outra destinação final ambientalmente adequada (para logística reversa), entre outras atividades correlatas; q) a
comercialização e/ou distribuição, diretamente ou através de terceiros, de produtos de consumo domiciliar, comercial e/ou pessoal em geral, sem
restrição; e r) a criação, desenvolvimento, licenciamento, exploração, comercialização, incluindo locação, de sistemas informatizados (softwares),
customizáveis ou não, e/ou qualquer solução tecnológica que viabilize o fornecimento de serviços, conteúdos e/ou comercialização de produtos
por qualquer meio eletrônico ou de comunicação, assim como a prestação de serviços de consultoria, assistência técnica e treinamento,
relacionados ao uso dos sistemas e soluções desenvolvidos ou comercializados pela Companhia. Parágrafo Único - Adicionalmente ao disposto
no caput deste artigo, a Companhia poderá participar em outras sociedades, comerciais e civis, como sócia, acionista ou quotista, no país ou no
exterior, ou a elas associar-se. Artigo 4 - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5 - O
capital social é de R$ 58.177.928.601,85, dividido em 15.753.833.284 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. § 1º - Cada ação
ordinária terá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. § 2º - As ações da Companhia são escriturais, mantidas em conta de
depósito em nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pelo Conselho de Administração. § 3º - É facultado à Companhia
suspender os serviços de transferências e desdobramentos de ações e certificados para atender a determinação da Assembleia Geral, não
podendo fazê-lo, porém, por mais de 90 (noventa) dias intercalados durante o exercício, e tampouco por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.
Artigo 6 - A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social até o limite de 19.000.000.000 (dezenove bilhões) de ações,
independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, que deliberará sobre as condições de
integralização, as características das ações a serem emitidas e o preço de emissão, bem como estabelecerá se o aumento se dará por subscrição
pública ou particular. Parágrafo Único - Não haverá direito de preferência para a subscrição de ações emitidas nos termos de lei especial sobre
incentivos fiscais (art. 172, parágrafo único, da Lei nº 6.404/76); ressalvado que os titulares de ações subscritas com recursos oriundos de
incentivos fiscais não terão direito de preferência à subscrição de quaisquer ações emitidas após a referida subscrição. Artigo 7 - A emissão de
ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição - cuja colocação seja feita mediante: (i) venda em bolsa de valores; (ii) subscrição
pública; ou (iii) permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos dos arts. 257 e 263 da Lei nº 6.404/76 - poderá ser
realizada com exclusão do direito de preferência para os antigos acionistas ou com redução do prazo de que trata o art. 171, § 4º, da Lei nº
6.404/76. Artigo 8 - O Conselho de Administração poderá, ainda, dentro do limite do capital autorizado, (i) com base em plano aprovado pela
Assembleia Geral, outorgar opção de compra de ações aos administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços à
Companhia ou a sociedades sob seu controle; (ii) aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem
a emissão de novas ações; e (iii) deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição ou debêntures conversíveis em ações. Artigo 9 - A não
realização, pelo subscritor, do valor subscrito nas condições previstas no boletim ou na chamada fará com que o mesmo fique, de pleno direito,
constituído em mora, para fins dos arts. 106 e 107 da Lei nº 6.404/76, sujeitando-se ao pagamento do valor em atraso corrigido monetariamente
de acordo com a variação do IGP-M na menor periodicidade legalmente admitida, além de juros de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata
temporis, e multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da prestação em atraso, devidamente atualizada.Capítulo III - Das Assembleias
Gerais: Artigo 10 - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções
que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Artigo 11 - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente ou por um
dos Copresidentes do Conselho de Administração, conforme o caso, ou pessoa por eles indicada, o qual poderá nomear até dois secretários.
Artigo 12 - As deliberações das Assembleias Gerais, excetuados os casos expressos em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não
se computando os votos em branco. Artigo 13 - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao
término do exercício social, cabendo-lhe decidir sobre as matérias de sua competência previstas em lei. Artigo 14 - A Assembleia Geral
Extraordinária reunir-se-á sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos acionistas, bem como nos casos previstos em lei e
neste Estatuto. Capítulo IV - Administração da Companhia: Artigo 15 - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e
por uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto. § 1º - A Assembleia Geral fixará o montante global da remuneração dos Administradores, que
será distribuída pelo Conselho de Administração, na forma do artigo 21 deste Estatuto. § 2º - Os Administradores deverão aderir ao Manual de
Divulgação e Uso de Informações e Política de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia, mediante assinatura de Termo de
Adesão. § 3º - O Conselho de Administração será composto, em sua maioria, por membros externos, isto é, conselheiros sem vínculo atual,
empregatício ou de direção, com a Companhia, que podem ou não ser considerados membros independentes, observado o disposto no §5º
deste artigo 15. § 4º - Os cargos de Presidente ou Copresidente do Conselho de Administração, conforme o caso, e o de Diretor Presidente
Executivo da Companhia não poderão ser cumulados pela mesma pessoa. § 5º - No mínimo: (i) dois membros; ou (ii) 20% (vinte por cento) do
número total de membros do Conselho de Administração da Companhia, o que for maior, serão conselheiros independentes, entendendo-se,
para fins deste Estatuto, como conselheiros independentes aqueles que atendam os seguintes requisitos: a) não ser acionista controlador,
cônjuge ou parente até segundo grau daquele; b) não ter sido, nos últimos três anos, empregado ou diretor (i) da Companhia ou de sociedade
controlada pela Companhia, ou (ii) do acionista controlador ou de sociedade por este controlada (“Sociedade de Controle Comum”); c) não ter
relações comerciais, incluindo não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da Companhia, de sociedade
controlada pela Companhia, do acionista controlador, sociedade coligada ou de Sociedade de Controle Comum, em todos os casos em
magnitude que implique perda de independência; d) não ser funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou
demandando serviços e/ou produtos da Companhia, de sociedade controlada pela Companhia, do acionista controlador ou de Sociedade de
Controle Comum, conforme item c) acima; e) não ser cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até segundo grau de algum
administrador da Companhia, de sociedade controlada pela Companhia, do acionista controlador, de administrador do acionista controlador ou
de Sociedade de Controle Comum; f) não receber remuneração da Companhia, de sociedade controlada pela Companhia, do acionista
controlador, sociedade coligada ou de Sociedade de Controle Comum além de como membro do Conselho de Administração (proventos em
dinheiro oriundos de participação no capital estão excluídos desta restrição); g) não ter seu exercício de voto nas reuniões do Conselho de
Administração vinculado por acordo de acionistas que tenha por objeto matérias relacionadas à Companhia; h) não ter fundado a Companhia e
ter influência significativa sobre esta. § 6º - Serão também considerados conselheiros independentes aqueles eleitos na forma do art. 141,
parágrafos 4º e 5º, da Lei nº 6.404/76, independentemente de atenderem aos critérios de independência previstos neste artigo. Seção I -
Conselho de Administração: Artigo 16 - O Conselho de Administração será composto de 5 (cinco) até 11 (onze) membros efetivos, podendo
ter de 2 (dois) até 11 (onze) suplentes, vinculados especificamente ou não a um Conselheiro efetivo, eleitos pela Assembleia Geral e por ela
destituíveis a qualquer tempo, com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. § 1º - Respeitado o disposto no caput deste artigo, o número
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de membros que integrarão o Conselho de Administração em cada gestão deverá ser fixado previamente em cada Assembleia Geral cuja ordem
do dia seja a eleição dos membros do Conselho de Administração, devendo tal matéria ser encaminhada pelo Presidente da Assembleia. § 2º - O
Conselho de Administração poderá determinar a criação de comitês de assessoramento, formados em sua maioria por membros do Conselho
de Administração, definindo sua respectiva composição e atribuições específicas. Aplicar-se-á aos integrantes dos comitês de assessoramento
a regra do art. 160 da Lei 6.404/76. Caberá aos ditos comitês a análise e a discussão das matérias definidas como de sua competência, bem
como a formulação de propostas e recomendações, para deliberação pelo Conselho de Administração. § 3º - Os membros do Conselho de
Administração tomarão posse mediante a assinatura do termo respectivo, lavrado em livro próprio, e permanecerão em seus cargos até a posse
de seus sucessores. § 4º - O Conselheiro deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i)
ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse conflitante com a
Companhia; não poderá ser exercido o direito de voto pelo Conselheiro caso se configurem, supervenientemente, os mesmos fatores de
impedimento. Artigo 17 - O Conselho de Administração será presidido por 1 (um) Presidente ou 2 (dois) Copresidentes, conforme definido pelo
voto da maioria dos seus membros, sendo que, no caso de copresidência, esta deverá ser realizada de forma compartilhada, tendo ambos os
copresidentes idênticas prerrogativas e atribuições. O Presidente ou Copresidentes do Conselho de Administração, conforme o caso, será(ão)
eleito(s) pela maioria de votos de seus membros, imediatamente após a posse de tais membros. Artigo 18 - O Conselho de Administração reunir-
se-á, ordinariamente, pelo menos uma vez a cada trimestre e, extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação realizada pelo
Presidente ou por qualquer de seus Copresidentes, conforme o caso, ou pela maioria de seus membros, através de carta, e-mail, telegrama ou
pessoalmente, com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. Artigo 19 - O Conselho de Administração instalar-se-á, funcionará e
deliberará validamente pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes. § 1º - É facultada a participação dos Conselheiros nas
reuniões por telefone, videoconferência, telepresença ou mediante envio antecipado de voto por escrito. O Conselheiro, nessa hipótese, será
considerado presente à reunião para verificação do quórum de instalação e votação, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos
legais, devendo ser incorporado à ata da referida reunião. § 2º - Nas deliberações do Conselho de Administração não assistirá ao Presidente ou
a qualquer dos Copresidentes, conforme o caso, o voto de qualidade, no caso de empate na votação, mas apenas seus respectivos votos
pessoais. § 3º - O Conselheiro não poderá ter acesso a informações ou participar de deliberações do Conselho de Administração relacionadas
a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante com a Companhia. Artigo 20 - No impedimento ou ausência permanente de
qualquer dos Conselheiros, havendo suplente, caberá ao Conselho de Administração, a seu critério, efetivá-lo no cargo vago, ou indicar um
substituto em caráter permanente para o mesmo cargo; caberá ao novo Conselheiro titular, em qualquer caso, completar o mandato do
Conselheiro impedido ou ausente. Parágrafo Único - Em suas ausências ou impedimentos temporários, os membros do Conselho de
Administração serão substituídos pelos respectivos suplentes vinculados, se houver, ou, na ausência destes, por outro Conselheiro, indicado
para tal fim pelo próprio Conselheiro ausente. Nesta última hipótese, o Conselheiro que estiver substituindo o Conselheiro ausente ou impedido,
além de seu próprio voto, expressará o voto do Conselheiro ausente. Artigo 21 - As deliberações sobre as matérias abaixo relacionadas
competirão ao Conselho de Administração: a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, aprovando as diretrizes, políticas empresariais
e objetivos básicos, para todas as áreas principais de atuação da Companhia; b) aprovar os orçamentos anual e operacional de investimento da
Companhia; c) aprovar os planos anuais estratégicos de longo prazo da Companhia; d) eleger e destituir os Diretores da Companhia e fixar-lhes
as atribuições; e) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e solicitar informações sobre
quaisquer atos celebrados, ou em via de celebração, pela Companhia; f) atribuir, do montante global da remuneração fixada pela Assembleia
Geral, a remuneração de cada um dos membros da Administração da Companhia; g) definir os critérios gerais de remuneração e política de
benefícios (benefícios indiretos, participação no lucro e/ou nas vendas) da Administração e dos funcionários de escalão superior (como tal
entendidos os gerentes ou ocupantes de cargos de direção equivalentes) da Companhia; h) indicar os auditores independentes da Companhia;
i) deliberar sobre a emissão de ações e bônus de subscrição, dentro do limite do capital autorizado da Companhia; j) manifestar-se previamente
sobre o relatório da Administração, as contas da Diretoria, as demonstrações financeiras do exercício e examinar os balancetes mensais;
k) submeter à Assembleia Geral proposta de destinação do lucro líquido do exercício; l) convocar a Assembleia Geral Ordinária e, quando julgar
conveniente, a Assembleia Geral Extraordinária; m) aprovar quaisquer negócios ou contratos entre a Companhia e/ou qualquer de suas
controladas (exceto aquelas integralmente controladas), administradores e/ou acionistas (incluindo os sócios, diretos ou indiretos, dos acionistas
da Companhia), sem prejuízo do disposto na alínea “q” abaixo; n) aprovar a criação, subscrição, aquisição, cessão, transferência, oneração e/ou
alienação, pela Companhia, a qualquer título ou forma, em qualquer valor, de ações, quotas e/ou quaisquer valores mobiliários de emissão de
qualquer sociedade controlada pela Companhia ou a ela coligada, salvo nos casos de operações que envolvam apenas a Companhia e empresas
por ela integralmente controladas ou de operação de endividamento, hipótese em que se aplica o previsto na alínea “o” abaixo; o) aprovar a
contratação pela Companhia de operação de endividamento em valor superior a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia
constante do último balanço auditado, valor este que será considerado por operação isolada ou conjunto de operações correlatas; p) aprovar a
celebração, alteração, rescisão, renovação ou cancelamento de quaisquer contratos, acordos ou similares envolvendo as marcas registradas ou
depositadas em nome da Companhia ou de qualquer sociedade controlada pela Companhia, salvo em casos de (i) contratos celebrados entre a
Companhia e sociedades por ela integralmente controladas, ou (ii) licenciamento de marcas para uso em brindes, materiais e acessórios
conectados a tais marcas, ou divulgação em eventos, ou, ainda, (iii) contratos em que o licenciamento de marcas seja um elemento acessório
para a execução de seu objeto principal (desde que não dependam de aprovação do Conselho de Administração em razão de nenhuma das
demais hipóteses previstas neste artigo 21); q) aprovar a concessão de empréstimos e a prestação de garantias de qualquer natureza pela
Companhia, em valor superior a 1% (um por cento) do patrimônio líquido da Companhia constante do último balanço auditado, a quaisquer
terceiros, exceto se em favor de sociedades controladas pela Companhia; r) aprovar a celebração pela Companhia de quaisquer contratos de
longo prazo (entendidos como tal os contratos com prazo de duração superior a um ano) que envolvam valor superior a 5% (cinco por cento) do
patrimônio líquido da Companhia constante do último balanço auditado, valor este que será considerado por operação isolada ou conjunto de
operações correlatas, exceto no caso de contratos celebrados entre a Companhia e sociedades por ela integralmente controladas; s) deliberar
sobre a participação da Companhia em outras sociedades, bem como sobre quaisquer participações em outros empreendimentos, inclusive
através de consórcio ou sociedade em conta de participação, que envolva (i) valor superior a 0,05% (cinco centésimos por cento) do patrimônio
líquido da Companhia constante do último balanço auditado, considerado por operação isolada; ou (ii) qualquer valor, após verificado que o
conjunto de operações com montante igual ou inferior àquele referido no item (i) atingiu, dentro do mesmo exercício social, o limite global de
0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) do patrimônio líquido da Companhia constante do último balanço auditado; t) deliberar sobre a
suspensão das atividades da Companhia, salvo nos casos de paralisação para manutenção em seus equipamentos; u) autorizar a aquisição de
ações da Companhia para permanência em tesouraria, cancelamento ou posterior alienação, bem como o cancelamento ou a posterior alienação
de tais ações, observadas as disposições legais aplicáveis; v) deliberar sobre a emissão de Notas Promissórias Comerciais para distribuição
pública, nos termos da Instrução CVM nº 134; w) deliberar, dentro dos limites do capital autorizado, sobre a emissão de debêntures conversíveis
em ações, especificando o limite do aumento de capital decorrente da conversão das debêntures, em número de ações, e as espécies e classes
das ações que poderão ser emitidas, nos termos do art. 59, § 2º, da Lei nº 6.404/76; x) autorizar a alienação de bens do ativo permanente,
excetuados aqueles referidos na alínea “n” deste artigo, e a constituição de ônus reais, em valor superior a 1% (um por cento) do patrimônio
líquido da Companhia constante do último balanço auditado, valor este que será considerado por transação isolada ou conjunto de transações
correlatas; y) exercer as demais atribuições legais conferidas em Assembleia Geral ou por este Estatuto; e z) resolver os casos omissos neste
Estatuto e exercer outras atribuições que a lei ou este Estatuto não confiram a outro órgão da Companhia. § 1º - As decisões do Conselho de
Administração constarão de ata que será assinada pelos presentes. § 2º - A manifestação de voto favorável de representante da Companhia com
relação a qualquer deliberação sobre as matérias acima relacionadas, em Assembleias Gerais e em outros órgãos societários das sociedades
controladas pela Companhia, direta ou indiretamente, dependerá de aprovação do Conselho de Administração da Companhia. Seção II -
Diretoria: Artigo 22 - A Diretoria será composta por 2 (dois) a 15 (quinze) membros, acionistas ou não, sendo (i) um Diretor Presidente
Executivo, (ii) um Diretor Vice-Presidente Comercial, (iii) um Diretor Vice-Presidente de Vendas, (iv) um Diretor Vice-Presidente de Gente e
Gestão, (v) um Diretor Vice-Presidente de Logística, (vi) um Diretor Vice-Presidente de Marketing, (vii) um Diretor Vice-Presidente Industrial, (viii)
um Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores, (ix) um Diretor Vice-Presidente Jurídico e de Compliance, (x) um Diretor
Vice-Presidente de Beyond Beer, (xi) um Diretor Vice-Presidente de Tecnologia da Informação e (xii) os demais Diretores sem designação
específica, todos eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a qualquer tempo, com mandato de 3 (três) anos, permitida a
reeleição. § 1º - Ocorrendo vacância de cargo de Diretor, ou impedimento do titular, caberá ao Conselho de Administração eleger o novo Diretor
ou designar o substituto, fixando, em qualquer dos casos, o prazo da gestão e os respectivos vencimentos. § 2º - Compete à Diretoria exercer as
atribuições que a lei, o Estatuto Social e o Conselho de Administração lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento
regular da Companhia. § 3º - Os Diretores tomarão posse mediante a assinatura do termo respectivo, lavrado em livro próprio, e permanecerão
em seus cargos até a posse de seus sucessores. Artigo 23 - A Diretoria, cuja presidência será exercida pelo Diretor Presidente Executivo, reunir-
se-á sempre que necessário, cabendo a convocação e a presidência da Reunião ao Diretor Presidente Executivo. Artigo 24 - Compete ao Diretor
Presidente Executivo: a) submeter à aprovação do Conselho de Administração os planos de trabalho e orçamento anuais, planos de investimentos
e novos programas de expansão da Companhia, promovendo a sua execução nos termos aprovados; b) formular as estratégias e diretrizes
operacionais da Companhia, bem como estabelecer os critérios para a execução das deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de
Administração, com a participação dos demais Diretores; c) exercer a supervisão de todas as atividades da Companhia, imprimindo-lhes a
orientação mais adequada aos objetos sociais; d) coordenar e superintender as atividades da Diretoria; e e) exercer as demais atribuições que
lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração. Artigo 25 - Compete ao Diretor Vice-Presidente Comercial: a) responsabilizar-se pela
direção, planejamento estratégico e controle das áreas de vendas e marketing da Companhia; e b) exercer as demais atribuições que lhe forem
conferidas pelo Conselho de Administração. Artigo 26 - Compete ao Diretor Vice-Presidente de Vendas: a) desenvolver o planejamento
estratégico de vendas da Companhia; b) responsabilizar-se pela gestão da equipe comercial e desenvolver e implementar um modelo de atuação
na área; e c) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração. Artigo 27 - Compete ao Diretor Vice-
Presidente de Gente e Gestão: a) gerir e administrar os recursos humanos da Companhia; e b) exercer as demais atribuições que lhe forem
conferidas pelo Conselho de Administração. Artigo 28 - Compete ao Diretor Vice-Presidente de Logística: a) estabelecer, gerenciar e
responsabilizar-se pela estratégia de distribuição e logística de pré-produção e pós-produção da Companhia; e b) exercer as demais atribuições
que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração. Artigo 29 - Compete ao Diretor Vice-Presidente de Marketing: a) ser o responsável
pela direção, planejamento e controle da área de marketing da Companhia; e b) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo
Conselho de Administração. Artigo 30 - Compete ao Diretor Vice-Presidente Industrial: a) administrar as filiais, armazéns, fábricas e demais
unidades de negócios da Companhia relacionadas à sua produção industrial; e b) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo
Conselho de Administração. Artigo 31 - Compete ao Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores: a) gerenciar e responder
pelo controle orçamentário da Companhia; b) prover informações financeiras e gerenciais; c) responder pelo controle de fluxo de caixa, aplicações
financeiras e investimentos da Companhia; d) prestar toda e qualquer informação aos investidores, à Comissão de Valores Mobiliários e à B3 S.A.
- Brasil, Bolsa, Balcão; e) manter atualizado o registro de companhia aberta da Companhia; e f) exercer as demais atribuições que lhe forem
conferidas pelo Conselho de Administração. Artigo 32 - Compete ao Diretor Vice-Presidente Jurídico e de Compliance: a) estabelecer, gerir e
coordenar a estratégia jurídica adotada pela Companhia, bem como supervisionar seus processos judiciais e administrativos; b) responsabilizar-
se pelos atos societários da Companhia; c) implementar, gerir e operacionalizar o programa de compliance da Companhia, zelando por seu
cumprimento, efetividade e contínuo aprimoramento; d) apurar eventuais alegações de violações ao programa de compliance da Companhia; e
e) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração. § 1° - É assegurado ao Diretor Vice-Presidente
Jurídico e de Compliance, no exercício de suas atribuições, acesso direto ao Conselho de Administração. Artigo 33 - Compete ao Diretor Vice-
Presidente de Beyond Beer: a) coordenar e supervisionar os setores de bebidas que não sejam o de cerveja, ou seja, que envolvam outras
bebidas alcoólicas e bebidas não alcoólicas, e estabelecer o planejamento de tais setores; e b) exercer as demais atribuições que lhe forem
conferidas pelo Conselho de Administração. Artigo 34 - Compete ao Diretor Vice-Presidente de Tecnologia da Informação: a) ser o responsável
pela direção, planejamento e controle da área de tecnologia da informação da Companhia; e b) exercer as demais atribuições que lhe forem
conferidas pelo Conselho de Administração. Artigo 35 - Compete aos demais Diretores exercer as atribuições que lhes forem definidas em
Reunião do Conselho de Administração, que poderá estabelecer denominações específicas para os seus cargos. Artigo 36 - Os Documentos
que importem em responsabilidade comercial, bancária, financeira ou patrimonial para a Companhia, tais como contratos em geral, endossos
em cheques, notas promissórias, letras de câmbio, duplicatas e quaisquer títulos de crédito, confissões de dívidas, concessão de avais e fianças,
contratos de abertura de crédito, atos praticados por filiais, procurações ad negotia e ad judicia, e quaisquer outros atos que criarem
responsabilidade para a Companhia, ou dispensarem obrigações de terceiros, bem como para com ela, terão para a sua validade as assinaturas
de dois membros da Diretoria. § 1º - A representação da Companhia nos documentos acima enumerados poderá ser objeto de delegação,
podendo ser assinados por um Procurador em conjunto com um Diretor ou por dois Procuradores conjuntamente, desde que os instrumentos de
mandato que constituírem os ditos procuradores sejam assinados por dois Diretores. § 2º - A Companhia será representada isoladamente por
qualquer dos Diretores ou por Procurador devidamente constituído, nos casos de recebimento de citações ou notificações judiciais e na prestação
de depoimento pessoal. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 37 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, em caráter permanente, composto
de 3 (três) a 5 (cinco) membros e suplentes em igual número, todos eleitos em Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, com
mandato até a Assembleia Geral Ordinária que se seguir à sua eleição, sendo permitida a reeleição. § 1º - Para que o Conselho Fiscal possa
funcionar, será necessária a presença da maioria de seus membros. § 2º - Caberá ao Conselho Fiscal eleger o seu presidente na primeira sessão
realizada após a sua instalação. § 3º - O Conselho deverá, adicionalmente às atribuições que este Estatuto e a lei lhe conferem, estabelecer, em
seu Regimento Interno, procedimentos para o recebimento, registro e tratamento a ser dado às reclamações recebidas a respeito da contabilidade,
controles internos contábeis e assuntos relacionados à auditoria da Companhia, bem como a quaisquer outras comunicações recebidas sobre
tais matérias. § 4º - Aplica-se aos membros do Conselho Fiscal o disposto no § 2º do artigo 15, deste Estatuto Social. Artigo 38 - A remuneração
dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Resultados:
Artigo 39 - O exercício social terá a duração de um ano e terminará no último dia do mês de dezembro de cada ano. Artigo 40 - Ao fim de cada
exercício social, serão elaboradas, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações financeiras previstas em lei. § 1º - O
Conselho de Administração poderá determinar o levantamento de balanço semestral ou em períodos menores, e aprovar a distribuição de
dividendos e/ou juros sobre o capital próprio com base nos lucros apurados nesse balanço, respeitado o disposto no art. 204 da Lei n° 6.404/76.
§ 2º - A qualquer tempo, o Conselho de Administração também poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários e/ou juros sobre o
capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. § 3º - Os dividendos
intermediários e os juros sobre o capital próprio serão sempre considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 41 - Do
resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda.
§ 1º - Sobre o valor apurado na forma do caput deste artigo serão sucessivamente calculadas: a) a participação estatutária dos empregados da
Companhia até o limite máximo de 10% (dez por cento), a ser distribuída de acordo com parâmetros a serem estabelecidos pelo Conselho de
Administração; e b) a participação estatutária dos administradores, até o limite máximo legal. § 2º - Sobre o valor apurado na forma do caput
deste artigo, poderá, ainda, ser calculada, até o limite de 10% (dez por cento), contribuição para atender aos encargos da fundação de assistência
aos colaboradores e administradores da Companhia e de suas sociedades controladas, observadas as normas fixadas pelo Conselho de
Administração a respeito. § 3º - Do lucro líquido do exercício, obtido após as deduções de que tratam os parágrafos anteriores, destinar-se-á:
a) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social integralizado ou o limite previsto no § 1º do art.
193 da Lei nº 6.404/76; b) do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata a letra “a” deste artigo e ajustado na forma
do art. 202 da Lei nº 6.404/76, destinar-se-á 40% (quarenta por cento) para pagamento do dividendo obrigatório a todos os seus acionistas; e
c) importância não superior a 60% (sessenta por cento) do lucro líquido ajustado para a constituição de Reserva de Investimentos, com a
finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia e de empresas controladas, inclusive através da subscrição de aumentos de
capital ou criação de novos empreendimentos. § 4º - A reserva prevista na alínea “c”, do § 3º, deste artigo, não poderá ultrapassar 80% (oitenta
por cento) do capital social. Atingido esse limite, caberá à Assembleia Geral deliberar sobre o saldo, procedendo à sua distribuição aos acionistas
ou ao aumento do capital social. Capítulo VII - Liquidação, Dissolução e Extinção: Artigo 42 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação
e extinção nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. § 1º - O modo de liquidação será determinado em
Assembleia Geral que elegerá também o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. § 2º - O Conselho de Administração
nomeará o liquidante, fixará os seus honorários e estabelecerá as diretrizes para o seu funcionamento. Capítulo VIII - Disposições Gerais:
Artigo 43 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for
determinado pela Assembleia Geral. Parágrafo Único - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de três anos,
contando da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Artigo 44 - A Companhia
observará os acordos de acionistas registrados na forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76. Artigo 45 - A Companhia assegurará aos membros do
Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal ou aos membros de quaisquer órgãos sociais com funções técnicas destinadas a
aconselhar os administradores, a defesa em processos judiciais e administrativos instaurados por terceiros, durante ou após os respectivos
mandatos, por atos praticados no exercício de suas funções, inclusive por meio de contrato de seguro permanente, a fim de resguardá-los das
responsabilidades por atos decorrentes do exercício do cargo ou função, com o pagamento das despesas processuais, honorários advocatícios
indenizações e quaisquer outros valores decorrentes dos referidos processos. § 1º - A garantia prevista no caput deste Artigo estende-se aos
empregados que regularmente atuarem em cumprimento de mandato outorgado pela Companhia ou sociedades por esta controladas. § 2º - Se
alguma das pessoas mencionadas no caput ou no § 1º deste artigo for condenada, por decisão judicial transitada em julgado, em virtude de culpa
ou dolo, deverá ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas com a assistência jurídica, nos termos da lei.”. Estatuto Social aprovado
na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 30 de abril de 2024.
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HAVAL, DE ZERO A HÍBRIDO MAIS VENDIDO DO BRASIL EM 4 MESES.

O ESPORTE COMO ENERGIA TRANSFORMADORA.

O ELÉTRICO QUE VEIO PARA MUDAR O JOGO.

APRESENTANDO O HERÓI NACIONAL PARA UMA NOVA GERAÇÃO.

MULHERES TÊM QUE ENGOLIR MUITOS SAPOS. NO MORE.

COMING SOON

WWW.AS IAXP.CO

O JOGO DA COMUNICAÇÃO, MAIS DO QUE NUNCA, É O JOGO DA CULTURA.

POR ISSO, NÃO BRINQUE COM A SORTE. FAÇA COMO GWM, ENGIE,

O GLOBO, WOMEN TO WATCH, SENNA E OUTROS PLAYERS DA INDÚSTRIA

QUE JÁ ESCOLHERAM A AGÊNCIA ASIA PARA CONSTRUÇÃO DE SUAS MARCAS.

SAIBA MAIS SOBRE BUNKA, NOSSA TIGRESA BRANCA QUE REPRESENTA A CULTURA,

E SEU TIME DE GUERREIROS EM ASIAXP.CO

DESIGN // ARTE
MODA //TECNOLOGIA // GAME

ESPORTE // MÚSICA

A AGÊNCIA DE PUBLICIDADE MENOS
AGÊNCIA DE PUBLICIDADE DOMERCADO.
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Política

Proposta para incentivar ecoturismo
deve ser prioridade no 2o semestre
MarceloRibeiroeFernandoExman
DeBrasília

ApostadopresidentedaCâma-
ra,ArthurLira (PP-AL),paraapau-
tadosegundosemestre, aelabora-
çãodeumapropostapara impul-
sionarapráticadoecoturismono
Brasil está sobarticulaçãodode-
putadoTúlioGadêlha (Rede-PE).
SegundooValorapurou, aescala-
çãodoparlamentar,queécorreli-
gionáriodaministradoMeioAm-
biente,MarinaSilva, visaabrir ca-
minhoparaqueaáreaambiental
doExecutivoapontequais sãoos
limitesaceitáveis emumainiciati-
vacomoessa, a fimdeaprová-la
atéo fimdoano.

A ideia já foidebatidapelos três
emumareuniãonodia11de ju-
lhoeaindaestáemestágio inicial,
segundofontesapardasconver-
sas. “Tudoestáemfasedeescutae
articulação”, afirmouumadelas.

EmrecenteentrevistaaoValor,

opresidentedaCâmaraafirmou
quepretendedar traçãoauma
pautacomtrêsvetores: aagenda
ambiental, umprojetoque fo-
menteo turismonoBrasil epro-
postasnaáreadesegurançapúbli-
ca. Emrelaçãoàpropostavoltada
aosetordo turismo,disse,oobjeti-
voé impulsionar “comequilíbrio”
oaumentodo fluxode turistas
brasileiroseestrangeirosnopaís.

Nosbastidores, contudo,parla-
mentaresgovernistas tememquea
proposiçãonãoconsiga imporre-
grasnecessáriasparaapráticado
ecoturismodeformasustentável.
Deputadostambémcitamoreceio
deocorreroqueconsideramuma
elitizaçãodoturismoemalgumas
regiões, casoumadasmedidas
adotadassejaacobrançadetaxas
dosvisitantes.Umexemplocitado
éoarquipélagodeFernandode
Noronha,emPernambuco.

Por outro lado, entusiastas da
ideia argumentam que a propos-

ta pode assegurar que eventuais
recursos arrecadados sejam dire-
cionados diretamente aos locais
turísticos. Sem passar por fundos
federais, o risco de contingencia-
mento diminuiria e a economia
local seria beneficiada.

Procurado, o Ministério do
Meio Ambiente afirmou que
mantém diálogo constante com
o Congresso Nacional para con-
tribuir com a construção e apri-
moramento de projetos de lei.

Segundodadosoficiais,oconsu-
modeturistasestrangeirosnoBrasil
alcançouumrecordenoprimeiro
semestre, somandoUS$3,7bilhões
eultrapassandoosUS$3,5bilhões
registradosnomesmoperíodode
2014—anoemqueoBrasilorgani-
zouaCopadoMundo.Paraautori-
dades,emcomparaçãocomoutros
destinos internacionais,odadode-
monstraquehábastanteespaçopa-
raosetormovimentarumvolume
maiorderecursos.

Flávio alegaque restriçãoaumentará “segurança jurídica” das empresas, quepagammais deR$1bilhãopor anoemressarcimentos apassageiros

PEDROFRANÇA/AGÊNCIASENADO—28/5/2024

CongressoPara MP, texto de Flávio
Bolsonaro prejudicará turistas,
passageiros e pode piorar serviço

Projeto reduz
indenização
poratrasoe
cancelamento
devoos
RaphaelDi Cunto e
MarceloRibeiro
DeBrasília

Prioridade do presidente da
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), pa-
ra o segundo semestre, o projeto
da nova Lei Geral do Turismo po-
de reduzir substancialmente as
indenizaçõesaospassageirospor
atrasos e cancelamentos de voos
e impedir que o Código de Defe-
sa do Consumidor seja utilizado
nesses processos. São demandas
antigas das empresas aéreas, que
gastaram R$ 1,1 bilhão ano pas-
sado no Brasil para ressarcir
clientes por problemas. Mas, pa-
ra o Ministério Público e associa-
ções de defesa do consumidor, a
modificação prejudicará os pas-
sageiros e turistas e pode inclusi-
ve piorar a qualidade dos servi-
ços diante da falta de punição.

A mudança na legislação foi
proposta pelo relator, o senador
Flávio Bolsonaro (PL-RJ), e apro-
vada sem alarde pelo Senado Fe-
deral. O texto agora volta à Câ-
mara, que o aprovou em 2019
sem as restrições à indenização
de passageiros. Ao Valor, o depu-
tado Paulo Azi (União-BA), que
assumiu novamente a relatoria
do projeto, disse concordar com
a alteração. “Quando for efetiva-
mente comprovado que a res-
ponsabilidade foi da empresa,
ela será penalizada. Quando não
foi,nãoháporquepuni-la”,disse,
acrescentando que o custo des-
sas indenizações acaba refletin-
do nos preços das passagens. Se-
gundo Azi, a intenção é votar o
projeto ainda em agosto e envia-

lo para sanção presidencial.
Na avaliação de Flávio Bolso-

naro, a regra proposta é uma for-
ma de “conceder segurança jurí-
dica” e “incentivar a resolução de
conflitos entre as partes [pela]
via administrativa antes de re-
correr ao Poder Judiciário, o que
custa cerca de R$ 91 bilhões aos
cofres públicos”, conforme escre-
veu em seu parecer. O parlamen-
tar não destacou a mudança em
seus discursos sobre o projeto.
Procurado desde quinta-feira,
Flávio não retornou aos contatos
do Valor para comentar.

O texto altera a legislação e ju-
risprudência atual para reduzir o
valor das indenizações. Proíbe
que as companhias tenham que
pagar danos morais em caráter
presumido ou punitivo (ou seja,
para que não repitam esses er-
ros) e só permite a indenização
com “o objetivo de compensar
um dano comprovado”. Hoje, a
prática no Judiciário é que as em-
presas sejam punidas em valores
mais altos dos que o dano com-
provado, como a perda de um
show ou dia de serviço, para que
evitem repetir a falha — o caráter
“pedagógico” da punição.

Para o diretor de relações insti-
tucionais do Instituto de Defesa
de Consumidores (Idec), Igor
Britto, o projeto “está exclusiva-
mente” voltado a proteger as em-
presasdas “corretascondenações
na Justiça”. “Há decisões diver-
gentes, mas um juiz com visão
mais clara do problema diz hoje:
esta companhia aérea está toda
hora aqui com um problema,
vou condená-la a pagar indeni-

zação que tenha caráter pedagó-
gico, que faça ela aprender que
não vale a pena atender mal seus
clientes”, diz. “Mas, se a lei for
aprovada, esse poder será tolhi-
do e a empresa recorrerá facil-
mente para a segunda instância
para anular a condenação.”

Presidente da Associação Na-
cional do Ministério Público do
Consumidor (MPCON),opromo-
tor Luiz Eduardo Lemos de Al-
meida afirma ainda que isso po-
de piorar a qualidade do serviço.
“A companhia aérea fará o cálcu-
lo de custo e benefício. Se o dano
moral formeramentecompensa-
tório, muitas vezes a empresa vai,
digamos assim, fazer um cálculo
atuarial e não vai corrigir suas
práticas, continuará cometendo
ilícitos, porque será sabedora de
que haverá apenas dano moral
compensatório — e apenas se
comprovado”, pontuou.

Além disso, segundo Almeida, a
nova redação impedirá que o Minis-
térioPúblicoatuedemaneiracoleti-

va para reparar um dano causado,
por exemplo, com o cancelamento
de uma rota aérea após vendidas as
passagens. “Se a companhia resolve
suspender a operação daquele tre-
cho, ela seria condenada apenas a
restituir o dano material. E, no caso
do dano moral, apenas se ele for
comprovadoeatítulocontestatório.
Não poderia o Ministério Público
pedir dano moral coletivo e com as-
pecto punitivo com relação a essa
condutaabusiva.”

Outraalteraçãonoprojetoéreti-
rar os processos judiciais contra as
aéreas do Código de Defesa do
Consumidor (CDC) e remetê-los
para a esfera do Código Brasileiro
de Aeronáutica (CBA). Segundo o
advogado Mário Sergio Galvão, es-
pecialista no setor, isso fará com
queopassageiroseja tratadocomo
um“consumidordequintacatego-
ria” e tenha menos direitos. “O Có-
digo de Defesa do Consumidor
protege, como o próprio nome diz,
oconsumidor.OCBAprotegeofor-
necedor,aempresaaérea”, explica.

Atualmente, há divergências no
Judiciário sobre qual deve ser a lei
adotada. Galvão dá como exem-
plo os processos de dois clientes,
pai e filha, que tiveram atraso de
seis horas num voo para Portugal
e receberam o veredicto na sema-
na passada. No caso do pai, a juíza
entendeu que a demora foi desca-
bida e que a empresa não “com-

provou, tal como lhe incumbia, a
regular e adequada prestação do
serviço contratado, ou, então,
qualquer das excludentes de ilici-
tude previstas no CDC”.

Com isso, ela determinou um
ressarcimento de R$ 2 mil ao pas-
sageiro por “ofensa moral de leve
intensidade” e pela “ vertente pe-
dagógica da indenização”. Já no
caso da filha, outro juiz negou a
indenização dizendo que, “pelo
CBA”, o pagamento de compen-
sação por “falha na execução do
contrato de transporte fica con-
dicionado à demonstração da
efetiva ocorrência do prejuízo”.

Outraalteraçãoqueocorrerácaso
o projeto de lei seja aprovado pela
Câmara é determinar que, nos voos
internacionais, serão utilizadas as
regras da Convenção de Montreal
para serviços aéreos, que restringe
mais os direitos dos passageiros do
que a legislação brasileira. Uma de-
cisão do Supremo Tribunal Federal
(STF)jáestabeleceuquedanosmate-
riais causados por atrasos e cancela-
mentos nos voos ou problemas com
bagagens são regidos por este trata-
dointernacional,oque limitouova-
lordaindenizaçãoaR$7,5mil.

Mas essa decisão do STF ainda
permite que os danos morais
(que abalam o lado psicológico,
como desgosto, humilhação ou
angústia) sejam compensados
conforme a legislação do Brasil

mesmo no caso de voos para ou-
tros países. Se adotada a Conven-
ção de Montreal, conforme prevê
o projeto, não haverá mais essa
possibilidade de ressarcimento.

O projeto é uma estratégia do
setor para tentar diminuir o que
eles acusam ser uma “indústria de
indenizações”, com escritórios es-
pecializados em captar clientes
que tiveram problemas em voos.
DeacordocomaAgênciaNacional
deAviaçãoCivil (Anac),1%dasdes-
pesas das companhias em 2023 foi
com assistência a passageiros e in-
denizações extrajudiciais e 1% por
condenações na Justiça. Ao todo, o
custo da operação no Brasil foi de
R$ 58,2 bilhões, para um fatura-
mentodeR$64,5bilhões.

As mudanças nas regras de in-
denização foramincluídaspelo se-
nadorFlávioBolsonaronomeiode
19 páginas de alterações legislati-
vas promovidas pelo projeto e não
foram objeto de debates públicos
no Senado. No plenário, o texto foi
votado rapidamente em junho,
por consenso, enquanto as aten-
ções estavam voltadas a outra pro-
postamaispolêmica,a taxaçãodas
compras no e-commerce interna-
cional, a “taxadasblusinhas”.

Procuradas, a Associação In-
ternacional de Transportes Aé-
reos (Iata)eaAssociaçãoBrasilei-
ra das Empresas Aéreas (Abear)
também não se manifestaram.

“Projeto está
exclusivamente
voltado a proteger
as empresas ”
Igor Britto, do Idec

Curtas

NaJustiça 1
OpresidentenacionaldoPSDB,

MarconiPerillo, afirmouqueo
partidovaiquestionarna Justiçao
pronunciamentodopresidente
Luiz InácioLuladaSilva (PT), vei-
culadonodomingo(28), emrede
nacional. SegundoPerillo,houve
uso indevidodaconvocaçãodare-
dederádioeTV.Opresidente fez
umbalançodos seus18primeiros
mesesdegoverno.Emseudiscur-
so, Lulacriticouagestãodeseuan-
tecessor JairBolsonaro,destacoua
aprovaçãodareformatributáriae
voltouadizerqueestácompro-
missadocomaresponsabilidade
fiscal. ParaoPSDB,o tomdafala
teveconotaçãoeleitoral.

NaJustiça2
A Secretaria de Comunicação

Social da Presidência (Secom)
afirmou que o pronunciamento
foi uma prestação de contas do
governo. Sobre o questionamen-
to judicial, a Secom disse que o
governo analisará a ação quando
forem oficialmente informados.Gadêlha: correligionário deMarinaSilva, deputadoarticula projeto

MÁRIOAGRA/CÂMARADOSDEPUTADOS—11/7/2024

AQUI, SEU ANÚNCIO
ENCONTRA O PÚBLICO
CERTO. ANUNCIE!

EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR
ACESSE

E SAIBA MAIS.
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Política

O fator
Kamala na
reeleição
deMaduro

MariaCristina
Fernandes

A
s seções de votação
tinham fechado as
portas havia 23
minutos na
Venezuela quando

a vice-presidente americana
Kamala Harris foi ao X para
fazer três afirmações: a eleição
havia sido histórica, a vontade
do povo venezuelano deveria
ser respeitada e os EUA, “a
despeito de muitos desafios”,
continuariam lutando por um
futuro mais democrático,
próspero e seguro naquele país.

A líder da oposição, María
Corina Machado, ainda não
havia vindo a público para
denunciar a falta de acesso aos
boletins de urna e anunciar a
vitória de seu candidato,
Edmundo González. Seis horas
depois do encerramento da
votação é que o presidente do
Comitê Nacional Eleitoral, Elvis
Amoroso, decretaria a vitória de
Nicolás Maduro.

Nadadisso impediuque
Kamalaantecipasseumtomque,
adespeitodemanifestar
solidariedadecomaoposição,
pareciadeconformidadecom
umresultadoadverso.As
fronteirasamericanas são
responsabilidadedosecretário
deSegurança Interna,Alejandro
Mayorkas,masamissãodada
pelopresidente JoeBidenasua
vice,deendereçar soluçõesparaa
pobreza, violênciae faltade
oportunidadesnospaíses

vizinhosqueagravama
imigração ilegal, fez comquea
vice se tornasseoprincipalalvo
dos republicanosnotema.

AmoderaçãodeKamala
tambémsereproduziunos
pronunciamentosdosecretário
deEstadodosEUA,Antony
Blinken.Navésperadaeleição,
elehavia se recusadoa fazerum
pré-julgamento. Fechadasas
urnas, eleexpressou“sérias
preocupações” comoanúnciodo
CNEe instou-oaagirdemaneira
transparente. Subiuo tom,mas
semcarregarnas tintasda
condenação.

Acautela,naavaliaçãode
setoresdogovernobrasileiro,
pauta-sepelo receiodequeo
endurecimentoamericano, ao
agravara tensãonas fronteiras,
cobreumpreçodacandidatura
democrata.OgovernoDonald
Trumpesticouacordana
imposiçãodesançõesenoapoio
aoautoproclamadogoverno
JuanGuaidó.Oresultadoseria
colhidopelo sucessor.

DadosdoWola (Escritóriode
WashingtonsobreaAmérica
Latina)dãocontadeque, em
2021,menosde3mil
venezuelanoscruzaramo
estreitodeDarien, entrea
ColômbiaeoPanamá.Em2023
foram328mil.Depoisde
ColômbiaePeru,osEUAsão
terceirodestinodos
venezuelanos, comuma
comunidadedecercade800mil.

Na sexta-feira passada, o
“Washington Post” trouxe à
tona a existência de
documentos sigilosos do
Departamento de Segurança
Interna dando conta de que o
governo Trump foi advertido
sobre os efeitos explosivos da
imigração decorrente de
sanções extremadas.

Um dos autores da
advertência, o subsecretário de
assuntos políticos do
Departamento de Estado do
governo Trump — e
embaixador do EUA no Brasil
durante o governo Barack
Obama — Thomas Shannon,
confirmou-a ao jornal.

Emfunçãodas sanções, a
economiavenezuelana teveum
tombode71%entre2012e2020,
omaiordeumpaís foradezona
deguerradahistóriamoderna.
Noanopassado, comoacordode
Barbados,mediadoporBrasil,
ColômbiaeNoruegacomvistasa
assegurarocompromissode
Maduroporeleições justase
transparentes,umapartedas
sanções foi suspensa.

Seismesesdepois,porém,
foramreimpostas,oquenão
impediuagiganteamericana
Chevroneoutraspetrolíferas
comoRepsoleEni,de retomar
suasoperaçõeseanunciar
investimentosde longoprazo.

Avistagrossaemrelaçãoà
retomadadesses investimentos
passapela segundarazãopela

qualosEUA,navisãodogoverno
brasileiro, resolveramreagir com
cautelaaos sinaisde
manipulaçãodoresultado
eleitoralparaalémdarecusaao
registroeleitoral aosmilhõesde
venezuelanosquevivemno
exterioreàcandidaturade
CorinaYoris,deoposição.

Comas tensõescrescentes com
aRússia,maisdoque
explicitadasnaguerrada
Ucrânia, eaentradadaChinano
teatrodeoperaçõesdoOriente
Médio,osEUAnãopodemsedar
ao luxode isolaraVenezuelaa
pontodedeixaropaísàmercê
daquelespaíses.Acresça-seainda
oesgotamento iminentedesuas
reservaspetrolíferaseestão
dadasas razõespelasquaisas
hostilidadesamericanasem
relaçãoàVenezuelaparecemter
chegadoaumponto limítrofe.

Semrelaçõesdiplomáticas
comaVenezueladesde2019,
quandoMaduroreagiuao
reconhecimentodeTrumpa
Guaidó,osEUAdependemde
mediadoresemcampo.Alémdos
2milquilômetrosde fronteira,
doscercade500mil
venezuelanosquevivemnopaíse
danecessidadederetomadade
umintercâmbiocomercialhoje
incipiente, abriu-seumabrecha
paraoBrasil.

Bidenaindanãohavia
renunciadoàreeleiçãoquando
CelsoAmorim,emmeadosde
julho, esteveemWashington,

ondeseencontroucomo
conselheirodeSegurança
Nacional, JakeSullivan.O
assessor internacionalda
Presidência resolveuseexpor
comoaúnicaautoridade
estrangeiracomseustatus, em
Caracas,duranteaeleição.Nesse
momento, aestratégiade
Maduro jáestavaclara.

Aeleiçãovenezuelanaestava
marcadaparadezembro,ummês
depoisdaamericana.Ao
antecipá-lapara julho,Maduro
anteviuosconstrangimentosque
osEUAteriamparacontestar,de
maneiramais radicalizada,o
resultadodesuaeleiçãodurante
acampanhaamericanaea
transformouemálibide sua
terceiraposse.

Essexadrez semovepor
cálculos,masnãopelaaritmética.
Por issoaspretensõesamericana
ebrasileiraaindaserão testadas
pela resiliênciadaoposição
venezuelana,pelas respectivas
reaçõesdomésticasepela
capacidadedeMadurodedobrar
opreçoquepretendecobrarpara
queacomunidade internacional
nãoembarquena
desestabilizaçãodeumregime
quepersegueadversários, cala
dissidenteseaindanãoprovou
ser capazde fazereleições
transparentes.

MariaCristinaFernandesé jornalistado
Valor. Escreveàs terças equintas-feiras
E-mailmcristina.fernandes@valor.com.br

.

PTvaiapoiarnomedoMDB
ligadoaRenanemMaceió
JoãoPedroPitombo
Folhapress, de Salvador

O PT determinou a retirada da
candidatura própria à Prefeitura
de Maceió e definiu na segunda-
feira (29) o apoio ao deputado
federal emedebista Rafael Brito,
candidato apoiado pelo gover-
nador Paulo Dantas, pelo sena-
dor Renan Calheiros e pelo mi-
nistro dos Transportes Renan Fi-
lho — todos do MDB.

Adecisão, tomadapelodiretó-
rionacionaldoPTpor16votosa
favore2contrários,anulaaesco-
lhadodiretóriomunicipaldopar-
tido,quehaviaescolhidooex-ve-
readorRicardoBarbosaparaadis-
puta.Acandidatura jáhaviasido
oficializadaemconvençãoeteria
ElianaSilva(Psol)comovice.

No diretório nacional, contu-
do, houve um entendimento de
que a candidatura de Barbosa

não era competitiva e que a me-
lhor estratégia seria uma com-
posição com o MDB, partido da
base aliada do governo Lula (PT).

“Vamosacataradecisãodadire-
çãonacionalmesmoentendendo
queomelhorparaMaceió seria
umacandidaturaprópria”, afirma
opresidentedodiretóriomunici-
paldoPT,MarceloNascimento.

Eledestacaqueadecisãopassa
pelaestratégianacionaldopartido
defortalecerasaliançascomparti-
dosdabasedesustentaçãodogo-
vernoLula.Aindaassim,afirma,a
decisãocontrariaodesejodamili-
tância,queviaacandidaturapró-
priacomofundamentalparao
crescimentodopartidoemMaceió.

AexecutivamunicipaldoPTse
reúnenesta terça-feira (30)para
reavaliaraestratégiaedecidir se
vaipleitearopostodevicenacha-
pa lideradaporRafaelBrito.Uma
partedoPTdefendequeopartido

seconcentreemampliarabanca-
danaCâmaraMunicipaldeMa-
ceió,ondetemdoisvereadores.

AeleiçãoemMaceiótemoprefei-
to JoãoHenriqueCaldas(PL),co-
nhecidocomoJHC,comofavorito
pararenovaromandato,como
apoiodopresidentedaCâmara,Ar-
thurLira(PP).Compopularidadeal-
ta, JHCéapontadocomopotencial
candidatoagovernadorem2026.

RafaelBritoposiciona-secomo
principaldesafiantedoprefeito
comoapoiodoPT,dogoverna-
doreda famíliaCalheiros,bus-
candoumapolarizaçãoquese
consolidounaeleiçãoestadualde
2022edevese repetir em2026.

Ainda disputam a eleição local
o ex-deputado estadual Lobão
(Solidariedade) e a jornalista Le-
nilda Luna (UP). Com a decisão
do PT de sair da disputa, o Psol
também pode ter candidatura
própria na capital alagoana.Brito: deputadofederalganhaapoiodoPTàsuacandidaturaparaaPrefeituradeMaceió; petistaspodemindicarvice

DIVULGAÇÃO

EleiçõesContrários ao lançamento de Datena,
tucanos participarão da convenção do prefeito da
capital, que deve contar com Bolsonaro e Michelle

AladoPSDBreforça
pré-candidaturade
Nunes emSãoPaulo
CristianeAgostine
e LilianVenturini
DeSãoPaulo

Uma ala do PSDB de São Paulo
reforçará neste sábado (3) a con-
venção do prefeito da capital pau-
lista e pré-candidato à reeleição,
Ricardo Nunes (MDB), em oposi-
ção à candidatura tucana do apre-
sentador José Luiz Datena, oficiali-
zada no dia 27. O evento de Nunes
terá a presença do ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL) e da ex-primei-
ra-damaMichelleBolsonaro (PL).

Após o protesto contra Datena
no fim de semana, a promessa é le-
varcercade1,5milmilitantes,uni-
formizados com camisetas e ban-
deiras,aoatodoMDB.Acaravanaé
organizada pelo movimento “Tu-
canoscomRicardoNunes”.

Entre os nomes tucanos já
anunciados está o filho de Bruno
Covas, Tomás Covas, que participa
da gestão Nunes como coordena-

dor de Políticas para a Juventude,
com um salário de R$ 8 mil. A mãe
de Bruno, Renata, também é espe-
rada na convenção. Renata Covas
deixou o PSDB em junho, no mes-
mo dia em que o partido lançou
Datena, e assinou um manifesto,
junto com Tomás e filiados ao
PSDB,pela reeleiçãodoprefeito.

Nunes foi eleito como vice na
chapa de reeleição de Bruno Co-
vas em 2020 e assumiu a prefei-
tura em maio de 2021, depois da
morte de Bruno.

O PSDB ocupa postos importan-
tes na gestão Nunes, como as se-
cretarias da Casa Civil, Educação,
Trabalhoe Justiça; a secretaria-exe-
cutiva de gabinete; a SPTuris e a SP-
Negócios,alémdesubprefeiturase
cargosnosegundoescalão.

No Legislativo, parlamentares
eleitos pelo PSDB em 2020 estão li-
gados ao prefeito. Dos oito verea-
doresqueforameleitospela legen-
da, quatro migraram para o MDB e

os outros quatro foram para siglas
da base aliada. Hoje, o PSDB não
tem nenhum vereador na capital.
Esses vereadores ex-tucanos, os se-
cretários tucanos e filiados ao
PSDB que têm cargos na prefeitura
mobilizam militantes para respal-
dar Nunes. Para esse grupo, a ree-
leiçãodoprefeitoé “natural”.

A participação de uma ala do
PSDB na convenção do prefeito
aprofundará ainda mais a divisão
enfrentada pelos tucanos em São
Paulo e deve desgastar Datena. No
fim de semana, o apresentador foi
alvo de protestos e de ações trucu-
lentas na convenção do PSDB. Ves-
tidos com camisetas pretas, um
grupo pró-Nunes intitulado “Mili-
tânciaTucana” tentou impedirque
o PSDB oficializasse o apresenta-
dor.Datenarespondeucomxinga-
mentos, chamou manifestantes de
“canalhas”, “vagabundos”, “bandi-
dos” e os acusou de receberem di-
nheiropara fazeroprotesto.

O comando do PSDB-SP avalia
que o protesto foi comandado por
quem tem cargos na gestão e quer
mantê-los. Um exemplo citado é o
do ex-presidente do PSDB-SP Fer-
nando Alfredo, que liderou os atos
no sábado. A esposa dele, Ana Pau-
la Franca de Souza, tem cargo na
direção da Cohab e recebe um sa-
láriomensaldeR$17,5mil.Hásus-
peitas, entre dirigentes, de que
houve transporte e pagamento ile-
gal de pessoas para fazerem o tu-
multonoevento.

O presidente municipal do

PSDB e vice de Datena, José Aní-
bal, ainda avalia punições a Fer-
nando Alfredo, como a expulsão.

Ex-presidente do PSDB paulista-
no, Fernando Alfredo disse que
aguardaapublicaçãodaatadaho-
mologação da candidatura de Da-
tena para questionar o evento na
JustiçaEleitoral.Umadasqueixasé
a ausência de prévias, já que ele re-
gistrou-se para disputar a indica-
ção. A confirmação da candidatu-
ra foi por um ato da federação
PSDB/Cidadania, e não pela con-
venção. “Os caras são loucos. Vira-

ram os Maduros do PSDB”, disse,
em referência ao presidente da Ve-
nezuela,NicolásMaduro.

Sobre as suspeitas de irregulari-
dades, o ex-dirigente afirmou que
o caminhão de som foi alugado
por ele e o transporte foi organiza-
do pelos próprios filiados. “Se eu
tivesse dinheiro para levar 800
pessoas eu seria o candidato a pre-
feito.Amilitânciapagaestavaden-
tro do auditório”, ironizou. “Ainda
se a candidatura própria do PSDB
fosse de algum quadro do partido,
ok,masumoutsider,nãodá.”

RicardoNunes comTomásCovas: filho deBrunoCovas endossapré-candidaturadoprefeito e candidato à reeleição

REDESSOCIAIS
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Internacional

EleiçõesÓrgão eleitoral venezuelano declara vitória do presidente
apesar das denúncias de fraude e dos pedidos de transparência

Maduroromperelaçõescomsete
paísesdaALapósserreeleito
Agências internacionais

Horas depois de ter sido procla-
mado formalmente vencedor da
eleição da véspera, o presidente da
Venezuela, Nicolás Maduro, rom-
peu ontem relações com sete paí-
ses da região, ampliando seu isola-
mento e desafiando as acusações
de fraude eleitoral, apresentadas
pela oposição. Ao mesmo tempo,
países do mundo todo questiona-
ramoanúnciodoConselhoNacio-
nalEleitoral (CNE),segundooqual
Maduro obteve 51% dos votos, en-
quanto o candidato da oposição,
Edmundo González, teve 44%.

O Brasil — até agora um dos
principais parceiros político e eco-
nômico da Venezuela — anunciou
que espera a apresentação das atas
das urnas antes de reconhecer o
triunfodeMaduro.EosEUAemiti-
ram comunicados exigindo trans-
parência na verificação do proces-
so eleitoral venezuelano. Rússia,
China e Cuba reconheceram Ma-
duro como presidente eleito para
umterceiromandatodeseis anos.

Por meio de uma nota emitida
por sua Chancelaria, a Venezuela
anunciou a retirada de todo o seu
pessoal das embaixadas na Ar-
gentina, Costa Rica, República
Dominicana, no Chile, Peru, Pa-
namá e Uruguai. “A Venezuela ex-
pressa seu mais firme rechaço às
ações de ingerência e declarações
de um grupo de governo de direi-
ta, subordinados a Washington e
comprometidos com os mais sór-
didos postulados ideológicos do
fascismo internacional (...) que
pretendem desconhecer o resul-

tado das eleições. Ante este nefas-
to precedente, decidimos retirar
todo o nosso pessoal nas missões
[desses países] e exigimos que es-
tes governos retirem de maneira
imediata seus representantes
do território venezuelano.”

A oposição, liderada por María
Corina Machado — que se tornou
inelegível por ação do governo de
Maduro e não pôde se candidatar
—,disse terpesquisas independen-
tes de boca de urna que dão até
40 pontos percentuais de vanta-
gem de González sobre Maduro.
Corina também acusou o CNE de
não ter dado à oposição o acesso
à totalidade das atas eleitorais.

“Todos sabemos o que aconte-
ceuaqui”,disseCorinaemumaen-
trevista coletiva que concedeu on-
tem ao lado de González. Ela afir-
mou que a oposição conseguiu
computar 73,2% das atas e que elas
mostram que González obteve
uma vitória por larga margem. Te-
moscomoprovarquevencemos.”

“Temos em mãos os registros
que mostram nossa vitória categó-
rica e matematicamente irreversí-
vel”,disseGonzález,por seu lado.

Corina e González reiteraram o
apelo que fizeram no começo da
madrugada — logo após o CNE ter

anunciado a vitória de Maduro —
para que os venezuelanos fossem
“defendernas ruasos seusvotos”.

Grupos de observadores oficiais
daeleição, comooamericanoCen-
tro Carter, também se queixa-
ram de que não receberam todas
as atas para validar o processo.

O governo alega que algumas
atas não puderam ser acessadas
por que o sistema foi hackeado,
no que foi visto como uma ma-
nobra do governo . Com isso,
também acusou Corina da inva-
são. Ela deve ser processada.

“Ao se envolver em repressão e
manipulação eleitoral, e ao de-
clarar um vencedor sem os re-
sultados detalhados das pesqui-
sas de boca de urna, os represen-
tantes de Nicolás Maduro tira-
ram qualquer credibilidade dos
supostos resultados eleitorais
que anunciaram”, disse a repór-
teres um autoridade de alto es-
calão do governo de Joe Biden.

Nos últimos meses, o governo
Biden ofereceu concessões à Vene-
zuela em troca de compromissos
para a realização de eleições livres,
mas em vez disso viu Maduro tor-
nar mais rígido seu controle.

Maduro, cuja ascensão de mo-
torista de ônibus e delegado
sindical a ministro das Relações
Exteriores, antes de se tornar o
herdeiro escolhido por Hugo
Chávez, vem governando um
país em declínio acentuado.

A continuidade de Maduro no
poder na Venezuela rica em petró-
leo provavelmente tornará mais
difícil para os EUA e seus aliados
retomar relações diplomáticas

normais e levantar totalmente as
sanções impostas ao regime por
abusos contra os direitos huma-
nos e corrupção. Isso poderá pro-
longar uma crise econômica que
levou ao êxodo de quase oito mi-
lhões de pessoas durante o go-
verno de Maduro, com muitos se
estabelecendo nos EUA e em vá-
rios países da América Latina.

PorpartedogovernodoBrasil, a
reação foi a de aguardar mais in-
formações antes de se posicionar.
No início do dia, o Ministério das
Relações Exteriores (Itamaraty)
destacouoqueconsiderouo“cará-
ter pacífico” da jornada eleitoral e
afirmou que aguardava a publica-
ção das atas. O Valor apurou que o
presidenteLuiz InácioLuladaSilva
só deve se pronunciar sobre o re-
sultado após se encontrar pessoal-
mente com o assessor especial da
Presidência, Celso Amorim, que
acompanhou a votação em Cara-
cas. A informação foi inicialmente
publicadapelo jornal “OGlobo”.

Hoje, Lula deve falar com Biden,
por vídeo, sobre a Venezuela.

Amorim se encontrou ontem
com Maduro e havia a expectativa
de que ele se reunisse com Gonzá-
lez. “Ogovernobrasileirocontinua
acompanhando o desenrolar
dos acontecimentos para poder
chegar a uma avaliação baseada
em fatos”, afirmou Amorim.

Já a embaixadora do Brasil na
Venezuela, Gilvânia Oliveira, foi
orientada pelo Itamaraty a não
comparecer a uma reunião com
representantes estrangeiros con-
vocada por Maduro.(Com Murillo
Camarotto e Fabio Murakawa)

“Temos como
provar que
vencemos por
largamargem”
M. Corina Machado

Resultado da eleição na
Venezuela deve atrasar
reestruturação da dívida
Roberto Lameirinhas
DeSãoPaulo

Avitória suspeitadeNicolás
Maduroparamaisummandato
deseis anosnapresidênciadaVe-
nezueladeveatrasara reestrutura-
çãodadívidaemdefaultdopaís,
masosacordosassinadospelogo-
vernocomempresasestrangeiras
deenergiadevemsermantidos
pormeiode“licençasespeciais”
das sanções internacionais, como
vemocorrendodesdeoutubrode
2023—essas licenças foramreno-
vadasemabrildesteano.

As licençasdosEUAdevem
manteraagendaduplacomrela-
çãoaCaracas,naqualdeumlado
impõemsanções,masaomesmo
tempopermitemqueasempresas
estrangeiras toquemseusnegó-
ciosnaVenezuela. EmWashing-
ton, funcionárioseanalistas suge-
rem que não interessa ao gover-
no de Joe Biden causar confusão
a poucos meses das eleições pre-
sidenciais americanas.

“Estamosobviamentenopro-
cessodeavaliara lisurados resul-
tadoseleitorais”,disseontem, sob
condiçãodeanonimato,umfun-
cionáriograduadodogovernoBi-
denemconversacomrepórteres.
“Nãopossoespecular sobrequal
seránossapolíticade licenças [de
empresasparaatuarnaVenezue-
la]”,disseo funcionário. “Dito isso,
nãoestá sendoconsideradoagora
alterar retroativamente licenças
paracontratosque foramconcedi-
dasanteriormente”, completou.

Por outro lado, sob os limites
impostos pelas sanções — que, na
melhor das hipóteses, serão man-
tidos —, a perspectiva de que a
Venezuela possa pagar suas dívi-
das se torna mais distante.

Semacessoaosmercadosdeca-
pital internacionais, aVenezuela
temUS$150bilhõesemtítulosem
default, empréstimose sentenças
judiciaisdevidosacredoresde
Wall StreetàChina.Caracas come-
çouadarcaloteemsuadívidaem
2017apósanosdecaoseconômi-
cocausadopelahiperinflação—
quechegoua1.000.000%em2018
—epolíticasautoritáriasquea
deixaram cada vez mais isolada
de grande parte do mundo. Ma-
duro tinha dado os primeiros
passos recentemente na direção
de um longo esforço para rene-
gociar suas dívidas e recuperar o
acesso aos mercados mundiais.

“No mínimo, a permanência
de Maduro prolongará todo o
processo de reestruturação", dis-
se Alejandro Arreaza, economis-
ta do Barclays. “Isso tem um alto
custo para os credores.”

Ontem,os títulosdaVenezuela
para2027caírampara19,8centa-
vospordólar, omenorvalorem
umasemana, segundoaagência

Bloomberg.Os títulosdaPdVSA
tambémcaíram,combônuscom
vencimentoem2026recuando
para12centavospordólar.

Os mercados já esperavam que
Maduro permanecesse no poder,
precificando apenas uma chance
em três de a oposição vencer, de
acordo com estimativas do Bar-
clays. Mas grandes evidências de
fraude pressionaram ainda mais
os títulos venezuelanos.

SegundoaS&PGlobal, osEUA
nãopretendemrevogaras licenças
dasempresasdepetróleodeatua-
çãonaVenezuela,oqueajudaare-
duzirasperdas financeirasnos
mercados internacionais, alémde
manteroacessoàs reservaspetro-
líferasdaVenezuela—queCaracas
diz serasmaioresdoplaneta. Sóa
companhiaamericanaChevron já
investiumaisdeUS$500bilhões
nopaísnasúltimasduasdécadas.

“AChevronseráprovavelmente
aúltimaalavancanaqualosEUA
tocarãonestecaso”,dizovenezue-
lanoDaniel Lansberg-Rodríguez,
professordaKelloggSchoolofMa-
nagement, emIllinois. “Masen-
tendoque todasasopçõesdesan-
çõesestãosobreamesa”, afirma.

“Achoquemuito [do futurodas
relaçõescomerciais edaeconomia
daVenezuela] vaidependerde
quantoserácaóticaeviolentaas
próximas semanas. E,mesmoque
aoposiçãoentreemcolapso,não
creioqueogovernodosEUAvá
normalizarumafraude tãoevi-
dentenaregião”, analisaele.

Apesarda repressão, opositores protestamemCaracas
Centenasdemanifestantes
reuniram-senaVenezuelaontem,
depoisdeopresidenteNicolás
Madurotersidodeclaradovitorioso
naeleiçãodedomingo.Pessoasem
váriosbairrosdeCaracasgritavam
“Fraude!”ebatiampanelase
frigideirasnas janelas. Foram
relatadosdistúrbios tantoembairros
maispobrescomoemáreasdeclasse
média.Algunsmanifestantes
montarambloqueiodepneusem
chamasnaperiferiadacidade,na
estradaparaoaeroportonas
proximidadesdeLaGuaira.Os
manifestantesmarcharampela
cidadeemdireçãoaocentroeao
paláciopresidencialdeMiraflores.
Muitoscarregavambandeiras
venezuelanasealgunstinhamorosto
mascarado.Nafoto,manifestantes
protestamnocentrodeCaracas
contraoresultadodopleito.M
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Resta saber seapopulação teráestômagoparamais luta
Análise
Michael Stott
Financial Times

Nos dias tensos que se antece-
deram ao da eleição presidencial
dedomingo,osvenezuelanos tra-
çaram as mais elaboradas conjec-
turas quanto aos possíveis resul-
tados. No fim das contas, o desfe-
cho foi o mais simples e previsí-
vel: o líder autoritário do país
sul-americano, Nicolás Maduro,
foi declarado vencedor em meio
a reclamações da oposição.

A autenticidade da vitória de
Maduro convencerá poucos. Pes-
quisas de opinião pública e conta-
gens básicas não oficiais projeta-
vam uma vitória esmagadora da
oposição. Após o fechamento das
urnas, houve um longo silêncio da
autoridade eleitoral controlada
pelo Estado, seguido pela declara-
çãodeumtriunfo“irreversível”pa-
ra o presidente, sem qualquer de-
talhamento dos números. Em se-
guida, vieram rápidas mensagens
de congratulações de aliados im-
portantes como Rússia, China e
Cuba, e ameaças contra aqueles
quequestionaramoresultado.

“Diante da alta participação dos
eleitores e do forte apoio à oposi-
ção, o governo de Maduro tinha

duas opções”, disse Ryan Berg, di-
retor do programa para países da
AméricadocentrodeestudosCen-
ter for Strategic and International
Studies, em Washington. “Admitir
a derrota [...] ou empenhar-se nu-
ma fraude de uma dimensão nun-
ca vista antes na Venezuela.” A de-
claração de vitória “indica o cami-
nho pelo qual ele optou: mega-
fraude e possível repressão dos
protestos de rua”, disse Berg.

Nesta eleição, a oposição apre-
sentou seu desafio mais sério até
hoje ao governo de 11 anos de Ma-
duro.Uniu-seemtornodeumcan-
didato único, conduziu uma cam-
panhainsurgentealtamenteeficaz
nas plataformas de relacionamen-
to social on-line e mobilizou deze-
nas de milhares de voluntários pa-
ra atuarem como testemunhas nas
seções eleitorais. Mas a maioria foi
mandada embora sem a ata oficial
impressa da contagem de votos à
qual teriam direito por lei, e aos
líderes opositores restou apenas
poder questionar o resultado.

Maduro já havia inclinado bas-
tanteojogoaseufavorantesdavo-
tação. Baniu a principal líder da
oposição, María Corina Machado,
orientou meios de comunicação
controlados pelo Estado a ignorar
a oposição e valeu-se de recursos
estatais para comprar apoio.

Aindaassim,àmedidaqueadife-
rença para Edmundo González,
que substituiu Machado como
candidato, aumentava, Maduro,
um ex-motorista de ônibus e ati-
vista sindical, parece ter optado
pelo que um analista em Caracas
chamou de seu “botão nuclear”.

“Os resultados do governo são
difíceisdecrer,nãoapenasporque
contrariam pesquisas de opinião
sérias prévias à eleição, mas tam-
bém porque implicam que as pes-
soas reelegeriam por livre vontade
um presidente que de um governo
associado a um desastre econômi-
codaescaladovenezuelano",disse
Christopher Sabatini, pesquisador
para a América Latina no centro
de estudos Chatham House, refe-
rindo-se à queda de 75% na pro-
dução venezuelana acumulada
nos anos de governo de Maduro.

A contestada vitória eleitoral de
Maduro não resolverá seus maio-
res problemas: falta de reconheci-
mento internacional, sanções dos
EUA, União Europeia e Reino Uni-
do e processos judiciais contra
ele e seu círculo mais próximo.

O resultado incongruente tam-
bém representa um dilema para o
governo de Joe Biden. Interessado
em conter o fluxo de refugiados
venezuelanos na direção da fron-
teira dos EUA e em melhorar o es-

toque de petróleo dos mercados
internacionais após a invasão da
Ucrânia pela Rússia, Washington
apostou alto na estratégia de in-
duzir Maduro a realizar uma elei-
ção competitiva em troca do alí-
vio das sanções, uma abordagem
que agora está em frangalhos.

Os investidores internacionais
ficarão decepcionados. Muitos ti-
nham a esperança de que a elei-
ção pudesse acelerar um proces-
so de recuperação gradual do co-
lapso econômico dos últimos dez
anos, durante os quais a produ-
ção de petróleo entrou em que-
da livre e uma em cada quatro
pessoas da população emigrou.
Isso agora parece improvável.

As críticas provavelmente não
incomodarão Maduro — sua vi-
tória eleitoral anterior em 2018
também foi declarada falsa pe-
lo Ocidente. Os principais alia-
dos dele, a Rússia, China, Cuba e
Irã, permanecerão a seu lado.

O único temor que ele poderia
ter é com a própria população,
embora reste saber se ela terá es-
tômago suficiente para mais
uma luta. Caso não tenha, o que
antes era uma das nações mais
ricas da América Latina poderá
seguir o caminho de Cuba e Ni-
carágua e até deixar de realizar
eleições competitivas no futuro.

“Nomínimo,Maduro
prolongaráprocesso
de reestruturação
dadívida”
Alejandro Arreaza

Brasil temdificuldadedese
oporaregime,dizconsultor
PaulaMartini
DoRio

EspecialistasouvidospeloValor
defenderamacautelaadotadape-
ladiplomaciabrasileirasobreore-
sultadoeleitoralnaVenezuela,
masdestacaramasdificuldadesdo
Brasil emsecontraporaoregime
deNicolásMaduroapósduasdé-
cadasdeproximidadeentreosgo-
vernospetistaseoregimechavista.

OConselhoNacionalEleitoral
daVenezuela (CNE)proclamou
formalmenteNicolásMaduroco-
movencedordaseleiçõespresi-
denciaisnesta segunda-feira (29).
Aproclamação foi feitahorasde-
poisdo fechamentodasurnasno
país, emmeioaquestionamentos
de líderes internacionais e com
cercade80%dasurnasapuradas.

OdiplomataMarcosAzambuja,
queatuoucomoembaixadorem
Paris eBuenosAires,pregoupru-
dêncianoposicionamentodoBra-
sil sobreoresultadodaseleições
presidenciais venezuelanas: “No
momentomeparece serocami-
nhoaseguir”, avaliouAzambuja.
“Daquia72horasnovas informa-
çõesounovos fatospodemsurgir
e sugerirnovasatitudes”,disse.

ParaAzambuja,o fatodeoBra-
silnão terparticipadodopleito
comoobservadordireto, comre-
presentantesdoTribunalSuperior
Eleitoral (TSE),dificultaa forma-
çãodeopinião fundamentadaso-
brea legitimidadedoprocesso. “A
minhaconvicçãoéque,nestemo-
mento,oBrasilnãodeveriadizer
nada.OBrasilnãoestevecomuma
missãodeobservadoresnaselei-
ções.Nósnão temosumamissão
deobservação.OTSE iamandar
umaequipe,oque foi cancelado
demodoquenósnão temos fon-
tesprópriasdeavaliação”,disse.

ThiagoVidal,diretordeanálise
políticadaconsultoriaProspecti-
va,avaliaqueserádifícilparaogo-
vernoLula fazercontraposiçãoa
Madurodevidoaohistóricodasúl-
timasdécadas.Ementrevistaàrá-
dioCBN,eleponderouqueamaior
dificuldadesedádopontodevista
políticopartidário,umavezque
váriossegmentosdoPTedemovi-
mentossociaisqueapoiamogo-
vernosãofavoráveisaMaduro.
“Nosúltimos20anos,oBrasil
atuoumuitomaiscomofacilitador
doendurecimentodoregime, fa-
zendovistagrossaaMaduro,do
quequalqueroutracoisa.”

Asnovas sançõesdosEUAserão
definidasdeacordocomarespos-
tadeCaracasaospedidospeladi-
vulgaçãodedetalhesdavotação.

“Acontinuidadedoprocessode
tímidarecuperaçãoquealivioua
situaçãoeconômicadaVenezuela
nosúltimos trêsanos serádeter-
minadaemgrandepartepeladu-
plaagendacomqueosEUAtêmli-
dadocomopaís”, apontaaconsul-
toriaLLyCemnotaaclientes.

De2021atéagora, segundoa
LLyC,houveumamelhoranasi-
tuaçãode instabilidade, inflaçãoe
crisehumanitáriaque temafetado
aVenezueladesde2013,que levou
àquedadecercade75%oProduto
InternoBruto (PIB)dopaís, como
resultadodeumaumentomode-
radono fluxodebense serviços,
que resultouemcifraspositivasde
crescimentoeconômico. (Com
agências internacionais)
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Atualize suas contas
Variação dos indicadores no período

Em % Em R$
Mês TR (1) Poupança (2) Poupança (3) TBF (1) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Salário mínimo

dez/22 0,2072 0,7082 0,7082 1,0489 1,12 0,6005 0,4670 0,4543 0,17 23,81 1.212,00
jan/23 0,2081 0,7091 0,7091 1,0398 1,12 0,6142 0,4812 0,4552 -0,06 23,93 1.302,00
fev/23 0,0830 0,5834 0,5834 0,8536 0,92 0,5546 0,4931 0,3298 0,00 23,93 1.302,00
mar/23 0,2392 0,7404 0,7404 1,0912 1,17 0,6142 0,4986 0,4864 -0,18 23,93 1.302,00
abr/23 0,0821 0,5825 0,5825 0,8527 0,92 0,5873 0,4907 0,3289 0,29 24,06 1.302,00
mai/23 0,2147 0,7158 0,7158 1,0465 1,12 0,6070 0,4812 0,4619 1,44 24,06 1.320,00
jun/23 0,1799 0,6808 0,6808 1,0014 1,07 0,5873 0,4622 0,4270 0,64 24,06 1.320,00
jul/23 0,1581 0,6589 0,6589 0,9694 1,07 0,5843 0,4464 0,4051 0,09 24,17 1.320,00
ago/23 0,2160 0,7171 0,7171 1,0578 1,14 0,5843 0,4321 0,4632 0,05 24,17 1.320,00
set/23 0,1130 0,6136 0,6136 0,9039 0,97 0,5654 0,4194 0,3599 -0,05 24,17 1.320,00
out/23 0,1056 0,6061 0,6061 0,8964 1,00 0,5478 0,4186 0,3525 -0,05 24,29 1.320,00
nov/23 0,0775 0,5779 0,5779 0,8481 0,92 0,5301 0,4337 0,3243 0,12 24,29 1.320,00
dez/23 0,0690 0,5693 0,5693 0,8395 0,89 0,5478 0,4519 0,3158 0,00 24,29 1.320,00
jan/24 0,0875 0,5879 0,5879 0,8582 0,97 0,5462 0,4551 0,3343 0,00 24,35 1.412,00
fev/24 0,0079 0,5079 0,5079 0,7380 0,80 0,5109 0,4456 0,2545 0,10 24,35 1.412,00
mar/24 0,0331 0,5333 0,5333 0,7733 0,83 0,5462 0,4400 0,2798 0,10 24,35 1.412,00
abr/24 0,1023 0,6028 0,6028 0,7830 0,89 0,5395 0,4456 0,3492 0,05 24,38 1.412,00
mai/24 0,0870 0,5874 0,5874 0,7576 0,83 0,5576 0,4630 0,3338 1,22 24,38 1.412,00
jun/24 0,0365 0,5367 0,5367 0,7268 0,79 0,5395 0,4796 0,2832 0,79 24,38 1.412,00
jul/24 0,0739 0,5743 0,5743 1,7268 0,91 0,5770 0,4970 0,3207 - 24,44 1.412,00
2024 0,43 4,00 4,00 6,54 6,17 3,88 3,27 2,18 2,28 0,62 6,97
Em 12 meses* 1,01 7,24 7,24 11,47 11,50 6,80 5,52 4,04 2,31 1,12 6,97
2023 1,76 8,04 8,04 12,01 13,04 7,15 5,65 4,81 2,31 2,02 8,91

Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último mês de referência
(1) Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de
04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para julho projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano)

IR na fonte
Faixas de contribuição
Base de cálculo* Alíquota Parcela a deduzir
em R$ em % IR - em R$

Até 2.259,20 0,0 0,00

De 2.259,21 até 2.826,65 7,5 169,44

De 2.826,66 até 3.751,05 15,0 381,44

De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 662,77

Acima de 4.664,68 27,5 896,00

Fonte: Receita Federal. Elaboração: Valor Data
*Valor considera o desconto simplificado de R$ 564,80
Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59

Contrib. previdenciária*
Empregados e avulsos**
Salário de

contribuições em R$ Alíquotas em % (1)

Até 1.412,00 7,50
De 1.412,01 até 2.666,68 9,00
De 2.666,69 até 4.000,03 12,00
De 4.000,04 até 7.786,02 14,00
Empregador doméstico 8,00

Fonte:PrevidênciaSocial.Elaboração:ValorData*Competên-
cia jul/24. **Inclusive empregado doméstico. (1) Para fins de
recolhimento ao INSS

Principais receitas tributárias
Valores emR$ bilhões

Discriminação Janeiro-junho Var. junho Var.

2024 2023 % 2024 2023 %

Receita Federal

Imposto de renda total 433,9 389,2 11,48 67,1 59,7 12,45
Imposto de renda pessoa física 39,7 31,4 26,19 5,9 6,3 -6,69
Imposto de renda pessoa jurídica 170,0 165,9 2,44 16,9 15,5 9,27
Imposto de renda retido na fonte 224,2 191,9 16,88 44,3 37,9 16,92
Imposto sobre produtos industrializados 36,3 29,6 22,74 5,9 5,0 17,86
Imposto sobre operações financeiras 31,9 29,6 7,84 5,5 5,0 10,47
Imposto de importação 33,4 26,8 24,70 6,6 4,4 51,67
Cide-combustíveis 1,5 0,0 - 0,2 0,0 -
Contribuição para Finsocial (Cofins) 199,1 160,5 24,04 35,6 27,8 28,12
CSLL 90,7 85,4 6,20 9,5 9,0 5,75
PIS/Pasep 55,0 45,0 22,14 9,6 7,7 23,47
Outras receitas 416,7 376,7 10,62 68,8 61,9 11,14

Total 1.298,5 1.142,8 13,62 208,8 180,5 15,72
fev/24 jan/24 fev/23

Valor** Var. %* Valor** Var. %* Valor Var. %*

ICMS - Brasil 51,2 -16,88 61,6 -5,42 50,7 -9,74
fev/24 jan/24 fev/23

Valor Var. %* Valor Var. %* Valor Var. %*
INSS 47,9 -7,38 51,7 -32,82 44,1 -4,61
Fontes: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. **preliminar

Produção e investimento
Variação no período
Indicadores 1º Tri/24 4º Tri/23 2024 (1) 2023 2022 2021

PIB (R$ bilhões) * 2.714 2.831 10.987 10.856 10.080 9.012
PIB (US$ bilhões) ** 556 571 2.233 2.174 1.952 1.670
Taxa de Variação Real (%) 0,8 -0,1 2,5 2,9 3,0 4,8
Agropecuária 11,3 -7,4 6,4 15,1 -1,1 0,0
Indústria -0,1 1,2 1,9 1,6 1,5 5,0
Serviços 1,4 0,5 2,3 2,4 4,3 4,8
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 4,1 0,5 -2,7 -3,0 1,1 12,9
Investimento (% do PIB) 16,9 16,1 16,5 16,5 17,8 17,9

Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 1º trim de 2024, nos últimos 12 meses

Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br

Atividade econômica
Indicadores agregados

jun/24 mai/24 abr/24 mar/24 fev/24 jan/24 dez/23 nov/23 out/23 set/23

Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) - 0,25 0,26 -0,25 0,46 0,66 0,72 0,17 -0,01 0,01

Indústria (1)

Produção física industrial (IBGE - %)
Total - -0,9 -0,8 1,1 0,1 -1,1 1,1 0,7 0,0 0,2
Indústria de transformação - -2,2 0,0 1,2 0,5 -0,2 0,5 0,1 0,1 -0,6
Indústrias extrativas - 2,6 -3,2 0,6 -1,3 -6,9 3,7 3,2 -0,5 6,3
Bens de capital - -2,7 2,9 -0,7 2,0 10,9 -1,7 -0,4 -0,4 -2,4
Bens intermediários - -0,8 -1,3 1,0 -0,8 -2,8 1,7 1,7 0,7 0,6
Bens de consumo - -1,3 0,1 0,5 1,5 -0,9 1,1 0,0 -0,9 -1,6
Faturamento real (CNI -%) - -3,8 0,9 -1,1 2,5 -0,3 2,1 0,7 -0,4 -1,3
Horas trabalhadas na produção (CNI -%) - -2,3 2,2 -1,6 2,5 0,2 1,6 0,6 -0,2 -0,7
Comércio
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE -%) (1)(2) - 1,3 0,4 1,3 1,3 1,1 0,4 1,0 0,0 1,0
Volume de vendas no varejo - Brasil (IBGE -%) (1)(2) - 1,2 0,9 0,3 1,0 1,9 -0,7 0,3 -0,2 0,7
Serviços

Receita nominal de serviços - Brasil (IBGE -%) (1) - -0,3 0,8 2,1 -2,0 2,5 -0,1 1,2 -0,1 1,1
Volume de serviços - Brasil (IBGE -%) (1) - 0,0 0,3 0,6 -0,8 0,4 0,5 0,6 -0,3 -0,2
Mercado de trabalho

Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em%) - 7,1 7,5 7,9 7,8 7,6 7,4 7,5 7,6 7,7
Emprego industrial (CNI -%) (1) - 0,0 0,0 0,3 0,3 0,6 0,1 0,3 0,4 0,0
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (1)(3) 0,5 -1,3 0,7 1,0 0,3 0,9 2,3 0,0 -1,4 -0,5
Balança comercial (US$ milhões)

Exportações 29.044 30.338 30.584 27.718 23.457 26.711 28.786 27.886 29.682 28.713
Importações 22.333 21.804 21.895 20.491 18.222 20.511 19.463 19.097 20.501 19.532
Saldo 6.711 8.534 8.689 7.227 5.236 6.200 9.323 8.789 9.181 9.182

Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts

Inflação
Variação no período (em%)

Acumulado em Número índice

jul/24 jun/24 2024 2023 12 meses jul/24 jun/24 dez/23 jul/23

IBGE
IPCA - 0,21 2,48 4,62 4,23 - 6.941,51 6.773,27 6.667,94

INPC - 0,25 2,68 3,71 3,70 - 7.141,00 6.954,74 6.880,17

IPCA-15 0,30 0,39 2,82 4,72 4,45 6.833,52 6.813,08 6.645,93 6.542,57

IPCA-E - 0,39 2,52 4,72 4,06 - 6.813,08 6.645,93 6.542,57

FGV

IGP-DI - 0,50 1,11 -3,30 2,88 - 1.117,79 1.105,54 1.082,11

Núcleo do IPC-DI - 0,34 1,98 3,48 3,65 - - - -

IPA-DI - 0,55 0,49 -5,92 2,51 - 1.300,66 1.294,35 1.261,15

IPA-Agro - 1,52 1,44 -11,34 2,39 - 1.811,00 1.785,32 1.753,26

IPA-Ind. - 0,19 0,14 -3,77 2,55 - 1.096,06 1.094,53 1.063,37

IPC-DI - 0,22 2,46 3,55 3,63 - 751,69 733,67 725,85

INCC-DI - 0,71 2,80 3,49 4,02 - 1.118,83 1.088,31 1.076,63

IGP-M - 0,81 1,10 -3,18 2,45 - 1.136,41 1.124,07 1.101,20

IPA-M - 0,89 0,47 -5,60 1,94 - 1.340,52 1.334,20 1.301,20

IPC-M - 0,46 2,65 3,40 3,70 - 735,41 716,46 709,98

INCC-M - 0,93 2,63 3,32 3,77 - 1.114,75 1.086,15 1.074,90

IGP-10 0,45 0,83 1,63 -3,56 3,38 1.161,97 1.156,82 1.143,35 1.123,94

IPA-10 0,49 0,88 1,06 -6,02 3,14 1.381,26 1.374,57 1.366,78 1.339,16

IPC-10 0,24 0,54 2,98 3,43 3,88 742,33 740,54 720,87 714,60

INCC-10 0,54 1,06 3,27 3,04 4,20 1.105,16 1.099,18 1.070,21 1.060,64

FIPE
IPC - 0,26 1,87 3,15 2,97 - 687,92 675,27 667,19

Obs.: IPCA-E no 2º trimestre = 1,04%, IGP-M 2ª prévia jul/24 0,40% e IPC-FIPE 3ª quadrissemana jul/24 0,01%
Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data

Imposto de Renda Pessoa Física
Pagamento das quotas - 2024

No prazo legal
Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total

(Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF)

1ª ou única 31/05/2024 - Campo 7
2ª 28/06/2024 1,00%
3ª 31/07/2024 1,79% +
4ª 30/08/2024 Valor da declaração Campo 8
5ª 30/09/2024
6ª 31/10/2024 +
7ª 29/11/2024 Campo 9
8ª 30/12/2024

Pagamento com atraso

Multa (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até
o limite de 20%; Juros (campo 09) - aplicar os juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir
de junho/24 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos
valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data

Dívida e necessidades de financiamento
Valores emR$ bilhões - no setor público
Dívida líquida do setor público jun/24 mai/24 jun/23

Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB

Dívida líquida total 6.946,2 62,21 6.897,1 62,08 6.096,5 57,92
(-) Ajuste patrimonial + privatização -12,8 -0,11 -19,7 -0,18 9,0 0,09
(-) Ajuste metodológico s/ dívida* -912,6 -8,17 -819,0 -7,37 -676,1 -6,42
Dívida fiscal líquida 7.871,6 70,49 7.735,9 69,63 6.763,6 64,25

Divisão entre dívida interna e externa

Dívida interna líquida 7.706,3 69,02 7.604,4 68,45 6.744,8 64,07
Dívida externa líquida -760,1 -6,81 -707,3 -6,37 -648,3 -6,16

Divisão entre as esferas do governo

Governo Federal e Banco Central 5.954,1 53,32 5.923,8 53,32 5.169,6 49,11
Governos Estaduais 872,3 7,81 859,1 7,73 821,8 7,81
GovernosMunicipais 64,4 0,58 61,5 0,55 42,6 0,40
Empresas Estatais 55,4 0,50 52,7 0,47 62,5 0,59

Necessidades de financiamento do setor público jun/24 mai/24 jun/23
Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB

Total nominal 1.108,0 9,92 1.061,9 9,56 662,4 6,29
Governo Federal** 875,9 7,84 871,2 7,84 528,1 5,02
Banco Central 149,3 1,34 107,3 0,97 55,2 0,52
Governo regional 72,6 0,65 73,5 0,66 71,1 0,68
Total primário 272,2 2,44 280,2 2,52 24,3 0,23
Governo Federal -47,2 -0,42 -47,6 -0,43 -217,6 -2,07
Banco Central 0,6 0,01 0,5 0,00 0,5 0,00
Governo regional -25,6 -0,23 -23,6 -0,21 -19,7 -0,19

Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras.

Resultado fiscal do governo central
Valores emR$ bilhões a preços demaio*
Discriminação Janeiro-maio Var. maio Var.

2024 2023 % 2024 2023 %

Receita total 675,9 833,3 -18,89 229,1 212,5 7,78
Receita Adm. Pela RFB** 446,9 540,1 -17,25 151,2 136,7 10,63
Arrecadaçao Líquida para o RGPS 152,5 191,1 -20,20 50,7 47,7 6,32
Receitas Não Adm. Pela RFB 76,6 102,2 -25,08 27,2 28,2 -3,56
Transferências a Estados e Municípios 134,5 160,0 -15,92 36,5 35,2 3,87
Receita líquida total 541,4 673,3 -19,59 192,5 177,3 8,56
Despesa Total 521,0 623,4 -16,42 181,0 161,1 12,40
Benefícios Precidenciários 215,2 273,8 -21,38 81,1 69,3 17,03
Pessoal e Encargos Sociais 88,6 113,2 -21,71 28,8 27,3 5,22
Outras Despesas Obrigatórias 103,2 92,1 12,04 28,0 24,6 13,80
Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 114,0 144,3 -21,02 43,2 39,8 8,41
Resul. Primário do Gov. Central (1) 20,4 50,0 -59,18 11,5 16,3 -29,44
Discriminação mai/24 abr/24 mai/23

Valor Var. % Valor Var. % Valor Var. %
Ajustes metodológicos -0,1 -51,94 -0,1 -15,50 0,1 -162,62
Discrepância estatística 0,3 - -2,5 756,31 1,8 20,90
Result. Primário do Gov. Central (2) -60,8 - 8,8 - -44,9 -
Juros Noniminais -66,5 -3,99 -69,3 24,42 -62,1 55,94
Result. Nominal do Gov. Central -127,3 110,45 -60,5 5,01 -107,0 381,30

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data
* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da linha. (2) Abaixo da linha

Política Presidente dos EUA quer que juízes se
abstenham em casos de conflito de interesse e
tenham mandato de 18 anos, e não mais vitalício

Bidenpropõereforma
paralimitarpoderda
SupremaCortedosEUA
Andrea Shalal e Jeff Mason
Reuters, deWashington

O presidente Joe Biden propôs
ontem mudanças radicais na Su-
prema Corte dos Estados Unidos,
incluindo limites de mandato e
um código de conduta vinculati-
vo para seus nove juízes, mas a
oposição dos republicanos no
Congresso pode sinalizar que as
propostas têm poucas chances
de serem aprovadas.

Biden apelou ao Congresso
para aprovar regras vinculantes
que exigiriam que os juízes di-
vulgassem presentes, se absti-
vessem de atividades políticas
públicas e se abstivessem de ca-
sos em que eles ou os seus côn-
juges tenham conflitos de inte-
resses financeiros. Ele também
pediu a adoção de um limite de
mandato de 18 anos para os juí-
zes, que atualmente cumprem
mandatos vitalícios.

Biden apelou à reformulação e
a uma alteração constitucional
para eliminar a ampla imunida-
de presidencial reconhecida em
uma decisão do Supremo Tribu-
nal de 1 de julho envolvendo o
ex-presidente Donald Trump, em
um artigo de opinião publicado
no “Washington Post”.

“Esta nação foi fundada sobre
um princípio simples, mas pro-
fundo: ninguém está acima da
lei. Nem o presidente dos Esta-
dos Unidos. Nem um juiz da Su-
prema Corte dos Estados Uni-
dos. Ninguém”, escreveu Biden
no artigo de opinião.

Biden encerrou na semana
passada sua candidatura à ree-
leição e passou a apoiar a vice-
presidente Kamala Harris como
a candidata democrata para en-
frentar Trump, o candidato re-
publicano, nas eleições presi-
denciais de 5 de novembro nos
EUA. Biden, que no início de sua
presidência convocou uma co-
missão para estudar as mudan-
ças na Suprema Corte, nomeou
um dos nove juízes, o liberal Ke-
tanji Brown Jackson.

"Na nossa democracia, nin-
guém deveria estar acima da lei.
Portanto, devemos também ga-
rantir que nenhum ex-presiden-
te tenha imunidade por crimes
cometidos enquanto estava na
Casa Branca", disse Kamala, ex-
promotora e procuradora-geral
da Califórnia, em comunicado
na segunda-feira.

O principal republicano do
Congresso, o presidente da Câ-
mara dos Representantes, Mike
Johnson, classificou as propostas
de Biden como um esforço para
“deslegitimar o tribunal” e disse
que as mudanças não seriam
consideradas pela Câmara, con-
trolada pelo seu partido.

“Esta perigosa jogada do go-
verno Biden-Harris está morta na
chegada à Câmara”, disse John-
son em um comunicado.

O Comitê Nacional Republica-
no classificou as propostas como
partedeumesquemapara lotara
Suprema Corte com “juízes radi-
cais de extrema esquerda”.

Steve Benjamin, diretor de en-
gajamento público de Biden,
disse aos repórteres que a Casa
Branca entende os desafios que
envolvem avançar, mas Biden es-
tá empenhado em lutar pelo
que considera reformas impor-
tantes e oportunas.

Desde que o tribunal alcan-
çou em 2020 uma maioria con-
servadora de 6 votos a 3, cimen-
tada pelas três nomeações de
Trump, moveu a lei americana
para a direita.

Na sua decisão de imunidade,
o tribunal decidiu que Trump,
em um processo criminal fede-
ral envolvendo os seus esforços
para reverter a derrota nas elei-
ções de 2020, não pode ser pro-
cessado por ações que estavam
dentro dos seus poderes consti-
tucionais como presidente.

Nos últimos anos, o tribunal
também pôs fim ao reconheci-
mento do direito constitucional
ao aborto, expandiu os direitos
às armas e rejeitou admissões
universitárias com consciência
racial, bem como bloqueou a
agenda de Biden sobre imigra-
ção, empréstimos estudantis,
mandatos de vacinas e altera-
ções climáticas.

“Esta jogada do
governoBiden já
estámorta ao
chegar”
Mike Johnson

Má qualidade das águas do Sena impede treinos
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A entidade que controla o esporte
triatlo cancelou o treino de natação
na Olimpíada pelo segundo dia
devido à má qualidade da água no
rio Sena. A entidade aposta em
clima ensolarado e temperaturas
mais altas para reduzir os níveis de
bactérias até os limites necessários

França sofre novas sabotagens,
dessa vez nos cabos de Internet

Bloomberg

Vários cabosde fibraóticaque
transportamserviçosde internete
telefonepelaFrança foramcorta-
dosduranteamadrugadadeon-
tem,nomais recenteataqueà in-
fraestruturadopaísdurantea
Olimpíada, após incêndioscoor-
denadosemlinhas ferroviárias
francesas interromperamtrens
antesdacerimôniadeaberturana
sexta-feira.Oscabosde fibra fo-
ramcortadosemnovedeparta-
mentos, informouaFederação
FrancesadeTelecomunicações.

Conexões que atendem Paris,

para realizar a parte de natação da
modalidade, que também inclui
ciclismo e corrida. Os organizadores
do evento nos Jogos de Paris estão
otimistas de que os triatletas
poderão nadar no famoso rio da
cidade quando a competição
começar hoje. Segundo a World

Triathlon, a decisão de cancelar o
treino de natação na manhã de
ontem foi tomada após uma reunião
sobre a qualidade da água no Sena,
que está ligada ao clima. Paris teve
chuvas durante a sexta e o sábado.
Na foto, vista do rio Sena próximo à
ponte Alexander III.

cidade que está sediando a Olim-
píada, e o próprio evento espor-
tivo não foram afetadas, disse
um porta-voz da parceira de tele-
comunicações dos Jogos, a Oran-
ge. O porta-voz da operadora
francesa SFR disse que sua rede
foi vandalizada e que equipes es-
tão trabalhando nos reparos.

Os serviços de trem voltaram
ao normal depois que os ataques
ferroviários da semana passada
interromperam os viajantes,
anunciou o ministro do Interior
da França, Gerald Darmanin, em
uma entrevista na televisão Fran-
ce 2 ontem. “Defendemos que a
França reforce as sanções crimi-
nais para vandalismo em infraes-
trutura de telecomunicações,
que devem ser equiparadas ao
vandalismo em infraestrutura de

energia”, disse Romain Bonen-
fant, chefe da Federação France-
sa de Telecomunicações, em uma
entrevista.

As autoridades francesas acre-
ditam que grupos de extrema
esquerda possam estar por trás
da sabotagem nas linhas de
trem de alta velocidade do país.

Darmaninafirmouqueosmé-
todos identificadosnasabotagem
ferroviáriadasemanapassadase
assemelhamaosdeextremistasde
esquerdaquerealizaramataques
semelhantesemmenorescala,
masdissequeoquadrocompleto
aindanãoéconhecido.

“Identificamosperfisdepessoas
quepoderiamtercometidoesses
atos. Tradicionalmente, éassim
queosgruposdeextremaesquer-
daagem”, afirmouDarmanin.
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O
Brasil enfrenta um mo-
mento crucial em sua
trajetória econômica,
precisando decidir se

quer aproveitar a maturação de
reformas feitas anteriormente
e o potencial de crescimento
ou se quer manter o padrão er-
rático das últimas quatro déca-
das. O país pode atrair investi-
dores que estão em busca de
um mercado emergente com
boa disponibilidade de recur-
sos naturais e grande mercado
consumidor potencial.

Uma condição necessária para
aproveitar este momento poten-
cialmente positivo é manter o
ambiente macroeconômico está-
vel, beneficiando-se das refor-
mas econômicas e regulatórias
feitas desde 2016. No entanto, o
Brasil convive com um desequilí-
brio fiscal crônico, agravado pelo
elevado crescimento dos gastos
obrigatórios. Além disso, as du-
ras críticas do presidente da Re-
pública à autonomia do Banco
Central contribuíram para uma
desconfiança com relação ao
compromisso do futuro presi-
dente do BC com a meta inflacio-
nária. Recordando da presidên-
cia de Tombini — quando a auto-
ridade monetária trabalhava
com uma meta de inflação implí-
cita igual ao topo da banda de to-
lerância — as expectativas dos
agentes do mercado para 2026
escalaram para 3,6%, ano que es-
tará no horizonte relevante da
política monetária do próximo
presidente do BC.

O novo arcabouço fiscal
(NAF), aprovado em 2023, pos-
sui dois pilares importantes: (1)
limitar o crescimento real dos
dispêndios em 2,5% em termos
reais, e (2) metas de resultado
primário. O governo tem articu-
lado uma agenda de incremento

Opinião

.

de receitas para alcançar as me-
tas. Mas as políticas públicas es-
colhidas pelo governo são in-
consistentes com o arcabouço
que ele mesmo apresentou.

Duas medidas aprovadas pelo
governo atual aumentaram ain-
da mais rigidez dos gastos públi-
cos. O NAF trouxe de volta a vin-
culação dos gastos com saúde e
educação a percentuais da recei-
ta. Os aumentos reais do salário
mínimo, que indexa o piso previ-
denciário, o Benefício de Presta-
ção Continuada (BPC), o abono
salarial e parte do seguro-desem-
prego. Segundo cálculos de Fá-
bio Giambiagi, a nova fórmula
de cálculo do salário mínimo ele-
vará a despesa previdenciária em
R$ 550 bilhões em 10 anos, mais
da metade dos R$ 800 bilhões em
economia que a reforma de 2019
nos proporcionou. As despesas
discricionárias representam me-
nos de 9% das despesas primá-
rias, e cerca de 1/3 refere-se a re-
cursos obrigatórios devido aos
pisos constitucionais de saúde e
educação. Esse excessivo enges-
samento praticamente elimina o
espaço para escolhas de políticas
e ajustes fiscais.

A clareza da inconsistência in-
tertemporal e a ausência de solu-
ções estruturais geram uma ele-
vada desconfiança sobre a sobre-
vivência do NAF, agravada pelas
mudançasdasmetasdeprimário
no envio do Projeto de Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (PLDO).
Fica claro, portanto, que o au-
mento de gastos públicos con-
tratados não vai impulsionar o
crescimento de forma sustentá-
vel, apenas gerando aumento
temporário de demanda. A solu-
ção é melhorar a alocação dos re-
cursos, fazendo escolhas com ba-
se na avaliação da eficiência das
políticas públicas.

Por enquanto, as ações pro-
metidas pelo governo não abor-
dam os problemas de longo pra-
zo, atacando apenas cortes de
R$ 25,9 bilhões em revisões de
benefícios para 2025. Mas em
termos práticos, três ações pode-
riam auxiliar a confiança no
ajuste: (1) desindexação do salá-
rio mínimo em relação ao cresci-
mento do PIB. Uma alternativa
mais viável politicamente seria
condicionar a concessão de au-
mentos reais do salário mínimo
ao atingimento completo das
metas fiscais do ano anterior; (2)
o fim do abono salarial resulta-
ria na eliminação de uma despe-
sa que deve superar os R$ 30 bi-
lhões no ano que vem. Estudo
apresentado na Carta de Con-
juntura do Ipea de 2019 mostra-
va que 59% do abono ia para fa-
mílias na metade de cima da dis-

tribuição de renda, não eficiente
em diminuição da desigualda-
de; (3) desvinculação dos gastos
de saúde e educação com a re-
ceita ou, no mínimo, a fusão das
duas vinculações. Em função da
rápida transição demográfica, a
demanda por serviços públicos
vai se alterar significativamente.
Portanto, um piso conjunto de
saúde e educação, embora não
resolva o problema de cresci-
mento dos gastos, pelo menos
aumenta o espaço para escolha
de políticas públicas.

As medidas fiscais insuficien-
tes somadas às dúvidas a respeito
da política monetária afetaram
significativamente a taxa de
câmbio e os juros futuros. Na
reunião de junho, o Copom res-
saltava que atingirá a meta de
2025 deixando os juros inaltera-
dos em 10,5% ao ano com a taxa

de câmbio a R$5,30/US$. Com a
depreciação recente, o Copom
deverá utilizar câmbio de R$ 5,56
na sua reunião de julho, uma de-
preciação de quase 5% com rela-
ção à anterior. Com isso, a proba-
bilidade de uma elevação da taxa
Selic neste ano está aumentando,
caso a depreciação recente se
prove permanente.

Emnossoscálculos, aestenível
cambial serianecessáriaumaele-
vação de 1 ponto percentual da
taxa Selic neste ano para levar a
inflação ao centro da meta, caso
as expectativas de inflação conti-
nuem desancoradas devido à
questão fiscal — a curva de juros
precifica uma nova trajetória de
alta da Selic. Mediante as críticas
do governo ao nível dos juros, a
desconfiança do mercado com a
diretoria nova em 2025 exigirá
uma postura mais Hawk do Co-

O
presidente da Venezuela, Nicolás Maduro,
chancelado pelo Conselho Nacional Eleitoral
(CNE), no qual o governo tem maioria, ganhou
mais um mandato de 6 anos em uma eleição em
que a oposição afirma que ocorreram fraudes

em massa. Maduro, que, como seu antecessor Hugo Chávez,
não gosta de alternância no poder, havia ameaçado com um
“banho de sangue” caso perdesse o pleito. O CNE disse que o
resultado final apontou Maduro em primeiro lugar, com 5,1
milhões de votos (51,2%), à frente de seu opositor, Edmundo
González Urrutia, com 4,445 milhões de votos (44,2%), e os
demais 8 candidatos à Presidência com 462.704 votos. O
comparecimento teria atingido 59%.

Os truques bolivarianos de outras eleições compareceram
novamente no ano eleitoral. A divulgação parcial dos
resultados atrasou por um alegado ataque hacker ao CNE, e
a primeira parcial, com 80% das urnas, foi divulgada com
uma burlesca “irreversível” vitória de Maduro quando
faltavam mais de 2 milhões de votos a serem contados. A
diferença final a favor do chavista, sempre de acordo com o
CNE, foi de 704.124 votos, ou 7% dos votos.

OaparatodeEstadoeamáquinadeintimidaçãochavista foram
usadosamplamente.Opleitofoimarcadoparaodiade
aniversáriodeHugoChávez,mortoem2013,enacédulaeleitoral
a fotodeMaduroaparece13vezes,umanolugardecadapartido
desuacoalizãoGrandePoloDemocrático.Bomnúmerode
colégioseleitoraisnointerior foisituadoemlocaisondea
populaçãoreceberecursosdosprogramassociaisdogoverno.Ao
ladodospequenosgolpes,outrosmaisgravesvieram.

ApósoAcordodeBarbados,noqualosEUAlevantarama
maiorpartedassançõesemtrocadeeleições livrese
transparentes,ogovernomanobrouparadesrespeitá-lo logo
nosdiasseguintes.Maduroescolheucomquemqueria
competir.Osmaispopulares líderesadversários, como
HenriqueCapriles, LeopoldoLópezeMariaCorinaMachado, já
tinhamsidopunidose foramconsiderados inelegíveis.Corina
foiescolhidaporunanimidadeparadisputaraeleição,em
convençãodaPlataformaDemocrática, eesperavaconcorrer,
comonovomomentopropiciadopelocompromissode
MaduroemBarbados.Massuaescolha foi invalidada.A
oposição indicouentãoCorinaYoris,quenãoconseguiuse
registrara tempopor“problemas”nosistemaoficial.O
escolhidoacabousendooobscurodiplomataGonzález.Ao
longodacampanha, forampresosváriosassessoresdaoposição.

Omaiorentrave foramasexigênciasabsurdasque impediram
quepudessemvotar4,5milhõesdos7,7milhõesde

Venezuela,depoisdeeleição
denunciada, ficarámais isolada

venezuelanosquedeixaramopaíspara fugirdeumapavorosae
longacriseeconômica—só70mil foramautorizadosa fazê-lo.
Emsuagrandemaioria, essesvotos iriamparaaoposição.

Não houve incidentes graves no domingo e formalmente a
eleição ocorreu em paz. Após o CNE anunciar o trunfo de
Maduro, boa parte dos países latino-americanos, os Estados
Unidos, a União Europeia e o Carter Center pediram que as
atas de votação por urna fossem divulgadas para comprovar
a vitória governista. A eles se juntou o Brasil, cujo governo
tem simpatia pelo chavismo — Lula chegou a apontar
“excesso de democracia” no país vizinho, e seu assessor
especial, Celso Amorim, que nele a “democracia estava
consolidada”. Em nota nesta segunda-feira, o Itamaraty
solicitou corretamente a divulgação de “dados
desagregados por mesa de votação (...) passo indispensável
para a transparência, credibilidade e legitimidade do
resultado do pleito”. É fundamental que o Brasil não
legitime uma eleição cercada de polêmicas.

Émuitoprovávelqueospedidosaogovernovenezuelanonão
sejamatendidos.Ontem,emdiscursonoCNE,Madurodissequea
oposiçãopreparavaumgolpedeEstado,eoprocuradorgeralda
República,TarekSaab,acusouMariaCorina,LeopoldoLópeze
LesterToledo,oposicionistas,deenvolvimentonoalegadoataque
hackerqueteriaatrasadoadivulgaçãodosresultados.Ospapéis
entãose inverteram:aoposição,queviachancesreaisdesucesso,
estaria interessadaemfraudaroresultado.Amanobrajudicialé
peçapara incriminaraoposiçãoedizerqueela, sim,nãoqueriade
fatoeleições limpas,queteriamsidogarantidaspelogoverno.

Odesfechodoepisódioeleitoralnãoestáconcluído.Sem
mostrarataseprovarquevenceu,aVenezuela ficaráaindamais
isoladaqueantes.AlgumassançõesdosEUAforam
restabelecidas.Uruguai,ParaguaieArgentina,parceirosdo
Mercosul,nãopermitirãooretornodopaísaobloco.Semprovas
detransparênciaeleitoral,oBrasil,parasercoerentecoma
posiçãopúblicadoItamaraty,nãopoderáconsiderar legítimaa
reeleiçãodeNicolásMaduro,quedesdenhoudaspreocupações
dopresidenteLulasobresuasameaçasde“banhodesangue”.

O s presidentes petistas se empenharam em fazer vistas
grossas à destruição progressiva da democracia
venezuelana, para, em tese, manter seu poder de influência e
impedir desvarios chavistas. O que se conseguiu nesse
sentido até hoje não é digno de nota. A Venezuela se tornou
uma ditadura, com um governo incapaz de impedir a
gigantesca derrocada econômica do país com a maior
reserva de petróleo do mundo — desde que Maduro assumiu
o poder, há dez anos, o PIB encolheu 69%.

pom para ancorar as expectati-
vas de inflação, comprometendo
o crescimento econômico de cur-
to prazo. Por isso, o Comitê deve-
rá manter uma postura dura e
unânime com a inflação nesta
reunião, mas evitando se com-
prometer com uma alta de juros
— deverá esperar que a deprecia-
ção se prove perene.

Incerteza maior e juros mais
altos tendem a reduzir os investi-
mentos, que ainda estão em ní-
veis muito baixos. Em compara-
ção com o período anterior à re-
cessão de 2014-2016, o investi-
mento atual ainda se encontra
13% abaixo do registrado. Conse-
quentemente, a taxa de investi-
mento permanece significativa-
mente abaixo dos níveis pré-re-
cessão (16,9% do PIB no primeiro
trimestre de 2024 contra 20,7%
no início de 2014). Já a produtivi-
dade cresce a um ritmo muito
baixo, impactada por problemas
estruturais como a formação ina-
dequada da mão de obra, baixa
abertura da economia, insegu-
rança jurídica, dispersão e má
alocação dos gastos com inova-
ção, um sistema tributário dis-
torcivo e infraestrutura precária.

Ainda que o ambiente externo
tenha impactado os ativos brasi-
leiros, o risco idiossincrático tem
se elevado unicamente por ações
do próprio governo federal. Nes-
se contexto, os obstáculos au-
toimpostos à sustentabilidade
fiscal e credibilidade monetária
se transformam em mais uma
oportunidade perdida.

JoséRonaldodeC. SouzaJr. é
economista-chefe e sócio da Leme
Consultores e professor do Ibmec.
PaulaMagalhães é doutora em
Economia pela EESP-FGV. Foi
economista-chefe da A.C. Pastore
Consultores.

Riscos têm se elevado unicamente por ações do governo. Por José Ronaldo Souza Jr. e Paula Magalhães
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Opinião

E
nquanto os Estados Uni-
dos voltam suas aten-
ções para a eleição presi-
dencial entre Kamala

Harris e Donald Trump, os pro-
cessos contra o ex-presidente
praticamente ficaram esqueci-
dos. Os democratas, porém, têm
a esperança de que o papel ante-
rior de Kamala como promotora
distrital possa ajudar a refrescar
as memórias e a persuadir al-
guns dos cruciais eleitores inde-
cisos a optar pela promotora em
vez do criminoso. Será que isso
vai funcionar? Ou será que a ten-
tativa malsucedida de assassina-
to contra Trump mitificará re-
troativamente os processos, co-
mo se fossem as estações da Via
Crúcis no caminho dele para se
tornar quase um mártir?

Até agora, os processos não
prejudicaram a campanha de ree-
leição de Trump. A acusação de ter
lidado de forma indevida com do-
cumentos confidenciais, apresen-
tada em 8 de junho de 2023 pelo
procurador especial Jack Smith,
foi derrubada quando a juíza res-
ponsável, Aileen Cannon, após
realizar audiência após audiência
sobre moções muitas vezes frívo-
las, acabou rejeitando o caso, sob
o argumento de que a nomeação
de Smith foi inconstitucional.

Da mesma forma, o processo fe-
deral por interferência eleitoral,
também apresentado por Smith,
ficoudesarticuladodiantedadeci-
são da Suprema Corte de que
Trump goza de imunidade contra
algumas das ações apresentadas
naacusação.Eocasodeinterferên-
cia eleitoral na Geórgia está inter-
rompido desde que o tribunal to-
mou conhecimento de que a pro-
motora, Fani Willis, teve um rela-
cionamento romântico com um
subordinado. O processo agora es-
tá em suspenso enquanto o Tribu-
nal de Recursos da Geórgia consi-
dera seeladeve ser removida.

A única acusação bem-sucedida
até agora foi o caso de fraude con-
duzido pelo promotor distrital de
Nova York, Alvin Bragg, que resul-
tou na condenação de Trump por
falsificação de registros comer-
ciais, aparentemente para ocultar
pagamentos feitos a uma atriz de
filmesadultosemtrocadosilêncio
dela. Ironicamente, era o mais fra-
co dos quatro processos e o que ti-
nha menos chances de resultar em
prisão ou qualquer outra penali-
dade séria. O veredito não teve im-
pacto nos números das pesquisas
de Trump. Em vez disso, levou a

uma enxurrada de doações para a
campanha de Trump de eleitores
indignados com o que viam como
umaacusaçãopolítica.

Por fim, também houve a tenta-
tiva fracassada de deixar Trump
fora da eleição com base na cláu-
sula de insurreição da Constitui-
ção — um argumento que todos
os nove juízes da Suprema Corte
rejeitaram. Tudo isso deu aos re-
publicanos o potente argumento
político de que os oponentes de
Trump abusaram do sistema legal
para assediá-lo, porque não po-
dem vencê-lo de forma justa na
próxima eleição.

A realidade, é claro, é mais com-
plicada. Trump praticamente im-
plorou para que Smith entrasse
com um processo ao se recusar a
entregarosdocumentosconfiden-
ciais quando solicitado. O caos de
6 de janeiro de 2021 levou a cente-
nas de processos legítimos contra
manifestantes, e Trump, sem dúvi-
da, pode ser considerado moral-
mente responsável pelos mortos e
feridos naquele dia, independen-
tementede terounãovioladoa lei.
Além disso, Smith teve azar com o
sorteio que atribuiu o caso à juíza
Cannon, que, na melhor hipótese,
pode ser descrita como excessiva-
mente cautelosa e, na pior, como
não estando à altura ou possivel-
mente até como tendenciosa a fa-
vordeTrump,queanomeou.

Ainda é possível que Trump
acabe na prisão. Se ele perder a
eleição, os processos nos três ca-
sos restantes seguirão adiante. Os
processos, contudo, parecem ter
melhorado suas perspectivas elei-
torais e, se ele derrotar Kamala,

eles certamente serão encerrados
ou suspensos em razão das difi-
culdades de processar um presi-
dente em exercício.

Muito disso poderia ter sido (e
foi) previsto. No entanto, ainda há
algumas lições a aprender. A
preocupação usual quanto a
ações contra autoridades políticas
é que eles podem desencadear
uma série interminável de proces-
sos retaliatórios. O próprio Trump
disse que vai processar democra-
tas em retaliação pelas acusações
contra ele — e é fácil imaginar
que, depois, futuros presidentes
democratas retaliariam contra
Trump, seus assessores e outros
republicanos pelas retaliações.

Esse tipo de represália olho por
olho, que poderia se espalhar pa-
ra os Estados, inflamaria ainda
mais a política dos EUA e poderia
levar presidentes e outros mem-
bros do governo a fazer armações
para continuarem no poder, em
vez de correrem o risco de proces-
sos se deixarem o cargo volunta-
riamente após perderem uma
eleição. Isso seria o fim da demo-
cracia americana.

Segundo essa teoria, a demo-
cracia constitucional sobreviveu
precisamente porque a classe po-
lítica resistiu à tentação de lançar
processos na esfera política. Co-
menta-se que essa norma foi cria-
da há cerca de 200 anos, quando
ações contra vários adversários
políticos encontraram oposição
nos tribunais e na opinião públi-
ca, em parte pelas memórias ain-
da frescas do domínio britânico.

O problema desse ponto de vis-
ta, é claro, é que Trump violou es-

Correspondências para
Av. 9 de Julho, 5229 - Jardim
Paulista - CEP01407-907 - São
Paulo - SP, ou para
cartas@valor.com.br, comnome,
endereço e telefone. Os textos
poderão ser editados.

“Vencero
fascismo,os
demôniose
demôniascoma
forçadeCristoe
deChávezéuma
proezaqueopovo
voltouafazer”.
Do presidente Nicolás Maduro, na
proclamação de sua reeleição

Frasedodia

EleiçõesnaVenezuela
O ditador venezuelano Nicolás
Maduro teve sua vitória para o
terceiro mandato garantida,
sem checagens por parte de
agentes da oposição, pela sua
marionetável — posto que por
ele nomeada e controlada — Jus-
tiça eleitoral que divulgou uma
vitória apertada com 51,2 % dos
votos. Tudo não passou de um
show, talvez mais bem organiza-
do que o da iluminada e de gos-
to duvidoso, abertura dos Jogos
Olímpicos em Paris.

Ao contrário deste, no entan-
to, foi responsável por vários es-
tragos. Um deles ao prestígio de
pelo menos um dirigente — Lu-
la da Silva — que garantiu, co-
mo resultado de encontro com
Maduro há menos de um ano,
que o pleito lá seria limpo e res-
peitador da vontade popular;
outro à credibilidade do siste-
ma de apuração eleitoral brasi-
leiro, quando o autocrata men-
cionou o fato, às vezes também
ventilado por aqui, de que as
urnas eletrônicas brasileiras
não são auditáveis e, finalmen-
te, acima de tudo, à própria de-
mocracia, ferida de morte pelas
manobras suspeitas visando a
obter a todo custo a vitória e
passando ao largo da lisura e
inclinação popular.

Resta agora esperar pela rea-
ção oficial do governo brasilei-
ro. Será ela caracterizada pelo
apoio explícito a toda esta enge-
nharia eleitoral, o que levará o
Brasil à condição de alinhamen-
to a um regime contrário aos
seus princípios constitucionais?
Ou de crítica àquele processo de
sufrágio, como se posicionaram
vários chefes de Estado sul ame-
ricanos?
Paulo Roberto Gotaç
prgotac@hotmail.com

●

Só os inocentes ou desatentos
acreditaram que Nicolás Madu-
ro sairia do poder na Venezuela
através de um processo eleitoral
por ele liderado.
Oscar Thompson
oscarthompson@hotmail.com

Combateaocrime
O ministro da Justiça, Ricardo
Lewandowski, objetiva comba-
ter o crime e, segundo ele, para
maior eficiência, informações e
ações unificadas nos três níveis:
federal, estadual e municipal.

Penas simbólicas são estímu-
los aos malfeitos: insegurança
jurídica, impunidade e corrup-
ção carecem de correções, ou se-
ja, revisão nas leis e castigo idên-
tico a todos os infratores.

Punição integral a todo ato
criminoso e aos reincidentes, do-
brar a pena a cada reincidência.
Corretivos mais pesados e sem
atenuantes aos corruptos e fun-
cionário público nos Três Pode-
res (Executivo, Legislativo e Judi-
ciário), perda de emprego, pri-
são e confisco de bens.

Também pena rigorosa ao cri-
minoso por qualquer agressão
ao policial, que é o nosso anjo da
guarda, protetor pessoal e de
nosso patrimônio,
Humberto Schuwartz Soares
hs1971tc@gmail.com

Cartasde
Leitores

sa norma sobre processos na esfe-
ra política muito antes de os de-
mocratas começarem a fazê-lo.
Em 2016, ele prometeu indiciar
Hillary Clinton; e desde então —
tanto dentro quanto fora do car-
go e tanto antes quanto depois
dos indiciamentos contra ele pró-
prio — Trump ameaçou ordenar a
abertura de processos contra uma
lista de oponentes políticos e até
de apoiadores por quem ele acha
ter sido traído. A atual rodada de
ações contra Trump e seus asses-
sores pode ser vista como o resul-
tado inevitável de uma ruptura
iniciada pelo próprio Trump.

Há, contudo, outra forma de
analisar tudo isso, uma forma me-
lhor. Os casos contra Trump mera-
mente ilustram que julgamentos
de oponentes políticos são um ris-
co grande demais em um país de-
mocrático, porque os réus sempre
podem virar a mesa e acusar os
promotores de abusar do sistema
judicial por motivos políticos pró-
prios. Os réus se beneficiam da
maior publicidade e da suspeita
natural dos eleitores de que os go-
vernos tendem a abusar de seus
poderes, fatores que tornam im-
possível para os tribunais ignora-
rem pequenos erros cometidos
pelo lado da acusação.

AsaventurasromânticasdeWil-
lis provavelmente não teriam vin-
do à tona se ela estivesse proces-
sando qualquer pessoa que não
fosse Trump. Da mesma forma, o
ritmo lento dos procedimentos
em todos os processos é resultado
do razoável cuidado tomado pelos
juízes, que são responsáveis por
manter a confiança pública no sis-
temajudicial.Elesvêmsedeparan-
do com questões delicadas e sem
precedentes sobre como tratar um
réuqueconcorreàPresidência.

O lado positivo é que, se Trump
for eleito, provavelmente não
cumprirá as ameaças de ordenar a
abertura de processos contra me-
tade da liderança democrata e um
bom número de republicanos. E
mesmo que o faça, os casos sairão
pela culatra. Se há alguma lição
dos julgamentos de Trump, é que
processosnaesferapolíticaemum
país democrático têm mais chan-
cesdeprejudicaraquelesnopoder
do que seus oponentes. (Tradução
deSabinoAhumada)

Eric Posner é professor na Faculdade de
Direito daUniversidade deChicago e
autor de “HowAntitrust FailedWorkers”.
Copyright: Project Syndicate, 2024.
www.project-syndicate.org

Réus como Trump se beneficiam da publicidade e suspeita de abuso de poder. Por Eric Posner

Processosepolíticanãosemisturam

OscasoscontraTrump
meramente ilustramque
julgamentosde
oponentespolíticossão
umriscograndedemais
emumpaísdemocrático,
porqueosréussempre
podemviraramesae
acusarospromotoresde
abusardosistema
judicialpormotivos
políticospróprios

InflaçãoéameaçaparaLulaseTrumpvencer
ChristopherGarman

Parasereeleger, Lula
dependedeumcenário
externofavorável, em
queoFedcorteos jurose
aeconomiaglobalvábem

U
ma série de eventos
dramáticos colocou a
eleição presidencial
dos EUA ainda mais no

centro das atenções globais no
último mês. Primeiro foi um de-
bate desastroso para o presiden-
te Joe Biden contra Donald
Trump; depois, um atentado
contra o ex-presidente; e, por úl-
timo, uma mudança na candida-
tura democrata que está ani-
mando suas bases.

As pesquisas de opinião publi-
cadas depois que a vice-presiden-
te Kamala Harris se tornou a vir-
tual candidata democrata suge-
rem uma disputa mais apertada.
Mas,na realidade, as intençõesde
voto estão voltando para o pata-
mar de antes do debate, e Trump
segue com leve favoritismo. A
principal preocupação do eleitor
americano continua sendo a eco-
nomia, devido ao choque infla-
cionário de 2022 e 2023 que au-
mentou o custo de vida — e, nesse
aspecto, Trump mantém vanta-
gem. Logo, embora muito tenha

mudado,os fundamentosdaelei-
ção continuam quase iguais.

Cabe refletir sobre o que está
em jogo para o Brasil nessa elei-
ção. Já argumentei neste espa-
ço que uma vitória de Trump
traria resultados mistos para o
país. Mas fica cada vez mais cla-
ro que, se Trump vencer, a gran-
de ameaça para o governo de
Luiz Inácio Lula da Silva será a
inflação nos EUA.

Para se reeleger em 2026, Lula
depende cada vez mais de um ce-
nário externo favorável, em que o
Federal Reserve (Fed, o banco
central dos EUA) reduza suas ta-
xas de juros e a economia global
vá bem. O governo brasileiro vive
um momento muito delicado.
Em dois meses, o dólar subiu de
R$5,15paramaisdeR$5,60.Aex-
pectativa para a inflação de 2024,
medida pela pesquisa semanal
Focus do Banco Central, subiu de
3,7% para 4,1% entre maio e o fi-
nal de julho. Por trás desse movi-
mento, estão incertezas sobre a
política fiscal e monetária do go-
verno, que explicam por que o BC
parou de cortar a Selic.

O governo está tentando apa-
ziguar essas inquietações. Lula
aceitou um corte de R$ 26 bi-
lhões em gastos permanentes no
dia 4 de julho, e seu governo con-
tingenciou e empossou R$ 15 bi-
lhões para cumprir a meta fiscal
deste ano. Ainda assim, há muito
ceticismo sobre a capacidade de
cumprir não só a meta deste ano,
mas, especialmente, a de 2025.

Sem uma agenda mais estrutural
de corte de gastos — que o presi-
dente Lula reluta em entregar —,
os ativos devem seguir deprecia-
dos, limitando a capacidade do
BC para reduzir juros.

Nessa situação, o cenário exter-
no vira mais importante. Se o Fed
reduzir juros, a liquidez externa
aumenta e bancos centrais de paí-
ses como o nosso ganham mais li-
berdade. As preocupações fiscais
permanecem, mas impactam me-
nos os preços dos ativos. Já que Lu-
la não parece disposto a encampar
cortes de gasto mais ambiciosos,
seu governo precisa de um cenário
externo favorável ao crescimento e
aumaquedade juros.

O problema é que uma vitória
de Trump deve resultar em mais
inflação nos EUA — e, portanto,
em juros mais altos e menos
crescimento por lá. Para ter uma
ideia do que está em jogo, basta
ver as propostas que estão sain-
do de seu campo.

Trump e sua equipe vêm pro-
metendo uma postura mais pro-
tecionista no comércio interna-
cional, particularmente em rela-
çãoàChina.Apropostaventilada
seria implementar uma tarifa ge-
ral de importação de 10%, e de
60% sobre produtos chineses, o
que geraria um choque.

O banco UBS estima que a tari-
fa de 60% reduziria o PIB da China
em 2,5%. O Peterson Institute, um
renomado think tank de
Washington, estima que as tarifas
propostas pela equipe de Trump

levariam a uma queda de 1,8% no
PIB americano e a um aumento de
1% na inflação do país. As duas ta-
rifas dificilmente serão imple-
mentadas plenamente — mesmo
porque, do ponto de vista jurídi-
co, não é possível estabelecer uma
tarifa linear dessa forma. Mas ain-
da que um eventual governo
Trump coloque em prática meta-
de dessas propostas, os efeitos so-
bre o crescimento econômico e
inflação seriam importantes.

As prometidas deportações em
massa de imigrantes ilegais de-
vem gerar efeito semelhante, ain-
da que em menor escala. Embora
os democratas devam sofrer por
sua política menos dura em rela-
ção à imigração ilegal, o influxo
de imigrantes teve impacto positi-
vo sobre a economia americana.
Os imigrantes passaram de 17%
para 19% da força de trabalho do
país em quatro anos, ajudando a
conter a inflação e impulsionan-
do o crescimento econômico.

Um governo Trump claramente
não teria condições logísticas de
deportar os 11 milhões de imi-
grantes ilegais que residem nos
EUA, como ele tem prometido.
Mas um estudo feito pelo mesmo

PetersonInstitutemostraqueade-
portação de apenas 1,3 milhões de
pessoas levaria a uma queda de
2,1% no PIB ao longo de três anos e
a uma alta de 1,3% na inflação nes-
semesmoperíodo.

Não por acaso o dólar se fortale-
ceueos títulosdoTesourodosEUA
caíram no último mês. Investido-
res estão começando a reagir ao
cenário de inflação maior que re-
sultaria de uma vitória de Donald
Trump. Para o presidente Lula,
mais inflação nos EUA e menos
crescimento lá e na China seria
péssimo para suas pretensões em
2026. O real ficaria mais fraco, os
juros mais altos, e o crescimento
econômicomenor.

Se esse cenário se concretizar
em 2025, o timing não poderia ser
pior para o presidente brasileiro.
Tudo isso sugere que as lideranças
petistas e analistas não estão
olhando para o que realmente im-
porta. É verdade que, se Trump
vencer em novembro, a oposição
bolsonarista sairá mais mobiliza-
da(oquedeveterumimpactobas-
tante limitado na eleição de 2026).
A relação bilateral deve sofrer. Mas
a consequência mais relevante —
de longe — seria um cenário de ju-
ros mais altos nos EUA, que afeta-
ria a política monetária e cresci-
mento aqui. E esse impacto será
particularmente mais severo da-
dasas incertezas fiscaisde2025.

Christopher Garman é
diretor-executivo para asAméricas do
EurasiaGroup.
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TributaçãoEstudo de economistas do Banco Mundial contraria argumento da indústria de
que oneração prejudicaria baixa renda e mostra que custo-benefício seria melhor com IS

ForadoImpostoSeletivo,alimento
ultraprocessadoafetagastocomsaúde

Alimentosultraprocessados: semIS,paísperdeoportunidadedemelhorarqualidadedevidadapopulaçãomaispobre

MarceloOsakabe
DeSãoPaulo

A inclusão dos alimentos ul-
traprocessados no Imposto Sele-
tivo (IS), rejeitada pelos deputa-
dos na discussão da Reforma Tri-
butária na Câmara, poderia ele-
var o consumo de alternativas
mais saudáveis, reduzir despesas
com saúde e também elevar ren-
da dos brasileiros pela diminui-
ção do tempo de vida perdido
com essas doenças.

As conclusões constam de um
trabalho recente do Banco Mun-
dial, que mostrou também que a
medida têm caráter progressivo:
os benefícios são proporcional-
mente maiores para as famílias
que figuram entre as 10% mais po-
bres da população e se diluem à
medida em que aumenta a renda
familiar, até ter um efeito neutro
paracamadasmais ricas.

“Em discussões do tipo, a in-
dústria alimentícia costuma ar-
gumentarqueatributaçãodesses
bens seria prejudicial aos consu-
midores, especialmente mais po-
bres. Os que os resultados do es-
tudo sugerem é que não”, resume
Roberto Iunes, um dos autores.

Os economistas adaptaram
uma metodologia bastante utili-
zada para avaliar o custo-benefí-
cio de taxar outros produtos pre-
judiciais à saúde, como tabaco, o
álcool e açúcar. Tomando como
base o perfil de consumo tirado
da Pesquisa de Orçamento Fami-
liar (POF), do IBGE, eles analisam
os efeitos de um imposto que ele-
ve em 20% o preço final desses ali-
mentos em três dimensões: varia-
ção da despesa total com esses
bens e com possíveis substitutos,
economia com despesas médicas
e,por fim,potencialde incremen-
to de renda obtido pela redução
dos anos de vida perdidos por
causas relacionadas a riscos die-
téticos (relacionados à nutrição).

Via de regra, exercícios do tipo
costumam gerar resultados ne-
gativos para o primeiro quesito e
positivos para os outros dois. Isso
ocorre porque muitos destes
bens são considerados inelásti-
cos — uma alta do preço tem
pouco efeito sobre o consumo (já
que se trata de um vício). Segun-
do Bernardo Dantas Coelho, que
também assina o estudo, a ideia é
mostrar que, apesar de o consu-
midor arcar com um custo maior
pela compra do produto taxado,
ele vai ganhar com menores des-
pesasdesaúdeeumavidaprodu-
tiva mais longa.

Aanálisedataxaçãodosalimen-
tos processados e ultraprocessa-

Iunes ressalta que a proposta de
olhar o nível de processamento
tem outra vantagem. “Em geral,
quando se tenta desincentivar o
consumo de um alimento tribu-
tando segundo a presença de in-
gredientes específicos, a indústria
encontra formas de driblar a essa
taxação. Por exemplo: reduzindo o
nível de determinado ingrediente
para escapar da lei, ou então subs-
tituindo-o por outros químicos
que podem ser, inclusive, piores
que o original. Por isso, a lógica
dos ultraprocessados é muito feliz.
Tiraa indústriadesse jogo”,diz.

O estudo não foi feito pensando
especificamente na discussão do
regulação de reforma tributária
que tramita no Congresso no mo-
mento, mas os pesquisadores con-
cordamqueaaplicaçãodoISsobre
ultraprocessados é a forma correta
de trataro tema.

“Primeiro, porque muda a
questão dos preços relativos —
deixa os ultraprocessados mais
caros na comparação com os in
natura. Segundo, pela própria
ideia do IS, que deixa claro que
determinados produtos são no-
civos à saúde. É importante que
as pessoas entendam porquê es-
tão pagando mais”, diz Coelho.

Ivins chama atenção a outro as-
pecto retirado da análise da POF.
“Os dados mostram que, no Brasil,
os ultraprocessados ainda respon-
dem por menos de 50% do consu-
mo energético, independente da
faixa de renda, e também que os
estratos que mais consomem são
os mais ricos. É um quadro dife-
rente dos Estados Unidos e outros
paísesdealtarenda,ondeessapor-
centagem já é 60%”, diz. “Ou seja,
essa transição ainda não ocorreu
no Brasil. Então podemos dizer
que há uma janela limitada para
implementar uma política fiscal
que aborde essa questão de forma
progressiva. Uma vez que os hábi-
tos alimentares forem alterados e
estejam arraigados, é muito mais
difícil reverter isso.”

DIVULGAÇÃO

Tetonaalíquotapõecestabásicaemrisco,dizGianetti
Folhapress, de SãoPaulo

O economista Roberto Gian-
netti da Fonseca afirma que o te-
to na alíquota de referência dos
novos tributos coloca em risco a
desoneração da cesta básica.

Emespecial, a isençãoparaas
proteínasanimais, aprovadapela
CâmaradosDeputados,masque
aindadependedoavaldoSenado.

Giannetti da Fonseca, que é
presidente da Kaduna Consulto-
ria, defende usar como teto o va-
lor nominal da arrecadação dos

tributos envolvidos na reforma,
de R$ 1,383 trilhão, corrigido
anualmente pela inflação.

“Melhor fazer isso do que falar
desse 26,5%, que pode se tornar
inexequível. Porque se você tem
um maior consumo de produtos
isentos ou de alíquota reduzida,
é claro que vai cair o valor nomi-
nal da arrecadação. Dá um pro-
blema fiscal. E aí vai fazer o quê?
Vai dizer, então tem que tirar
produto da cesta básica”, afirma.

A emenda constitucional da
reforma, aprovada em 2023, pre-

vê um teto de referência para o
cálculo da alíquota dos novos
tributos. Esse limite considera a
manutenção da carga sobre o
consumo, com base na média da
arrecadação no período de 2012
a 2021, como proporção do PIB.

Os deputados incluíram no
projeto de regulamentação da
emenda um segundo limite. Nes-
se caso, para a alíquota, que fica-
ria em até 26,5%. Se o percentual
não for suficiente para manter a
arrecadação, caberá ao Poder
Executivo encaminhar ao Con-

gresso proposta para cortar be-
nefícios fiscais.

O economista diz que há uma
obsessão com a questão da alí-
quota. “Como se isso fosse a coisa
mais importante do mundo. Não
é. Nós temos um conceito de neu-
tralidade. Significa manter a car-
ga tributária no nível que ela é.”

Patamar inaceitável
Ele afirma que uma alíquota

única sobre o consumo ficaria
em torno de 20% (mesma esti-
mativa feita pelo Ministério da

Fazenda), mas que esse patamar
seria muito elevado e inaceitável
se aplicado a todos os produtos.

A inclusão das carnes da cesta
básica tem um impacto de 0,57
ponto percentual na alíquota,
segundo estimativa do Banco
Mundial, valor próximo do 0,53
ponto calculado pela Secretaria
Extraordinária da Reforma Tri-
butária. Com isso, a soma dos
novos tributos iria para mais de
27%. Giannetti diz que o impacto
calculado por ele é de apenas
0,18 ponto.

Progressividade
Efeitos de imposto* sobre processados e ultraprocessados, em %
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Fonte: Banco Mundial, com dados da POF 2017/2018, Global Burden of Disease 2019; e Sistema de Informações Hospitalares
(SIH/SUS) *que eleve preço final em 20%

Consumo
total

Ganhos com redução de anos perdidos
relacionados a riscos dietéticos

Redução dos gastos médicos

31 2 54 6 87 9 10
-0,49
0,06
0,44

3,85
4,2

6,56

Decil de
consumo

dossurpreendeuaoretornarresul-
tadospositivostambémparaopri-
meiro quesito, em praticamente
todososestratosde renda.

“Por serem produtos com
maior elasticidade [mais passí-
veisdeseremsubstituídosnaces-
ta de consumo], a alta do impos-
to libera uma renda que, propor-
cionalmente, conseguirá com-
prar maior quantidade de ali-
mentos alternativos, como os in
natura”, explica Coelho.

No primeiro decil de consumo,
equivalente aos 10% mais pobres,
umaaltade20%dospreçosdepro-
cessados e ultraprocessados teria
um efeito negativo de 2,3% sobre a
cesta de consumo. Já no cálculo do
consumo total, que leva em consi-
deraçãoqueas famílias irãobuscar
substitutos a esses alimentos, co-
moprodutos innatura,oconsumo
sobe4,20%paraessa faixa.

Esse valor decresce, mas so-
mente assume valores negativos
para os três últimos decis. No úl-
timo, que agrega os 10% mais ri-
cos, o repasse do imposto seria
de 0,89% sobre a cesta, mas a va-
riação final sobre o consumo to-
tal seria de -0,49%.

Osautorestambémcruzaramos
dados com estimativas sobre anos
de vida perdidos por doenças liga-
das ao consumo de ultraprocessa-
dos do estudo “Carga Global de
Morbidade” (GBD, na sigla em in-
glês), um trabalho que investiga
no mundo todo os efeitos sobre
mortalidade e incapacitação de
107doençase10 fatoresde risco.

Transformando esses dados
em acréscimo de renda obtido
pela elevação dos dias de traba-
lho, eles encontram uma eleva-
ção de 3,85% da renda dos 10%
mais pobres, porcentagem que
decai até chegar a +0,44% entre
os 10% mais ricos.

Por último, eles também fize-
ram um cruzamento com infor-
mações hospitalares do Sistema
ÚnicodeSaúde(SUS), comoonú-
mero de internações e custos mé-
dicos com tratamento dessas
doenças,paraestimarqual seriao
impacto sobre as despesas com
saúdedosbrasileiros.Oresultado
sugere que um imposto do tipo
reduziria em 6,56% os custos mé-
dicos do decil mais pobre, núme-
ro que também decresce até che-
gar a 0,06% para o decil mais rico.

“Provavelmente, essa análise su-
bestima a queda das despesas mé-
dicas, já que não contabiliza os
custos de tratamento no setor pri-
vado. Mas é forma bruta de mos-
trar que realmente há um ganho
para as pessoas e também para o
SUS”,dizCourtneyPrice Ivins, tam-
bémdoBancoMundial.

A inclusão de alimentos ultra-
processados dentro do Imposto
Seletivo é uma ideia que orbita a
discussão da reforma tributária e

tem o apoio de entidades ligadas
à saúde pública e do governo. No
entanto, até o momento, não te-
ve força para passar pelo crivo
das negociações no Congresso.

Caso esse quadro mude, o Bra-
sil seria o primeiro país do mun-
do a aprovar uma taxação que to-
ma como base o nível de proces-
samento do alimento. Isso por-
que, via de regra, experiências do
tipo miram determinados ingre-
dientes ou tipos de produto, co-
mo o “imposto do refrigerante”
ou o imposto sobre açúcar. Mes-
mo da Colômbia, que em 2023
começou a aplicar um imposto
sobre “junk foods”, a legislação
mira determinados níveis de nu-
trientes, como o açucar, o sal e a
gordura hidrogenada, explicam
os economistas.

“Existe um debate sobre a me-
lhor forma de gerar incentivo a
umaalimentaçãomais saudável.O
Brasil é um ponto fora da curva ao
sugerir fazer isso baseado no nível
deprocessamento”,dizCoelho.

A proposta de regulamenta-
ção da reforma tributária apro-
vada na Câmara além de não ta-
xar os ultraprocessados ainda in-
clui vários deles na cesta básica, o
que isenta esses produtos dos
impostos normais sobre consu-
mo. Entre os alimentos ultrapro-
cessados incluídos na proposta
de cesta básica estão pão de for-
ma, biscoitos recheados, macar-
rão instantâneo, mistura para
bolo ou molhos prontos.

Os pesquisadores ressaltam que
a literatura científica tem se volta-
docadavezmaisaosriscosassocia-
dosnãosóaoconsumoemexcesso
dedeterminadosnutrientes, como
tambémopróprioníveldeproces-
samento. Um estudo de pesquisa-
dores da USP, Fiocruz, Unifesp e
Universidad de Santiago de Chile,
publicado na American Journal ou
Preventive Medicine, apontou que
57 mil mortes prematuras por ano
são atribuíveis ao consumo desses
alimentosnopaís.

“NoBrasil,
essesprodutos
aindadetêm
menosde50%
doconsumo
energético,
independente
dafaixade
renda”
Courtney Price Ivins
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Telecomunicações
Telefônica fecha
2o trimestre com 5G
em 229 cidades diz
Christian Gebara,
presidente B4

Logística
Terminais
portuários de
SC ampliam
capacidade de
olho no agro B3

Refino
Utilização total
das refinarias da
Petrobras entre
abril e junho
atinge 91% B5

Olimpíada
Japão se torna
um duro
adversário aos
brasileiros
em Paris B8
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Os esquemas mais comuns de crime
Ações mais identificadas em monitoramento de vídeo e flagrantes

Consumidores

Funcionários

Na frente do caixa 1
O comprador deixa produtos dentro do
carrinho e passa o carrinho sem que o
caixa veja e, depois, põe a sacola da
compra em cima do produto furtado,
escondendo-o. É mais comum em
carrinhos com dois andares.

Dentro de saco de lixo
Produto é camuflado em saco de lixo
por empregados que, depois, levam o
saco para fora da loja e escondem para,
depois, recuperá-lo.

No recebimento
Na área em que mercadorias são
recebidas dos caminhões, funcionário
desvia mercadorias ou acata
recebimento de "pallets" vazios, em
esquemas de desvio de quadrilhas
organizadas.

Conta errada
Contagem de produtos anotada na
conferência diverge daquela recebida
efetivamente, para fraudar o desvio.

Na frente de caixa 2
Parentes e amigos de funcionários
passam produtos pelo caixa, que não
registra tudo, ou registra com código
de produto mais barato, num acerto
entre as partes.

Pacotes dentro de pacotes
Consumidores colocam mercadorias
dentro de outras embalagens de forma a
ocultar o furto; podem usar também
carrinhos de bebês, mantas e casacos
para esconder o crime.

$$$

PerdasOcorrências, que incluem golpe com pix, somaram R$ 11 bilhões em 2023

Furtosnovarejovoltamacrescer e
atingemmaiorníveldesde2019
AdrianaMattos
DeSãoPaulo

Em meados de março, a gerên-
cia de um mercado de bairro de
Piraí do Sul, município com 25
mil habitantes no interior do Pa-
raná, percebeu que o valor e a
quantidade de produtos que
passavam pelo caixa de uma das
funcionárias não “batia” com a
soma arrecadada no fim do dia.
Na dúvida, o gerente foi checar
os vídeos no circuito de monito-
ramento, e viu que a atendente,
em diversos dias, digitava uma
senha(queeradeumasuperviso-
ra, após investigações da empre-
sa) para cancelar as vendas.

Discretamente, ela pegava o di-
nheiro do caixa logo depois e en-
fiava dentro da calça, ainda com a
loja em funcionamento. A funcio-
nária foidemitidapor justacausae
umaaçãocriminal foi aberta.

Não se trata de um fato isolado,
ou em comércios de pequenas ci-
dades. Em Campinas (SP), a aten-
dente de um caixa de supermerca-
do de médio porte, com 20 pontos
de venda, ficou devendo o aluguel
deR$300aoproprietário, eosdois
combinaram que ela iria pagá-lo
simulando compras de produtos
nessevalor,pelocaixada lojaonde
trabalhava,para liquidaradívida.

“Ela fingia que passava a mer-
cadoria pelo leitor de código de
barras, mas isso não acontecia na
verdade. A questão é que, ali na
hora, eles acabaram fazendo
uma compra bem maior, de R$ 3
mil, e isso deu uma diferença no
caixa e disparou o alerta na em-
presa”, diz Juliano Camargo, CEO
da Nextop, que tinha a rede víti-
ma do golpe como cliente. Ca-
margo atua desde 1996 na área
de combate a furtos no varejo.

Simular compras para ficar com
o produto, ou para liquidar dívi-
das, e mesmo usar a senha de che-
fes para “apagar” vendas, e ficar
com o dinheiro, é prática comum
entre os furtos no setor. Supermer-
cados e drogarias são destaques
para esse tipo de crime. Mas há no-
vas modalidades na praça, envol-
vendo o pix, e também outros ca-
naisdepagamento,comooscaixas
automáticos, que abriram brecha
paraoaumentodosgolpes.

Cálculos estimados pela Asso-
ciação Brasileira de Prevenção de
Perdas (Abrappe), com apoio da
KPMG, mostram que, em 2023, os
furtos internos e externos (de
clientes, funcionários, fornecedo-
res e promotores) representaram,
somados, 31,7%, em média, das
perdas,omaiorníveldesde2019.

O índice de perdas totais do co-
mércio (que inclui erros, furtos e
fraudes) também acelerou, e regis-
trou o maior patamar da pesquisa,
feita desde 2016. A taxa atingiu,
em média, 1,57% da venda em
2023, altade0,9%sobre2022.

Parece pouco, mas o varejo bra-
sileiro movimentou R$ 2,23 tri-
lhões em 2023, segundo o IBGE,
então, trata-se de uma perda esti-
mada em cerca de R$ 35 bilhões.
Ao se considerar apenas a fatia
projetada dos furtos (31,7%) den-
tro do bolo total, eles representa-
rampoucomaisdeR$11bilhões.

É mais da metade do valor fatu-
rado pelo GPA, dono do Pão de
Açúcar, no ano passado (R$ 20,6
bilhões)eequivaleaquasea todaa
vendabrutadaRennerem2023.

“Temos percebido um aumento
impressionante dos furtos. É algo
que anda incomodando bastante”,

diz Carlos Eduardo Santos, presi-
dente da Abrappe. Pela estimativa,
esses crimes cometidos por em-
pregados passaram de cerca de
6,8% do total de perdas em 2022
para 9,8% em 2023, e os furtos cau-
sadosporpessoasdeforadasredes
subiramde16,6%para22%.

“Isso está exigindo uma atenção
muito maior das lojas sobre o te-
ma de alguns anos para cá, porque
há questões sociais e raciais envol-
vidas, além de econômicas, e o va-
rejo está no centro desse debate,
queécomplexoedifícil”, afirma.

Para chegar nos números, for-
necidos por associados, as redes se
baseiam em dados como monito-
ramento de imagens por vídeo de
clientes e funcionários, e evidên-
cias, como embalagens violadas
logo após o manuseio de empre-
gados. A entidade considera que
são estimativas, já que os casos
nem sempre geram estatística, por
meio de inquéritos ou processos.
Em certas situações, redes evitam

processar clienteseempregados.
Isso ocorre, em parte, pelos ris-

cos envolvidos. “Há certos furtos
que criam um desgaste evitável,
comooscasosdeclientesemsitua-
ção vulverável. E a empresa não
quer correr o risco de acabar ex-
posta com toda essa visibilidade
que há hoje no tema da discrimi-
nação e das questões raciais”, diz
umdiretordesindicatodosetor.

Pelosdados,ofurtosófoimenor
queasperdasestimadascom“que-
bras” de produtos no ano passado,
que atingiram 43% do total, e lide-
ramháanosorankinggeral.Nessa
conta entram itens danificados e
foradoprazodevalidade,duasdas
principais fragilidadesdosetor.

Ainda é preciso considerar a ne-
cessidade de as redes revisarem
projetos internos de controles de
perdas, incluindo os furtos, pós a
pandemia. Houve cortes profun-
dos de despesas, que afetaram o
departamento de controles, e po-
demajudaraexplicaraaltahoje.

Como o volume vendido no va-
rejoemgeralsentiuobaqueapósa
pandemia, e a taxa de juros subiu
depois de 2021, foi preciso ade-
quar as operações a outro nível de
despesas e de dívidas, e a área de
prevenção às perdas sentiu os cor-
tes. “É aquela história, quando é
preciso cortar, esse departamento
é um dos primeiros a sentir, e de-

poisacontavem”,dizCamargo.
Outro dado do setor confirma

esse cenário. Segundo levanta-
mento da Nextop, foram 41 mil
casos de furtos e fraudes no vare-
jo alimentar de janeiro a junho,
55% acima de 2023, e o maior ín-
dice desde pelo menos, 2019,
ano inicial do levantamento soli-
citado pelo Valor.

É mais que o dobro do verifica-
do, por exemplo, em 2021, ano de
pandemia, quando a taxa de de-
semprego foi a segunda maior da
série do IBGE. Participam das aná-
lises 3,5 mil pontos de supermer-
cados,parceirosdaNextop.

Outro aspecto que afeta os nú-
meros são os lançamentos da in-
dústria, e neste ano, já há expecta-
tivaqueos furtose roubosnasdro-
garias cresça versus o ano anterior,
por conta da venda do Ozempic,
para tratar diabetes. O medica-
mento, vendido a R$ 1,1 mil a cai-
xa, virou uma febre entre os que
querem emagrecer rápido. Neste
caso, o produto tem sido mais alvo
de roubo, do que furtos de funcio-
nários, pelo aparatos de segurança
emtornodaOzempic.

Para os especialistas, o avanço
dos caixas automáticos nos su-
permercados e nas varejistas de
moda, que vão ocupando as lojas
ainda com controles precários
emcertoscasos, tempressionado
as perdas das varejistas.

“As empresas falam que está in-
do tudo bem, que o furto é baixo,
mas não é bem assim”, diz Camar-
go. “Já atuei em redes grandes com
perda de 15% no caixa rápido, sen-
doqueonormal seria2%,3%”.

Segundo ele, parte das cadeias,
como o Pão de Açúcar, usa o sis-
tema de leitura por bandeja. Ne-
le, o cliente põe todos os itens de
umladodocaixa,passa todospe-
lo leitor, e deposita tudo na outra
bandeja. Só depois disso, o clien-
te pode pagar e embalar.

Outras cadeias, comoaRennere
a Zara, fazem a leitura imediata de
toda a compra depois que ela é de-
positada na bandeja. “Quanto
maisdifícil é fazeracompra,quan-
to menos amigável é o processo,
maioréoriscodofurtoparaarede.

A loja faz isso para se proteger”,
afirma o CEO da Nextop, empresa
com mais de 400 mil vídeos arqui-
vadosdeclientes relativosa furtos.

Os dados ainda mostram como
os furtos se espalharam no setor,
para além de supermercados, his-
toricamenteosmaisafetados.

Em 2021, nas redes de moda,
as perdas não identificadas, que
consideram furtos e fraudes,
eram 1,10% das perdas totais, es-
tima a Abrappe, e foram a 1,54%
em 2023. Em varejo de constru-
ção, foi de 0,66% para 0,93% e no
atacarejo, de 0,47% para 0,54%.

O avanço das operações de pix
tem obrigado as lojas a melhorar
os seus controles. A compra por
meio de aplicativos, com o paga-
mentoàdistância, levouaumforte
aumento de comprovantes falsifi-
cados entre mercadinhos de bair-
ro,dizemosespecialistas.

Uma desses golpes envolve o pa-
gamento usando a conta do opera-
dordocaixanahoradeefetuaropix.
Nesse momento, o empregado for-
necea suachave, emvezde indicara
da rede. Por isso, as empresas já têm
amplamente divulgado nos balcões
depagamentoasuachavedopix.

Um desses casos ficou conhecido
no interior paulista, pelo abuso do
comprador. Em abril, o cliente de
um açougue em São Carlos (SP),
comprou R$ 7,1 mil em carnes e cer-
vejas pelo número de WhatsApp da
loja.Eenviouumcomprovante falso
depixcomopagamento.Comojáti-
nha aplicado o golpe seis vezes, no
mesmo lugar, sem nada acontecer,
ele arriscou e foi retirar a compra no
local. Uma funcionária desconfiou,
foichecaraoperaçãoeviuogolpe.O
cliente, que revendia os produtos
por fora, foi preso em flagrante na
retirada do pedido, segundo a Dele-
gaciaSeccionaldeSãoCarlos.

A profusão de novas modalida-
des desses crimes tem pesado no
balanço do varejo — e no final,
quem paga essa conta é o próprio
consumidor. Em um ambiente de
forteconcorrênciaedecustodedi-
nheiro elevado, as empresas aca-
bam repassando o baque ao com-
prador, ou, então, “tiram” da pró-
pria margem. Ocorre que a renta-
bilidade do varejo já é baixa, o que
acaba sendo inevitável algum re-
passeparaacontadoconsumidor.

Esse aumento envolve um cená-
rio mais amplo, de perdas de mer-
cadorias em geral. O número tem
crescido. As perdas incluem, por
exemplo, as “quebras”, fraudes, er-
rosadministrativosedeinventário,
alémdosfurtos (leia textoao lado).

Dinheiro pelo ralo
Índice médio de perdas anuais no varejo total (*)

(*) Indicador considera varejo de alimentos, perfumarias, esportes, moda e calçados, drogarias, eletrônicos e construção

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023

Variação em %

Fraudes caem e quebras de produtos sobem (**), em %

0,0

0,5

1,0

1,5

2,0

1,40 1,32 1,29
1,38 1,36 1,33 1,27

1,48 1,57

Distribuição da perda

Quebras operacionais

Furtos internos e externos

Erros de inventário e administrativos

Fraudes internas e externas

Outros

2017 2019 2021

35

39

19

5

2

35

38

16

não informado

11

39

28

17,5

6

9,5

2023

43

32

12

2

11

Fonte: Abrappe. (**)Considera, por exemplo, mercadorias fora da validade, deterioração, itens danificados, produto
esquecido, entre outros

“Temos percebido
umaumento
impressionante
de furtos”
Carlos Santos

“Quando é preciso
cortar, esse
departamento é o
primeiro a sentir”
Juliano Cardoso

O crime por
‘necessidade’
e a lei nos EUA
DeSãoPaulo

Otemadofurto foiparar recen-
tementenocentrodasconversas
debastidorentregrandesvarejis-
tasporcontadedebates sobre
eventuaismudançasna legislação.

Umprojetodeleide2021
(4540/21),propõealteraçãonoCó-
digoPenalparadefinirquenãoha-
veráprisãonocasode“furtoporne-
cessidadeefurtoinsignificante”.Pe-
lotexto, issoocorrequandoapessoa
furtar,emsituaçãodepobrezaou
extremapobreza,parasaciar fome
ouanecessidadedafamília.Ofurto
insignificanteéaqueleemqueale-
sãoaopatrimônioé“depequeno
valor”—oPLnãocitavalores.

Aproposta,dedeputadosdo
PSOLedoPT, estáparadanaCâ-
maradesdemarçode2023, e foi
apresentadaapósumalei, aprova-
daem2014naCalifórnia, estado
americanocommaioriadapopu-
laçãodedemocratas, ter viraliza-
donas redes sociais em2022.

AleinaCalifórniatransformou
emcontravençõesalgunscrimes
nãoviolentoscontraapropriedade
(furtosemlojaseemissõesdeche-
quessemfundo,porexemplo),
quandoovalornãoexcedeUS$950
(R$5,3mil).Aleiprevêatéseisme-
sesdeprisãooumultadeaté
US$1.000,casoainfraçãoocorra.

NoBrasil,oprojetodosdeputa-
dosgerougrandeincômodonose-
tor,peloriscodecriarmaior insegu-
rançajurídicaparainvestimento.
“Nãosabemosainspiraçãofoinalei
californiana.Masoassuntonão ‘an-
dou’,ese issoganhartração,vamos
noCongresso,porqueabreumpre-
cendentegrande.Afinal, comodefi-
niroqueéumfurtopornecessidade
ounão?”,dizodiretordeumaasso-
ciaçãodefarmácias.

NaredeOxxocirculaminfor-
maçõesde taxas recordesde rou-
bosnopaís (comameaçaeviolên-
cia) ede furtos, emcomparação
comoutrospaísesondeamarca
atua, comoChileeEquador.

SegundooValorapurou, a rede
procurou,nesteano, empresasde
tecnologiaeconsultoriaspara ten-
tar reduziros furtos, concentrados
especialmenteemperíodosnotur-
nos. “Elesnão têmmuita tecnolo-
giaaplicada, e tempoucos funcio-
nários, sódoispor turno. Seum
atrasaounãovai trabalhar,um
empregadosó temquecuidarda
frentedecaixaedoestoque.No
Brasil, issonão funciona”,dizuma
fonteapardo tema.

Procurada, aOxxodizquebus-
caestratégiasdesegurançapara
criaraçõespreventivas,bemcomo
parcerias comosórgãospúblicos,
instituiçõesdosetoreoutras redes
paraajudaraconstruirumam-
bientemais seguro.

Nosúltimostempos,umadas
açõestomadaspelosetor foiam-
pliaracestadeprodutosqueficaem
trancadaemprateleirasdevidros
nossupermercados.Cafés“pre-
mium”maiscaroseocremedamar-
caNutellatêmsidovistosnessas
áreasemlojasnazonalesteeoeste
deSãoPaulodesdeapandemia.O
azeite frequentouesseespaçonoco-
meçodoanoemlojasdeatacarejo,
porcausadopicodepreços.Há
anos, lâminasdebarbear,pilhase
bebidas jáestãonessasprateleiras.

SegundoJeanCarloKlaumann,
CEOdaNeogrid,empresadetecno-
logiaegestãodedadosparaosetor,
ovarejotem,hámuitosanos, sua
políticadeprevençãodeperdas.
“Quandoumprodutoatingedeter-
minadovalor,viraalvodealguma
medidadeproteção.Nanossaexpe-
riência,nãoenxergamosqueosfur-
tosocorramemumadimensãosufi-
cienteparacausarruptura.” (A.M.)
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Excepcionalmente hoje deixamos de publicar a coluna de Rony Meisler

CCR tem alta
no tráfego de
concessões e
lucro estável
TaísHirata
DeSãoPaulo

O grupo CCR teve um lucro lí-
quido atribuído aos acionistas
controladores de R$ 268 milhões
no segundo trimestre deste ano,
quase em linha com o mesmo
período de 2023. No ano passa-
do, o resultado foi 0,85% inferior.

Porém, excluindo os efeitos
não recorrentes, o lucro líquido
da companhia chega a R$ 411
milhões neste ano, o que repre-
sentaria um aumento de 102,1%
em relação ao ano passado. Os
principais efeitos não recorren-
tes, retirados desse resultado,
são as obras da ViaOeste que
não geram benefício econômico
futuro e um reequilíbrio contra-
tual da Aeris (subsidiária de ae-
roportos na Costa Rica), que im-
pactou o resultado do segundo
trimestre de 2023.

A receita de venda dos serviços
somou R$ 5,3 bilhões no segun-
do trimestre deste ano, um cres-
cimento de 35,4% na compara-
ção anual. O faturamento líqui-
do ajustado — que, além dos
efeitos não recorrentes, exclui as
receitas de construção —, somou
R$ 3,5 bilhões, alta de 12,5%.

O lucro antes de juros, impos-
tos, depreciação e amortização
(Ebitda) ajustado somou R$ 2 bi-
lhões, 14,4% acima do mesmo
trimestre do ano passado.

No trimestre, a CCR registrou
um aumento na movimentação
de suas concessões em todos os
modais operados. Nas rodovias,
houve expansão de 3,8% do trá-
fego na comparação anual, tota-
lizando 294,5 milhões de veícu-
los equivalentes. Nas linhas de
mobilidade urbana, a alta foi de
7,8%, somando 191 milhões de
passageiros transportados. Nos
aeroportos, foram movimenta-
dos 4,7 milhões de passageiros,
9,3% a mais que no mesmo pe-
ríodo de 2023.

O grupo encerrou o segundo
trimestre com uma dívida líqui-
da R$ 24,9 bilhões, 11,95% maior
do que no ano anterior. Depois
disso, em julho, a companhia
também anunciou um novo fi-
nanciamento de R$ 10,75 bi-
lhões junto ao BNDES, para a
concessionária RioSP, mas o de-
sembolso será gradual — neste
momento, serão R$ 2,5 bilhões.

A alavancagem financeira do
grupo (medida pela relação en-
tre dívida líquida e Ebitda ajusta-
do) teve uma pequena alta. O in-
dicador ficou em 3,1 vezes, con-
tra 3 vezes no mesmo trimestre
do ano passado. A companhia
tem como objetivo se manter em
uma faixa de alavancagem entre
2,5 vezes e 3,5 vezes.

Brasileiraéa1ªmulheràfrentedeumaoperaçãodaNovelis

A nova fábrica poderá produzir
450 mil toneladas por ano, elevan-
do a 1,2 milhão de toneladas
anuais a capacidade instalada de

chapas da Novelis no país. A capa-
cidade de reciclagem chegará a
600 mil toneladas por ano. Todo
investimento em produção é

acompanhado de aportes em reci-
clagem, que é tratada como negó-
cio. Na América do Sul, o conteúdo
de reciclado nos produtos da mul-
tinacional é superior a 80%, acima
damédiaglobalde63%.Economia
circularéestratégia,dizSoares.

“Temos o terreno, o projeto de
expansão e estamos trabalhando
no licenciamento. Vamos cali-
brar o investimento em função
da demanda”, contou a executiva
ao Valor. A companhia já tem
uma área de cerca de 380 mil me-
tros quadrados onde será cons-
truída a nova fábrica de chapas,
ao lado da operação atual em
Pindamonhangaba, no interior
deSãoPaulo.ANovelis contaain-
da com uma fábrica de folhas de
alumínio em Santo André (SP).

Segundo dados da Associação
Brasileira do Alumínio (Abal), o
consumo de produtos de alumí-
nio — cabos, laminados e extru-
dados, entre outros — no merca-
do doméstico no ano passado
alcançou 1,4 milhão de tonela-
das, queda de 2,7%. Nos três pri-
meiros meses deste ano, contu-
do, o consumo avançou 6,3%
frente ao mesmo período de
2023, para 386,9 mil toneladas,
marcando o segundo trimestre

consecutivo de crescimento na
comparação anual.

O mercado brasileiro de lati-
nhas,porsuavez,cresceuem2023,
após dois anos de desempenho
mais fraco na comparação com os
picos vistos no auge da pandemia,
segundo dados da Associação Bra-
sileira de Fabricantes de Latas de
Alumínio (Abralatas). No ano pas-
sado, foram comercializadas 32,3
bilhões de unidades, 1,65% acima
doregistradoem2022.

Enquanto aguarda o melhor
momento para a nova unidade, a
Novelis segue investindonas fábri-
cas existentes. Até o fim de 2025,
vai elevar a 750 mil toneladas
anuais a capacidade instalada de
chapas, resultado de um aporte de
R$450milhõesemPindamonhan-
gaba. Em 2021, já havia concluído
investimentodeR$750milhõesna
mesmaunidade.

Ao mesmo tempo, a empresa
segue ampliando a rede de coleta
de sucata, que vai assegurar o ele-
vado conteúdo reciclado em seus
produtos. Em setembro, vai inau-
gurar seu 15o centro de coleta no
país, em Gravataí (RS). O uso de

Alumínio
Stella Fontes
DeSãoPaulo

Multinacional de laminados de
alumínioedereciclagemdomate-
rial, a Novelis tem pela primeira
vez uma mulher no comando de
uma de suas quatro regiões de
operação no mundo. Aos 46 anos,
a brasileira Roberta Soares acaba
de assumir a liderança dos negó-
cios na América do Sul, com o de-
safio de manter o crescimento da
empresa nesse mercado e, possi-
velmentemaisadiante, tirardopa-
pel um investimento estimado em
cerca de R$ 4 bilhões para instalar
umanova fábricanoBrasil.

Principal empresa do grupo
indiano Aditya Birla, a Novelis é
maior fornecedora de chapas de
alumínio para latas de bebidas
do mundo e tem monitorado as
condições de mercado para levar
adiante o projeto bilionário, que
ainda depende de aprovação fi-
nal. Entre seus principais clientes
na região estão as fabricantes de
latinhas Ball Corporation, Can-
pack, Crown e Ardagh, com in-
vestimentos em expansão execu-
tados nos últimos anos.

material reciclado garante à No-
velis os produtos de alumínio de
menor pegada de carbono do
país, com duas toneladas de gás
carbônico equivalente emitidas
para cada tonelada produzida
para os escopos 1, 2 e 3.

Formada em administração pe-
la Fundação Getulio Vargas (FGV),
Roberta Soares iniciou sua carreira
na fabricantedechapaseplacasde
alumínio como estagiária, passou
porpraticamente todasasáreasda
companhia e foi a primeira mu-
lher na vice-presidência de opera-
ções na América do Sul. A diversi-
dadetambémaparecenotimeque
se reporta à presidência na região:
hoje, são cinco homens e cinco
mulheres na diretoria e vice-presi-
dências. Sob seu guarda-chuva es-
tão 1,7 mil profissionais. “O foco
agoraégerirpessoas”, afirmou.

R$4bi
éovalor quepoderá
ser investidonopaís

RobertaSoares assumeapresidência damultinacional naAméricadoSul

ROGERIOVIEIRA/VALOR

Dívidas Terceira geração da família da ex-Camargo Corrêa quer preservar parte das
ações da CCR dadas em garantia, mas negociação depende de Benjamin Steinbruch

HerdeirosdaMover retomamacordo
comCSNparavender InterCement

AvendadaInterCementéconsideradacrucialparaosherdeirosdafamília, formadapela terceirageraçãodogrupofundadoporSebastiãoCamargo, focarememnegóciosmenosproblemáticos

MônicaScaramuzzo
DeSãoPaulo

Os controladores da Mover
(ex-Camargo Corrêa) buscam
uma solução rápida para a venda
da InterCement, o último grande
negócio que ficou nas mãos da
terceira geração do grupo funda-
do por Sebastião Camargo.

Na semana passada, a compa-
nhia anunciou que retomou o
acordo de exclusividade com a
CSN, encerrado no dia 12 de ju-
lho, para a venda da divisão de
cimento da família. O prazo é
até amanhã (31), mas se as ne-
gociações forem engajadas vale-
rá até o dia 12 de agosto. Até lá,
o grupo corre para vender todas
as suas operações do Brasil e Ar-
gentina para o empresário Ben-
jamin Steinbruch, antigo con-
corrente da empresa.

Em comunicado ao mercado
na semana passada, a CSN reitera
o interesse nos ativos da InterCe-
ment Brasil, mas ressalta que até
o momento não foram assinados
documentos vinculantes que ge-

rem obrigação ou compromisso
para a realização da transação.

Uma pessoa próxima aos con-
troladores da Mover afirmou ao
Valor que a venda é crucial para
os herdeiros da família, formada
pela terceira geração do grupo,
focarem em negócios menos
problemáticos.

A atual geração é formada por
netos e maridos das três herdei-
ras do fundador — Regina, Rena-
ta e Rosana, filhas de Sebastião
Camargo —, que assumiu os ne-
gócios em 2015. De Alpargatas à
fatia na CPFL Energia, importan-
tes empresas do conglomerado
foram vendidas para fazer caixa
e áreas de negócios foram rede-
senhadas, após a Lava-Jato. O

desmonte do conglomerado
ainda não foi concluído.

A InterCement era um ativo
considerado promissor, mesmo
com suas pesadas dívidas. Se-
gunda maior produtora de ci-
mento do país, a Mover tinha
planos para fazer uma oferta ini-
cial de ações (IPO, na sigla em
inglês), que foram abortados em
2021 por conta do cenário ad-
verso do mercado de capitais.

Desde então, a situação finan-
ceira piorou e a pressão dos cre-
dores só fez crescer. Com endivi-
damento que beira R$ 12 bi-
lhões, a empresa entrou na Justi-
ça este mês para evitar a execu-
ção antecipada de R$ 3 bilhões
que venceriam em julho.

O melhor cenário para a famí-
lia,disseesse interlocutor, sobre-
serva, seriaavendade todaaope-
ração do Brasil e Argentina para
a CSN. A venda fatiada é mais de-
morada e não é tão vantajosa,
embora segundo essa pessoa a
par do assunto há interessados
locais pela Loma Negra, listada
em bolsa na Argentina.

DIVULGAÇÃO

Mas é preciso chegar a um
acordo com os bancos credores
— costura que já está em anda-
mento. Ao mesmo tempo, tem de
definir como Steinbruch vai con-
duzir o refinanciamento das pe-
sadasdívidas.Eosprazos sãocur-
tos demais. E não é só isso: no
meio disso tudo, a família deu
parte de suas ações da CCR em
garantia para o Bradesco, mas
não quer abrir mão delas.

A Mover tem 14,86% da con-
cessionária geradora de caixa,
considerada hoje o melhor ativo
nas mãos dos herdeiros. O valor
de mercado da companhia gira
em torno de R$ 25 bilhões.

Uma outra fonte a par das con-
versas afirmou que as negocia-

ções das ações em garantia ainda
seguem “complexas”

De acordo com essa fonte, há
um acordo favorável em anda-
mento nesse sentido. Mas ainda
está tudo em aberto.

Se conseguirem resolver a
questão, os herdeiros se man-
têm como principais acionistas
da CCR, e vão continuar admi-
nistrando o portfólio de “real
state” (mercado imobiliário) im-
portante. A construtora HM, vol-
tada para faixa econômica, per-
tence ao grupo, além de outras
importantes incorporações.

Os herdeiros abriram mão de
ter 100% do controle de suas em-
presas e preferem ser uma hol-
ding que administra ativos, que
tem diminuído ano após ano.

Neste ano, a holding vendeu a
Vexia, de outsourcing, para Fran-
cisco Ricardo Blagevitch, empre-
sário que fundou a Asyst, depois
vendida ao grupo Algar Tech, e
Sami Arap, advogado especiali-
zado em M&A e compliance.

Procurada, a Mover Participa-
çõesnãoquis comentaroassunto.

CSNreiterou, em
fato relevante, que
aindanãoexiste
umdocumento
vinculante

Aatual geração é
formadapor netos
emaridosdas
três herdeiras de
SebastiãoCamargo
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Logística Somente a Portonave, em Navegantes,
está investindo R$ 1 bilhão na adequação do cais
para crescer em contêineres e cargas refrigeradas

Terminaisampliam
capacidadeemSCpara
atenderagronegócio
Raphael Salomão
DeSãoPaulo

Os terminais portuários priva-
dos de Santa Catarina estão rece-
bendo investimentos em reforço
de estruturas e ampliação de ca-
pacidade. As empresas justifi-
cam os aportes na necessidade
de se adequar a uma demanda
cada vez maior do mercado por
operações mais eficientes e com-
petitivas para seus clientes.

A Portonave, dona de um Ter-
minal de Uso Privado (TUP) em
Navegantes, está investindo
R$1bilhãonaadequaçãodocais,
que tem dois berços de atraca-
ção. A intenção é aprofundar o
caladodocanaldenavegaçãopa-
ra 17 metros, abrindo a possibili-
dade, no longo prazo, de receber
navios de contêiner com até 400
metros de comprimento.

“Precisamos criar e crescer
nesta infraestrutura, porque o
mercado demanda e queremos
ser competitivos. Os investimen-
tos são constantes e temos feito
esses investimentos”, afirma o
diretor-superintendente admi-
nistrativo da Portonave, Osmari
de Castilho Ribas.

O Terminal de Uso Privado de
Navegantes está localizado no
complexo do rio Itajaí-Açu, on-
de, na margem oposta, localiza-

se o porto de Itajaí. A obra é feita
em duas etapas, alternando en-
tre os berços de atracação. Até a
conclusão do projeto, a Portona-
ve seguirá com apenas um berço
operante na área.

“Temos uma estrutura com a
qual conseguimos atender esse
mercado de refrigerados e con-
gelados. Nossa câmara frigorífi-
ca nos dá uma boa condição de
competitividade, mas consegui-
mos atender a todo tipo de car-
ga por aqui”, diz Ribas.

Em outra região portuária de
Santa Catarina, a Porto Itapoá
também está se reforçando. O
diretor de Desenvolvimento de
Negócios e Experiência do Clien-
te, Felipe Fioravanti Kaufmann,
conta que a empresa tem proje-
tos em andamento para amplia-
ção de área e aquisição de equi-
pamentos para carga e descarga
de contêineres.

“A expansão de áreas ainda
não tem o projeto definido. Mas,

com base na nossa visão, a expec-
tativa é de que venha a dobrar a
capacidade em dez anos, de 2 mi-
lhões para 4 milhões de TEUs
(unidade que representa um
contêiner de 20 pés)”, afirma
Kaufmann, sem revelar o poten-
cial volume de investimentos.

Segundo ele, a empresa apro-
vou recentemente um plano de
aumento do número de toma-
das, dos atuais 3 mil para 4,08
mil. É nesses pontos que ficam os
contêineres refrigerados,usados,
principalmente para a exporta-
ção de carnes de Santa Catarina e
de outras regiões do Brasil.

“É um mercado que urge por
capacidade de venda internacio-
nal. A relevância do agro para
nós é grande, principalmente na
exportação.Temaproteínacomo
carro-chefe, mas estamos desen-
volvendo novos fluxos”, diz ele.

Um desses fluxos é o algodão.
No início de julho, a Porto Itapoá
anunciou a conclusão de uma es-
trutura de estufagem específica
paraacommodity.Kaufmannex-
plica que a operação dedicada
começa em uma fase piloto e,
conforme os resultados e o inte-
resse das tradings e embarcado-
res, pode ganhar escala.

“Estamos redesenhando uma
área para buscar esse fluxo co-
nhecido por Santos. Itapoá vem

se consolidando como alternati-
va. O projeto do algodão pode
servir como espelho para outras
cargas. São mercados com volu-
mes muito grandes e nossa ideia
é ter uma operação que gere es-
cala para o cliente”, explica.

Em São Francisco do Sul, quem
está preparando investimentos é
o Terminal Portuário Santa Cata-
rina (TESC), com planos de am-
pliar a sua operação de granéis
agrícolas, como soja e milho. A
empresa tem como sócia majori-
tária a trading de grãos Agribra-
sil, que, pelo menos por enquan-
to, detém um contrato de exclu-
sividade de operações no berço
dedicado à movimentação de
grãos, inaugurado há um ano.

O TESC é arrendatário de uma
área dentro do porto público de
São Francisco do Sul. Quando
inaugurou sua operação dedicada
a grãos, a expectativa inicial era a
de exportar 700 mil toneladas nos
primeiros seis meses de atividade.
Foram1,3milhãode toneladas.

Operando no ritmo mais in-
tenso, a capacidade é de expedir
3,5 milhões de toneladas em uma
base anual. “O meu gargalo não é

a expedição, mas o recebimento e
a capacidade estática. Nossa per-
cepção é de que o sistema precisa
expandir, para atender os navios
de forma mais regular e sequen-
cial”, explica Fábio Mota, diretor
presidente do TESC.

O terminal tem espaço para ar-
mazenar 90 mil toneladas de
grãos em três silos. Está nos pla-
nos a construção de mais um, pa-
ra outras 30 mil toneladas. Está
nos planos também ampliar o
número de tombadores.

“Antes mesmo da execução do
projeto, já tínhamos a leitura pa-
ra um silo a mais. Estávamos es-
perando maturar a capacidade
atual para começar o processo de
expansão”, diz o executivo.

Portonavevaiaprofundarocanaldenavegaçãopara17metrospararecebernavioscomaté400metrosdecomprimento

DIVULGAÇÃO

“O algodão pode
servir como
espelho para
outras cargas”
Felipe Kaufmann

90mil
toneladaspodemser
armazenadasnoTESC
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ChristianGebara, daTelefônicaBrasil: “Entre os clientes deplanospré-pagos, penetraçãode ‘smartphones’ compatíveis como5G ficamuito abaixode 15%”

JULIOBITTENCOURT/VALOR

TelecomunicaçõesCompanhia
está em negociações para a
compra da provedora Desktop

Telefônicavai
expandir5G
deacordocom
popularização
dosaparelhos
RodrigoCarro
DeSãoPaulo

A Telefônica Brasil vai investir
na expansão de sua rede móvel de
quinta geração de maneira a
acompanhar a penetração no país
dos aparelhos compatíveis com a
tecnologia 5G. Dona da Vivo, a Te-
lefônica terminou o segundo tri-
mestre com 229 cidades cobertas
pelo serviço 5G. Dados compila-
dos pela consultoria Teleco mos-
tram que no fim de junho a TIM
Brasil tinha 353 cidades cobertas
com 5G e a Claro, 254.

A Telefônica fechou junho com
100,9 milhões de acessos em sua
rede móvel, sendo que o total de
clientes de planos pós-pagos era
de 64 milhões, segundo os dados
referentes ao segundo trimestre
divulgados no fim da tarde de on-
tem. “Juntando os clientes [com
planosdotipo]controlecomosdo
pós-pago puro, estamos falando
de uma penetração [de ‘smartpho-
nes’ 5G na base] próxima de 30%.
No pós-pago puro, de mais valor, a
penetração vai chegando mais
próxima de 40%, mas a que nós te-
mos no controle está mais próxi-

made20%ou25%.Mas, seeuentro
no pré-pago, estou muito abaixo
de 15% da penetração de ‘smart-
phones’”, detalhou o diretor-presi-
dente da Telefônica, Christian Ge-
bara, ementrevistaaoValor.

A operadora registrou lucro lí-
quido de R$ 1,2 bilhão no segun-
do trimestre, o que representa
uma alta de 8,9% na comparação
anual. Entreabril e junho,a recei-
ta total da Telefônica somou
R$ 13,7 bilhões, um incremento
de 7,4% ante o faturamento do
segundo trimestre de 2023.

O lucro antes de juros, impos-
tos, depreciação e amortização
(Ebitda, na sigla em inglês) totali-
zou R$ 5,5 bilhões, um incremento
de 7,3% em base anual e a margem
Ebitda no trimestre foi de 39%, re-
cuo de 0,9 ponto percentual quan-

do comparada a de igual período
doanopassado(39,9%).

“Não vamos deixar de investir
na expansão de 5G, mas [vamos
fazê-lo] de maneira muito racio-
nal, onde existe a necessidade e a
demanda”, acrescentou o execu-
tivo. Entre abril e junho, a Telefô-
nica desembolsou R$ 2,3 bilhões
em investimentos, voltados ma-
joritariamente para o 5G e para a
expansão da rede de fibra óptica.

Um ano antes, no segundo tri-
mestre de 2023, o investimento da
operadora foi de R$ 1,87 bilhão.
Gebara argumenta que, conside-
rando os números do primeiro se-
mestre, avariaçãonoinvestimento
foi relativamente pequena: de
R$ 4,04 bilhões nos primeiros seis
meses de 2023, para R$ 4,2 bilhões
emigualperíododesteano.

“Meu indicador de capex [in-
vestimento] sobre receita, que
eu, sim, indiquei ao mercado que

vou reduzir, ele foi de 18,5% em
2023 para 17,1% nesse primeiro
semestre de 2024”, compara o di-
retor-presidente.

Em termos de expansão da re-
ceita, os destaques no segundo tri-
mestreforamoserviçodetelefonia
móvel, cujo faturamento aumen-
tou 8,8% na base anual, alcançan-
do R$ 8,9 bilhões, e o de fibra ópti-
caatéacasadocliente(FTTH,nasi-
glaeminglês).Nosegundotrimes-
tre, o faturamento do negócio de
fibra foi de R$ 1,8 bilhão, um avan-
ço de 17,1% em relação ao mesmo
períododoanopassado.

Em paralelo aos serviços de te-
lecomunicações, a companhia —
a exemplo do que acontece com
outras operadoras — toca uma
estratégia de diversificação de
receitas. No segundo trimestre,
os serviços digitais corporativos
(B2B) somados aos financeiros,
de entretenimento e saúde con-

tribuíram com 9,9% da receita
da Telefônica. O resultado repre-
senta um avanço de 0,4 ponto
percentual em relação ao pri-
meiro trimestre deste ano, quan-
do a contribuição desses negó-
cios para o faturamento da ope-
radora foi de 9,5%. Já na compa-
ração anual, com o segundo tri-
mestre de 2023, o incremento
foi de 1,2 ponto percentual
(8,7% versus 9,9%).

Gebara confirmou que a Telefô-
nica segue em negociações com a
provedora de acesso à internet
Desktop e atualmente realiza uma
“due dilligence” (auditoria prévia)

na companhia. O executivo, no en-
tanto,nãoquisanteciparqualquer
prazo para a conclusão das nego-
ciações nem qual seria o desfecho
mais provável das conversas. “Nes-
se momento não tenho um prazo
[...]. Estamosnumaconversaainda,
analisando, estamos numa ‘due
dilligence’. Não tem prazo para is-
so”,disseGebara.Emfatos relevan-
tespublicadosemmaio,Telefônica
e Desktop confirmaram conversas
acerca de uma possível operação
deM&A(fusãoeaquisição).

“Nós sempre olhamos o merca-
do. [...] Mas temos [que analisar]
aqui algumas premissas impor-
tantes.Primeiro,a sobreposiçãode
rede [de fibra óptica]. Temos de
olhar o quão sobreposta está a re-
de ou não. Segundo, a qualidade
técnicadessarede. [...]Eoterceiroé
o preço que se paga pela rede e pe-
lo cliente”, frisou o diretor-presi-
dentedaTelefônicaBrasil.

R$1,2 bi
foi o lucrodaVivo
no2º trimestre

Entre abril e junho,
a Telefônica
desembolsou
R$2,3 bilhões em
investimentos

VendaspatinamenemEurocopasalvaHeinekeneMcDonald’s

Consumo
André ÍtaloRocha
DeSãoPaulo

A Heineken e o McDonald’s,
duas das principais companhias
de consumo do mundo, têm sofri-
do com uma demanda que patina.
Enquanto a cervejaria apresentou
um crescimento tímido para as
vendas no primeiro semestre,
abaixodaexpectativadomercado,
a rede de fast-food teve no segun-
do trimestre a sua primeira queda
global de receita desde o primeiro
anodapandemia, em2020.

Na Heineken, nem a Eurocopa,
realizada entre junho e julho na
Alemanha, foi suficiente para evi-
tar uma frustração. Com os ana-
listasprevendoavançode3,4%no
volume de cervejas vendidas na

primeira metade do ano, a com-
panhia holandesa anotou alta de
2,1% no período. Só na Europa, a
expansão foi ainda menor, de
0,6%, ante projeção de 2%.

Para o segundo trimestre da
operação global, o volume de
cervejas vendidas caiu 0,1% ante
igual período do ano passado,
com a empresa alegando uma
temperatura menos favorável na
Europa em junho e uma concor-
rência mais acirrada no Brasil,
além do fato de que a Páscoa caiu
no primeiro trimestre em 2024.

“Em geral grandes eventos es-
portivos como a Euro trazem um
impacto positivo, mas o clima
tem ficado significativamente
abaixo das médias históricas e

abaixo do ano passado, impac-
tando nosso negócio”, disse o
CEO da Heineken, Dolf van den
Brink. O mercado não engoliu a
justificativae reagiumalnabolsa
de Amsterdã — onde a segunda
maior cervejaria do mundo é lis-
tada — e a ação da companhia
caiu cerca de 10% no dia.

Ao “Financial Times”, um ana-
lista do Barclays disse que a rea-
ção negativa também está ligada
a uma expectativa positiva que
havia sido criada por executivos
dacompanhiaemumaconferên-
cia recente. “Os resultados fica-
ram abaixo da previsão, o que su-
gere que há uma lacuna entre a
mensagem da companhia e a ex-
pectativa dos analistas”, afirmou
Laurence Whyatt.

O desempenho de vendas da
companhia só não foi pior em ra-
zão da boa demanda de países
como Brasil e México.

Segundo a empresa, o merca-
do brasileiro teve um avanço de
um dígito alto na receita líquida

no primeiro semestre e foi um
dos que apresentaram expansão
de dois dígitos para a marca Hei-
neken, além de uma “forte per-
formance” para a Amstel, que
ampliou sua liderança entre cer-
vejas puro malte de entrada no
país. O Brasil também teve avan-
ço de dois dígitos entre bebidas
de baixo ou zero alcoólico, com o
lançamento da Sol Zero.

Por outro lado, para o resulta-
do líquido, o Brasil foi um dos
mercados que pesaram contra.
Segundo a companhia, o lucro
líquido anterior a itens excep-
cionais e amortizações teve cres-
cimento de 4,4% no primeiro se-
mestre, para € 1,2 bilhão, abaixo
do avanço do lucro operacional,
de 12,5%, devido a maiores cus-
tos financeiros, em especial na
Nigéria, e a despesas tributárias,
a maior parte relacionadas à
operação brasileira.

Já no McDonald’s, o indicador
que mais chamou a atenção do
mercado foi o das chamadas

“vendas comparáveis”, referentes
às lojas que operam há pelo me-
nos um ano, no qual a rede apre-
sentou recuo de 1% no segundo
trimestre ante igual período do
ano passado. A rede tem mais de
40 mil unidades em cerca de 100
países, mas 41% da receita vem
dos Estados Unidos, o que contri-
buiu para alimentar preocupa-
ções entre analistas sobre uma
desaceleração do consumo no
mercado americano.

Tanto no caso da Heineken
quanto no McDonald’s houve
um reajuste de preços que aju-
dou a repelir o consumidor. En-
quanto a cervejaria praticou um

aumento médio de 10,2% ao
longo do ano passado, a rede de
fast food viu o aumento do custo
do Big Mac nos EUA crescer 27%
desde 2019, para US$ 9,29. Se-
gundo o CEO da empresa, Chris
Kempczinski, os consumidores
estão mais cuidadosos com os
seus gastos.

Em relação aos mercados fora
dos EUA, a rede informou que o
impacto continuado dos confli-
tos no Oriente Médio e os núme-
ros em baixa em vendas compa-
ráveisnaChinamaisdoquecom-
pensaramosresultadospositivos
na América Latina e no Japão. No
resultado global, a rede teve re-
ceita líquida de US$ 6,49 bilhões
no segundo trimestre, pratica-
mente inalterado em relação a
igual período do ano passado, e
lucro líquido de US$ 2 bilhões,
recuo de 12% em um ano.

Este texto foi originalmente
publicadopeloPipeline, o site de
negócios doValor Econômico

1%
foiquantocaiua
vendadoMcDonald’s

“O clima tem ficado
significativamente
abaixo dasmédias
históricas”
Dolf van den Brink

Curtas

ADNfaturamais
A incorporadora ADN, que

atua no segmento de imóveis
econômicos em sete cidades do
interior de São Paulo, terminou o
primeiro semestre com fatura-
mento de R$ 217 milhões, alta de
41% sobre o mesmo período do
ano passado. A empresa vendeu
914 unidades residenciais de ja-
neiro a junho. Os lançamentos
do período somaram R$ 220 mi-
lhões em valor geral de venda
(VGV) potencial, em linha com o
mesmo período de 2023. Foram
cinco novos empreendimentos
lançados, dos quais três são da
marca Livon, para clientes de
renda média. Para o segundo se-
mestre, a empresa espera atingir
mais R$ 400 milhões em lança-
mentos, com seis novos projetos.

CbicvêPIBmaior
A Câmara Brasileira da Indús-

tria da Construção (Cbic) elevou
de 2,3% para 3% a projeção de
crescimento do PIB do setor no
ano. Segundo a Cbic, contribuí-
ram para a revisão a maior ex-
pectativa de crescimento para a
economia brasileira como um
todo, um mercado de trabalho
mais resiliente, um esperado au-
mento nos lançamentos imobi-
liários e o crescimento dos finan-
ciamentos de imóveis com recur-
sos do FGTS. Em apresentação
nesta segunda-feira (29), a enti-
dade destacou que foram criadas
159,2 mil vagas de emprego no
setor de janeiro a maio, 7% mais
do que no mesmo período de
2023. A construção tinha, em
maio, com 2,9 milhões de traba-

lhadores com carteira assinada,
6% mais do que há um ano. O fi-
nanciamento de imóveis com re-
cursos do FGTS superou, em uni-
dades, as contratações via Siste-
ma Brasileiro de Poupança e Em-
préstimo (SBPE), que ocorrem
fora do Minha Casa, Minha Vida.
Foram 310,7 mil unidades no
primeiro semestre, alta anual de
41%, ante 247,7 mil unidades fi-
nanciadas com recursos do SBPE.
Entre os desafios de 2024, para a
Cbic, estão um possível aumento
dos impostos do setor, com a re-
forma tributária, a falta de mão
de obra, a alta taxa de juros e a
preocupação com a sustentabili-
dade do FGTS, destacando seu
uso em consignados, no sa-
que-aniversário e para financiar
imóveis usados.

Altade2%nas tintas
A venda de tintas imobiliárias

cresceu 2,1% no primeiro semes-
tre, ante o mesmo período de
2023, segundo a Abrafati (Asso-
ciação Brasileira dos Fabricantes
de Tinta). Todas as regiões do
país tiveram alta. O Nordeste foi
o destaque, com 3,6% de aumen-
to, seguido por Centro-Oeste
(3,2%), Norte (2,9%), Sul (1,9%) e
Sudeste (1,3%), que responde
por metade de toda a comerciali-
zação no país, o que impediu
uma maior elevação nas vendas.
A Abrafati projeta alta de 2,5%
nas vendas no ano, menos do
que os 3,6% de 2023. Para o presi-
dente Luiz Cornacchioni, o resul-
tado do primeiro semestre deixa
o setor “moderadamente otimis-
ta” com o resto do ano.

Unigel buscaCEO
A Unigel e seus credores co-

meçaram a definir a futura ad-
ministração da companhia, con-
forme previsto em plano de re-
cuperação judicial que já foi
aprovado por maioria, mas ain-
da precisa ser homologado. O
Valor apurou que um dos execu-
tivos sondados para a presidên-
cia da petroquímica é o ex-dire-
tor financeiro da Petrobras e
ex-presidente da Lojas Marisa,
João Nogueira Batista. Segundo
fontes, o novo conselho de admi-
nistração da Unigel, que será
composto por três nomes indica-
dos pelos credores e outros três
pela família fundadora, Slezyn-
ger, deve ser presidido por Pedro
Wongtschowski. O Valor infor-
mou em abril que Wongts-

chowski havia sido contratado
para assessorar a empresa e po-
deria ser indicado ao colegiado.
O ex-presidente do Ultra já foi
conselheiro da petroquímica. O
futuro CEO e o presidente do
conselho serão escolhidos em
comum acordo entre os atuais
controladores da Unigel e credo-
res, liderados pela gestora Pim-
co. O plano de RE contempla
R$ 4,14 bilhões em dívidas, uma
nova linha de crédito de US$ 120
milhões e a transferência de 50%
da empresa aos credores. Procu-
rado, João Nogueira Batista não
se manifestou. A Unigel disse em
nota que ainda não há definição,
já que o plano não está homolo-
gado”. “Neste momento, qual-
quer nome sugestionado é mera
especulação”, informou.
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PetróleoEstatal extrai 2,66 milhões de boe/dia no período, com a operação de novas plataformas

ProduçãodaPetrobras cresce2,3%no2o tri
Kariny Leal, Rafael Rosas e
FábioCouto
DoRio

Na primeira divulgação de da-
dos da gestão de Magda Cham-
briard à frente da Petrobras, a es-
tatal registrou produção de pe-
tróleo, gás natural e líquido de
gás natural (LGN) de 2,66 mi-
lhões de barris de óleo equivalen-
te por dia (boe/dia) no segundo
trimestre. O volume corresponde
a uma alta de 2,3% ante igual pe-
ríodo de 2023, segundo relatório
divulgado ontem.

A produção de petróleo e LGN
ficou em 2,15 milhões de bar-
ris/dia entre abril e junho, aumen-
to de 2,6% frente ao verificado em
igual período do ano passado, en-
quanto a produção de gás natural
foi de 508 mil boe/dia, avanço de
1,4% na comparação com os mes-
mosmesesdoanopassado.

Segundo a empresa, os princi-
pais fatoresparaaaltaanual foram
o aumento gradativo da produção
(“ramp-up”) dos navios-platafor-
ma (FPSO, na sigla em inglês) Al-
mirante Barroso, P-71, Anna Nery,
Anita Garibaldi e Sepetiba. Em no-
ta no relatório de produção, a pre-
sidente da Petrobras diz que existe
a expectativa de aumento dos vo-
lumes produzidos com a entrada
de novas unidades. “A FPSO Maria
Quitéria tem início previsto para
último trimestre de 2024, antes do
cronograma”,disseChambriard.

Também influenciou na varia-
ção a entrada em produção de 12
novos poços de projetos comple-
mentares, sendo oito na Bacia de

Campos e quatro na de Santos.
Segundo a estatal, em compara-

ção com o primeiro trimestre de
2024, a produção foi 2,8% inferior
devido, principalmente, ao maior
volume de perdas por paradas pa-
ra manutenções e ao declínio na-
turaldecamposmaduros.

No pré-sal, a produção subiu
6,3% entre abril e junho, ante igual
período de 2023, com 1,815 mi-
lhão de boe/dia. Mas comparada à

produção do pré-sal nos três pri-
meirosmesesdoano,houvequeda
de 2,3%. A redução foi causada pe-
lo maior volume de perdas por pa-
radas programadas e manuten-
çõese intervençõesnãoplanejadas
nasplataformasdeBúzios.

Ofatordeutilizaçãototaldasre-
finarias da Petrobras no segundo
trimestre de 2024 foi de 91%, que-
da de dois pontos percentuais
frente a igual período do ano pas-

sado (93%). O documento mostra
ainda que a estatal vendeu 1,7 mi-
lhão de barris de derivados, um re-
cuo de 1,3% na comparação com
igualperíodode2023.

No caso do diesel, a Petrobras
verificou aumento de 3,8% nas
vendas internas na comparação
comoprimeirotrimestre,epeque-
na queda de 0,6% ante o segundo
trimestre de 2023, mesmo com o
aumento da mistura obrigatória

de biodiesel de 12% para 14%, a
partirdemarçodesteano.

“O principal fator para o au-
mento das vendas deste derivado
foi o consumo, tipicamente mais
alto no segundo trimestre de ca-
da ano em relação ao primeiro,
reflexo de uma maior atividade
econômica”, disse a Petrobras.

A companhia vendeu 9,7% me-
nos gasolina no mercado interno
no segundo trimestre (392 mil
boe/dia), na comparação anual.
Quando confrontadas com o pri-
meiro trimestre, as vendas inter-
nas de gasolina tiveram alta de
1,6%, devido, principalmente, à al-
ta da competitividade do insumo
frente ao etanol hidratado, no
abastecimentodeveículos “flex”.

A empresa destacou ainda que
as exportações de petróleo no se-
gundo trimestre foram de 851
mil barris/dia, alta de 35,9% fren-
te ao segundo trimestre de 2023.
A China foi o destino de metade
daproduçãovendidaparaomer-
cado externo: há um ano, as ven-
das para o país asiático represen-
taram 28% do total.

A Europa recebeu 30% do total
exportado, enquanto América La-
tina e Estados Unidos correspon-
deram, cada um, a 5% das exporta-
ções. O restante ficou distribuído
entreÁsia (foraChina)eoCaribe.

Nopré-sal, a
produção subiu
6,3%entre abril e
junho, ante igual
período de 2023,
com 1,815milhão
de boe/dia

2,6%
foiaaltanaprodução
depetróleoeLGN

Rocheaceleradesenvolvimentoderemédiosparaperdadepeso
Farmacêuticas
IanJohnston
Financial Times, de Londres

A Roche planeja acelerar o rit-
mo de desenvolvimento de seus
medicamentos contra a obesida-
deparaenfrentaras rivaisEli Lilly
e Novo Nordisk nesse mercado
emexpansão,depoisdeanunciar
dados promissores sobre um
comprimido para perda de peso.

Seu executivo-chefe, Thomas
Schinecker, disse ao Financial Ti-
mes que os primeiros medica-
mentos para obesidade da Roche
chegarão ao mercado “bem mais
rápido do que as pessoas espe-
ram”, possivelmente até 2028.

Os tratamentos, que a Roche
conseguiu com a aquisição da
empresa de biotecnologia Carmot
no ano passado, por cerca de
US$ 3,1 bilhões, incluem um con-
junto de injeções para perda de
peso que estão prontas para co-

meçar os testes de fase II e um
comprimido que em quatro se-
manas proporcionou redução de
peso de 6,1% para seus usuários,
em comparação com um placebo.

Schinecker afirmou que a em-
presa poderia ter “cerca de sete”
medicamentos provenientes da
aquisição da Carmot, sendo que
vários estão em estágios iniciais
dedesenvolvimento. Ele sódivul-
gou detalhes de três dos ativos.

Na semana passada, a divulga-
ção dos dados a respeito de seu
comprimido levaram as ações da
empresa suíça a subirem 6% no
mesmodia.Os resultados também
afetaramasaçõesdaNovoNordisk
edaEli Lilly,porcausados temores

de que a Roche pudesse contestar
seupredomínionessaárea.

A expectativa de analistas do
Goldman Sachs é de que o merca-
do de tratamentos contra a obesi-
dadesupereosUS$130bilhõesaté
2030,comváriasempresas lançan-
domedicamentospróprios.

MasaRocheaindatemdealcan-
çar os dois líderes dessa área, que
estão desenvolvendo medicamen-
tos mais fortes e eficazes do que o
Wegovy (Novo Nordisk) e o Moun-
jaro (Eli Lilly), que levaram a per-
das de peso de cerca de 15% e 20%,
respectivamente, em testes que
durarammaisdeumano.

Outras empresas farmacêuti-
cas, como a Boehringer Inge-
lheimeaPfizer, tambémesperam
lançar medicamentos, enquanto
o preço das ações da empresa de
biotecnologia dos Estados Uni-
dos Viking Therapeutics subiu
30% na quinta-feira, depois que a
empresa anunciou que colocaria
um comprimido contra a obesi-

dade nos testes de fase final.
Segundo o executivo-chefe da

Roche, o escalonamento do com-
primido para perda de peso da
empresa será mais fácil, pois ele é
produzido sinteticamente, e não
com moléculas naturais vivas,
conhecidas como peptídeos, co-
mo é o caso do remédio para per-
da de peso que está em desenvol-
vimento pela Novo Nordisk.

EmilyField,analistadoBarclays,
disse que é muito cedo para dizer
se a empresa será capaz de “acabar
comavantagemqueaNovoeaLil-
ly têm”. “Se você olhar para o que
foi divulgado, esse medicamento é
melhor do que praticamente qual-
quer outro dentro do prazo de
quatro semanas.Mashámuitacoi-
sa que ainda não sabemos”, afir-
mou ela, ao apontar para a falta de
detalhes sobre efeitos colaterais,
comonáuseasevômitos.

Schinecker assumiu o cargo de
executivo-chefeemmarçode2023
e no último ano a Roche cortou

25% dos medicamentos que ti-
nham baixo desempenho em ter-
mos de desenvolvimento. O grupo
planeja se concentrar em um con-
junto menor, mas mais promissor
de medicamentos, inclusive para
obesidadeeAlzheimer.

“Isso cria espaço para novos
começos e coisas que podemos
trazer de fora, para que projetos
não sejam levados por muito
tempo e assim se consiga encon-
trar recursos que possam ser
usados de forma muito mais efi-
caz para desenvolver novos me-
dicamentos”, contou Schinecker
ao Financial Times.

Mas esses planos da Roche fo-
ram anunciados depois de uma
série de fracassos em pesquisas
nos últimos anos, entre eles um
teste de estágio final do medica-
mento tiragolumab, contra cân-
cer de pulmão, este mês. O trata-
mento não foi capaz de aumen-
tar as taxas de sobrevivência em
comparação com o medicamen-
to Keytruda, da Merck.

Schineckerdisseesperarqueos
medicamentos para a obesidade
da Roche também possam ser
usados em combinação com ou-
tros tratamentos da empresa pa-
ra doenças ligadas à obesidade.

Ele destacou o tratamento of-
talmológico de grande sucesso
da empresa, o Vabysmo, desen-
volvido com sua subsidiária Ge-
nentech, que faturou 1,8 bilhão
de francos suíços (US$ 2,1 bi-
lhões) em vendas no primeiro se-
mestre deste ano e se mostrou
promissor no tratamento do
edema macular diabético.

“Bemmais rápido
do que as pessoas
esperam (os novos
medicamentos) ”
Thomas Schinecker

US$130
bi devemovimentar
essaáreaaté2030

Curtas

DébitosdaSequoia
A Sequoia informou ter recu-

sado uma proposta da Procura-
doria Geral da Fazenda Nacional
(PGFN) que concedia descontos
de juros e multa sobre débitos
fiscais. O valor original do débito
seria cortado de R$ 147 milhões
para R$ 20 milhões, 87% de redu-
ção. A proposta também previa
os mesmos benefícios para os
débitos em aberto na Receita Fe-
deral de R$ 227 milhões. Contu-
do, em 25 de junho, em audiên-
cia com os procuradores da
PGFN a empresa decidiu recusar
a proposta “por falta de aderên-
cia ao fluxo de caixa projetado” e
seguir com um pedido de revisão
da capacidade de pagamento.

Deltabusca indenização
A Delta Air Lines deve buscar

indenização da CrowdStrike e da
Microsoft pela recente interrup-
ção global de TI que levou ao
cancelamento ou adiamento de
voos em todo o mundo. As ações
da CrowdStrike caíram nesta se-
gunda-feira à noite, enquanto os
papéis da Microsoft sofreram
pouca alteração. A Delta Air con-
tratou um escritório de advoca-
cia para obter indenização das
gigantes do software, informou
a “CNBC” nesta segunda-feira à
noite. A companhia aérea cance-
lou mais de 6 mil voos desde a in-
terrupção em 19 de julho, o que
provavelmente custou à Delta
centenas de milhões de dólares.

BRF S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 01.838.723/0001-27 - NIRE 42.300.034.240 - CVM 1629-2
Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração

realizada em 07 de maio de 2024
1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 07 de maio de 2024, às 14h, no escritório da BRF S.A.
(“Companhia”), localizado na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 25º andar, Chácara Santo
Antônio, CEP 04794-000, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presenças:
Convocação devidamente realizada nos termos do artigo 21 do Estatuto Social da Companhia com
a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, quais sejam, o Sr. Marcos
Antonio Molina dos Santos, Sra. Marcia Aparecida Pascoal Marçal dos Santos, Sr. Sergio Agapito
Lires Rial, Sr. Marcos Fernando Marçal dos Santos, Sra. Flávia Maria Bittencourt, Sr. Augusto
Marques da Cruz Filho, Sr. Eduardo Augusto Rocha Pocetti, Sr. Márcio Hamilton Ferreira e Sr. Pedro
de Camargo Neto. 3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Marcos Antonio Molina dos Santos.
Secretário: Sr. Bruno Machado Ferla. 4. Ordem do Dia: (i) Análise e aprovação do novo programa
de recompra de ações de emissão da Companhia. 5. Deliberações: Os membros do Conselho de
Administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, reservas ou
restrições, observadas as disposições da Resolução CVM Nº 77/2022, na forma do inciso XI do
artigo 23 do Estatuto Social, aprovaram o novo programa de recompra de ações de emissão da
própria Companhia para manutenção em tesouraria (“Programa de Recompra”), cujas informações
encontram-se especificadas no Anexo I desta Ata, nos termos do Anexo G da Resolução CVM
Nº 80/22. 6. Documentos Arquivados na Companhia: Ficam arquivados na sede da Companhia
os documentos que respaldaram as deliberações tomadas pelos membros do Conselho de
Administração ou que estejam relacionados às informações prestadas durante a reunião.
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada, sendo a presente Ata
lavrada por meio de processamento eletrônico, a qual depois de lida e aprovada foi assinada por
todos os Conselheiros presentes. Certifico ser o extrato acima transcrição fiel de trecho da ata
lavrada no Livro de Atas de Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do Conselho de Administração
da Companhia. São Paulo, 07 de maio de 2024. Bruno Machado Ferla - Secretário. Junta Comercial
do Estado de Santa Catarina. Certifico o Registro em 26/07/2024. Data dos Efeitos 19/07/2024.
Arquivamento 20243162057. Protocolo 243162057 de 19/07/2024. Luciano Leite Kowalski -
Secretário-Geral.

GOVERNO DO ESTADO DOMARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DASAÚDE

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO
Processo Administrativo SEI nº 2024.110222.17598

Processo SIGA: SES/00050/2024
Dispensa Eletrônica nº 003/2024 – CPC/SES

AVISO DE DISPENSAELETRÔNICA

São Luís - MA, 24 de julho de 2024
Mario dos Santos Lameiras Neto
Agente de Contratação da SES

ASECRETARIA DE ESTADO DASAÚDE – SES, inscrita no CNPJ sob nº 02.973.240/0001-06, se-
diada naAv. Carlos Cunha, s/nº, Bairro do Calhau, São Luís – MA, torna público, para conhecimento
dos interessados, que se realizará no dia 06/08/2024 às 09h00min (horário de Brasília), a sessão
de DISPENSA ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto a “Contra-
tação de empresa para fornecimento, sob demanda, de açúcar cristal, em embalagem de 1kg,
visando atender às necessidades da Secretaria de Estado de Saúde – SES, conforme quan-
titativos e discriminações estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I) deste edital”. O
Edital poderá ser obtido gratuitamente no site www.csl.saude.ma.gov.br, sendo presidida peloAgente
de Contratação/Pregoeiro desta SES e realizada através do Portal de Compras do Governo Federal:
https://www.gov.br/compras/pt-br/.
Informações: Comissão Permanente de Contratação – CPC (subsolo), no e-mail: licitases@saude.
ma.gov.br e telefones: (98) 3198-5559 e 3198-5560.

AQUI, SEU ANÚNCIO
ENCONTRA O PÚBLICO
CERTO. ANUNCIE!

EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR
ACESSE

E SAIBA MAIS.

Notícias em tempo real para quem 
não desconecta dos negócios.
Notícias em tempo real para quem 
não desconecta dos negócios.

Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888

Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888
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ALBERTO GRISELLI
CEO DA TIM BRASIL E ASSINANTE DO VALOR

valor.com.br

Não ler o Valor pode custar uma análise errada,
uma leitura de cenário equivocada, um mau investimento.

Pode custar caro para você e sua empresa.

Assinar o Valor vale cada centavo.
Não assinar pode custar caro.

VOCÊ CONHECE ALGUM
GRANDE EMPRESÁRIO,
CEO DE SUCESSO OU

EXECUTIVO DE FUTURO
QUE NÃO LÊ O “VALOR”?
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Empresas

Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a Agenda tributária.

Movimento falimentar

Falências Requeridas
Requerido: Transmiservice Comércio e Servi-
ços Industriais Ltda. -CNPJ: 11.144.456/0001-
41 - Endereço: Rua Francisco Prizon, 234, Bairro
Distrito Industrial - Requerente: Tubos Ipiranga
Indústria e Comércio Ltda. - Vara/Comarca: 2a
Vara de Sertãozinho/SP

Falências Decretadas
Empresa:Bike Gt 50 Comércio de Ciclos Alter-
nativos Ltda. Unipessoal Epp - CNPJ:
22.120.321/0001-62 - Endereço: Caminho Quin-
ze, 205, Galpão 04, Bairro Água Chata, Guaru-
lhos/sp - Administrador Judicial: Ativos Adminis-
tração Judicial e Consultoria Empresarial Eireli,
Representada Pela Dra. Lívia Gaviolli Machado -
Vara/Comarca: 1a Vara Regional de Competência
Empresarial e de Conflitos Relacionados À Arbi-
tragem da 1ª, 7ª e 9ª Rajs/SP
Empresa: Design Indústria, Comércio, Impor-
tação e Exportação de Confecções Ltda. ME -
CNPJ: 85.327.336/0001-16 - Endereço: Rua Gi-
sela, 50, Sala 04, Bairro Barreiros, São José/sc -
Administrador Judicial: Rodrigues Advocacia e
Consultoria Jurídica, Representada Pelo Dr. Luiz
Fernando Alves Rodrigues - Vara/Comarca: Vara
Regional de Falências e Recuperações Judiciais e
Extrajudiciais de Florianópolis/SC

Empresa:Yah Sheng Chong Comércio e Indús-
tria Ltda. - CNPJ: 60.675.865/0001-80 - Ende-
reço: Rua Guarani, 1020, Bairro Vila Conceição -
Administrador Judicial: A Própria Administrado-
ra Judicial da Recuperação Judicial Rescindida,
Laspro Consultores Ltda, Representada Pelo Dr.
Oreste Nestor de Souza Laspro - Vara/Comarca:
2a Vara de Diadema/SP - Observação: Recupera-
ção judicial convolada em falência.

Recuperação Judicial Deferida
Empresa:A. L. D. Transportes e Locações Eireli
-CNPJ:18.994.968/0001-46-Endereço:RuaAtí-
lio Farina, 48, Bairro Pacaembu - Administrador
Judicial: Santana e Haddad Advogados Associa-
dos, Representada Pelo Dr. Carlos Henrique San-
tana-Vara/Comarca:VaraRegionaldeFalênciase
Recuperações Judiciais de Campo Grande/MS
Empresa: Atanes Serviços Agrícolas Ltda. -
CNPJ: 14.586.947/0001-30 - Endereço: Rua Os-
valdo Cruz, 108, Centro, Frutal/mg - Administra-
dor Judicial: Dr. Bruno Devesa Cintra Sociedade
Individual deAdvocacia - Vara/Comarca: 4aVara
de Rondonópolis/MT
Empresa: Boisul Carnes Ltda. - CNPJ:
93.733.293/0001-05 - Endereço: Linha Ely,
S/nº, 3º Distrito, Farroupilha/rs - Administrador
Judicial: Flocke Hack&Milani AdvogadosAsso-
ciados, Representada Pelo Dr. Ernesto Walter

FlockeHack -Vara/Comarca: VaraRegional Em-
presarial de Caxias do Sul/RS
Empresa: Cerâmica Porto Ferreira S/A - CNPJ:
55.186.423/0001-30 - Endereço: Av. Engenheiro
Nicolau de Vergueiro Forjaz, 01, Centro - Adminis-
trador Judicial: R4c Administração Judicial Ltda.,
RepresentadaPeloDr.MaurícioDellovadeCampos
- Vara/Comarca: 1a Vara de Porto Ferreira/SP
Empresa: Cf Casa de Carnes Ltda. Me, Nome
Fantasia Casa de Carnes Boisul - CNPJ:
07.572.208/0001-24 - Endereço: Rua Luiz Miche-
lon,1810,Sala02,BairroCruzeiroOuNossaSenho-
radeLourdes -AdministradorJudicial: FlockeHack
&MilaniAdvogadosAssociados,RepresentadaPe-
lo Dr. ErnestoWalter Flocke Hack - Vara/Comarca:
Vara Regional Empresarial de Caxias do Sul/RS
Empresa: Ec Casa de Carnes Ltda. Me, Nome
Fantasia Carnes Boisul - CNPJ:
21.640.468/0001-10 - Endereço: Rua Luiz Miche-
lon,1810,Sala02,BairroCruzeiroOuNossaSenho-
radeLourdes -AdministradorJudicial: FlockeHack
&MilaniAdvogadosAssociados,RepresentadaPe-
lo Dr. ErnestoWalter Flocke Hack - Vara/Comarca:
Vara Regional Empresarial de Caxias do Sul/RS
Empresa: João Heros Ribeiro Atanes, Produ-
tor Rural, Nome Fantasia Fazenda São José
do Bebedouro - CNPJ: 53.930.695/0001-77 -
Endereço: RodoviaBr 153, Km222ÀEsquerda e
4 Km, S/nº, Zona Rural, Frutal/mg - Administra-

dor Judicial: Dr. Bruno Devesa Cintra Sociedade
Individual deAdvocacia -Vara/Comarca: 4aVa-
ra de Rondonópolis/MT
Empresa: Logística e Transportes Central Ei-
reli - CNPJ: 22.770.311/0001-72 - Endereço:
Rua Seiko Nakazato, 180, Bairro Jardim Itama-
racá-AdministradorJudicial:SantanaeHaddad
Advogados Associados, Representada Pelo Dr.
Carlos Henrique Santana - Vara/Comarca: Vara
Regional de Falências e Recuperações Judiciais
de Campo Grande/MS
Empresa: Transmano Transportes e Locação
de Máquinas Ltda. -CNPJ: 07.939.422/0001-76
- Endereço: Av. Zilká Corrêa Machado, 2488, Km
88, Bairro Jardim Itamaracá - Administrador Ju-
dicial: Santana e Haddad Advogados Associados,
Representada Pelo Dr. Carlos Henrique Santana -
Vara/Comarca: Vara Regional de Falências e Re-
cuperações Judiciais de Campo Grande/MS
Empresa: U. V. Agrícola Ltda. - CNPJ:
41.228.265/0001-29 - Endereço: Av. José de
Alencar, 196, Bairro Alto da Boa Vista, Frutal/mg
- Administrador Judicial: Dr. Bruno Devesa Cintra
SociedadeIndividualdeAdvocacia-Vara/Comar-
ca: 4a Vara de Rondonópolis/MT
Empresa: V. Takahashi Atanes Serviços Agrí-
colas de Frutal Ltda., Nome Fantasia Irmãos
Atanes Pulverizações Agrícolas - CNPJ:
09.475.360/0001-14 - Endereço: Av. José de

Alencar, 196, Bairro Alto da Boa Vista, Frutal/mg
- Administrador Judicial: Dr. Bruno Devesa Cintra
SociedadeIndividualdeAdvocacia-Vara/Comar-
ca: 4a Vara de Rondonópolis/MT
Empresa:Victor Takahashi Atanes, Produtor
Rural - CNPJ: 33.531.420/0001-53 - Endereço:
Rodovia Armando Sales de Oliveira, Km 518,
S/nº, ZonaRural, Paulo deFaria/sp -Administra-
dor Judicial: Dr. Bruno Devesa Cintra Sociedade
Individual deAdvocacia -Vara/Comarca: 4aVa-
ra de Rondonópolis/MT
Empresa: Vta Agrícola Ltda. - CNPJ:
21.308.301/0001-57 - Endereço: Rua Osvaldo
Cruz, 108, Centro, Frutal/mg - Administrador Ju-
dicial: Dr. Bruno Henrique Alves de Abreu - Va-
ra/Comarca: 4a Vara de Rondonópolis/MT
Empresa: Wagen Indústria e Automação de
Máquinas e Equipamentos Ltda. - CNPJ:
07.872.733/0001-65 - Endereço: Rua José Theo-
doro Ribeiro, 3890, Bairro Ilha da Figueira - Ad-
ministrador Judicial: Fwjorge Advogados Asso-
ciados S/s, Representada Pelo Dr. Frederico Wel-
lington Jorge - Vara/Comarca: Vara Regional de
Falências e Recuperações Judiciais e Extrajudi-
ciais de Jaraguá do Sul/SC

Homologação de Desistência de
Recuperação Judicial
Empresa:AloísioWessner,ProdutorRural-En-
dereço: FazendaParaná, S/nº, ZonaRural, Gaucha
do Norte/mt - Vara/Comarca: 1a Vara de Parana-
tinga/MT
Empresa: C. M. Castilho Transportes ME -
CNPJ:13.406.206/0001-68-Endereço:RuaJoão
Fregadolli, 482, Bairro Jardim Dias I - Vara/Co-
marca: 1a Vara deMaringá/PR
Empresa: Gilmar Inácio Wessner, Produtor Ru-
ral -CNPJ:36.347.237/0001-90-Endereço:Fazen-
da Paraná, S/nº, Zona Rural, Gaucha do Norte/mt -
Vara/Comarca: 1a Vara de Paranatinga/MT
Empresa:Karine Becker Wessner, Nome Fan-
tasia Lua Nova - CNPJ: 17.692.729/0001-79 -
Endereço: Fazenda Paraná, S/nº, Zona Rural,
GauchadoNorte/mt -Vara/Comarca: 1aVarade
Paranatinga/MT
Empresa: Maria de Lourdes Wessner, Produ-
tora Rural - CNPJ: 36.351.908/0001-97 - En-
dereço: Fazenda Paraná, S/nº, Zona Rural, Gau-
cha doNorte/mt -Vara/Comarca: 1aVara dePa-
ranatinga/MT

Fonte: Statista. *Estimativa

Gastos olímpicos
Quanto cada cidade investiu nos Jogos nos últimos 28 anos

Em US$ bilhões
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JogosOlímpicosA organização do evento consumiu US$ 9,1 bi, quase
4 vezes menos do que o Japão gastou para a competição de 2021

FrançaorganizaaOlimpíada
maiseconômicadoséculoXXI

O brasileiro Gabriel Medina fez um “tubo” perfeito e recebeu nota 9,90 — a maior da história do surfe olímpico

Natália Flach
DeSãoPaulo

O legado da Olimpíada vai
muito além das medalhas e dos
louros de estar entre os melho-
res atletas do mundo. Somente a
preparação para os Jogos pode
ter gerado um impacto econô-
mico para a França de € 9,3 bi-
lhões entre 2017 e 2024, de
acordo com cálculos da consul-

toria Statista. A maior parte des-
se valor se refere aos gastos com
a organização do evento, que es-
tão estimados em cerca de US$
9,1 bilhões, ou € 8,4 bilhões. Por
sua vez, essa soma se deve, em
grande parte, ao investimento
feito na construção da vila olím-
pica e paralímpica, que deman-
dou € 1,5 bilhão.

Montar um evento dessa mag-
nitude tem impacto direto sobre
a mão de obra. Antes do início
da competição, foram criados
mais de 100 mil empregos em
Paris, a maioria ligados à organi-
zação dos Jogos.

GREGORYBULL/AP

Também houve um aumento
no número de vagas no setor de
turismo, com 60 mil contrata-
ções. Entretanto, boa parte das
funções tem contratos temporá-
rios, o que significa que não de-
ve haver um incremento nos nú-
meros do mercado de trabalho
no longo prazo.

Apesar do desembolso eleva-
do, se a Olimpíada francesa se
mantiver dentro do orçamento
previsto, entra para a história
como a edição mais econômica
do século XXI.

Mas, mesmo que exceda, o va-
lor é muito aquém dos US$ 35

bilhões despendidos por Tó-
quio, em 2021 (a programação
foi adiada por causa da pande-
mia de covid-19 em 2020), e dos
US$ 52,7 bilhões gastos por Pe-
quim, em 2008.

Para os anos de 2025 a 2034,
a expectativa é que os Jogos re-
sultem em um impacto econô-
mico de até € 1,85 bilhão, de
acordo com os cálculos da Sta-
tista. O turismo deve responder
pela maior parte dessa soma. Is-
so acontece porque muitos tu-
ristas que tradicionalmente
passam suas férias na França
acabaram adiando a viagem

para depois das competições.
Outro legado está relacionado

aos 2,8 mil apartamentos da vila
olímpica. Segundo a Statista, um
terço desses imóveis será desti-
nado para habitação social. O
restante será usado para acomo-
dação estudantil ou vendido a
proprietários particulares.

“No entanto, a construção da
vila ocorreu supostamente à
custa do despejo de centenas de
refugiados e de pessoas em si-
tuação de rua que viviam naque-

le luga”, escreve o analista de es-
portes e turismo da consultoria,
Gregory Stirton.

Além dos imóveis, Paris redire-
cionará o uso dos equipamentos
esportivos para a população.
Com a construção do Paris Aqua-
tics Centre, por exemplo, os mo-
radores terão fácil acesso a uma
instalação de natação de classe
mundial após os Jogos. O bairro
onde ele foi construído era o que
tinha o menor número de pisci-
nas per capita, em julho de 2022.

Com seis ouros, Japão
impõe derrotas ao Brasil
Juliana Steil
DeSãoPaulo

Torcedores brasileiros estão in-
dignados com os atletas japone-
ses e seu bom desempenho con-
tra o Brasil na Olimpíada de Paris
2024. Em pelo menos seis emba-
tes, brasileiros levaram a pior. As
derrotas para o Japão — o país
com o maior número de meda-
lhas de ouro nesta Olimpíada,
acumulando 6 até ontem — vira-
ram piada nas redes sociais.

Na rede social X o assunto foi
um dos mais comentados on-
tem (29). “O Japão se vingando
do Brasil nas Olimpíadas por tu-
do isso aqui”, escreveu um inter-
nauta, com imagens de pizzas
de sushi. Até o perfil oficial do
Time Brasil (@TimeBrasil) en-
trou na brincadeira e bloqueou
o perfil oficial dos japoneses, o
@TeamJapan.

Não é para menos: os japone-
ses estão mesmo atropelando os
brasileiros em diversas modali-
dades. No domingo, o judoca
Willian Lima levou a prata em
sua primeira Olimpíada após
perder para o japonês Hifumi
Abe, agora bicampeão olímpico.
Também no domingo, a seleção
feminina de futebol perdeu de
virada para a seleção do Japão,

com placar de 2 a 1.
Rayssa Leal, a “fadinha” do

skate, ficou com a medalha de
bronze na modalidade “street”.
O ouro e a prata ficaram para
duas japonesas, Coco Yoshikawa
e Liz Akama.

Ontem (29), as coisas não me-
lhoraram para os brasileiros. A
seleção feminina de rugby per-
deu para o Japão por 39 a 12.

Rafaela Silva perdeu a disputa
pelo bronze para a japonesa Ha-
ruka Funakubo.

Nem os surfistas brasileiros
escaparam. Na primeira “zebra”
brasileira da Olimpíada de Paris,
Filipe Toledo sofreu com o mar e
foi derrotado pelo japonês Reo
Inaba nas oitavas de final da
competição. O japonês nunca
esteve na elite do surfe mundial,
ao contrário de Toledo, atual bi-
campeão mundial.

Mas ainda há esperança para
o Brasil. Tentando restaurar a
honra de brasileiros ante japo-
neses na competição olímpica,
estão a dupla Bárbara Seixas e
Carol Solberg que estrearam, no
domingo, com vitória sobre as
japonesas Miki Ish e Akiko Hase-
gawa no vôlei de praia feminino,
com 2 sets a 0 (parciais de 21/12
e 21/19).

Além delas, o surfista Gabriel

EUGENEHOSHIKO/AP

Rafaela Silva (de
azul) perdeu a
disputa pelo bronze
para a japonesa
Haruka Funakubo

Vitória fácil
A seleção feminina de vôlei de
quadra do Brasil estreou com uma
vitória, de 3 a 0, sobre o Quênia
nesta segunda-feira (29) na
Olimpíada de Paris 2024. O técnico
brasileiro Luizomar Moura
comandou o Quênia por três anos e
classificou o time africano para a
Olimpíada de Paris, mas pouco antes
do início da preparação final para os
Jogos ele deixou o cargo. Sem o
experiente treinador, o Quênia, que
já é tecnicamente mais fraco, não
conseguiu fazer frente ao time de
José Roberto Guimarães. O Brasil
atuou quase o tempo inteiro com
suas titulares. Os próximos jogos
serão contra Japão, na quinta-feira
(1), e Polônia, no domingo (4).W
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No Taiti, Medina conquista maior nota do surfe
Valor, de SãoPaulo

OsurfistabrasileiroGabrielMe-
dinadeixouos torcedoresbrasilei-
rosmaisalegresontem(29).Rece-
beuanota9,9—amaiordahistó-
riadosurfeolímpico—,ao fazer
um“tubo”perfeitonomarde
Teahupo'o ,noTaiti.Derrotouo ja-
ponêsKanoa Igarachi e seclassifi-
couparaasquartasde final.

Seucolegabrasileiro João
Chianca, conhecidocomoChum-
binho, tambémavançouparaas
quartasde final,derrotandoo
marroquinoRamziBoukhiam.

Assim,haveráumdueloentre
doisbrasileirosnapróximaetapa,
marcadaparaesta terça-feira (30)
às15h12(horáriodeBrasília).A
previsãoéqueasemifinal ea final
sejamdisputadasnomesmodia,
seoclimapermitir.

AsondasdeTeahupo'o,umape-
quenavilanoTaiti, naPolinésia
Francesa, seoriginamdetempes-
tadesde invernonabordasudoes-
tedoOceanoPacífico,pertoda
NovaZelândia. Elasentãoviajam
praticamente semimpedimentos
pordiasatravésdeáguasprofun-
das,ganhando impulsoeenergia,
antesdecolidiremcomoTaiti.A
intensidadedessacolisãoéampli-
ficadapela topografia subaquáti-
caúnicadacostada ilha,queé
bordejadaporumrecifeextrema-
mente rasoquesubitamente se
aprofundanoabismooceânico.

Ousadiapara surfaremTeahu-
po'oexigedisposiçãopara secolo-

carnoencontrodeumaforça im-
parável.Àmedidaqueaondase
curvaao longodorecife, os surfis-
tas têmumajaneladealguns se-
gundosparapassarenquantoela
desabaatrásdeles, gerandouma
massadeespumaqueos lançapa-
ra foradotubo.

“Nemsepensavaque fossepos-
sível surfar, realmente.No final
dosanos80, iníciodosanos90, to-
dosdiziam:Seráquerealmente
podemos fazer isso?”,disse Joe
Turpel, comentaristadaNBCco-
nhecidocomoavozdascompeti-
ções internacionaisde surfe.

Algunspagaramopreçomáxi-
moemseusencontroscomondas
deTeahupo'o. Em2000,o surfista
taitianoBriceTaerea tentouevitar

umaondamergulhandoporbai-
xodelacomsuaprancha—uma
manobraconhecidacomo“mer-
gulhodepato”.Masaondaera tão
poderosaqueaindaassimpuxou
Taerea, lançando-ocontraorecife
ecausando lesõesnopescoçoena
colunaqueacabarampormatá-lo.

KealaKennelly, conhecidaco-
moaRainhadeTeahupo'opor
suasmanobraspioneirasnaonda,
foipegaemumtuborelativamen-
tepequeno,mas severo, em2011,
quea lançoudiretamentecontrao
recifeafiadocomoumanavalha,
cortandoseurosto. Ela foihospita-
lizadacomdezenasdepontos.

Aescolhadosorganizadoresde
Parisde incluirumterritório tão
remoto foiumadasmaiores sur-

presasdessaOlimpíada.Oesporte
está fazendoapenas suasegunda
apariçãonos Jogos, apósestrear
emTóquioem2021. LosAngeles,
em2028, teráacostadaCalifór-
nia, eBrisbane, em2032, temopa-
raísodosurfedaGoldCoastda
Austráliaemseuquintal.

MasaFrançaolhoumais longe.
Aúltimavezqueumeventoocor-
reu tão longedacidade-sede foi
em1956,quandoascompetições
dehipismodos JogosdeMelbour-
ne foramrealizadasa15,6milkm
dedistância, emEstocolmo—o
motivo foramas longas restrições
dequarentenadaAustráliapara
cavalos. Teahupo'oestáacercade
160kmmais longedacapital fran-
cesa. (ComDowJones)

Medina teve uma atuação espe-
tacular nesta segunda-feira (29),
vencendo o japonês Kanoa Iga-
rashi e avançando às quartas de
final do surfe masculino. Medina
pegou um turbo perfeito, que
lhe tendeu a nota 9.90, a maior
da história do surfe olímpico.
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Rubens (àesq.),VanessaeFábioMartinezsão irmãosedonosdaSantaLolla—ambiçãoéfaturarR$3,5biaté2028

ROGERIOVIEIRA/VALOR

EstratégiaEm 2023 foram vendas totais de R$ 2,4 bilhões — este ano a expectativa é ir a R$ 2,7 bilhões

ComoosMartinezdesenhamogrupoSantaLolla
ÂngelaKlinke
Para oValor, de SãoPaulo

“Louis Vuitton, Lacoste, Santa
Lolla!”. Na rua 25 de Março, tradi-
cional centro de comércio popular
em São Paulo, chama a atenção no
“portfólio gritado” pelos vendedo-
res ambulantes de peças falsifica-
das a marca premium de calçados
eacessóriosSantaLolla.

“A gente encara essa oferta na 25
deMarçocomoumdesejocrescen-
te pela marca. Até porque lutar
contra falsificações é como enxu-
gargelo”,dizFábioMartinez, sócio-
fundadordabrasileiraSantaLolla.

No lugar de “desperdiçar ener-
gia” no combate às cópias, os ir-
mãos e sócios, Fabio, Rubens e Va-
nessa Martinez estão criando o
grupoSLCompany,que incluíaaté
então a Santa Lolla e a Degalls (no-
me derivado de ‘design, gallery e
shoes’) lançada no ano passado.
“Enquanto a Santa Lolla é uma
marca mergulhada na moda, a De-
galls é calma e atemporal”, diz Va-
nessaMartinez.

O grupo se configura como tal
com a estreia no universo masculi-
no em agosto, com a marca de cal-
çados SL3. O investimento, com re-
cursos próprios, foi de R$ 10 mi-
lhões no desenvolvimento de pro-
dutos, com 120 modelos por cole-
ção. Num primeiro momento fo-
cam nos tênis casuais (“sneakers”),
distribuídos a lojas multimarcas,
em espaços (“corners”) exclusivos.
O marketing, feito internamente
pelogrupo,miraas redesdigitais.

“Para a gente se manter rele-
vante e em crescimento constan-
te, nada melhor do que inovar na
área de atuação que já domina-
mos”, diz Vanessa. Além da SL3, o
grupo lançará tênis masculinos
com a marca Degalls.

ASantaLolla tambémestá sen-
do turbinada. O trio de sócios es-
tá investindo R$ 6 milhões numa
loja própria de 140 m² no shop-
ping Morumbi, em São Paulo. “Só
operamos no varejo por meio de
franquias e multimarcas, mas co-
mo o Morumbi é uma vitrine pa-
ra o Brasil, decidimos adotar essa
estratégia de marketing.” A Santa
Lolla tem 4, 3 milhões de segui-
dores no Instagram.

Ao mesmo tempo que ganha
musculatura no setor calçadista, o
grupo optou por uma extensão da
marca Santa Lolla em outras cate-
gorias por meio de licenciamento.
“Lançamosatéofimdoano12mo-
delosdeóculosdesole30derecei-
tuário com a Avodah, de Goiânia,
que tem uma ótima entrada nas
óticasdopaís”,dizVanessa.

Há dois anos, os irmãos fize-
ram um teste de licenciamento
de óculos de sol com o e-com-
merce Zattini. “Pudemos medir
a força da marca porque eles
vendiam 500 óculos Santa Lolla
por dia, mesmo sem nenhuma
tradição nossa nessa área”, diz
Rubens. Com a experiência, des-
cobriram que os óculos de recei-
tuário representam 80% do mer-
cado e construíram, a partir daí,
o portfólio de licenciamento
nessa categoria.

Outra aposta é no mercado de
fragrâncias, com o lançamento do
perfume cítrico Santa Lolla Pump
36, que começou a ser vendido nas
franquias, e agora passa a ser dis-
tribuído em lojas especializadas.
Pump é outra denominação para
scarpin e 36 é a numeração mais
vendida nas lojas. No frasco há irô-
nica inscrição“I’mnota shoe”.

Os irmãosolhamparaoutrosse-
tores ampliando o entendimento
daSantaLolla comoumamarcade

estilo de vida. “No mercado de li-
cenciamento há oportunidades
em tantas áreas como pets e cama,
mesa e banho que estamos olhan-
docominteresse”,dizVanessa.

No ano passado, a empresa re-
gistrou vendas totais (“sell out”)
de R$ 2,4 bilhões, com 12 mi-
lhões de itens comercializados,
entre sapatos e bolsas. Este ano a
expectativa é alcançar R$ 2,7 bi-
lhões. A meta com a consolida-
ção do grupo é bater R$ 3,5 bi-
lhões até 2028. Parte deste resul-
tado deverá vir das exportações
que estão sendo feitas para quin-
ze países, entre eles França e Esta-
dos Unidos, e que será reforçada
na Europa na chegada a Portu-
gal, Espanha e Itália.

Com o lançamento da SL3, o
grupoquerserreconhecido“como
o melhor ecossistema de moda em
calçados”, diz Fábio. “Os varejistas
que já trabalham com Santa Lolla,
nos pediam pelo masculino”, diz
Rubens. “Temos um bom caminho
pela frente com expectativa de

chegar a um milhão de pares mas-
culinoemtrêsanos”, avalia Fábio.

Apesar de o mercado de sapatos
masculinos ser pulverizado, “os
produtos alcançam um excelente
desempenho no e-commerce”, diz
Rubens. As redes de varejo mono-
marcas que existem, avaliam, são
muito “caretas”. Adotaram, assim,
uma “linguagem mais contempo-
rânea” para competir no mercado
de moda, com os calçados de mar-
cas como Reserva e Osklen. Então,
avisam, não chamem seus “snea-
kers”de sapatênis.

A marca Reserva, integra o gru-
po Azzas 2154, fusão da Arezzo
&Co e Soma, que como se sabe, co-
meçou sua jornada bilionária a
partir dos calçados. A Osklen, por
sua vez, pertence ao grupo Dass
desde 2022, e busca inovar na área
de tênis, principalmente com o
usodemateriais sustentáveis.

“Essas marcas fazem um tra-
balho muito bom e vamos con-
correr com muita qualidade e
com um preço mais justo, em

torno de R$ 400 contra a média
de R$ 600 deles”, diz Rubens. Os
tênis serão fabricados por forne-
cedores em Franca (SP).

No ano passado, dos 865,6 mi-
lhões de pares produzidos no país,
115 milhões eram de sapatos mas-
culinos(13,3%dototal), segundoo
relatório setorial da Abicalçados
(Associação Brasileira das Indús-
trias de Calçados). Esse percentual
cresceuemrelaçãoa2022,quando
foram fabricados 886 milhões de
pares, sendo 12,2 % masculinos. O
Brasilocupaaquintaposiçãoentre
os produtores mundiais de calça-
dos em geral e a expectativa do se-
tor para este ano é crescer entre
0,9% e 2,2%, em especial no merca-
dodoméstico.

O SL Company funciona no
“modelo da leveza”, como Ru-
bens batizou. “Somos uma em-
presa de serviços”, insiste. O que
significaque têmaautoriadode-
sign, desenvolvem fornecedores,
centralizam as encomendas, mas
não administram estoques. Os

fabricantes faturam diretamente
para os franqueados. Nesse siste-
ma, garantem, chegam a um cus-
to médio 30% inferior ao da con-
corrência e a remuneração do
grupo é feita por royalties equi-
valentes a 22% do preço de custo.

O desenvolvimento da SL3
aconteceu, portanto, dentro de
uma estrutura já azeitada, com
fabricantes e canais de distribui-
çãoestruturados.Ogrupoestuda
ainda a entrada no segmento in-
fantil, mas aí, mesmo com a ex-
pertise desenvolvida, seria por
meio de licenciamento com a
marca Santa Lolla Mini.

Hoje, o grupo conta com 300
lojas franqueadas e tem contratos
assinados para fechar o ano com
350. Nessa conta entram unida-
des Santa Lolla, Degalls e outra
aposta do grupo, lojas só de bol-
sas com a bandeira SL Hand Bags.
“Já temos três franquias operando
em Fortaleza, João Pessoa e Araca-
ju e chegaremos a 10 este ano,
sendo duas em São Paulo.” Dos 12
milhões de itens vendidos no ano
passado, 50% foram garantidos
nas franquias, 35% nas multimar-
cas e 15% no e-commerce.

Com 21 anos, a Santa Lolla co-
meçou com os três irmãos bus-
cando aviamentos e tecidos na
rua 25 de Março para criar sapa-
tos mais alinhados com a moda,
diante da oferta borocoxô da
época. Curiosamente, no mesmo
endereço em que hoje suas cria-
ções “inspiram” cópias.

21
anos temamarcade
calçadosSantaLolla

Agro4.0Empresa que atende setor de petróleo lança ferramentas
de rastreamento bovino e para melhoria de produtividade em aves

SondaBrasil buscadarescala
a tecnologiasparaocampo
Marcos Fantin
DeSãoPaulo

Fornecedora de soluções tec-
nológicas para os setores de pe-
tróleo e gás e mineração, a Sonda
Brasil colocou também o agrone-
gócio entre suas prioridades este
ano. A empresa, que teve fatura-
mento de US$ 1,48 bilhão em
2023 — sendo cerca de US$ 340
milhões no Brasil — está prestes a
lançar duas ferramentas no mer
cado, uma de rastreamento do
gado bovino e outra para melho-
rar a reprodução de frangos.

Ambos os projetos foram de-
senvolvidos pela vertical espe-
cializada em agronegócio criada
pela companhia no início de

2022, quando a empresa captou
clientes no setor.

De lá pra cá, a multinacional in-
vestiu cerca de R$ 5,6 milhões para
desenvolver as duas aplicações, de
acordo com Rafael Munhoz, ge-
rente de pré-vendas de multi-in-
dústrias da Sonda. Segundo ele, as
ferramentas já são utilizadas por
duasgrandesempresasnoBrasil—
um frigorífico de bovinos e uma
empresadegenéticadeaves (cujos
nomes não são revelados) — e de-
vem chegar ao mercado em larga
escalaaindaneste semestre.

O sistema de rastreamento de
bovinos chamado “Boi Seguro”
funciona com blockchain, senso-
res e geolocalização para acom-
panhar o animal desde as etapas
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“Adequamos
produto que era
para umcliente e
demos escala”
Rafael Munhoz

de seleção genética, nutrição, sa-
nidade, manejo, até o abate e a
venda nos mercados.

Munhoz afirma que essa apli-
cação começou a ser desenvolvi-
da nos primeiros passos da verti-
cal agro da Sonda Brasil, aten-
dendo à demanda do frigorífico.
Dois anos depois, segundo ele, o
projeto está validado e com no-
vos clientes interessados.

A importância do Brasil no mer-
cado global de carnes justifica os
investimentos da Sonda nessa fer-
ramenta, diz o executivo. “O Brasil
é o principal exportador de carnes
do mundo, faz sentido investir nis-
so. Nós adequamos o que era um
produto focado para um cliente e
demosescalaparaele”, afirma.

A outra ferramenta já é ofereci-
da pela Sonda para outros seg-
mentos do agro há cerca de dois
anos. Na agricultura, por exemplo,
comimagenscaptadaspordrones,
uma ferramenta de inteligência
artificial escaneia as lavouras para
identificarpragase solos inférteis.

Agora, a tecnologia foi adapta-
da para aperfeiçoar a reprodução
de frangos. A ferramenta é capaz
de identificar problemas nas patas
das aves, o que compromete o de-
senvolvimento e o acasalamento
dos animais. Nesse caso, as ima-
gens são captadas por câmeras de
altaresoluçãoeas informaçõessão
repassadas ao veterinário, explica
Munhoz. Com os dados, o profis-
sional pode optar por corrigir o

problema ou trocar o animal para
manter o nível de fertilidade do
galpãode frangos.

Segundo o gerente, há deman-
dapelasduas ferramentasporpar-

te de fazendeiros, cooperativas e
grandes empresas. “Existia um mi-
to que tecnologia só funcionava
para grandes empresas e exporta-
dores. Hoje, percebemos que os
pequenos produtores também es-
tão indo atrás de tecnologia para
se tornarem competitivos e briga-
remcomosgrandes”.

A multinacional tem matriz
no Chile e atuação no Brasil,
além de Estados Unidos, Argen-
tina, Colômbia, Costa Rica, Gua-
temala, Equador, Canadá, Méxi-
co, Panamá, Peru e Uruguai.

Manaus tem‘berçário’parapeixe-boiórfão
“Eles chegam aqui muitas ve-

zes machucados. As mães do
peixe-boi são caçadas por um
costume cultural para alimenta-
ção humana e a carne do animal
tem um valor comercial grande”,
explica o veterinário.

Diferentemente do peixe-boi
marinho, o mamífero presente
nos rios da Amazônia é alvo de
caçadores porque o acesso a ele
é mais fácil e o animal de água
doce tem menor porte, apesar
de atingir mais de 100 quilos na
idade adulta.

De acordo com o especialista
do Inpa, o peixe-boi da região
ainda não é um animal em ex-
tinção, mas são necessários cui-
dados para que a espécie não
corra esse risco. É para evitar que
isso aconteça que o instituto faz

o trabalho de revitalização dos
filhotes órfãos.

O berçário abriga os animais
desde pequenos, onde são ali-
mentados com legumes como
abóbora e inhame do tipo cará.
Ao crescerem, eles são transferi-
dos para tanques maiores e per-
manecemporumperíodode, em
média, oito anos.

O Inpa é um instituto vincula-
do ao Ministério da Ciência e Tec-
nologia, localizado em Manaus
(AM), focado em pesquisa para
desenvolver conhecimentos es-
pecíficos sobre a região amazô-
nica. Além disso, o órgão tam-
bém abriga mamíferos como o
peixe-boi e ariranhas.

A jornalista viajouaconvitedaExpedição
Amazônia, promovidapelo ItaúeAberje

Ambiente
NayaraFigueiredo
DeManaus

A caça ao peixe-boi ainda tem
níveis elevados na Amazônia e
deixa muitos filhotes órfãos pe-
los rios. Ao perderem as mães,
esses mamíferos encontram
abrigo no Instituto Nacional de
Pesquisas da Amazônia (Inpa),
onde são criados em “berçários”
até que tenham condições de
voltar para seu habitat natural.

Somente neste ano, 19 filho-
tes já chegaram ao instituto, de
acordo com o veterinário do In-
pa Antony Filho. O número é
quase o dobro do registrado nos
anos anteriores, quando o local
recebia cerca de dez animais.

RS reitera extinção do foco de Newcastle
tos ruraisdaregião.Nesta segunda
visita, as equipes estão aplicando
questionários aos produtores para
avaliar os procedimentos de bios-
seguridadeaplicadosporeles.

Segundo ela, o objetivo é analisar
como estão os procedimentos de
biossegurançanasgranjaseidentifi-
carmedidasquepodemseraprimo-
radas para reforçar o processo con-
traosurgimentodedoenças,comoa
de Newcastle. A diretora disse que
segue a investigação para descobrir
a causa da ocorrência da doença na

granja de Anta Gorda (RS). O gover-
nofederal jádeuporencerradoofo-
co e informou à Organização Mun-
dialdeSaúdeAnimal(OMSA).

A visita às propriedades no raio
de 10 quilômetros do foco (858 es-
tabelecimentos) ocorreu na sexta-
feira (26/7). No raio de 3 quilôme-
tros, já foi concluídaa revistoria.

Desde sexta-feira, foi reduzido
o número de barreiras sanitá-
rias. Agora, são três em funcio-
namento ininterrupto.

A granja onde o foco foi confir-
mado teve a desinfecção concluí-
da. Ficará interditada por um pe-
ríodo mínimo de 42 dias, a contar
do encerramento do foco. Ao fim
do prazo, poderá trazer uma carga
de aves “sentinelas” para o local,
emquantidadequenãoultrapasse
20%dacapacidadedogalpão.

Sanidade
RafaelWalendorff
DeBrasília

As equipes técnicas que traba-
lham na contenção do foco da
Doença de Newcastle no Rio Gran-
de do Sul concluíram as visitas às
858 propriedades no raio de 10
quilômetros da granja comercial
de aves de corte onde o caso foi
confirmado. Nenhum vestígio do
vírus foi encontrado.

A diretora do Departamento de
Vigilância e Defesa Sanitária Ani-
mal da Secretaria da Agricultura,
Pecuária, Produção Sustentável e
IrrigaçãodoRioGrandedoSul,Ro-
sane Collares, disse que agora os
trabalhos estão concentrados na
revisita a todos os estabelecimen-

858
propriedades rurais
foramvisitadas
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Sanidade
Equipes no RS
concluem visitas
e reiteram
extinção de foco
da Doença de
Newcastle
B9

Fonte: Ministério da Agricultura.

Exportações para a UE
Receita com embarques para o bloco em 2023 e peso no faturamento de cada commodity

Receita (US$ bilhões)
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ComércioApós setor de celulose levantar receios sobre aplicação
da regra, Cecafé solicitou postergação do início de sua vigência

Exportadorpressionapara
queUEadie lei antidesmate
CamilaSouzaRamos
DeSãoPaulo

Os produtores e exportadores
globais de commodities que terão
de cumprir a Regulação sobre Des-
matamento da União Europeia
(EUDR, na sigla em inglês) estão
aumentando a pressão para que a
Comissão Europeia adie a vigência
da lei, estabelecida para 30 de de-
zembro deste ano. Na semana pas-
sada, exportadores brasileiros de
café pediram o adiamento das pu-
nições por até três anos, meses
após exportadores de produtos
madeireiros terem manifestado
preocupação com atrasos da
União Europeia (UE) na definição
dosdetalhesoperacionais.

Mesmo os produtores de outras
commodities estão preocupados
com os detalhes da implementa-
çãodaregra.Entreosreceios, estão
o de que o mapa que servirá de ba-
se para identificar florestas não di-
ferencie árvores produtoras de ve-
getação nativa. Outra dúvida é se
os bois criados antes de 30 de de-
zembro e cuja carne entrará no
bloco depois também terão de
provaradequaçãoà lei.

A EUDR exigirá que produtores
de soja, carne bovina, café, óleo de
palma, borracha e produtos ma-
deireiroscomprovemquenãodes-
mataramde2021emdiante.

O movimento mais recente foi
dado pelo Conselho dos Exporta-
dores de Café do Brasil (Cecafé),
que representa 96% dos exporta-
dores brasileiros. Em carta, o Ceca-
fé pede o adiamento por um a três
anos para adequações na lei. O
Brasil é o maior exportador de café
eprincipal fornecedordaUE.OCe-
café também assinou uma carta
com a Federação Europeia de Café
(ECF) pedindo esclarecimentos so-

ros — como a celulose, principal
commodity exportada pelo Brasil
ao bloco —, o uso do mapa pode
bloquear qualquer carga do setor.
“Se não tiver um filtro, quando co-
lhermos uma gleba de árvores, vai
acender a luz vermelha do desma-
tamento”, disse o embaixador José
Carlos da Fonseca Junior, diretor
de relações internacionais da In-
dústriaBrasileiradeÁrvores (Ibá).

Também pode haver problemas
para uma atividade que eventual-
mentesucederumplantiodeárvo-
re produtiva após 2020. “O mapa
vai entender que a cultura substi-
tuiuumaflorestanativa”,disse.

Em abril, a Ibá enviou, junto
com International Council of Fo-
rest and Paper Associations (ICF-
PA), que reúne associações nacio-
nais do setor no mundo todo, uma
carta à Comissão Europeia elen-
cando esse e outros receios a res-
peito da viabilidade técnica da lei
entraremvigoratéo fimdoano.

No setor de carnes, a dúvida é se
os frigoríficos terão que demons-
trar a rastreabilidade da carne que
desembarcar após 30 de dezem-
bro na UE, mas cujos bois foram
criados e abatidos antes da vigên-

brecomoa lei seráaplicada.
Uma das preocupações centrais

dos produtores globais de café,
produtos florestais, cacau e palma
é em relação ao mapa desenvolvi-
dopela JointResearchCenter (JRC)
com inteligência artificial. Ele é ca-
pazde identificaremtodooplane-
ta, por meio de satélites, onde e
quandohaviacobertura florestal.

O problema é que commodities
comocafé, cacau,palmaemadeira
são produzidas em árvores corta-
das de tempos em tempos para re-
novação das áreas. Se a UE usar só
esse mapa para checagem, pode
identificar como desmatamento o
que é apenas uma parte do ciclo
produtivo da commodity que con-
somem,alegamosprodutores.

Segundo o Cecafé, se o mapa da
JRC for a única ferramenta usada,
“muitas áreas produtivas que se
adequam à regulação podem ser
identificadas incorretamente co-
mo tendo se estabelecido às custas
de desmatamento após 2020”, o
que causaria “consequências sé-
rias, incluindo atrasos na entrega
de produtos e trabalhado adicio-
nalparaesclarecerosmapas”.

No caso dos produtos madeirei-

Setor de
cacau mira
programa
para pastos
Políticas
DeSãoPaulo

O setor do cacau quer participar
do programa de conversão de pas-
tagens degradadas do governo fe-
deral. Segundo representantes do
setor, o cultivo do fruto em siste-
mas agroflorestais dá retorno fi-
nanceiro aos produtores que
atualmente têm pastos degrada-
dos e atende à demanda da indús-
tria, que quer se livrar da depen-
dênciade importações.

O Instituto Arapyaú, o Co-
coaAction Brasil e as indústrias
processadoras pediram a repre-
sentantes do governo a inclusão
do cacau em agrofloresta no pro-
grama. Segundo eles, para cobrir
a necessidade de importação da
amêndoa pela indústria, de 60
mil a 70 mil toneladas ao ano, se-
ria necessário converter 90 mil
hectares de pastos em sistemas
agroflorestais com cacau.

Essa área não chega a 1% dos
de 40 milhões de hectares que o
governo pretende que seja con-
vertido. Além disso, o volume de
cacau que a conversão permiti-
ria produzir atenderia metade
do objetivo do plano Inova Ca-
cau 2030. O plano, lançado no
fim de 2023 pelo governo fede-
ral com apoio do setor produti-
vo, prevê o estímulo para que a
produção nacional saia das
atuais 220 mil toneladas ao ano
para 400 mil toneladas anuais.

Carlos Augustin, assessor es-
pecial do Ministério da Agricul-
tura e coordenador do comitê
que cuida do programa, disse
que todas as culturas são bem-
vindas, mas que a prioridade
agora é viabilizar a internaliza-
ção dos recursos que o governo
está atraindo para o programa.

A conta para realizar a trans-
formação de pastos para agroflo-
restas não é barata, mas segundo
seus defensores, faz sentido eco-
nômico para os produtores.

Cálculos do Instituto Arapyaú in-
dicam que transformar solos degra-
dados em sistemas agroflorestais
com cacau custa de R$ 37 mil a R$
38 mil por hectare. Esse custo leva
em conta um sistema com produ-
ção de açaí e castanha, por exem-
plo, segundo Vinicius Ahmar, ge-
rente de bioeconomia do Arayaú.
Se outras culturas forem adiciona-
das ao consórcio, o custo pode su-
bir para até R$ 50 mil o hectare.

“Mesmo assim, todos os siste-
mas têm viabilidade financeira”,
defende. Essa perspectiva, ressalta,
não depende do atual preço do ca-
cau, que disparou no último ano e
chegou recentemente ao recorde
de mais de US$ 11 mil a tonelada, e
agora voltou para perto de US$
7.000 a tonelada — patamar ainda
muitoelevadohistoricamente.

SegundoRicardoGomes,geren-
te de desenvolvimento territorial
do Arapyaú, a receita adicional pa-
ra o setor que pode ser gerada com
a conversão de 90 mil hectares de
pastosparasistemasagroflorestais
com cacau pode oscilar entre R$ 3
bilhões e R$ 4,5 bilhões, a depen-
der dos resultados de produtivida-
de. “Os sistemas agroflorestais
com cacau fecham a conta, renta-
bilizam o produtor, agregam para
a conservação, para a manutenção
de serviços ecossistêmicos e geram
receitaparaopaís.”

O desafio, segundo Ahmar, é o
acesso a crédito nas condições
adequadas para investir em
agroflorestas, o que significa so-
bretudo uma carência dilatada,
adequada ao tempo em que as
culturas começam a produzir.
Um açaizeiro, por exemplo, co-
meçaadar frutosnoterceiroano,
e um cacaueiro, em cinco. “É ne-
cessário ter linhas customiza-
das”, acrescenta Gomes.

Segundo ele, mesmo o Pronaf
Agrofloresta não atende à necessi-
dadede investimentoemumsiste-
ma com cacau. “O sistema agroflo-
restalpodeatécomeçarcomcultu-
ras temporárias que geram receita
no início, mas o que segura o mo-
delo sãoasperenes”, avalia. (CSR)

220mil
toneladas éa
produçãodecacau

Suinocultoresainda
buscamsaídasapós
asenchentesnoRS

MARCELOCURIA/VALOR

Vernei e EduardoKunzmostramfotodapropriedadeantes da tragédia

Diário deBordo
MarceloBeledeli
Para oValor, de Travesseiro e
Cruzeiro doSul (RS)

Em 1982, a família de Vernei
Kunz, produtor rural do municí-
pio de Travesseiro, a 140 quilôme-
tros de Porto Alegre, iniciou um
projeto para criação de suínos. Os
primeiros galpões foram construí-
dosemumaárea indicadapelasua
avó, que apontou para um local
que seria seguro. “Se houvesse en-
chente, o rio nunca chegaria ali”,
acreditavam, segundoele.

O negócio prosperou, e tornou-
se uma das maiores unidades de
reproduçãodesuínosnoRioGran-
de do Sul, com uma produção
anual de 45 mil leitões e 12 funcio-
nários. Mas no dia 1º de maio de
2024, a previsão da avó de Kunz fa-
lhou. A fúria da enchente do rio
Forqueta destruiu todos os gal-
pões e a área de criação de suínos
da família. A estrutura inteira se
transformou em uma coleção de
ferros retorcidos, pedaços de mu-
ros, lamae troncosdeárvores.

Mais de 4 mil animais morre-
ramnagranjacomaenchente.Das
1.300 matrizes, apenas 700 foram
salvas. Todos os 3.500 leitões fo-
ramlevadospelaságuas.

SegundoEduardoKunz, filhode
Vernei, o prejuízo causado pelas
chuvas na propriedade de 25 hec-
tares chega a R$ 15 milhões. Quase
três meses após as enchentes, a fa-
mília decidiu que vai abandonar a
suinocultura. Por ora, o plano é
limpar os escombros e preparar a
áreaparaplantarmilhoesoja.

“Nossa área ficou inviável para
instalaçõescomsuínos.Apartemais
baixa da propriedade é totalmente
inundável, e a mais alta tem risco de
deslizamento.Alémdisso,ovalordo
investimento para reconstruir tudo
o que tínhamos é muito alto, então
vamosfazer lavoura”,afirma.

O medo de uma nova enchente
é outro motivo para a desistência.
“No rio Taquari houve três enchen-
tes em oito meses. Não temos co-
mo saber se a próxima inundação
vai acontecer em 80 anos ou oito
meses. Quem sabe se no ano que
vem vamos estar falando de en-
chentedenovo?”, indagaVernei.

As perdas na suinocultura do
Rio Grande do Sul causadas pelas
enchentes chegam a R$ 80 mi-
lhões, de acordo com o Sindicato
das Indústrias de Produtos Suínos
do Rio Grande do Sul (Sips). A As-
sociação Riograndense de Empre-
endimentos de Assistência Técnica
e Extensão Rural (Emater-RS) in-
forma que as chuvas mataram
quase 15 mil suínos no Estado e
causaramdanosa932criações.

Se a decisão dos Kunz é abando-
naraatividade,háquemqueira re-
começar, mas não sabe como. Em
Cruzeiro do Sul, município à beira
do rio Taquari, o suinocultor Paulo
Schneider viveu momentos de ter-
rorduranteaenchente.

Juntocomsuaesposa,umfuncio-
náriodesuagranjaedois cachorros,
ele ficou preso dois dias e duas noi-
tes no sótão da casa em sua proprie-
dade de cinco hectares. “Nas outras
duas enchentes, no ano passado, so-
mente o andar térreo tinha sido afe-
tado. Mas, nessa última, a água che-
gounosegundoandar.Acadabaru-
lho dos cachorros eu achava que era
um estalo da casa caindo”, comenta.
Os três conseguiram ser resgatados
porumaretroescavadeira.

Em sua propriedade, 680 suínos
foram levados pelas águas do rio
Taquari. Apenas 10 animais foram

encontrados vivos. “O mato aqui
ao lado está cheio de porcos mor-
tos”, comentaSchneider.

Incluindo danos nas estruturas,
Schneider calcula os prejuízos na
granja em R$ 200 mil. Para reco-
meçarasatividades, eleestimaque
seriamnecessáriosaomenosR$45
mil para reformas e compra de
animais. No entanto, faltam recur-
sos. “Estamos há um ano e meio
sem entrar dinheiro no caixa de
produção”, lamenta.

Ele conta que os problemas co-
meçaram quando a cooperativa
Languiru deixou de pagar por um
lote de suínos que havia entregue.
Em 2023, a Languiru abandonou a
área de suínos e entrou em proces-

cia da lei. “O boi cuja carne entrar
na UE em 2025 nasceu há dois
anos”, observa Fernando Sampaio,
diretor de sustentabilidade da As-
sociaçãoBrasileirada IndústriaEx-
portadora de Carnes (Abiec). Ex-
portadores de carnes e de soja não
planejam até o momento pedir o
adiamentodavigênciadaEUDR.

O segmento de café também
tem receios quanto ao período de
transição. Na carta à Comissão Eu-
ropeia, a ECF alerta que já há car-
gas de café verde que saíram de
países produtores, mas que ainda
serão processadas e entrarão no
bloco apenas depois de 30 de de-
zembro. “Essas matérias-primas
não têm sistema de due diligence
da EUDR. Logo, os produtos finais
destinados para serem a UE tam-
bém não têm sistema de due dili-
gencedaEUDR”,dizacarta.

Todos os setores também ma-
nifestam preocupação com o fato
de a plataforma da UE que rece-
berá os dados de rastreabilidade
das cargas do mundo todo ainda
não estar pronto e com a incerte-
za sobre a preservação da privaci-
dade dos dados dos produtores
das operações comerciais.

sode liquidaçãoextrajudicial.
Para não depender apenas dos

suínos, Schneider também planta-
vamilhoparasilagem.Noentanto,
as duas enchentes do rio Taquari
em setembro e novembro de 2023
destruíramtodaacolheita.

Após o anúncio da interrupção
da coleta de leitões pela Languiru,
36 criadores, entre eles Schneider,
formaram a Cooperativa dos Sui-
nocultores dos Vales (Coosuval).
Os suínos mortos pela enchente
seriam o primeiro lote que o cria-
dor entregaria para a nova coope-
rativa. “Aesperançaeraqueesse lo-
te iria reforçar o caixa. Mas a água
levou embora nossa salvação. Está
muitodifícil agora”, afirma.

.
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Dívidamobiliária
Colchão cobre
8,2 meses, mas
vencimentos de
R$ 681 bi podem
reduzir prazo C3

Investimentos
Para Maciel, da
AZ Quest, fundos
multimercados
não terão peso
do passado C6

Câmbio
Plano de Trump
de desvalorizar o
dólar é visto com
ceticismo pelo
mercado C2

FusõeseaquisiçõesBarganhas e companhias que precisam de reestruturação despertam interesse

M&A de empresa listada ganha força
FernandaGuimarães
DeSãoPaulo

O desempenho fraco da bolsa
brasileira, que derrubou o valor
de mercado de muitas compa-
nhias, pode colocar em destaque
operações de fusões e aquisições
(M&As, pela sigla em inglês) en-
volvendo empresas listadas.
Além de barganhas, companhias
que precisam de reestruturação
de capital são alvos de interesse.
Assim, a procura também se vol-
ta a nomes com sobra de caixa.

Operações com a atenção dire-
cionada para empresas que sofre-
ram forte desvalorização em bolsa
têm atraído o olhar de fundos de
private equity (aqueles que com-
pram participação em empresas),
apurou o Valor. O interesse tem si-
do por companhias sem controla-
dor definido, as chamadas “cor-
porations”. Muitas dessas aquisi-
ções, diz uma fonte, vêm sendo
feitas por meio de fatias peque-
nas em aquisições na bolsa, exa-
tamente para o fundo poder ter
flexibilidade na hora da venda.

Porém, compras de controle
não estão descartadas, embora
nesses casos haja um obstáculo
adicional se a intenção for fechar
o capital da empresa. Exemplo
recente foi a aquisição da Zamp,
que opera o Burger King no Bra-
sil, peloMubadala,quevemcolo-

cando de pé a estratégia de criar
um grupo de franquias no país.

Já a lógica da busca por ajuste fi-
nanceiro é o que está por trás do
interesse da empresa de móveis e
decoração Tok&Stok pela Mobly,
que ainda possui caixa provenien-
te de sua abertura de capital, rea-
lizada em 2021. Procurada pelo
Valor, a Tok&Stok não retornou.

Há ainda outras motivações pa-
ra as operações de M&A. Uma de-
las tem sido a procura de um ata-
lho para empresas de capital fe-
chado para se tornarem listadas,
emummomentoemquefaltavisi-
bilidade de quando a janela para
novas ofertas iniciais de ações
(IPOs,nasiglaeminglês)poderáse
reabrir. Ao se unir com uma com-
panhiaaberta,adecapital fechado
se torna,no fimdoprocesso,nego-
ciadaembolsa. Issoporqueafusão
envolve, no geral, trocas de ações
para efetivar a transação. Segun-
do fontes consultadas pelo Va-
lor, a GetNinjas, muito desvalori-
zada desde sua abertura de capi-
tal, é um possível alvo por essa ra-
zão. A companhia, procurada pe-
la reportagem, disse que não co-
menta “especulações de merca-
do”. Frisou, ainda, que está foca-
da em seus “planos de negócios”.

O responsável pela área de fu-
sões e aquisições do Bank of
America (BofA) no Brasil, Diogo
Aragão, diz que há na mesa ope-

rações potenciais e que muitas
dessas transações têm ainda a
ótica de capitalização de empre-
sas. “Estamos vendo mais tran-
sações estruturadas”, afirma.

A busca por reforço no balanço
deve puxar outras transações ao
longo do ano. O chefe do banco de
investimento do Bradesco BBI, Fe-
lipe Thut, confirma que a necessi-
dade de reforço na estrutura de ca-
pital tem sido um dos suportes pa-
ra M&As envolvendo empresas lis-
tadas neste momento. De quebra,
segundo ele, a companhia fechada

se torna de capital aberto. “Há
muita discussão nesse momento
e conversas acontecendo, algo
que cresceu com as perspectivas
de juros [altos por mais tempo]”.

ANAPAULAPAIVA/VALOR

“Há um recuo de
alavancageme
ainda umganho
de sinergias”
Felipe Thut

Segundo o executivo do BBI, es-
se tipo de transação tem uma via
de mão dupla. Além do ajuste do
balanço e da redução de alavanca-
gem para uma das empresas, tem
ainda como benefício o ganho de
sinergias. “O olhar é que, quando
se somam as duas empresas, há
um recuo de alavancagem e ain-
da um ganho de sinergias”, diz.

Leonardo Cabral, chefe do ban-
co de investimento do Santander
no Brasil, afirma que diversas ope-
rações de fusões e aquisições en-
volvendo empresas listadas fazem

sentido e há discussões na mesa.
No entanto, o executivo diz que o
risco de o comprador não conse-
guir fechar o capital da empresa-
alvo tem exigido soluções mais
estruturadas, que trazem com-
plexidade e alongam as negocia-
ções. “Economicamente esse tipo
de transação faz todo o sentido.”

É por isso que operações do gê-
nero precisam ainda passar por
uma fase de amadurecimento no
país. SegundoAragão,doBofA,pa-
ra que esse tipo de transação, co-
mum no exterior, se torne tendên-
cia no Brasil serão precisos um
processo de educação do mercado
e uma atenção às mudanças que
estão sendo discutidas nas ofertas
públicas de aquisições (OPAs), ins-
trumento utilizado para o fecha-
mento de capital ou mandatório
emtrocade trocadecontrole.

Com atenção a uma demanda
já antiga do mercado, a Comissão
deValoresMobiliários (CVM)está
debruçado sobre o tema e deve-
rá, ainda neste ano, publicar a
nova regulamentação das OPAs.

“A intenção é ter regras mais
simples de serem executadas e se
gerarmenosdiscussão”,dizosócio
da área de mercado e capitais do
Pinheiro Neto Henrique Lang. Ele
frisa, no entanto, que a falta de
operações no mercado tem rela-
ção direta com o ambiente ma-
cro, e não com as regras da OPA.

2024 2023

Disponibilidades +
Aplicações financeiras 1.835.310 1.076.819
Operações de crédito 4.654.516 4.258.853
Outros ativos 774.826 807.838
Investimentos / imobilizado 106.959 65.432

TOTAL DO ATIVO 7.371.611 6.208.942

ATIVO

Ratings: Global: Ba2
Nacional: AA-

Baixo Risco para
Médio Prazo 1

As demonstrações financeiras completas estão disponíveis no site ri.bib.com.br

2024 2023

Depósitos e demais
instrumentos financeiros 6.399.013 5.304.711
Provisões 117.219 111.129
Outros passivos 88.300 76.637

Patrimônio líquido 767.079 716.465

TOTAL DO PASSIVO 7.371.611 6.208.942

2024 2023

Receitas da intermediação financeira 566.953 467.560

Despesas da intermediação financeira (418.046) (333.839)

Resultado bruto da intermediação
financeira 148.907 133.721

Outras receitas e despesas operacionais (82.813) (69.571)
Receitas 22.831 19.277
Despesas (105.644) (88.848)

Resultado antes da tributação sobre o lucro 66.094 64.150

Imposto de renda / contribuição social
sobre o lucro (16.860) (16.410)

LUCRO LÍQUIDO 49.234 47.740

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023
(Valores em R$ mil)

PASSIVO

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO A DIRETORIA DALMO GOES
Contador - CRC 1SP 144.600/O-2

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EM 30 DE JUNHO DE 2024 E 2023 - (Valores em R$ mil)

Ativo Total (R$ MM) & Basileia (%) Patrimônio Líquido (R$ MM) & ROAE (%) Total de Depósitos (R$ MM) & Aplicadores (Qtd.)Carteira de Crédito (R$ MM) & Inadimplência (%)

ABRA SUA CONTA
NO BANCO QUE
MAIS CRESCE EM
CÂMBIO NO BRASIL.
travelexbank.com.br

(11) 3004-0490
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“As tarifas
resultarão emum
dólarmais forte,
emparticular se
ocorrer retaliação
de parceiros“
James Lord

Expectativade
inflaçãocria
dificuldade
paraoBC
Análise
AlexRibeiro
De São Paulo

As expectativas de inflação do
mercado financeiro para o ano
que vem voltaram a se deteriorar,
subindo de 3,9% para 3,96%, co-
locando mais pressão no Comitê
de Política Monetária (Copom)
do Banco Central (BC) às véspe-
ras de sua reunião de julho.

Com projeções do setor priva-
do cada vez mais altas, fica mais
difícil o colegiado convencer o
mercadofinanceirodequeasim-
ples manutenção da taxa básica
de juros é suficiente para cum-
prir a meta de inflação de 3% em
2025. O mercado precifica altas
de juros a partir de novembro.

Desde o mais recente encon-
tro, de junho, as projeções de in-
flação do mercado financeiro
acumulam uma alta de 0,16 pon-
to percentual, apesar da indi-
cação dos membros do Copom
de que estão unidos em uma es-
tratégia mais conservadora.

A piora adicional das expectati-
vas,porém,deveseranalisadacom
algum cuidado. Em parte, era es-
perada.Asexpectativasde inflação
costumam ter uma certa inércia,
ou seja, demoram para desacele-
rar, parar ou mudar de direção em
resposta a fatos novos. Isso ocorre
porque as expectativas represen-
tam a visão mediana do conjunto
de analistas de mais de 200 insti-
tuições financeiras, e algumas le-
vam mais tempo do que as outras
paraajustaras suasprojeções.

O ano de 2025 também está pró-
ximo o suficiente para ser contami-
nado pela evolução da inflação cor-
rente. Desde a reunião de junho, os
analistas reviram a sua projeção de
inflaçãopara2024de4%para4,1%,e
isso acaba contaminando o índice
de preços do ano seguinte. Reajus-
te de combustíveis e alta do dólar
devem ter pesado nessa revisão.

Omais importante talvezsejao
fato de que as expectativas de in-
flação para 2026 pararam de pio-
rar desde fins de maio, embora
estejammaisaltas (3,6%)doquea
meta (3%).Apenasapartirda reu-
nião desta semana o Copom vai
incluir o ano de 2026 no seu hori-
zonte relevante. As projeções pa-
ra os anos de 2027 em diante se-
guemestacionadasem3,5%, tam-
bém acima da meta de 3%, mas
sempioraadicional.Asexpectati-
vas para prazos mais longos são o
principal termômetro da credi-
bilidade da política monetária.

Isso não quer dizer que a piora
nas expectativas para 2025 não te-
nha nada a ver com problemas na
credibilidade do BC, que se esforça
para colocar a inflação na meta em
umambientebastantedesfavorável.

O cenário externo para países
emergentes piorou nas últimas se-
manas, os analistas consideraram
insuficiente o congelamento de
despesas para o cumprimento da
meta fiscal deste ano e ainda há
muita dúvida se o presidente do
BC a ser nomeado pelo governo
Lula terá autonomia de fato para
perseguirametade inflação.

A alta adicional da projeção
para 2025, porém, coloca uma
dificuldade caso o Copom quei-
ra, mais uma vez, sinalizar que a
manutenção dos juros em 10,5%
é suficiente para levar o índice de
preços para a meta (também de
3%) no ano que vem. Em junho, o
Copom divulgou uma projeção
alternativa de inflação que mos-
trava que, se não cortar os juros
em 2025, a inflação ficaria em
3,1%. Em tese, as projeções do
BC deveriam ser influenciadas
pelos mesmos fatores negativos
que levaram os analistas priva-
dos a rever as suas projeções.

MercadosNa bolsa, Ibovespa tem dia de queda, afetado pela dinâmica de aumento
de prêmios no mercado de taxas e pela desvalorização das ações da Petrobras

Apesar de alívio com dólar, ansiedade
pré-Copom deixa juro futuro em alta
Gabriel Roca,Maria Fernanda
Salinet eGabriel Caldeira
DeSãoPaulo

Àsvésperasdasdecisõesdepolí-
ticamonetárianoBrasil enosEsta-
dos Unidos, a dinâmica de piora
dasexpectativasde inflaçãovoltou
apesarnadinâmicadosjurosfutu-
ros, em um ambiente que ainda
contempla um déficit primário do
setor público consolidado maior
que o estimado pelo mercado. A
bolsa registrou perdas, em um dia
negativo para as ações da Petro-
bras. O câmbio, porém, se desven-
cilhou do contexto desfavorável
para os ativos locais e o dólar fe-
chouemquedacontraoreal.

No entanto, a sensação de que a
depreciação do câmbio pode ser,
em boa medida, definitiva, conti-
nuounoradar.NoBoletimFocus,a
piora das expectativas para o real
se consolidou. Embora a mediana
das projeções para o dólar no fim
deste ano tenha se mantido em
R$ 5,30, o ponto-médio das esti-
mativas para a cotação da moeda
americana em 2025 e em 2026
passoudeR$5,23paraR$5,25.

O dólar encerrou o dia a
R$ 5,6255, em queda de 0,57%,
em um movimento que destoou

de outras moedas ao redor do
globo. No entanto, diante da pio-
ra recentedocâmbiodomésticoe
da dinâmica desfavorável das ex-
pectativas inflacionárias, a ansie-
dade que recai sobre a decisão do
Comitê de Política Monetária
(Copom)deamanhãtemtomado
conta do mercado de juros, que
continua a embutir nos preços
um aumento de 1 ponto percen-
tual na Selic até o fim deste ano.

Enquanto o horizonte relevan-
te da política monetária deve
abarcar, emespecial,oano-calen-
dário de 2025, o Boletim Focus
voltou a mostrar um aumento na
mediana das projeções dos eco-
nomistas de mercado para o IPCA
do próximo ano, que passou de
3,90% para 3,96%. A inflação “im-
plícita” também voltou a subir: a
inflação extraída da NTN-B com
vencimento em maio de 2025
passou de 4,59% para 4,62%.

Nesseambiente, ediantedeum
contexto que contempla uma si-
tuação fiscal pior, como mostra-
ram os dados de junho, os juros
futurosvoltaramasubir.Ataxado
DI para janeiro de 2026 avançou
de 11,705% para 11,73%, enquan-
to a do DI para janeiro de 2029
passoude12,15%para12,18%.

Em nota, os profissionais da Le-
gacyCapitalobservamqueodesvio
da projeção no modelo de inflação
do Banco Central em relação ao
centrodameta,nocenáriode juros
estáveisaolongodohorizonterele-
vante, sempre foi um bom indica-
dor da postura monetária a ser im-
plementada pelo Copom. Eles no-
tam que, durante os períodos em
que os desvios foram respondidos
com afrouxamento ou aperto das
taxas de juros, o BC obteve sucesso
relativonocumprimentodameta.

“Nossas estimativas sugerem
que a projeção de inflação a ser
apresentada pelo BC, na reunião
do Copom da próxima semana,
no cenário com juros estáveis, di-
ficilmente será inferior a 3,4%. O
patamar de desvio de 0,4 ponto
seria compatível com elevação
imediatados juros jánestapróxi-
ma reunião”, aponta a Legacy.

Para os profissionais da gestora,
nesse contexto, o BC precisaria
preparar o mercado para um pro-
vável aumento na Selic já na reu-
nião de setembro, “sob pena de in-
duzir depreciação ainda maior da
taxa de câmbio e desancoragem
adicionaldasexpectativasdeinfla-
ção, o que tornaria o trabalho de
reenquadramento da inflação à
metamais custoso,no futuro”.

Valeapontar, ainda,quea sessão
deontemfoimarcadaporumaleve
queda dos rendimentos dos Trea-
suries — a taxa da T-note de dez
anoscaiude4,200%para4,179%—,
enquanto as bolsas de Nova York
rondaram os ajustes. O índice Dow
Jones caiu 0,12%; o S&P 500 subiu
0,08%; e o Nasdaq ganhou 0,07%,
em um ambiente de ampla ex-
pectativa pela decisão de política
monetária do Federal Reserve
(Fed), também na quarta-feira.

Já o Ibovespa não resistiu à alta
dos juros futuros e à indefinição
externa e encerrou o pregão em
queda de 0,42%, aos 126.954 pon-
tos. Em dia de queda do petróleo
no mercado internacional, as
ações ordinárias da Petrobras ce-
deram 2,52%, enquanto as prefe-
renciais caíram 2,02%, diante da
possibilidade de a petroleira au-

mentar seus ativos e diminuir a
distribuição de dividendos, o que
pesousobreabolsabrasileira.

“O conjunto da obra acaba im-
pactando mais do que dados iso-
lados”, diz o gestor Eduardo Grü-
bler, da AMW, gestora de ativos
da Warren. Para ele, a divulgação
do decreto de programação or-
çamentária e financeira do go-
verno, no qual será detalhado co-
mo o congelamento de R$ 15 bi-
lhões irá ocorrer, poderá dar o
tom de que cortes nas despesas
poderão de fato ser executados.

“O mercado parece estar dando
o benefício da dúvida para o go-
verno, mas precisa de algo mais
palpável, para mostrar que não vai
ter uma benesse fiscal durante os
próximos períodos”, diz o gestor.
“Mas o mercado dá sinais claros
de que precisa de apenas dois ou
três dados que sejam factíveis. O
pessoal quer ver a bolsa subir.”

Grübler destaca, ainda, a entra-
da de capital estrangeiro em julho
na bolsa, com superávit de R$ 4,28
bilhões até o momento. “Não quer
dizer que os desafios do Brasil não
sejam importantes, mas o fluxo
que vem de fora acaba mudando
a conversa e é determinante para
a bolsa no curto e médio prazo.”

PlanodeTrumpnocâmbio
évistocomceticismo
MaryMcDougall eKateDuguid
Financial Times, deLondres eNovaYork

O sucesso do plano do ex-pre-
sidente Donald Trump de des-
valorizar o dólar se ganhar as
eleições nos Estados Unidos pa-
rece “extremamente imprová-
vel”, na avaliação de investido-
res, porque seria prejudicado
por políticas de governo, como
tarifas e cortes de impostos.

Nas últimas semanas, o ex-
presidente e seu companheiro
de chapa, J.D. Vance, têm falado
sobre os benefícios de enfraque-
cer a moeda para impulsionar o
setor manufatureiro do país e
reduzir o déficit comercial. Mas
estrategistas advertem que pla-
nos para desvalorizar o dólar
seriam dispendiosos e teriam
curta duração, ao mesmo tem-
po em que políticas populistas,
como tarifas sobre produtos do
exterior, anulariam seu efeito.

“Hoje existe uma grande con-
tradição no mercado — Trump
tem falado muito sobre a desva-
lorização do dólar, mas suas po-
líticas devem sustentar a moeda,
pelo menos no curto prazo”, dis-
se Michaël Nizard, gestor de fun-
dos da Edmond de Rothschild.

No início do mês, em uma en-
trevista à Bloomberg, Trump
afirmou que os EUA tinham um
“grande problema de câmbio”
que punha uma “carga enor-
me” sobre os fabricantes que
vendem produtos no exterior.

A visão de Vance para os EUA,
que ele expôs na Convenção Na-
cional do Partido Republicano
também está centrada em um dó-
larmais fraco—reconstruiro setor
manufatureiro americano inter-
namente e reverter parte da globa-
lizaçãodasdécadaspassadas.

Trump defende uma moeda
mais fraca em um cenário em que
o dólar, apesar de uma queda re-
cente, subiu15%,emcomparação

com uma cesta de outras moedas,
desde que o presidente Joe Biden
tomouposse, emjaneirode2021.
O déficit comercial dos EUA é
um terço maior do que em 2019
e chegou a US$ 773 bilhões no
ano passado. E também dentro
de um quadro em que a econo-
mia dos EUA está forte e as taxas
de juros estão nos níveis mais
elevados dos últimos 23 anos.

Shahab Jalinoos, chefe de es-
tratégia de câmbio do G10 do
UBS, disse que não há nenhum
caminho óbvio que um presi-
dente possa seguir para desva-
lorizar a moeda. “O problema
fundamental é que não existe a
sensação de que o dólar esteja
supervalorizado”, explicou.

Um grande obstáculo para a
propostadeTrumpeVancedeen-
fraqueceramoedaéqueasoutras
políticas que defendem pode-
riam ter o efeito oposto e susten-
tar o dólar. Trump já afirmou que
quer impor uma tarifa de 60% so-
bre as importações chinesas e ta-
rifas de 10% sobre as do resto do
mundo se voltar à Casa Branca.

Estrategistas dizem que isso põe
uma carga maior sobre as moedas
de outros países cujo comércio
transfronteiriço é maior em relação
aotamanhodesuaseconomias.

Isto sugere que tarifas altas
causariam mais danos às econo-
mias de outros países do que aos
EUA, pois freariam seu cresci-

mento e enfraqueceriam suas
moedas. Na semana retradada, a
presidente do Banco Central Eu-
ropeu (BCE), Christine Lagarde,
deixou claro que tarifas provavel-
mente levariamoBCEareduziras
taxas e a um euro mais fraco.

Astarifastambémpoderiamau-
mentar custos internos, aoestimu-
lar a inflação e manter as taxas de
juro elevadas. Embora o impacto
seja difícil de prever, disse Steve
Englander, chefe mundial de pes-
quisa de câmbio do G10 do Stan-
dard Chartered, que estima que a
proposta de Trump sobre tarifas
pode elevar os preços em 1,8% ao
longo de dois anos, na ausência
de efeitos de segunda ordem.

“Se as demais condições forem
iguais, as tarifas resultarão em um
dólar mais forte, em particular se
uma retaliação de parceiros co-
merciais na forma de tarifas elevar
riscos adicionais de crescimento
para a economia mundial”, ava-
liou James Lord, chefe mundial
de câmbio do Morgan Stanley.

Trumptambémjádissequepre-
tende prorrogar os cortes de im-
postos cuja vigência termina no
ano que vem e sugeriu novos cor-
tes de impostos que poderiam au-
mentar a pressão sobre o enorme
déficitorçamentáriodosEUAede-
sacelerar o ritmo do ciclo de cortes
das taxas do Federal Reserve (Fed,
o banco central americano).

Mas estrategistas alertam ainda
que as outras opções de Trump pa-
ra desvalorizar o dólar são limita-
das pela turbulência que seria sen-
tida nos mercados internacionais.
Não se tenta uma desvalorização
do dólar desde o Acordo Plaza,
em 1985, que teve algum êxito,
mas era sustentado por uma que-
da nas taxas de juros dos EUA.

Trump poderia pressionar o Fed
a baixar as taxas, mesmo que uma
erosão da independência da ban-
co central não seja uma política
oficial de sua campanha eleitoral.

De qualquer forma, é provável que
issoalarmasseosmercados.

George Saravelos, chefe de
pesquisa de câmbio do Deutsche
Bank, calcula que o dólar teria
de cair em até 40% para eliminar
o déficit comercial dos EUA.

“O custo da ruptura é tão enor-
me... aqui o mercado será uma força
compensatória poderosa”, afirmou
Edward Al-Hussainy, estrategista de
taxas globais da Columbia Th-
readneedle. Para ele, qualquer in-
tervenção para enfraquecer o dó-
lar é “extremamente improvável”.

Uma proposta para conseguir o
enfraquecimento da moeda é a de
que os EUA usem o Fundo de Esta-
bilização Cambial do Tesouro. Mas
esse fundo conta com cerca de
US$ 200 bilhões em ativos para a
compra de moedas de outros paí-

ses e analistas temem que esses re-
cursos seesgotemrapidamente.

“Isso é muito, muito mais difícil
de implementar do que eles imagi-
nam”, disse Englander. “O Japão fez
uma intervenção bem, bem peque-
na há um mês e isso lhe custou US$
70bilhões.Equal foiasuaeficácia?”

Além disso tudo, Trump e
Vance ainda podem ter proble-
mas com seus eleitores. “A forma
mais óbvia de que esta desvalo-
rização aconteça é se os EUA
perderem seu excepcionalismo
econômico”, afirmou Jalinoos.

Mas o dólar continua a ser a
moeda de reserva mundial e um
refúgio em tempos de turbulência
econômica. Uma das promessas
do Partido Republicano para 2024
é“manterodólaramericanocomo
a moeda de reserva mundial”.

Ex-presidenteTrumppropõe tarifa de 10%sobreprodutosdaChina

ADAMBETTCHER/AP
.
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US$6,1bi
foramascaptações
comaçõesnosEUA
nasemanapassada

“Durante
demasiado tempo,
os ‘short sellers’
se beneficiaram
da negligência
regulamentar”
Paul Pelletier

Acusação de fraude abala
indústria de venda a descoberto
TomSchoenbergeKatherineBurton
Bloomberg

Esmagados pelos mercados e
atacados por executivos furiosos,
operadores que fazem venda a
descoberto (“short sellers”, que lu-
cram com a queda do valor de ati-
vos e os vendem sem tê-los de fato)
enfrentamagoraasuamaiorpreo-
cupação:ogovernodosEUA.

Novas acusações por parte das
autoridades federais de que um
dos intervenientes mais proemi-
nentes dessa indústria, Andrew
Left, cometeu fraude em valores
mobiliários enviam ondas de cho-
que ao já reduzido campo de in-
vestidoresespecializadosemapos-
tas contra ações específicas. Para
um grupo que há tempos gera
polêmica ao enfrentar alguns
dos maiores nomes do mundo
dos negócios, é um momento
particularmente preocupante.

O governo dos EUA passou anos
investigando as práticas de venda
a descoberto. Mas à medida que as
investigaçõesdoDepartamentode
Justiça e da Securites and Exchan-
ge Comission (SEC, a comissão de
valores mobiliários dos EUA) fo-
ram silenciadas nos últimos me-
ses, muitos começaram a assumir
que as investigações tinham fra-
cassado. Até mesmo Left, que re-
cuou depois que os investigado-
res apreenderam seus computa-
dores e telefones, voltou ao jogo.

Tudo mudou na sexta-feira. Os
promotores anunciaram acusa-
ções criminais contra ele, en-
quanto a SEC abriu uma ação ci-
vil — casos que poderiam derru-
bar sua empresa, a Citron, e man-
dá-lo para a prisão por anos.

De acordo com a SEC, Left gerou
cerca de US$ 20 milhões em lucros
provenientes de negociação ilegal
envolvendo quase duas dúzias de
empresas. Os promotores o acusa-
ram de enganar repetidamente o
público — questionando o que
chamaram de relatórios sensacio-
nalistas e descrevendo momentos
emqueeleindicouquemanteriaas
apostas quando já estava no pro-
cessoderetirarosganhosdamesa.

A certa altura, Left gabou-se
aos colegas de que algumas de
suas declarações públicas leva-
ram investidores de varejo a ne-

gociar da forma como ele queria
e que era como tirar “doce de
um bebê”, de acordo com a SEC.

Outros short sellers e seus
apoiadores argumentaram rapi-
damente que a alegada má con-
duta era exclusiva de Left e não
deveria ser motivo de ampla re-
pressão a esse tipo de operação.

Ainda assim, disseram alguns,
isso pode tornar difícil para os
short sellers encontrar financia-
dores. Alguns previram que tal-
vez tenham de gastar mais em
aconselhamento jurídico e mo-
derar suas declarações públicas.

O advogado de Left atacou a
acusação do governo, dizendo
que era baseada numa “teoria de-
feituosa”dequeoinvestidortinha
o dever de especificar seus planos
de negociação, para além de reve-
larqueestavaativonomercado.O
advogado alertou que as acusa-
ções terão efeito inibidor sobre a
indústria de “short selling”, preju-
dicando investidorespúblicos.

“O fato de o Sr. Left negociar os
títulos sobre os quais pesquisa e
escreve é bem conhecido, e não há
regra ou lei que exija que um edi-
tor que divulga o que está nego-
ciando também publique suas in-
tenções de negociação privada”,
disse o advogado James Spertus,
em comunicado por e-mail. “As
alegações apresentadas devem
preocupar todos os investidores,
porque a publicação de informa-
ções verdadeiras é fundamental
para mercados eficientes.”

Os short sellers atraíram um nú-
mero crescente de antagonistas na
última década. Os executivos das
empresas visadas convenceram al-
guns acionistas de que os investi-
dores “pessimistas” eram os verda-
deirosmausatores.Osacadêmicos

concordaram com pesquisas que
mostram que os ativistas estavam
ultrapassando os limites e adota-
ram táticas de “esmagar e agarrar”,
derrubandoaçõesedepoisdesfa-
zendo suas apostas antes que o
público pudesse descobrir quem
está certo. Legisladores realiza-
ram audiências no Capitólio.

A acusação do Departamento de
Justiça e a queixa da SEC agora dão
novosargumentosaoscríticos.

“Durante demasiado tempo, os
shortsellerssebeneficiaramdane-
gligência regulamentar, uma vez
que as autoridades temiam que
pudessem desencorajar o denun-
ciante legítimo ocasional”, disse
Paul Pelletier, antigo procurador
federal que representou uma em-
presavisadaporumshort seller.

Os casos do governo procuram
traçar limites legais em torno de
que tipo de discurso equivale a
manipulação de mercado numa
era em que pequenos investidores
e gestores de fundos hedge deba-
tem abertamente seus pontos de
vista em plataformas de redes so-
ciais e fóruns de mensagens on-li-
ne. A SEC observou que Left e Ci-
tron comandam “seguidores subs-
tanciais” on-line, com mais de 100
mil somente na rede social X. O
problema, disseram as autorida-
des, é que Left usava tais platafor-
mas para enganar o público.

O Departamento de Justiça acu-
sou-o de anunciar “preços-alvo ex-
tremos” para algumas ações que
estava analisando, ao mesmo tem-
po em que ocultava sua tentativa
de sair dessas posições muito antes
deospapéisatingiremessesníveis.

“Para lucrar com o movimento
de preços pretendido desencadea-
do pelos relatórios e posts da Ci-
tron, o réu Left cobriu todas ou
substancialmente todas as posi-
ções que ocupava em um papel vi-
sado,muitas vezesdentrodehoras
—àsvezesminutos—apósapubli-
cação”,deacordocomaacusação.

Left publica relatórios e promo-
ve apostas pessimistas há mais de
17anos.Eleganhoufamaaoapon-
tar irregularidades contábeis em
empresas chinesas que migraram
para os mercados dos EUA. Os pro-
motoresdisseramqueele frequen-
temente fazia comentários em
canais de notícias de negócios.

Ele estimou anteriormente que
publicoucercade200relatóriosao
longo dos anos. Bem mais de uma
dúzia das empresas que ele visava
foram posteriormente retiradas da
bolsa ou declararam falência. Num
sinal da complicada relação entre
asposiçõesvendidaseosregulado-
res, as autoridades dos EUA deram
seguimento a algumas das suas in-
vestigações, apresentando acusa-
ções civis ou criminais contra exe-
cutivosdeempresasqueelevisava.

Os exemplos incluem a Valeant
Pharmaceuticals, que Left acusou
de estar no centro de um esquema
de vendas ilícitas. Depois que o en-
tãoprocuradordosEUAPreetBha-
rara anunciou acusações em 2016
contra dois executivos ligados à
empresa, ele fez referência ao pa-
pel desempenhado pelos sites de
investidoreseempresasdemídia.

No entanto, o negócio de short
selling só ficou mais difícil nos úl-
timos anos. Alguns pessimistas lu-
taram contra a corrente ascenden-
te do longo mercado altista que
começou após a crise financeira de
2008. Depois veio o advento da ne-
gociaçãodeaçõesmemedurantea
pandemia, cominvestidoresdeva-
rejo organizando contra-ataques
a apostas contra GameStop e ou-
tras empresas em dificuldades.

Oslucrosdoshortsellingpodem
ser minúsculos, mesmo que um re-
latóriobemfundamentadoabaleo
mercado.AvisãodeNateAnderson
sobre o Adani Group no ano passa-
do apagou até US$ 153 bilhões em
valor de mercado, mas Anderson
disse em comunicado neste mês
que arrecadou pouco mais de
US$ 4 milhões com a negociação.

E mesmo esses ganhos insignifi-
cantes podem ser eliminados, à
medida que short sellers enfren-
tam custo de processos judiciais e,
agora, investigaçõesdogoverno.

Jim Chanos, talvez o short sel-
ler mais conhecido e mais antigo,
transformou sua empresa num
family office no fim do ano passa-
do, depois de os ativos terem caí-
do para menos de US$ 200 mi-
lhões. “Os investidores — princi-
palmenteos institucionais—sim-
plesmentedesistiramderetornos
excessivosnoladovendido”,disse
sobre a decisão. “As pessoas sim-
plesmente não queriam investir.”

Após semanadeeuforia,
IPOsdevemdesacelerar
emagostonosEUA
AmyOr
Bloomberg

OsUS$4,4bilhõescaptadospela
Lineage em sua oferta inicial de
ações(IPO)ajudouatornarasema-
na passada a mais movimentada
dos últimos dois anos e meio na
bolsa nos EUA. Essa euforia, no en-
tanto,vaidurarpouco,naavaliação
de executivos de bancos, que pre-
veem que o resto do verão no he-
misférionorteserámaisapagado.

De acordo com dados da Blo-
omberg, na semana passada as ati-
vidades de IPO nos EUA atingiram
US$ 6,1 bilhões. Esse nível foi im-
pulsionado pela oferta da Lineage,
a gigante da área de armazena-
mento com temperatura controla-
da, e pelo valor acima da faixa pre-
vista no IPO da empresa de softwa-
re OneStream, apoiada pela KKR,
que levantouUS$490milhões.

Foi a semana mais movimentada
emIPOdesdeade6dedezembrode
2021, quando foram captados US$
8,1 bilhões, e superou até a semana
de setembro em que empresas co-
mo a Arm Holdings conseguiram
um total de US$ 5,9 bilhões.

Mas não há muitas perspectivas
para alimentar esse ímpeto, pois ne-
nhuma oferta pública inicial consi-
derável está prevista para antes do
Dia do Trabalho, 2 de setembro. “A
atividadedeIPOprovavelmenteserá
maisdiscretaduranteomêsdeagos-
to”, disse Rob Stowe, chefe de ações
para Américas do Barclays. “Mas
as cinco ou seis semanas seguintes
ao Dia do Trabalho devem ser uma
janela bastante ativa, se o merca-
do mantiver o mesmo rumo.”

Os bancos precisam limitar os
IPOsasetembroeoutubro,paraes-
capar da volatilidade que as elei-
ções presidenciais dos EUA podem
causar mais adiante. Na avaliação
deles, os dois meses finais de 2024
terão uma natureza mais oportu-
nista para os emissores que que-
rem levantar capital antes do fim
doano—desdequeomercadoper-
mita. “Minha intuição me diz que
tudo ficará na calmaria”, disse Be-
ckySteinthal,chefedemercadosde
tecnologia da Jefferies. “Muitas

empresas estavam de olho no iní-
cio de 2025, que parece ter sido
empurrado para trás seis meses.”

Se houver desaceleração das
ofertas, é provável que operações
subsequentes (follow-on) e ofertas
secundárias ocupem o centro das
atenções, à medida que as empre-
sas saiam da temporada de divul-
gação de resultados. Na segunda-
feira, a empresa de private equity
Thoma Bravo anunciou a venda de
ações da Nasdaq equivalentes a
US$ 2,7 bilhões, na quarta maior
venda deste ano de ações de uma
empresaque jáé listadaembolsa.

OsIPOsnosEUAestãoemrecupe-
ração, com US$ 28,4 bilhões capta-
dos até o momento neste ano. Isso
representaquaseodobrodovolume
domesmoperíodode2023,embora
o nível de atividade ainda esteja
abaixo da média anterior à pande-
mia. Os quatro grandes IPOs da se-
mana passada foram particular-
mente encorajadores para os opera-
dores do mercado. Três — Lineage,
OneStream e Latam Airlines – foram
negociadas em alta no primeiro dia,
mesmocomopanode fundodaon-
dadevendasdeaçõesdetecnologia,
em que o índice Nasdaq 100 perdeu
US$ 1 trilhão em valor de mercado.
As ações da Lineage estão 7% acima
do preço da IPO, apesar do fato de
que o tamanho da oferta foi 20%
maiordoqueoprevistodeinício.

Stowe, do Barclays, disse que é
encorajador ver que o interesse
em IPOs se mantém, mesmo
com a troca das ações de empre-
sas de tecnologia de grande ca-
pitalização por ações de empre-
sas menores pelos investidores.

A OneStream teve o melhor
desempenho das quatro empre-
sas que fizeram suas ofertas na
semana passada. Ela deu um sal-
to de 34% em sua estreia, e sua
avaliação subiu para pouco mais
deUS$6bilhões, acimadaúltima
avaliação que recebera, em uma
rodada de financiamento de
2021. As ações continuaram a
subir durante as negociações de
segunda-feira, para quase 40%
acima do seu preço de oferta.

“A avaliação da OneStream foi
conservadoraemcomparaçãocom
seus equivalentes próximos e foi
umIPOemqueasaçõestinhamum
preço inferior ao de outras roda-
das, mas isso obviamente valeu a
pena”, disse Matthew Kennedy, es-
trategista sênior da Renaissance
Capital. “Esse é o tipo de desempe-
nho que trará de volta investidores
eemissoresaomercadodeIPOs.”

TesouroValor atual cobre 8,2 meses, mas resgates de R$ 681 bi
entre agosto e setembro podem reduzir métrica a 7 meses

Prazodecolchãodadívidacairá
comconcentraçãodevencimento

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional
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A Dívida Pública Federal
(DPF) cresceu 2,25% entre maio e
junho, terminando o primeiro
semestre do ano em R$ 7,067 tri-
lhões, de acordo com dados di-
vulgados ontem pelo Tesouro
Nacional. O crescimento foi fru-
to da emissão líquida de R$
82,2 bilhões e da apropriação
de juros de R$ 73,8 bilhões.

Por outro lado, as emissões to-
tais da DPF corresponderam a
R$ 94,54 bilhões, abaixo da mé-
dia histórica do primeiro semes-
tre do ano, que foi de R$ 132 bi-
lhões. Isso se deu, segundo o co-
ordenador-geral de Operações
da Dívida Pública, Helano Bor-
ges, devido ao cenário de maior
aversão ao risco na América Lati-
na como um todo, com desta-
que para as eleições presidên-
cias no México. Com isso, as ta-
xas cobradas pelo Tesouro em
seus leilões acompanharam a
“subida da curva de juros”.

A expectativa é que a emissão
da dívida volte para o patamar
médio histórico em julho. “Va-
mos, provavelmente, cami-
nhar para um volume de emis-
são [neste mês] de R$ 120 bi-
lhões, estamos em R$ 113 bi-
lhões”, afirmou Borges.

Ele também destacou que nes-
te mês foi observada uma “me-

lhora da percepção de risco dos
investidores em relação à Améri-
ca Latina”. Foi o que “acabou con-
tribuindo para que a curva [evo-
lução das taxas futuras] de juros
devolvesse parte do aumento
observado no mês passado”.

Ainda em relação ao resulta-
do do mês passado, a participa-
ção de não-residentes na dívida
mobiliária federal interna
(DPMFi) variou de 9,76% em
maio para 10,03% em junho.

Já o percentual vincendo em
12 meses da DPF recuou em ju-
nho, ficando em 20,67%, em
comparação a 20,79% no mês an-
terior, enquanto o prazo médio
caiu de 4,08 anos para 4,02 anos.

Indicador acompanhado de
perto por investidores, o col-
chão de liquidez da DPMFi ter-
minou o mês passado R$ 1,104
trilhão, ante R$ 1,031 trilhão
em maio. O valor é suficiente

para cobrir 8,2 meses de venci-
mentos de títulos à frente.

Nos próximos meses, a reserva
deve cair para algo em torno
de 7 meses, avaliou o Tesouro,
porque julho, agosto e setem-
bro concentram vencimentos
de R$ 681 bilhões.

Outro destaque de junho foi o
fato de a DPF ter ficado pela pri-
meira vez em 2024 dentro dos li-
mites do Plano Anual de Finan-
ciamento (PAF) da dívida. Esses
limites vão de R$ 7 trilhões a
R$ 7,4 trilhões, que é intervalo
que o Tesouro espera que a dí-
vida esteja até dezembro.

Em agosto, o Tesouro Nacional
prevê anunciar se há necessidade
de uma revisão dos parâmetros
do PAF. Segundo Borges, o cená-
rio mudou muito ao longo deste
ano. Ele citou principalmente a
atuação do Federal Reserve, o
Fed, o banco central americano.

Por causa das surpresas altistas
da inflação nos Estados Unidos, a
autoridade monetária manteve a
taxa básica de juros entre 5,25% e
5,5%aoanoao longodoprimeiro
semestre, quando se imaginava
que poderia começar a cortar as
taxas de referência da economia.

“[Mas agora] os sinais estão
mais claros de que o Fed vai co-
meçar a reduzir a taxa de juros lá,
e aí vamos no próximo mês fazer
essa avaliação se há necessidade
derevisaralgumparâmetro”,dis-
se Borges durante entrevista co-
letiva para comentar os dados.

O PAF de 2024 foi divulgado
em janeiro. O documento de-
talha objetivos, diretrizes e
metas que serão perseguidas
na gestão da Dívida Pública Fe-
deral durante o exercício.

Borges também afirmou que
os componentes da dívida têm fi-
cado, em sua maior parte, dentro
dos limites do PAF. A participa-
ção dos papéis pós-fixados na
DPF ficou em 43,74% em junho.
Pelos limites, essa participação
deve variar entre 40% e 44%. Já os
títulos prefixados representaram
22,67% da DPF. Os papéis ligados
a índices de preços representa-
ram 29,17% do total. Já aqueles li-
gados a câmbio ficaram em
4,42%. Com a exceção dos prefi-
xados, que devem ficar entre 24%
e 28%, todos permaneceram den-
tro das respectivas bandas.

Novo título isento, LCD
terá limitedeR$ 10bi
DeBrasília

O presidente Lula sancionou,
sem vetos, a criação da Letra de
Crédito do Desenvolvimento
(LCD). O novo título de renda fixa
será usado por bancos públicos de
fomento para captação de recur-
sos com isenção de Imposto de
Renda (IR) aos investidores pes-
soas físicas. Os papéis poderão ser
emitidos já a partir deste ano e ca-
da instituição financeira poderá
captaratéR$10bilhõesporano.

A criação da LCD, aprovada pelo
Senado no fim de junho, foi pro-
posta pelo governo com o objetivo
de expandir as fontes de financia-
mento do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social
(BNDES). Mas o instrumento pode-
rá ser utilizado também pelos ban-
cos estaduais de desenvolvimento,
como o BDMG (de Minas Gerais), o
Bandes (Espírito Santo) e o BRDE
(daregiãoSuldopaís).Onovotítu-
loderendafixaterá isençãosimilar
à da Letra de Crédito do Agronegó-
cio (LCA) e das Letras de Crédito
Imobiliários (LCI), ou seja, o inves-
tidor pessoa física não pagará IR e
não terá incidência do Imposto so-
breOperaçõesFinanceiras (IOF).

A LCD terá uma tributação redu-
zida de 25% para 15% para empresas
tributadaspeloSimplesoucombase
no lucro real, presumido ou arbitra-
do. Os rendimentos tributados ex-
clusivamente na fonte poderão ser
excluídosnaapuraçãodolucroreal.

O governo estima uma renúncia
de receita de R$ 312,5 milhões para
2024, R$ 937,4 milhões para 2025 e
R$ 1,2 bilhão em 2026. O BNDES po-
deráadotaroutras taxasde jurospa-
raremuneraroFATeoFundodaMa-
rinha Mercante (FMM), suas princi-
pais fontes de financiamento. O
bancopoderáusarataxaSeliceuma
taxa prefixada para as micro e pe-
quenas empresas (MPME) no lugar
daTaxadeLongoPrazo(TLP).

Segundo o texto sancionado e
publicado ontem no “Diário Ofi-
cial da União” (DOU), compete ao
Conselho Monetário Nacional
(CMN) disciplinar as condições de
emissão da LCD, em especial as
condições de resgate antecipado
do título, que somente poderá
ocorrer em ambiente de negocia-
ção competitivo, observado o pra-
zo mínimo de vencimento; o esta-
belecimento de critérios e limita-
ções adicionais de acordo com o
porte e o perfil de risco da institui-
ção emissora; a concessão de ga-
rantia pelo Fundo Garantidor de
Créditos (FGC) para as operações
relacionadas à emissão de LCD; e a
alteração do limite de emissão
anualpor instituiçãoemissora.

O governo estima que as LCDs
nãoconcorramcomasLCAseLCIs.
A expectativa é que o novo papel
corresponda, nos anos iniciais, a
menos de 5% do estoque de instru-
mentos incentivados atualmente
existentes, por causa da limitação
nonúmerodeemissores.
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Finanças Indicadores

Câmbio
Em 29/07/24

Em US$ * Em R$ **
Moeda Compra Venda Compra Venda
Baht (Tailândia) 36,0100 36,0400 0,15670 0,15680
Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,6473 5,6479
Bolívar Soberano (Venezuela) 36,5159 36,6074 0,1543000 0,1547000
Boliviano (Bolívia) 6,8600 7,0100 0,8056 0,8233
Colon (Costa Rica) 523,3500 535,0000 0,010560 0,010790
Coroa (Dinamarca) 6,8965 6,8975 0,8187 0,8190
Coroa (Islândia) 138,0400 138,3700 0,04081 0,04092
Coroa (Noruega) 11,0037 11,0077 0,5130 0,5133
Coroa (Rep. Tcheca) 23,4790 23,4890 0,2404 0,2406
Coroa (Suécia) 10,8286 10,8316 0,5214 0,5216
Dinar (Argélia) 134,0600 135,3824 0,04171 0,04213
Dinar (Kuwait) 0,3058 0,3059 18,4613 18,4693
Dinar (Líbia) 4,8207 4,8430 1,1661 1,1716
Direitos Especiais de Saque *** 1,3258 1,3258 7,4872 7,4880
Dirham (Emirados Árabes Unidos) 3,6729 3,6731 1,5375 1,5377
Dirham (Marrocos) 9,9038 9,9112 0,5698 0,5703
Dólar (Austrália)*** 0,6537 0,6539 3,6916 3,6932
Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,6473 5,6479
Dólar (Belize) 1,9982 2,0332 2,7775 2,8265
Dólar (Canadá) 1,3853 1,3857 4,0754 4,0770
Dólar (Cayman) 0,8250 0,8350 6,7632 6,8459
Dólar (Cingapura) 1,3433 1,3441 4,2015 4,2045
Dólar (EUA) 1,0000 1,0000 5,6473 5,6479
Dólar (Hong Kong) 7,8100 7,8104 0,7230 0,7232
Dólar (Nova Zelândia)*** 0,5866 0,5870 3,3127 3,3153
Dólar (Trinidad e Tobago) 6,7302 6,8260 0,8273 0,8392
Euro (Comunidade Européia)*** 1,0817 1,0821 6,1087 6,1116
Florim (Antilhas Holandesas) 1,7845 1,8200 3,1029 3,1650
Franco (Suíça) 0,8859 0,8863 6,3718 6,3753
Guarani (Paraguai) 7559,0400 7572,6000 0,0007458 0,0007472
Hryvnia (Ucrânia) 40,9500 41,1000 0,1374 0,1379
Iene (Japão) 153,9500 153,9800 0,03668 0,03669
Lev (Bulgária) 1,8080 1,8084 3,1228 3,1238
Libra (Egito) 48,2800 48,3800 0,1167 0,1170
Libra (Líbano) 89500,0000 89600,0000 0,000063 0,000063
Libra (Síria) 13000,0000 13003,0000 0,00043 0,00043
Libra Esterlina (Grã Bretanha)*** 1,2848 1,2852 7,2557 7,2587
Naira (Nigéria) 1580,0000 1660,0000 0,00340 0,00358
Lira (Turquia) 33,0350 33,0496 0,1709 0,1710
Novo Dólar (Taiwan) 32,8800 32,8980 0,17170 0,17180
Novo Sol (Peru) 3,7395 3,7415 1,5094 1,5103
Peso (Argentina) 930,5000 931,0000 0,00607 0,00607
Peso (Chile) 957,7000 958,1000 0,005894 0,005897
Peso (Colômbia) 4066,6100 4068,6100 0,001388 0,001389
Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2353 0,2353
Peso (Filipinas) 58,6020 58,6220 0,09633 0,09638
Peso (México) 18,6660 18,6700 0,3025 0,3026
Peso (Rep. Dominicana) 59,0600 59,4400 0,09501 0,09563
Peso (Uruguai) 40,2600 40,2900 0,14020 0,14030
Rande (África do Sul) 18,4614 18,4680 0,3058 0,3059
Rial (Arábia Saudita) 3,7514 3,7516 1,5053 1,5055
Rial (Irã) 42000,0000 42005,0000 0,0001344 0,0001345
Ringgit (Malásia) 4,6370 4,6410 1,2168 1,2180
Rublo (Rússia) 86,3955 86,4045 0,06536 0,06537
Rúpia (Índia) 83,7505 83,7675 0,06742 0,06744
Rúpia (Indonésia) 16275,0000 16285,0000 0,0003468 0,0003470
Rúpia (Paquistão) 278,4000 278,6000 0,02027 0,02029
Shekel (Israel) 3,7173 3,7206 1,5178 1,5194
Won (Coréia do Sul) 1382,1600 1382,5000 0,004085 0,004086
Yuan Renminbi (China) 7,2597 7,2603 0,7778 0,7780
Zloty (Polônia) 3,9701 3,9713 1,4220 1,4226

Cotações Em R$(1)
Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda

Dólar Ouro 2375,53 0,01309 431,4209 431,4668
Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data
*Cotações emunidadesmonetárias por dólar. **Cotações em reais por unidademonetária. ***Moedas do tipo
B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações:
As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente.
As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote
mínimooperacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto àmesadeoperações doBanco
Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil
passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas
decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais

Índice de Renda Fixa Valor
Base = 100 em 31/12/99

29/07/24 26/07/24 25/07/24 24/07/24 23/07/24 22/07/24

Índice 2.123,53 2.124,00 2.119,58 2.124,15 2.125,05 2.128,97
Var. no dia -0,02% 0,21% -0,22% -0,04% -0,18% 0,08%
Var. no mês 0,78% 0,80% 0,59% 0,81% 0,85% 1,04%
Var. no ano 2,82% 2,85% 2,63% 2,85% 2,90% 3,09%

Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data

Mercado futuro
Em 29/07/24

PU de Taxa efetiva - Contratos Cotação - em % ao ano
DI de 1 dia ajuste em % ao ano negociados Mínimo Máximo Último

Vencimento em ago/24 99.882,22 10,406 236.570 10,402 10,410 10,402
Vencimento em set/24 99.020,59 10,430 147.048 10,424 10,432 10,428
Vencimento em out/24 98.201,40 10,454 491.998 10,450 10,470 10,450
Vencimento em nov/24 97.297,87 10,522 39.771 10,520 10,540 10,535
Vencimento em dez/24 96.538,96 10,613 4.194 10,610 10,655 10,625
Vencimento em jan/25 95.686,38 10,732 923.787 10,715 10,770 10,735
Vencimento em fev/25 94.779,85 10,864 2.628 10,855 10,900 10,865
Vencimento em mar/25 93.938,70 10,999 210 10,990 11,010 10,990
Vencimento em abr/25 93.140,25 11,109 150.197 11,090 11,160 11,120
Vencimento em mai/25 92.309,69 11,197 14 11,180 11,205 11,205
Vencimento em jun/25 91.435,59 11,286 61 11,280 11,295 11,295

Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00
Dólar comercial do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último

Vencimento em ago/24 5.635,46 -0,61 244.545 5.615,00 5.671,00 5.617,50
Vencimento em set/24 5.653,54 -0,61 6.825 5.635,00 5.688,00 5.635,00
Vencimento em out/24 5.670,23 - 0 0,00 0,00 0,00
Vencimento em nov/24 5.690,33 - 0 0,00 0,00 0,00
Vencimento em dez/24 5.706,43 - 0 0,00 0,00 0,00

Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00
Euro do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último

Vencimento em ago/24 6.099,12 -0,92 420 6.094,20 6.130,60 6.094,20
Vencimento em set/24 6.127,27 -0,93 350 6.118,00 6.160,70 6.127,20
Vencimento em out/24 6.153,90 - 0 0,00 0,00 0,00

Ajuste Var. no Contratos Cotação - pontos do índice
Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último

Vencimento em ago/24 127.570 -0,46 49.380 127.125 128.300 127.795
Vencimento em out/24 129.655 - 0 0 0 0
Vencimento em dez/24 131.767 - 0 0 0 0
Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data

Captações de recursos no exterior
Últimas operações realizadas no mercado internacional *

Data Data Valor Cupom/ Spread
de do Prazo US$ Custo Retorno pontos-

Emissor/Tomador liquidação vencimento meses milhões em % em % base **

BTG Pactual 08/04/24 08/04/29 60 500 6,25 - -
Nexa 09/04/24 09/04/34 120 600 6,75 - -
Movida 11/04/24 11/04/29 60 500 - 7,85 -
Aegea (1) (3) 25/06/24 20/01/31 79 300 9,0 8,375 -
República Federativa do Brasil (2) 27/06/24 22/01/32 91 2.000 6,125 6,375 212,8
Vale 28/06/24 28/06/54 360 1.000 6,4 6,458 210,0
XP 04/07/24 04/07/29 60 500 - 7 -

Fontes: Instituições e agências internacionais. Elaboração: Valor Data. * Atualizada em 29/07/24. ** Sobre o título do Tesouro americano de
mesmo prazo. (1) Desenvolvimento sustentável (sustainabillity linked bond). (2) Títulos sustentáveis (green bonds). (3) Reabertura

ADR - Índices
Em 29/07/24

Em Variação - em %
Índice 29/07/24 26/07/24 28/06/24 29/12/23 29/07/23 dia mês ano 12 meses

S&P BNY 182,19 182,92 183,93 165,54 160,84 -0,40 -0,95 10,06 13,28
S&P BNY Emergentes 344,74 346,94 353,54 312,75 315,10 -0,63 -2,49 10,23 9,41
S&P BNY América Latina 188,06 189,35 189,48 225,28 211,20 -0,68 -0,75 -16,52 -10,96
S&P BNY Brasil 185,85 186,42 186,15 232,95 211,40 -0,31 -0,17 -20,22 -12,09
S&P BNY México 292,08 295,63 294,86 331,67 335,67 -1,20 -0,94 -11,94 -12,99
S&P BNY Argentina 215,85 221,64 230,09 178,27 153,54 -2,61 -6,19 21,08 40,58
S&P BNY Chile 137,40 138,40 137,44 162,12 184,00 -0,72 -0,03 -15,25 -25,33
S&P BNY Índia 3.109,41 3.125,50 3.032,46 2.923,01 2.871,30 -0,51 2,54 6,38 8,29
S&P BNY Ásia 214,14 215,23 219,12 189,60 188,89 -0,51 -2,27 12,94 13,36
S&P BNY China 306,25 305,89 302,10 336,11 377,05 0,12 1,37 -8,89 -18,78
S&P BNY África do Sul 210,02 209,44 200,45 199,87 230,63 0,28 4,77 5,08 -8,94
S&P BNY Turquia 36,90 37,41 34,29 22,45 22,20 -1,37 7,60 64,34 66,19

Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data

Indicadores do mercado
Em 29/07/24

Variações %
Indicador Compra Venda No dia No mês No ano 12 meses
Dólar (Ptax - BC) - (R$/US$) 5,6473 5,6479 0,02 1,60 16,66 19,52
Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,6249 5,6255 -0,57 0,66 15,93 18,90
Dólar Turismo (R$/US$) 5,6710 5,8510 -0,40 0,97 15,92 19,17
Euro (BC) - (R$/€) 6,1087 6,1116 -0,33 2,63 14,20 17,16
Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 6,0880 6,0886 -0,88 1,74 13,39 16,77
Euro Turismo (R$/€) 6,1659 6,3459 -0,80 2,06 13,17 16,85
Euro (BC) - (US$/€) 1,0817 1,0821 -0,36 1,02 -2,11 -1,97
Ouro*

Banco Central (R$/g) 431,4209 431,4668 -0,36 3,70 34,22 44,82
Nova York (US$/onça troy)¹ - 2.383,53 -0,54 2,53 15,41 21,74
Londres (US$/onça troy)¹ - 2.392,10 0,74 2,77 15,99 22,66

Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. ¹ Última cotação

IMA - Índices de Mercado Anbima
Em 29/07/24

Valor Var. no Var. no Var. no
Índice Referência do índice dia % mês % ano %
IRF-M 1* 16.024,5157730 0,05 0,84 5,39
IRF-M 1+** 20.192,8342640 -0,07 1,04 1,26
IRF-M Total 18.389,8655800 -0,03 0,97 2,49
IMA-B 5*** 9.342,9473090 0,09 0,73 4,08
IMA-B 5+**** 11.292,5177240 -0,05 2,47 -2,69
IMA-B Total 9.956,7923650 0,02 1,62 0,50
IMA-S Total 6.788,1400180 0,04 0,86 6,22
IMA-Geral Total 8.231,4241610 0,02 1,10 3,54
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazomenor ou igual a 1 ano ** Prazomaior que 1 ano *** Prazomenor ou igual a 5 anos **** Prazo
maior que 5 anos

Juros externos
Empréstimos - em % ao ano

Há 1 No fim de Há 1 Há 12
29/07/24 26/07/24 semana junho mês meses

SOFR - empréstimos interbancários em dólar *
Atual - 5,3500 5,3300 5,3300 5,3300 5,3000
1 mês - 5,3498 5,3464 5,3364 5,3364 5,0784
3 meses - 5,3602 5,3589 5,3533 5,3533 5,0771
6 meses - 5,3897 5,3892 5,3873 5,3873 4,9053
€STR - empréstimos interbancários em euro **
Atual - 3,6630 3,6640 3,6560 3,6560 3,4040
1 mês - 3,6673 3,6674 3,7869 3,7869 3,4070
3 meses - 3,8061 3,8170 3,8829 3,8829 3,2306
6 meses - 3,8849 3,8903 3,9227 3,9227 2,8980
1 ano - 3,9070 3,9030 3,8863 3,8863 1,9108
Euribor ***
1 mês - 3,621 3,630 3,632 3,632 3,585
3 meses - 3,655 3,705 3,711 3,711 3,725
6 meses - 3,591 3,641 3,682 3,682 3,958
1 ano - 3,426 3,511 3,578 3,578 4,111
Taxas referenciais no mercado norte-americano
Prime Rate 8,50 8,50 8,50 8,50 8,50 8,50
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50
Taxa de Desconto 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50
T-Bill (1 mês) 5,38 5,38 5,37 5,37 5,37 5,35
T-Bill (3 meses) 5,28 5,29 5,32 5,36 5,36 5,43
T-Bill (6 meses) 5,13 5,13 5,09 5,32 5,32 5,48
T-Note (2 anos) 4,41 4,38 4,52 4,75 4,75 4,88
T-Note (5 anos) 4,08 4,08 4,17 4,38 4,38 4,18
T-Note (10 anos) 4,18 4,19 4,25 4,40 4,40 3,95
T-Bond (30 anos) 4,42 4,45 4,47 4,56 4,56 4,01
Fontes: ECB, EMMI, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa baseada em transações de empréstimos overnight garantidos por títulos do
Tesouro EUA. ** A taxa reflete os custos de empréstimos overnight sem garantia. ***Taxas da BBA e da Federação Bancária da União Europeia

Evolução das aplicações financeiras
Rentabilidade no período em %

Mês Acumulado
Renda Fixa jul/24* jun/24 mai/24 abr/24 mar/24 fev/24 Ano* 12 meses**
Selic 0,83 0,79 0,83 0,89 0,83 0,80 6,09 11,68
CDI 0,83 0,79 0,83 0,89 0,83 0,80 6,09 11,68
CDB (1) 0,72 0,71 0,73 0,73 0,75 0,75 5,27 10,21
Poupança (2) 0,57 0,54 0,59 0,60 0,53 0,51 4,00 7,33
Poupança (3) 0,57 0,54 0,59 0,60 0,53 0,51 4,00 7,33
IRF-M 0,97 -0,29 0,66 -0,52 0,54 0,46 2,49 7,89
IMA-B 1,62 -0,97 1,33 -1,61 0,08 0,55 0,50 3,07
IMA-S 0,86 0,81 0,83 0,90 0,86 0,82 6,22 11,85
Renda Variável
Ibovespa 2,46 1,48 -3,04 -1,70 -0,71 0,99 -5,39 4,93
Índice Small Cap 1,05 -0,39 -3,38 -7,76 2,15 0,47 -13,96 -11,96
IBrX 50 2,47 1,63 -3,11 -0,62 -0,81 0,91 -3,81 7,39
ISE 2,53 1,10 -3,61 -6,02 1,21 1,99 -7,87 -5,90
IMOB 3,76 1,06 -0,73 -11,56 1,10 1,27 -13,71 -8,32
IDIV 1,63 1,99 -0,99 -0,56 -1,20 0,91 -1,83 12,09
IFIX 0,18 -1,04 0,02 -0,77 1,43 0,79 1,27 6,09
Dólar Ptax (BC) 1,60 6,05 1,35 3,51 0,26 0,60 16,66 15,35
Dólar Comercial (mercado) 0,66 6,46 1,09 3,54 0,86 0,71 15,93 16,69
Euro (BC) (4) 2,63 4,73 2,89 2,37 0,07 0,25 14,20 13,15
Euro Comercial (mercado) (4) 1,74 5,07 2,79 2,43 0,71 0,38 13,39 14,54
Ouro (BC) 3,70 5,97 2,87 7,18 8,62 0,27 34,22 39,96
Inflação
IPCA - 0,21 0,46 0,38 0,16 0,83 2,48 4,23
IGP-M - 0,81 0,89 0,31 -0,47 -0,52 1,10 2,45
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor Data
* Rendimento até o dia 29/jul. ** Até jun/24. (1) rendimento bruto do 1º dia útil do mês (2) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos até
03/05/12. (3) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos a partir de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real

TR, Poupança e TBF
Variações % no período
Período TR Poupança * Poupança ** TBF

10/07 a 10/08 0,0748 0,5752 0,5752 0,8462
11/07 a 11/08 0,0707 0,5711 0,5711 0,8083
12/07 a 12/08 0,0670 0,5673 0,5673 0,7714
13/07 a 13/08 0,0670 0,5673 0,5673 0,7713
14/07 a 14/08 0,0707 0,5711 0,5711 0,8082
15/07 a 15/08 0,0744 0,5748 0,5748 0,8451
16/07 a 16/08 0,0744 0,5748 0,5748 0,8453
17/07 a 17/08 0,0745 0,5749 0,5749 0,8454
18/07 a 18/08 0,0709 0,5713 0,5713 0,8097
19/07 a 19/08 0,0671 0,5674 0,5674 0,7723
20/07 a 20/08 0,0671 0,5674 0,5674 0,7718
21/07 a 21/08 0,0708 0,5712 0,5712 0,8087
22/07 a 22/08 0,0745 0,5749 0,5749 0,8457
23/07 a 23/08 0,0745 0,5749 0,5749 0,8461
24/07 a 24/08 0,0754 0,5758 0,5758 0,8470
25/07 a 25/08 0,0710 0,5714 0,5714 0,8105
26/07 a 26/08 0,0673 0,5676 0,5676 0,7737

Fonte:BancoCentral.Elaboração:ValorData.*Depósitosaté03/05/12**Depósitos
a partir de 04/05/12; Lei nº 12.703/2012

Custo do dinheiro
Em % no período

Há No fim de Há Há
Taxas referenciais 29/07/24 26/07/24 1 semana junho 1 mês 12 meses
Selic - meta ao ano 10,50 10,50 10,50 10,50 10,50 13,75
Selic - taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,65
Selic - taxa over ao mês 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 1,5236
Selic - taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,65
Selic - taxa efetiva ao mês 0,9071 0,9071 0,9071 0,7883 0,7883 1,0720
CDI - taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,65
CDI - taxa over ao mês 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 1,5236
CDI - taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,65
CDI - taxa efetiva ao mês 0,9071 0,9071 0,9071 0,7883 0,7883 1,0720
CDB Pré - taxa bruta ao ano - - - - - 11,44
CDB Pré - taxa bruta ao mês - - - - - 0,9069
CDB Pós - taxa bruta ao ano - - - - - 12,49
CDB Pós - taxa bruta ao mês - - - - - 0,9853
Taxa de juros de referência - B3
TJ3 - 3 meses (em % ao ano) 10,52 10,53 10,50 10,49 10,49 13,05
TJ6 - 6 meses (em % ao ano) 10,85 10,86 10,72 10,72 10,72 12,40
Taxas referenciais de Swap - B3
DI x Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,43 10,44 10,42 10,42 10,42 13,33
DI x Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,45 10,47 10,44 10,44 10,44 13,23
DI x Pré-90 - taxa efetiva ao ano 10,52 10,53 10,50 10,49 10,49 13,08
DI x Pré-120 - taxa efetiva ao ano 10,60 10,63 10,56 10,55 10,55 12,87
DI x Pré-180 - taxa efetiva ao ano 10,87 10,84 10,72 10,72 10,72 12,46
DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 11,44 11,43 11,14 11,18 11,18 11,33
Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data

Crédito
Taxas - em % no período

Há 1 No fim de Há 1 Há 12
Linhas - pessoa jurídica 15/07 12/07 semana junho mês meses
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 33,97 33,58 33,26 29,38 31,90 31,83
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 25,25 26,27 26,48 24,27 26,46 24,41
Conta garantida pré - a.a. 50,19 46,97 41,01 47,85 41,95 42,04
Desconto de duplicata pré - a.a. 21,70 21,70 22,70 21,65 22,03 27,85
Vendor pré - a.a. 18,08 17,98 16,87 16,40 16,00 19,52
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 18,46 18,69 17,84 18,22 19,24 21,23
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 17,14 18,57 17,55 17,78 17,78 17,90
Conta garantida pós - a.a. 23,82 24,38 23,64 24,76 25,53 27,82
ACC pós - a.a. 8,31 8,50 8,22 8,34 8,75 8,60
Factoring - a.m. 3,22 3,22 3,25 3,27 3,30 3,49
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data

Fundos de Investimento
Análise diária da indústria - em 24/07/24

Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões
líquido em em 12 em 12

Categorias R$ milhões (1) no dia no mês 2024 meses no dia no mês no ano meses
Renda Fixa 3.601.950,73 1.352,62 77.971,93 275.174,25 244.399,27
RF Indexados (2) 145.138,17 -0,01 0,80 3,03 7,57 -548,68 -2.913,13 -10.081,06 -12.527,22
RF Duração Baixa Soberano (2) 702.973,23 0,04 0,65 5,49 10,69 221,26 29.026,36 59.431,51 44.950,35
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 865.978,08 0,04 0,74 6,25 12,20 1.556,62 12.143,25 63.758,70 69.525,77
RF Duração Média Grau de Invest. (2) 185.152,26 0,04 0,05 6,32 12,28 88,67 4.728,24 77.532,59 82.409,47
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 169.277,21 0,03 0,69 4,96 9,13 37,62 -785,90 -4.007,56 -5.036,35
RF Duração Livre Soberano (2) 217.458,18 0,03 0,74 5,01 9,96 146,71 3.523,34 -12.182,90 -32.445,30
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 665.345,26 0,02 0,75 5,52 10,85 -87,92 21.812,45 -13.577,73 -33.458,05
RF Duração Livre Crédito Livre (2) 372.695,95 0,05 0,90 5,43 11,30 230,08 8.161,25 86.804,27 133.359,91
Ações 616.449,50 -196,35 -3.291,39 -2.892,44 38.368,92
Ações Indexados (2) 10.258,14 -0,14 2,06 -5,72 3,92 -41,59 -44,40 357,50 -748,02
Ações Índice Ativo (2) 30.486,88 -0,40 2,30 -6,34 1,75 -22,23 -1.350,98 -5.308,10 -5.239,56
Ações Livre 224.344,57 -0,66 2,03 -3,40 3,86 -140,17 -1.300,36 42,65 -4.303,22
Fechados de Ações 124.819,47 -0,48 0,11 -4,10 -2,40 0,00 178,58 -1.454,17 28.946,37
Multimercados 1.654.485,04 -2.026,09 -22.987,42 -100.039,99 -223.881,51
Multimercados Macro 143.454,97 -0,10 1,11 1,79 6,15 -330,40 -7.015,78 -34.409,84 -56.362,00
Multimercados Livre 630.638,32 -0,03 0,78 4,50 8,93 -965,67 -6.139,11 -8.958,56 -62.720,48
Multimercados Juros e Moedas 48.940,95 0,04 0,76 5,34 10,93 -90,98 -932,93 -8.823,46 -15.431,86
Multimercados Invest. no Exterior (2) 749.520,29 0,28 0,59 5,82 12,45 -648,08 -9.325,87 -49.132,18 -85.333,86
Cambial 6.266,24 1,15 1,68 20,29 26,45 -10,96 -459,30 -807,79 -1.554,63
Previdência 1.448.865,96 305,86 3.247,84 22.062,98 41.829,75
ETF 43.060,16 14,67 -1.184,57 -2.978,46 -4.808,60
Demais Tipos 2.035.269,31 30,82 5.175,95 54.313,14 55.130,49
Total Fundos de Investimentos 7.371.077,62 -560,24 53.297,10 190.518,55 94.353,20
Total Fundos Estruturados (3) 1.769.943,71 1.250,01 43.942,64 76.996,99 130.961,36
Total Fundos Off Shore (4) 50.481,47 - - - -
Total Geral 9.191.502,80 689,77 97.239,74 267.515,53 225.314,56
Fonte: ANBIMA. (1) PL e captação líquida de cada tipo exclui os Fundos em Cotas, evitando dupla contagem. (2) Para os tipos que iniciaram em
01/10/2015, as rentabilidades do ano e 12meses foram estimadas combase na amostra atual de fundos. (3) FIDC, FII, FIP e FMIEE. (4) PL dos
tipos imobiliários e Off-Shore referentes aomês de junho de 2024*Rentabilidade semperíodo completo.Obs.: Fundos de Investimentos regidos
pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão da representatividade
da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não informaram o PL
na data de emissão do relatório

Prêmio de risco do EMBI+*
Spread em pontos base **
País Spread Variação - em pontos

29/07/24 26/07/24 No dia No mês No ano
Geral 408 406 2,0 5,0 63,0
África do Sul 323 324 -1,0 -4,0 -3,0
Argentina 1.558 1.562 -4,0 103,0 -349,0
Brasil 225 224 1,0 -6,0 30,0
Colômbia 312 308 4,0 6,0 47,0
Filipinas 81 83 -2,0 13,0 23,0
México 186 186 0,0 0,0 19,0
Peru 106 107 -1,0 4,0 4,0
Turquia 251 254 -3,0 -2,0 -25,0
Venezuela 19.429 16.987 2.442,0 860,0 -4.663,0

Fonte: JPMorgan.Elaboração:ValorData.*CalculadopeloJPMorgan.**Sobreotítulo
do tesouro americano

Reservas internacionais
Liquidez Internacional *, em US$ milhões

Fim de período Diário

nov/23 348.406 17/07/24 362.230
dez/23 355.034 18/07/24 362.317
jan/24 353.563 19/07/24 361.368
fev/24 352.705 22/07/24 361.261
mar/24 355.008 23/07/24 361.475
abr/24 351.599 24/07/24 361.907
mai/24 355.560 25/07/24 361.665
jun/24 357.827 26/07/24 361.948
Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa,
haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos

Bolsas de valores internacionais
Em 12 meses

Variações % Menor Maior
País Cidade Índice 29/07/24 26/07/24 No dia No mês No ano Em 12 meses índice índice
Américas
EUA Nova York Dow Jones 40.539,93 40.589,34 -0,12 3,63 7,56 14,33 32.417,59 41.198,08
EUA Nova York Nasdaq-100 19.059,49 19.023,66 0,19 -3,17 13,27 21,01 14.109,57 20.675,38
EUA Nova York Nasdaq Composite 17.370,20 17.357,88 0,07 -2,04 15,71 21,33 12.595,61 18.647,45
EUA Nova York S&P 500 5.463,54 5.459,10 0,08 0,06 14,54 19,23 4.117,37 5.667,20
Canadá Toronto S&P/TSX 22.779,56 22.814,81 -0,15 4,13 8,69 11,01 18.737,39 22.995,39
México Cidade do México IPC 52.515,78 52.819,58 -0,58 0,14 -8,49 -4,36 48.197,88 58.711,87
Colômbia Bogotá COLCAP 1.340,69 1.345,63 -0,37 -2,91 12,17 15,39 1.046,70 1.441,68
Venezuela Caracas IBVC 88.478,81 89.244,31 -0,86 12,43 52,99 149,04 34.894,95 90.723,50
Chile Santiago IPSA 6.486,19 6.432,16 0,84 1,13 4,65 2,32 5.407,50 6.810,91
Peru Lima S&P/BVL General Feriado 29.682,90 - -0,71 14,34 28,19 21.451,73 30.891,77
Argentina Buenos Aires Merval 1.481.241,56 1.542.021,75 -3,94 -8,07 59,32 223,57 441.515,67 1.715.609,97

Europa, Oriente Médio e África
Euro - Euronext 100 1.465,62 1.474,98 -0,63 -1,26 5,02 4,64 3.425,66 4.149,65
Alemanha Frankfurt DAX-30 18.320,67 18.417,55 -0,53 0,47 9,37 11,24 14.687,41 18.869,36
França Paris CAC-40 7.443,84 7.517,68 -0,98 -0,48 -1,32 -0,44 6.795,38 8.239,99
Itália Milão FTSE MIB 33.640,83 33.812,44 -0,51 1,47 10,84 14,04 27.287,45 35.410,13
Bélgica Bruxelas BEL-20 4.116,86 4.088,20 0,70 5,91 11,03 8,67 3.290,68 4.116,86
Dinamarca Copenhague OMX 20 2.680,35 2.656,64 0,89 -7,18 17,38 34,60 1.970,75 2.952,52
Espanha Madri IBEX-35 11.117,80 11.165,90 -0,43 1,59 10,05 14,79 8.918,30 11.444,00
Grécia Atenas ASE General 1.468,01 1.469,25 -0,08 4,54 13,52 10,06 1.111,29 1.502,79
Holanda Amsterdã AEX 904,12 906,64 -0,28 -2,14 14,91 13,83 714,05 944,91
Hungria Budapeste BUX 73.745,69 73.174,10 0,78 2,29 21,65 38,26 53.235,03 73.745,69
Polônia Varsóvia WIG 84.110,95 83.712,63 0,48 -5,08 7,20 16,88 63.776,83 89.414,00
Portugal Lisboa PSI-20 6.699,06 6.669,78 0,44 3,38 4,73 8,72 5.824,40 6.971,10
Rússia Moscou RTS* 1.057,99 1.102,01 -3,99 -8,70 -2,35 2,35 982,60 1.211,87
Suécia Estocolmo OMX 2.580,00 2.578,75 0,05 0,41 7,58 14,47 2.049,65 2.641,47
Suíça Zurique SMI 12.214,90 12.241,49 -0,22 1,84 9,67 7,93 10.323,71 12.365,18
Turquia Istambul BIST 100 10.733,75 10.891,42 -1,45 0,81 43,69 51,88 6.856,11 11.172,75
Israel Tel Aviv TA-125 2.011,34 - -2,07 3,28 7,23 8,03 1.608,42 2.069,46
África do Sul Joanesburgo All Share 81.011,63 81.120,51 -0,13 1,64 5,36 3,19 69.451,97 82.154,06

Ásia e Pacífico
Japão Tóquio Nikkei-225 38.468,63 37.667,41 2,13 -2,82 14,95 17,43 30.526,88 42.224,02
Austrália Sidney All Ordinaries 8.224,30 8.153,40 0,87 2,63 5,04 7,99 6.960,20 8.303,50
China Shenzhen SZSE Composite 1.562,19 1.569,59 -0,47 -3,45 -15,00 -23,89 1.433,10 2.071,59
China Xangai SSE Composite 2.891,85 2.890,90 0,03 -2,55 -2,79 -11,72 2.702,19 3.291,04
Coréia do Sul Seul KOSPI 2.765,53 2.731,90 1,23 -1,15 4,15 6,03 2.277,99 2.891,35
Hong Kong Hong Kong Hang Seng 17.238,34 17.021,31 1,28 -2,71 1,12 -13,45 14.961,18 20.078,94
Índia Bombaim S&P BSE Sensex 81.355,84 81.332,72 0,03 2,94 12,62 22,97 63.148,15 81.355,84
Indonésia Jacarta JCI 7.288,90 7.288,17 0,01 3,19 0,22 5,63 6.642,42 7.433,32
Tailândia Bangcoc SET Feriado 1.307,21 - 0,48 -7,67 -15,30 1.288,58 1.576,67
Taiwan Taipé TAIEX 22.164,49 22.119,21 0,20 -3,77 23,61 28,17 16.001,27 24.390,03

Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid, Moscou e Zurique. Elaboração: Valor Data
* Índice expresso em dólares

B3 - Brasil, Bolsa, Balcão
Índices de ações em 29/07/24

No No No Em 12
Índice dia mês ano meses

Variação%em reais

Ibovespa 126.954 -0,42 2,46 -5,39 5,63
IBrX 53.611 -0,48 2,33 -5,03 6,11
IBrX 50 21.371 -0,48 2,47 -3,81 7,82
IEE 89.505 -0,05 1,38 -5,74 -0,30
SMLL 2.024 -1,13 1,05 -13,96 -12,67
ISE 3.467 -0,42 2,53 -7,87 -3,86
IMOB 872 -0,80 3,76 -13,71 -8,99
IDIV 8.907 -0,19 1,63 -1,83 12,39
IFIX 3.353 -0,67 0,18 1,27 5,41

Variação%emdólares

Ibovespa 22.478 -0,45 0,84 -18,90 -11,62
IBrX 9.492 -0,50 0,72 -18,59 -11,22
IBrX 50 3.784 -0,50 0,85 -17,55 -9,79
IEE 15.848 -0,07 -0,22 -19,20 -16,59
SMLL 358 -1,16 -0,54 -26,25 -26,93
ISE 614 -0,45 0,91 -21,03 -19,57
IMOB 154 -0,83 2,13 -26,04 -23,86
IDIV 1.577 -0,21 0,03 -15,85 -5,97
IFIX 594 -0,69 -1,40 -13,20 -11,81

Fontes: B3, Banco Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Data

Índices de ações Valor-Coppead
Em pontos

No fim de Variação - em %
Índice 29/07/24 26/07/24 jun/24 dez/23 dia mês Ano

Valor-Coppead Performance 162.218,85 162.572,64 158.096,12 173.997,89 -0,22 2,61 -6,77
Valor-Coppead Mínima Variância 99.117,48 99.570,11 95.968,24 93.533,91 -0,45 3,28 5,97

Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data

Informação, análises e 
conteúdo aprofundado. 
Tudo isso você lê no Valor.
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Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro 2022 2023
ATIVO 64.574.400,25 80.773.112,26
CIRCULANTE 12.998.347,60 11.845.309,68
Disponibilidades Imediatas 1.252.290,74 638.460,31
Estoques de Bovinos 11.628.839,86 8.765.330,64
Adiantamentos a Funcionários
e Terceiros - 73.290,00
Créditos Realizáveis Diversos 117.217,00 2.368.228,73
NÃO CIRCULANTE 51.576.052,65 68.927.802,58
CRÉDITOS DE LONGO PRAZO 6.164.947,46 9.712.629,26
C/C Pessoas Ligadas (sócios) 5.771.885,22 960.170,21
Titulos a Receber 393.062,24 8.752.459,05
PERMANENTE 45.411.105,19 59.215.173,32
INVESTIMENTOS 22.439.748,46 33.890.038,77
Participações Societárias
em Coligadas 22.439.748,46 33.890.038,77
IMOBILIZADO TANGÍVEL 22.971.356,73 25.325.134,55
Imóveis de Uso 19.665.144,21 19.665.144,21
Veículos Utilitários e Caminhões 1.855.477,78 2.075.248,27
Semoventes 368.148,81 828.148,81
Tratores, Máquinas, Implementos
e Equipamentos 3.766.871,25 5.656.807,78
Benfeitorias e Instalações 1.976.387,66 2.581.834,68
Tanques, Bebedouros d’agua
e Colchoeiras 306.208,14 336.208,14
Móveis e Utensílios 97.195,44 131.218,24
Currais e Cercas Divisórias 284.391,90 318.487,90
Outros Imobilizados 282.559,53 404.914,06
(-) Depreciações Acumuladas (5.631.027,99) (6.672.877,54)
PASSIVO 64.574.400,25 80.773.112,26
CIRCULANTE 1.297.719,76 2.318.654,95
Fornecedores 879.914,42 1.074.195,68
Obrigações Sociais e Fiscais 232.724,10 228.392,55
Empréstimos e Financiamentos 56.333,11 431.896,52
Outras Contas a Pagar 128.748,13 584.170,20
NÃO CIRCULANTE 11.654.708,12 17.619.016,99
Financiamentos 6.238.171,68 7.581.157,26
Títulos a Pagar 2.480.655,92 4.644.341,61
C/C Partes Relacionadas 2.935.880,52 5.393.518,12
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 51.621.972,37 60.835.440,32
Capital Social 28.624.557,00 37.000.002,00
Ajustes Avaliações Patrimoniais 7.430.364,00 7.430.364,00
Reservas de Lucros 51.941,00 486.941,00
Adiantamento p/ Futuro
Aumento de Capital (AFAC) 6.870.000,00 -
Lucros ou (-) Prejuízos Acumulados 8.645.110,37 15.918.133,32

RECEITAS BRUTA DE VENDAS 6.879.418,71 11.323.235,85
Vendas de Bovinos 6.310.030,24 7.071.849,89
Vendas Produtos Agrícolas 569.388,47 4.251.385,96
(-) DEDUÇÕES DE VENDAS (86.219,44) (128.777,32)
RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 6.793.199,27 11.194.458,53
CUSTOS DIRETOS DAS VENDAS (4.302.771,20) (11.067.918,02)
Custos dos Bovinos Vendidos (1.786.861,19) (9.700.521,33)
Custos Produtos Agrícolas (2.515.910,01) (1.367.396,69)
LUCRO BRUTO SOBRE VENDAS 2.490.428,07 126.540,51
RECEITAS (DESPESAS)
OPERACIONAIS 6.060.836,81 15.798.640,56
Equivalência Patrimonial 6.571.877,46 15.682.363,97
Receitas Alugueis Veículos,
Máquinas e Imóveis 1.172.741,64 627.261,51
Superveniências Ativas 4.137.172,46 6.093.814,08
Outras Receitas Operacionais 9.775,97 17.323,00
Despesas Financeiras Líquidas (698.508,50) (893.397,97)
Pessoal e Encargos (1.400.624,41) (1.440.426,07)
Despesas Tributárias (187.580,06) (324.548,07)
Insubsistências Passivas (43.676,07) (52.142,06)
Administrativas e Gerais (3.500.341,68) (3.911.607,83)
LUCRO OPERACIONAL 8.551.264,88 15.925.181,07
RESULTADOS NÃO OPERACIONAIS 122.570,17 (387,05)
LUCRO ANTES DOS TRIBUTOS 8.673.835,05 15.924.794,02
PROVISÕES IRPJ / CSLL (52.726,84) (57.728,07)
LUCRO OU (-)PREJUIZO
LÍQUIDO FINAL 8.621.108,21 15.867.065,95

DISPONIBILIDADE INICIAL 256.012,56 1.252.290,74
INGRESSOS MONETÁRIOS 16.126.893,76 30.909.284,52
Aumento (Redução) Passivo Circulante (2.154.866,93) 1.020.935,19
Aumento (Redução) Financiamentos
e Contas Pagar L. Prazo 5.821.914,67 5.964.308,87
Receitas do Exercício
(Exceto Equivalência Patrimonial) 12.459.846,02 18.186.521,80
Integralização de Capital - 8.375.445,00
Dividendos Ativos - 4.232.073,66
Aportes de Acionistas (AFAC) - (6.870.000,00)
DESEMBOLSOS MONETÁRIOS 15.130.615,58 31.523.114,95
Financiamentos a Clientes (3.187.035,20) 8.359.396,81
Aplicações (Reduções) em Estoques 6.087.189,15 (2.863.509,22)
Aumento (Redução) Contas Correntes
Pessoas Ligadas Ativas 474.802,10 (4.811.715,01)
Imobilizações Líquidas
( Aquisições menos as Baixas) 1.136.479,85 3.395.627,37
Dividendos Distribuídos 962.895,00 8.159.043,00
Baixas de Depreciações de
Bens Vendidos/Baixados 136.017,09 65.549,05
Aumento (Redução)
Adiantamentos e Outros Créditos 116.167,00 2.324.301,73
Custos e Despesas do Ano
(Exceto Depreciações/Equivalência) 9.404.100,59 16.894.421,22
DISPONIBILIDADE FINAL 1.252.290,74 638.460,31

RESULTADO OPERACIONAL 8.551.264,88 15.925.181,07
(+/-) equivalência patrimonial (6.571.877,46) (15.682.363,97)
(+) Depreciações 1.006.514,68 1.107.398,60
(+) Despesas Financeiras Líquidas 698.508,50 893.397,97
EBITDA FINAL 3.684.410,60 2.243.613,67

A Diretoria da TRIVOR S/A, nos termos legais e estatutários, vem colocar à disposição dos acionistas, as Demonstrações Financeiras encerradas em 31/12/2023, bem como colocar à disposição os documentos
que as geraram. Bernardo Queiroz Nunes Alves - Diretor Administrativo

MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CAPITAL RESERVAS ADIANTAMENTO RETENÇÃO
SOCIAL CAP.LUCROS AUMENTO CAPITAL DE LUCROS

SALDOS EM 31/12/2018 15.150.000,00 7.430.364,00 11.781.000,00 (176.550,79)
Lucros do Exercício de 2019 - - - 1.870.110,68
Aumento de Capital 11.781.000,00 - (11.781.000,00) -
SALDOS EM 31/12/2019 26.931.000,00 7.430.364,00 - 1.693.559,89
Lucros do Exercício de 2020 - - - 8.413.896,97
Aumento de Capital com Lucros 1.693.557,00 - - -
Distribuição de Lucros/Dividendos - - - (1.693.557,00)
SALDOS EM 31/12/2020 28.624.557,00 7.430.364,00 - 8.413.899,86
Lucros do Exercício de 2021 - - - 774.948,30
Aportes de Acionistas - - 6.870.000,00 -
Distribuição de Lucros/Dividendos - - - (8.150.010,00)
SALDOS EM 31/12/2021 28.624.557,00 7.430.364,00 6.870.000,00 1.038.838,16
Lucros do Exercício de 2022 - - - 8.621.108,21
Reservas de Lucros - 51.941,00 - (51.941,00)
Distribuição de Lucros/Dividendos - - - (962.895,00)
SALDOS EM 31/12/2022 28.624.557,00 7.482.305,00 6.870.000,00 8.645.110,37
Lucros do Exercício de 2023 - - - 15.867.065,95
Distribuição de Lucros/Dividendos - - - (8.159.043,00)
Aumento de Capital c/c Acionistas 1.505.445,00 - - -
Aumento de Capital Transf. AFAC 6.870.000,00 - (6.870.000,00) -
Reserva Legal - 435.000,00 - (435.000,00)
SALDOS EM 31/12/2023 37.000.002,00 7.917.305,00 - 15.918.133,32
Demonstração de Resultado do Exercício 2022 2023 DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 2022 2023

DEMONSTRAÇÃO DO EBITDA 2022 2023

As demonstrações financeiras, as notas explicativas completas e
parecer dos auditores independentes, estão acessíveis pelo site

www.valor.globo.com/valor-ri/ ou na sede da companhia.

Brasília- DF, 30 de abril de 2024.
Bernardo Queiroz Nunes Alves - Diretor Administrativo

Sebastião Nunes Borges - Contador CRC/DF 004579/O-5

TRIVOR S/A
CNPJ/MF 07.569.901/0001-48 / NIRE JCDF 53 3 0001095 1

Relatório da Diretoria

CACHOEIRA PAULISTA TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ/ME nº 05.336.882/0001-84

NIRE nº 33.3002737-78

AVISO AOS DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES,
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM SÉRIE

ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA CACHOEIRA PAULISTA TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.

CACHOEIRA PAULISTA TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A., sociedade por ações, com registro de
emissor de valores mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob o nº 22683, com sede na
Cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, n.º 38, sala 1201, setor 2, Centro,
CEP 20.021-290, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (“CNPJ”) sob nº 05.336.882/0001-84, com
seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o NIRE 333002737-78
(“Emissora”), emissora de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série
única, da sua 2ª (segunda) emissão (“Debêntures”), as quais foram objeto de oferta pública, com esforços restritos
de distribuição, nos termos da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, nos termos
do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em
Ações, da Espécie com Garantia Real, Em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da
Cachoeira Paulista Transmissora de Energia S.A.” celebrada entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), em 06 de julho de 2021, conforme aditado de tempos em
tempos (“Escritura de Emissão”), vem, por meio deste, COMUNICAR que, nos termos da Cláusula 8.4 da Escritura
de Emissão, pretende realizar oferta de aquisição de parte das Debêntures, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada, e da Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM
77”), observadas as condições dispostas abaixo (“Oferta de Aquisição”):

Os termos iniciados com letras maiúsculas utilizados neste aviso que não estiverem aqui expressamente
definidos terão os respectivos significados que lhes foram atribuídos na Escritura de Emissão.

(i) Objeto da Oferta de Aquisição: 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações,
da espécie com garantia real, em série única, da Emissora;

(ii) Quantidade de Debêntures objeto da Oferta de Aquisição: no máximo, 23.000 (vinte e três mil) Debêntures
(“Quantidade de Debêntures da Oferta”);

(iii) Data da Liquidação da Oferta de Aquisição: 20 de agosto de 2024, sendo certo que caso a prorrogação
da referida data seja necessária, a Emissora irá divulgar novo comunicado aos titulares das Debêntures
(“Debenturistas”) com, no mínimo, 3 (três) dias úteis de antecedência à data inicialmente prevista para
a liquidação da Oferta de Aquisição, observado o prazo mínimo de 15 (quinze) dias contados da data
do novo comunicado para que os Debenturistas manifestem seu interesse de alienação das Debêntures
objeto da Oferta de Aquisição, nos termos da Resolução CVM 77 (“Data de Liquidação”);

(iv) Destinação das Debêntures objeto da Oferta de Aquisição: as Debêntures que venham a ser adquiridas
pela Emissora em decorrência da Oferta de Aquisição serão mantidas na tesouraria da Emissora;

(v) Preço de Aquisição das Debêntures objeto da Oferta de Aquisição: o preço pelo qual as Debêntures
serão adquiridas no âmbito da Oferta de Aquisição corresponderá: (a) saldo do Valor Nominal Unitário
das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a data de pagamento
da Remuneração imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Liquidação, acrescido de; (b) prêmio
equivalente à 0,40% (quarenta centésimos por cento) ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos
e cinquenta e dois) Dias Úteis considerando a quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a Data de
Liquidação e a Data de Vencimento das Debêntures (“Preço de Aquisição”), que em 20 de agosto de
2024 corresponderá a 2,7397%. O Preço de Aquisição será único para todas as Debêntures. O Valor
Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; e

(vi) Prazo para Manifestação dos Debenturistas: os Debenturistas deverão manifestar seu interesse de
alienação das Debêntures objeto da Oferta de Aquisição dentro de 15 (quinze) dias contados da data
desta comunicação, ou seja, impreterivelmente até o dia 14 de agosto de 2024 (inclusive) (“Prazo de
Manifestação”).

Outras informações:
Os Debenturistas que tiverem interesse em alienar suas Debêntures deverão, dentro do Prazo de

Manifestação, manifestar sua adesão à Oferta de Aquisição, de forma escrita, por meio do envio de formulário à
Emissora, com cópia para o Agente Fiduciário, na forma do Anexo I desta comunicação (“Termo de Transferência”),
disponível em www.celeogroup.com/inversores/infobrasil/, por correio eletrônico (e-mail), nos endereços indicados
abaixo:

(i) Para a Emissora:
At.: Diretoria de Relação com Investidores
E-mail: br.investidores@celeogroup.com

(ii) Para o Agente Fiduciário:
At.: Controles
E-mail: af.controles@oliveiratrust.com.br
A aquisição, pela Emissora, das Debêntures detidas pelos Debenturistas que aderirem à Oferta de

Aquisição, nos termos e condições acima estipulados, será efetuada mediante o pagamento, pela Emissora, do
Preço de Aquisição, na Data de Liquidação, por meio dos procedimentos operacionais da B3 S.A. – Brasil, Bolsa,
Balcão – Balcão B3 (“B3”).

Sem prejuízo do envio, pelo Debenturista à Emissora, com cópia para o Agente Fiduciário, do Termo de
Transferência, nos termos acima previstos, o procedimento para manifestação, pelo Debenturista, de interesse de
alienação das Debêntures de que é titular no âmbito da Oferta de Aquisição deve ser realizado diretamente pelo
Debenturista no sistema NoMe, através de seu custodiante contratado. O lançamento é feito em Títulos e Valores
Mobiliarios > Cadastramento de Operações > Recompra pelo Emissor > Manifestação de Venda para o Emissor.
Para que o lançamento da adesão à Oferta de Aquisição possa ser efetuado, é necessário que o período previsto
para esta manifestação já tenha sido cadastrado no sistema. Esta função permite ao Debenturista registrar de forma
unilateral a sua manifestação de interesse de alienação das Debêntures para a Emissora, em data pré-agendada.
O período para a realização deste lançamento de forma unilateral é até 14 de agosto de 2024 (inclusive), podendo
ser parcial ou total. O envio da manifestação de interesse de alienação das Debêntures para a Emissora, bem
como a desistência desse envio, quando efetuados fora desse período, devem ser confirmados pelo Escriturador.
Os lançamentos de manifestação de interesse e de desistência em relação à alienação das Debêntures para a
Emissora só poderão ser realizados dentro do Prazo de Manifestação.

Sem prejuízo das condições da Oferta de Aquisição previstas acima, a Oferta de Aquisição permanecerá
válida caso a quantidade de Debêntures indicada nas manifestações de interesse enviadas pelos Debenturistas
em relação à Oferta de Aquisição seja inferior à Quantidade de Debêntures da Oferta. Ainda, nos termos do §5º,
do artigo 19, da Resolução CVM 77, os Debenturistas poderão condicionar sua adesão à Oferta de Aquisição a
que haja a aceitação: (i) de Debenturistas interessados em alienar a totalidade da Quantidade de Debêntures da
Oferta (incluindo as Debêntures de titularidade do referido Debenturista); ou (ii) de Debenturistas interessados em
alienar Debêntures representando uma quantidade mínima das Debêntures (incluindo as Debêntures de titularidade
do referido Debenturista), definida conforme critério do próprio Debenturista, mas que não pode ser superior à
Quantidade de Debêntures da Oferta. Nesse sentido, os Debenturistas deverão indicar qualquer destas eventuais
condições adicionais para sua adesão à Oferta de Aquisição no Termo de Transferência.

Caso a quantidade de Debêntures em relação aos quais os Debenturistas tenham manifestado seu
interesse de alienação no âmbito da Oferta de Aquisição seja superior à Quantidade de Debêntures da Oferta, a
Emissora irá, nos termos do §6º, do artigo 19, da Resolução CVM 77, realizar a aquisição de tais Debêntures de
forma proporcional, sendo certo que cada Debenturista que tiver indicado interesse em alienar suas Debêntures
deverá ter, pelo menos, 1 (uma) Debênture adquirida no âmbito da Oferta de Aquisição.

O presente comunicado tem caráter irretratável, sem prejuízo da possibilidade de revogação ou alteração
de qualquer das condições aqui previstas, até o fim do Prazo de Manifestação, desde que: (i) tal revogação ou
alteração seja comunicada ao Agente Fiduciário e a todos os Debenturistas pelos mesmos meios de divulgação
deste comunicado; (ii) seja concedido prazo igual ou maior do que o Prazo de Manifestação para que (a) os
Debenturistas que já tenham manifestado seu interesse em alienar Debêntures possam revogar ou alterar tal
interesse, presumida a manutenção do interesse em caso de silêncio; e (b) os Debenturistas que não tenham
manifestado interesse em alienar suas Debêntures possam fazê-lo.

Até o fim do Prazo de Manifestação, os Debenturistas podem tornar sem efeito o presente comunicado e
a Oferta de Aquisição.

A Emissora esclarece que a realização da Oferta de Aquisição e a efetiva aquisição de Debêntures no
âmbito da Oferta de Aquisição foi aprovada em reunião do Conselho de Administração da Emissora realizada em
29 de julho de 2024.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2024.
Luiz Carlos Leite

Diretor de Relações com Investidores
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37,8mil
eraonúmerode
cotistasPFnos
FIDCsemmaio

“É um cenário
agressivo para a
indústria. Quando
mina a confiança
do investidor é
muito ruim”
Walter Maciel

Política
monetária:
quão
restritiva é a
Selic a 10,5%?
Palavra do
gestor

E
m um ambiente de
incerteza sobre o
ritmo de desinflação
da economia, o
Banco Central optou,

acertadamente, por não
intensificar o ritmo de redução
da Selic durante o ciclo de
cortes recentemente
interrompido (ou encerrado).
Para diferenciar ainda mais este
ciclo dos anteriores, a Selic foi
reduzida em um ambiente
de expectativas de inflação
acima da meta e atividade
resiliente. Aos olhos do Comitê
de Política Monetária (Copom),
o ciclo foi caracterizado como
um ajuste no grau de restrição
monetária — e não como
uma flexibilização que
buscou uma taxa de juros
nominal expansionista.

Háatualmenteumadiscussão,
representadanaestruturaa
termodacurvade juros, acerca
daeventualnecessidadede
retomadadociclodealtas
de juros.Apergunta
fundamental resideemquão
restritivaa taxade10,5%
efetivamenteé,oqueauferimos
atravésdoespaçoentreaSelic
eo juronominalneutro.

Por sua vez, o juro nominal
neutro é composto pela

expectativa de inflação e o
juro real neutro. Sendo uma
variável não observável e
de difícil estimação, o juro
real neutro tem um amplo
intervalo de confiança em
torno de seu valor, o que
enseja, naturalmente, cautela
na interpretação deste.

Nossaestimativado juroreal
neutroencontra-sepróximaa6%,
tendoascendidocontinuamente
desdemeadosde2020.Dentre
seuscomponentes,destaca-seo
aumentonacontribuiçãodo
juroexterno,hajavistaa
aberturadaparte longadacurva
de jurosamericanadesde2021.

Se somarmosaestaestimativa
de jurorealneutroaexpectativa
de inflaçãode3,9%paraoano
de2025(extraídadoBoletim
Focusdivulgadoem22de
julho), chegaremosàconclusão
dequea taxade10,5%ésomente
marginalmente restritiva
anteexpectativade inflação
notadamenteelevada.Dado
o jámencionado intervalo
deconfiançaemtornodo
juroneutro, é fácilobservar
os riscosemtornoda
posturamonetáriaatual.

Por outro lado, o BC sinalizou,
no último Relatório Trimestral
de Inflação (RTI), que a mediana

de suas estimativas de juro real
neutro está em 5% (média:
4,9%). Logo, há um ponto
percentual a mais de restrição
monetária se comparamos a
taxa real neutra indicada
no RTI com a estimada em 6%.

Dadaa jámencionada
incerteza inerenteàprojeçãodo
jurorealneutro, épouco
razoávelqueaautoridade
monetária semovade forma
incremental casoconcluaqueo
grauderestriçãoapropriado foi
consumido(sejaporavançodas
expectativasde inflação, sejapor
mudançasno jurorealneutro).
Nesteambiente,oaperto
daSelicdeveria ser intenso.

Nota-se,noentanto,queeste
nãoéocenáriobaseatual,mas
muitodependerádaevolução
docâmbioeseu impactosobre
a inflaçãoesperadapara2025.
Comnossaexpectativade
câmbiopresente, acreditamos
queamaiorpartedo
movimentodedepreciação
tenhaocorridoduranteo
segundotrimestreeestecomeço
deterceiro trimestrede2024.

Orepassecambialparaa
inflaçãode2025será relevante,
masamaiorpartedele jáestaria
contratado.Orisco, crescente, é
queadesvalorizaçãocambial

aindanãotenhasidoencerrada.
Logo,o repasseparaa inflação
seria,naturalmente,maior.

A economia doméstica segue
aquecida, mas há de se
considerar o ambiente externo.
Especificamente, parece-nos
que o cenário nos EUA está
menos desafiador no curto
prazo. A atividade dá sinais de
arrefecimento sem colapso,
enquanto o susto inflacionário
do primeiro trimestre ficou,
com a informação recebida
até o momento, contido.

O jurobásiconosEUAparece
ser restritivoapesardo juroreal
neutro ter,possivelmente, subido
nopassadorecente. Isto temse
mostradonoarrefecimentodos
indicadores recentesdemercado
de trabalhoe inflação.Assim,a
chancedechegarmosao finaldo
anocomcortesde jurosdo
FederalReserveé substancial.

TalqualnosEUA,oprincipal
riscodomésticoéapolítica fiscal.
Aqui, a credibilidadeemtorno
dosobjetivosdogovernoexerce
grande influêncianoprêmiode
risco.Nova frustraçãonapolítica
fiscal (algocomprobabilidade
longededesprezível) levará,
tudomais constante, amaisuma
rodadadedeterioraçãodo juro
realneutroedasexpectativasde

inflação.Ouseja, confirmar-se-ia
oambienteemquea taxade
10,5%realmentenãoémais
restritivaosuficientepara
garantir aconvergênciada
inflaçãonohorizonte relevante.

Em contrapartida, a ausência
de nova deterioração fiscal
somada a uma marginal
apreciação do real contra o
dólar pode confirmar que a Selic
está em patamar apropriado.
Nota-se que os riscos para a
condução da política monetária
são variados. O BC não tem
alternativa que não observar os
determinantes da sua postura
de política monetária e agir se
houver clara evidência de que
não está restritivo o suficiente.
Só assim garantirá o grau de
aperto monetário que produz a
convergência da inflação e a
ancoragem das expectativas.

FelipeSichel é economista-chefe da
Porto Asset
E-mail
felipe.sichel@portoseguro.com.br

Este artigo reflete as opiniões do autor, e
não do jornal Valor Econômico. O jornal não
se responsabiliza e nem pode ser
responsabilizado pelas informações acima
ou por prejuízos de qualquer natureza em
decorrência do uso destas informações.

Númerodepessoasque investememFIDCsdispara
MarianaRibeiro eVictoriaNetto
De São Paulo e Rio

As pessoas físicas passaram a
investir mais em fundos de inves-
timento em direitos creditórios
(FIDCs) em 2024, de acordo com
a Associação Brasileira das Enti-
dades dos Mercados Financeiros
e de Capitais (Anbima). Relatório
divulgado ontem pela entidade
mostra que 37,8 mil pessoas in-
vestiam no instrumento em maio
deste ano, alta de 70% na com-
paração com o final de 2023.

A resolução 175 da Comissão
de Valores Mobiliários (CVM)
abriu as portas para que investi-
dores em geral entrassem nesse
produto, que antes era voltado
especificamente para investido-
res profissionais e qualificados.

“Nossa expectativa é que a

adaptação do estoque de FIDCs
às novas normas, que acontecerá
em novembro deste ano, abra
espaço para um crescimento
ainda maior que o registrado até
aqui”, afirma, em nota, Sergio
Cutolo, diretor da Anbima.

Além dos investidores pessoa
física, a Anbima destaca a rele-
vância dos fundos de investimen-
to, segundo maior público com
cotas de FIDCs. De acordo com o
relatório, havia 29 mil fundos in-
vestindo na categoria em maio.

Em maio, 71,6% dos ativos de
FIDCs abertos tinham liquidez
superior a 360 dias. “Ou seja,
em períodos de estresse e gran-
des ondas de resgate, os gesto-
res desses fundos podem ter di-
ficuldades em liquidar seus ati-
vos e honrar a demanda de
seus cotistas”, diz a associação.

No fim de 2023, o percentual
era de 65,6%. Apesar da alta com-
parada a 2023, o resultado é infe-
rior aos níveis de 2022 e 2021, de
80,9% e 85,2%, respectivamente.

A entidade afirma ainda que a
existência de fundos financeiros
abertos com participação em
FIDCs fechados também oferece
umriscode liquidezdevidoàsdi-
ficuldades para atender ao resga-
te dos cotistas. Em maio de 2024,
havia 1.656 fundos desse tipo.

Ontem, a CVM também divul-
gou seu boletim econômico e
mostrou que as emissões de
valores mobiliários cresceram
63% no primeiro semestre de
2024, quando comparados ao
mesmo período de 2023. Até
junho, o total emitido foi de
R$ 440,1 bilhões, contra R$
268,9 bilhões do ano anterior.
O destaque ficou com o merca-
do de renda fixa, em especial
debêntures, com um valor to-
tal de R$ 225,2 bilhões, ante R$
93,1 bilhões no primeiro se-
mestre do ano anterior.

No mercado secundário, tam-
bém de janeiro a junho deste
ano, a média diária de volume fi-
nanceiro no mercado de ações
(lotepadrão) ficouabaixodamé-
dia do mesmo intervalo do ano
passado, enquanto no mercado

de fundos de investimentos imo-
biliários (FIIs) e debêntures o vo-
lume financeiro foi superior.

No acumulado dos seis meses
do ano até junho foram, regis-
trados 530,2 milhões de contra-
tos de derivativos liquidados em
bolsas, contra 470,4 milhões de
contratos registrados de janeiro
a junho de 2023. O montante
considera juros futuros (DI), dó-
lar futuro e Ibovespa futuro - es-
te último foi o único que ficou
abaixo, somando 11,9 milhões
de contratos no primeiro semes-
tre de 2024, contra 16,6 milhões
em igual intervalo de 2023.

Já no segundo trimestre de
2024, o número de regulados
cresceu 1,4% ante o primeiro tri-
mestre deste ano, chegando à
marca de 88.421 participantes.
O maior crescimento foi obser-

vado no setor de plataformas
eletrônicas de investimento par-
ticipativo (“crowdfunding”),
com aumento trimestral de 5%
na quantidade de regulados.

A estimativa para o valor total
do mercado regulado é de
R$ 57,91 trilhões em 2024, 24%
acima do ano passado. Excluin-
do os derivativos computados
pelo estoque nocional de am-
bos os anos, o valor aumenta
9,4% (R$ 1,29 trilhão). O desta-
que fica para o crescimento dos
fundos de investimento, que
representa R$ 1,32 trilhão.

A CVM destaca que o número
apresentado “consiste em esti-
mativas e não inclui todos os
valores mobiliários sob a sua
jurisdição” e que, para os anos
anteriores, corresponde à in-
formação de final de período.

InvestimentosPara Maciel, taxação de fundos
fechados exclusivos piorou cenário; puxada por
crédito, gestora cresceu 15% no primeiro semestre

Multimercadosnão
terãopesodopassado,
dizCEOdaAZQuest
LianeThedim
Do Rio

Depois de amargar dois anos
negativos — 2022 e 2023 —, a in-
dústria de fundos teve um primei-
ro semestre desafiador e a taxação
dos fundos fechados exclusivos
piorou o quadro. A avaliação é do
CEO da gestora AZ Quest, Walter
Maciel, que não acredita em mu-
danças significativas até o fim do
ano. “Depois das mudanças de tri-
butação, não vejo nossa indústria
voltar a ser como era”, afirma.
“Não vai ser melhor ou pior, vai
ser diferente. Relativamente a
outras classes, a de multimerca-
dos não será mais tão grande.”

Com a taxação, o dinheiro des-
ses fundos encontrou outros des-
tinos. “A isenção fiscal para quem
tinha fundo exclusivo fechado
trazia um CDI a mais em rendi-
mento a cada cinco ou seis anos”,
comenta. “Multimercados e
ações encolheram e houve mi-
gração grande para produtos es-
truturados e de crédito, que
conseguem absorver um volu-
me maior com mais liquidez.”

Segundo Maciel, quando o in-
vestidor voltar a ter disposição
para risco, a renda variável vai
crescer mais do que os multimer-
cados. Ele aponta que, no merca-

do acionário brasileiro, a relação
entre preço e lucro está em seus
menores níveis históricos, o que
poderia significar boas oportu-
nidades. Mas fatores macroeco-
nômicos, como a desconfiança
em relação à política fiscal do go-
verno brasileiro e a demora dos
Estados Unidos em reduzirem os
juros, impedem a recuperação.

“É um cenário agressivo para a
indústria de fundos. Há uma sé-
rie de instrumentos para se pro-
teger de volatilidade, mas, de im-
previsibilidade, não. Quando mi-
na a confiança do investidor é
muito ruim para a economia.”

Conforme dados da Associa-
ção Brasileira das Entidades dos
Mercados Financeiro e de Capi-
tais (Anbima), no primeiro se-
mestre do ano os fundos regis-

traram captação líquida positiva
de R$ 159 bilhões, o segundo me-
lhor para o período nos últimos
cinco anos, puxada pela classe de
renda fixa. Os fundos de crédito
privado são destaque, com cap-
tação líquida entre janeiro e
maio de R$ 163 bilhões. Já os de
infraestrutura ficaram R$ 53,2
bilhões no azul no período.

Nos multimercados, por outro
lado, os resgates continuam pre-
dominando. No primeiro semes-
tre, as saídas líquidas foram de
R$ 81 bilhões, ante retiradas de
R$ 52,4 bilhões no mesmo perío-
do de 2023. Os fundos de ações
também tiveram captação líqui-
da negativa (R$ 111 milhões). Em
2023, a classe ficou no vermelho
em R$ 180,7 bilhões e, em 2022,
R$86,3bilhões.Em2020,quando
os juros chegaram a 2% por causa
da pandemia, os multimercados
tiveram a maior captação líquida
da indústria, de R$ 103,8 bilhões.

Para mudar o apetite para risco
do investidor, afirma, seria preciso
que o afrouxamento monetário
começasse nos Estados Unidos ou
que fossem adotadas medidas
concretas na área fiscal, com estra-
tégia clara de cortes de gastos, o
que diz, tem chance remota acon-
tecer. De acordo com Maciel, em
algum momento os juros terão

efeito sobre a economia america-
na, o que levará o banco central do
paísa iniciarocortedejuros.Ame-
dida permitirá novas reduções no
Brasil também, se a questão fiscal
doméstica estiver resolvida. “Não
tem mal que dure para sempre, e
talvezanoquevemsejamelhor”.

Ele aponta ainda uma questão
estrutural da indústria de fun-
dos brasileira, que faz com que
muitas estratégias acabem se
assemelhando bastante, contri-
buindo para o desempenho ne-
gativo: “São mais de 950 gesto-
res para pouco mais de 400 em-
presas listadas na bolsa. Não
faz sentido. É gestor demais.”

O executivo comemora o cresci-
mento de 15% no primeiro semes-
tredaAZQuest, queatingiuamar-
cadeR$30bilhõessobgestão, sen-
do que a área de crédito hoje res-
ponde por 50% do total. Em inves-
timentosalternativossãoR$2,5bi-
lhões. Ele diz que a gestora funcio-
na como se fossem várias mini-
empresas, com cada equipe bus-
cando bater seu objetivo de ren-
tabilidadeparaestar prontopara
captar quando fizer sentido para
o investidor. “Temos dez estraté-
gias diferentes, e a diversificação
ajuda muito no resultado por-
que nos deixa menos expostos ao
cenário macroeconômico.”

Paraosegundosemestre, a ideia
é fazer novas emissões de fundos
de investimento imobiliários, de
infraestrutura, crédito privado e
quantitativos. Neste mês, a AZ
Quest fechou uma emissão de
R$ 145,4 milhões de seu fundo de
investimento em participações em
infraestrutura(FIP-IE)AZQuest In-
fra-Yield II. Com isso, o patrimônio
mais do que dobrou, para R$ 250
milhões, e o número de cotistas
subiu de mil para quase cinco
mil. Segundo Samuel Santos, ges-
tor responsável pela estratégia
de infraestrutura, é o primeiro
fundo listado na B3 focado em
debêntures não isentas do setor.

Maciel, CEOdaAZQuest: “Depois dasmudançasde tributação, nãovejo nossa indústria voltar a ser comoera”

ANAPAULAPAIVA/VALOR
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CivilDez anos depois da Lei Anticorrupção, assédio, trabalho escravo e racismo entram em pauta

Compliance evolui cominvestimentoem
tecnologia e investigaçãodenovos temas
FernandoTeixeira
DeSãoPaulo

Passados mais de dez anos da
entrada em vigor da Lei Anticor-
rupção (Lei nº 12.846/2013), que
disseminou no país o conceito de
“compliance” e abriu um novo
mercadode trabalhoparaespecia-
listas e consultorias, muita coisa
mudou. De início uma novidade
restrita à redação de códigos de
ética e criação de canais de denún-
cia, o compliance evoluiu e hoje é
baseado em softwares que investi-
gam milhares de fontes de infor-
mação em busca de indícios e sus-
peitas sobre potenciais fornecedo-
res, clientese funcionários.

Além de corrupção, hoje se in-
vestigam temas como racismo, as-
sédio sexual, questões ambientais,
ilícitos trabalhistas, violações a
proteção de dados, crimes finan-
ceiros, terrorismo ou qualquer as-
sunto que possa gerar uma crise
de imagem e reputação. Em pauta
está a observância de leis nacio-
nais e normas de conformidade
que regulam o acesso a mercados
interno, de comércio exterior, de
capitais e crédito.

A pesquisa “Maturidade do
Compliance”, da consultoria
KPMG, de 2024, mostra que 85%
das grandes empresas têm códi-
go de ética, 70% têm profissional
dedicado ao compliance e 74%
dos executivos se dizem compro-
metidos com a causa. A nova
preocupação é a tecnologia. Se-
gundo o relatório Compliance
on Top, da empresa Legal, Ethics
& Compliance (LEC), os princi-
pais investimentos da área estão
na revisão dos métodos de con-
trole e uso de tecnologia.

O resultado é um novo merca-
do para softwares de compliance
e consultorias de investigação. A
Kronoos, lawtech lançada em
2020, por exemplo, cresce 40% ao
ano fornecendo softwares de da-
dos que reviram 3,5 mil bases na-
cionais e internacionais atrás de
informações sobre fornecedores,
funcionários e clientes. O softwa-
re vasculha sites de tribunais, de
notícias e de órgãos públicos na-
cionais e internacionais.

Para Alexandre Pegoraro, CEO

da Kronoos, o mercado tem cres-
cido com o avanço da agenda
ESG (meio ambiente, responsa-
bilidade social e governança) e a
maior informatização de bases
de dados públicas, principal-
mente na Justiça, o que facilita a
busca por informações on-line.

Segundo Pegoraro, contribui
também a grande preocupação
das empresas com escândalos
que se espalham rapidamente
pelas redes sociais. “A empresa
evita entrar em uma relação de
negócios se sabe que pode ter
problemas”, diz o executivo. A

empresa produziu 21 mil dossiês
de compliance só em 2023.

Fernando Fleider, CEO da mul-
tinacional Protiviti, conta que no
começoera tudo feitoamão,mas
com o tempo a tecnologia se tor-
nou indispensável e o processo
foi sendo automatizado para
atingir grandes volumes de in-
formação. Em 2023, a empresa
produziu no Brasil 265 mil dili-
gências de compliance.

Hoje os relatórios de conformi-
dade, afirma Fleider, podem in-
cluirosmais variados tipos denor-
mas e bases de dados. Uma ten-
dência por lá é o crescimento dos
relatórios de pessoas físicas na
contratação de funcionários. Um
comentário racista em uma rede
social ou uma mentira no currícu-
lopodembarrarumacontratação.

Para Fernanda Barroso Carnei-
ro, diretora da Kroll para Améri-
ca Latina, a grande mudança ho-
je é que de início as empresas ti-

nhamumaposturamais reativaa
denúncias, esperando o alerta
para tomar providências. Hoje é
mais claraaposturapreventiva,o
que explica a grande procura por
relatórios de conformidade.

Em certos casos, diz Fernanda,
os problemas podem não ser cap-
tados pelo robô de análise de da-
dos,que fazvarredurasde largaes-
cala. Por isso, é preciso alguém pa-
ra analisar esses dados. “Quanto
mais sensível a relação com um
fornecedor, com uma pessoa físi-
ca, mais cuidado é preciso ter ao se
analisaroproblema”, afirma.

Emerson Melo, sócio de inves-
tigação e litígios da KPMG, diz
que, até hoje, é mantida a obser-
vação de princípios tradicionais
do compliance, como a ideia de
“cultura de integridade”. Mas,
acrescenta ele, em um contexto
de grandes empresas, com mi-
lhares de funcionários e relações
de negócios, a tecnologia é a

única forma de assegurar a ob-
servação de deveres de confor-
midade, como treinamentos e
checagem de histórico.

“A tecnologia é uma aliada nos
processos de auditoria interna,
traz mais efetividade e assertivi-
dade ao processo”, afirma Melo.
Ele calcula que seu setor fez 6 mi-
lhões de levantamentos de con-
formidade de terceiros nos últi-
mos três anos, com uso intensivo
de tecnologia.

Fabrício Pasquot, sócio do es-
critório LO Baptista Advogados,
chama a atenção para a questão
do compliance global e a inter-
nacionalização dos riscos. Nor-
mas de conformidade da União
Europeia, da Organização Mun-
dial de Comércio (OMC) e da Or-
ganização para o Desenvolvi-
mento Econômico e Social (OC-
DE) vêm exigindo bons antece-
dentes em temas como meio
ambiente e direitos sociais. Se-

gundo ele, são regras cada vez
mais amplas e rígidas.

Algumas empresas atendem
nichos, como setores regulados e
prevenção ao assédio. Criada em
2016, a startup Compliasset
atende setores com grande fluxo
de novas normas e regulações,
como a área financeira.

Dan Struogo, CEO da Complias-
set, notou que o ritmo de mudan-
ças na regulação do setor financei-
ro não era acompanhado por rela-
tórios de compliance convencio-
nais. Produtos como criptomoe-
das e novos meios de pagamento
trouxeram um ritmo de inovação
intenso, segundoele.

Da constatação de que os ca-
nais de denúncia existentes não
funcionavam bem para assédio,
nasceu a SafeSpace, startup cria-
da em 2020 por quatro sócias. Se-
gundo Rafaela Frankenthal, CEO
da empresa, a questão do assédio
começou a entrar na agenda de
grandesempresasapartirdomo-
vimento “me too” (“eu também”),
de 2017. A partir daí, empresas
perceberamqueescândalosdoti-
po podem gerar crises de reputa-
ção de grandes proporções, justi-
ficando o investimento.

O advogado Valdir Simão, só-
cio do Warde Advogados, ex-mi-
nistro da Controladoria-Geral da
União (CGU), constata que o
compliance foi mudando à medi-
da que novas preocupações fo-
ram surgindo e sendo incorpora-
das às atribuições das estruturas
de compliance já existentes. “Os
sistemas foram ganhando matu-
ridadeesendo internalizadosnas
empresas. A preocupação não é
mais apenas a responsabilização
pela lei, mas a reputação”, diz.

Simão observa que novas tec-
nologias têm muito a acrescentar,
mas é preciso manter a atenção
aos princípios básicos da cultura
de conformidade e evitar que a
automatização excessiva crie no-
vos riscos, deixando decisões
complexas nas mãos de robôs, o
que pode excluir relações de ne-
gócios de forma equivocada. “Na-
da substitui uma análise criteriosa
da informação. É um risco grande
restringir o acesso ao mercado
por uma questão reputacional.”

CGUabremilprocessosporcorrupçãoem4anos
FernandoTeixeira
DeSãoPaulo

Desde a época da Operação
Lava-Jato, o número de proces-
sos por corrupção abertos pela
Controladoria-Geral da União
(CGU) cresceu cinco vezes, ao in-
vés de diminuir. Nos primeiros
quatro anos, entre 2014 e 2017,
foram 198 processos. Nos últi-
mos quatro, entre 2020 e 2023,
1.063 novos processos. O total
de multas aplicadas pela CGU
com base na Lei Anticorrupção
ultrapassa hoje R$ 1 bilhão.

Os números se somam aos
processos encerrados em acor-
dos de leniência, em que infor-
mações sobre corrupção eram
trocadas por redução da pena.
Foram 38 acordos fechados, cer-
ca de um terço derivados de pro-
cessos da Operação Lava-Jato, so-
mando R$ 18 bilhões em penali-
dades. Do total, R$ 9 bilhões já
foram pagos.

sabilização por corrupção na
CGU teve um salto gigantesco e a
taxa de questionamento na Justi-
ça é muito baixa”, diz Ayres.

Eleobservaque,mesmoantes
dacriaçãodaLeiAnticorrupção
(Leinº12.846/2013), aCGUjáes-
tavaestruturandosuaáreaparaa
aberturadeProcessosAdministra-

Segundo o advogado Carlos
Ayres, sócio do Maeda, Ayres e
Sarubbi Advogados, os números
da CGU mostram que, mesmo
passada a tempestade da Lava-Ja-
to, as empresas devem continuar
atentas a seus programas de
compliance anticorrupção. “O
número de processos de respon-

“Comentárioracistaem
redesocialoumentirano
currículopodembarrar
umacontratação”
Fernando Fleider

DIVULGAÇÃO

“Riscodemultas
elevadas justifica
maioratençãoàárea
decompliance”
Carlos Ayres

tivosdeResponsabilização (PAR).
Oresultado, afirma, éumaequipe
bemtreinadaededicada, fazendo
daCGUumaestruturaativanaca-
çaacasosdecorrupção.

Além de trazer graves crises de
reputação, escândalos de cor-
rupção podem resultar em mul-
tas impostas pela CGU de valores
relevantes. Uma multa aplicada
à empresa americana CFC Con-
sulting Group chegou a R$ 384
milhões no ano de 2020. A Vale
foi multada em R$ 86 milhões
em 2022 por fatos relacionados
ao desastre de Brumadinho
(MG) e a Telefônica recebeu uma
multa de R$ 45 milhões em 2020
por tentar dar de presente a fun-
cionários públicos ingressos pa-
ra a Copa do Mundo de 2014.

O advogado Carlos Ayres diz
que o alto volume de processos e
o risco de receber multas eleva-
das justificam maior atenção à
área de compliance anticorrup-
ção. Ele observa que por um lado

a tecnologia ajuda a revirar mi-
lhares de e-mails e trocas de
mensagens atrás de indícios de
desvios. Assim a empresa pode
encontrar casos de corrupção
antes que as autoridades descu-
bram primeiro. A dúvida é o que
fazer quando o caso vem à tona.

Um tema em estudo é o maior
estímulo aos acordos de leniên-
cia. Os acordos foram criados pa-
ra o setor privado se antecipar às
autoridades, admitir a culpa e
evitar que o problema se repita.
Contudo, pouco mais de 2,4%
dos processos já abertos pela
CGU acabaram em acordo.

Asolução, afirmaAyres,pode
sera instituiçãodoacordosem
multa. PelaLeiAnticorrupção,o
mecanismopodereduzir ematé
dois terçosamultaaplicável,mas
o incentivoparecepequenopara
levarempresasaconfessaraocor-
rênciademal-feitos.Ahipótese
começaaseranalisadaporespe-
cialistas, inclusivenaCGU.

Contra a corrupção
Processos administrativos na CGU

Fonte: CGU e Maeda, Ayres e Sarubbi Advogados
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Legislação&TributosSP

O problema
da multa de
Schrödinger:
é e não é

Opinião Jurídica

CaioCesarNader
Quintella

A
física quântica e o
direito tributário
são campos
imensamente
distantes do

conhecimento, entre os quais
poucos foram aqueles que
conseguiram criar pontes —
não exatamente aquela de
Einsten-Rosen, com seu poder
de conexão interestelar —,
como a comprovadamente
erigida pelo jusfilósofo
alagoano Francisco
Cavalcante de Miranda com o
célebre Dr. Albert.

Além de toda motivação
óbvia para essa estranheza
recíproca, considerando ser
uma ciência humana e a outra
ciência natural, ao Direito é
intrínseco, definidor e tem
como partícula fundamental a
conexão lógica entres seus
objetos, sujeitos e todas as
relações inseridas nos seus
subsistemas, enquanto as
descobertas da Física, muitas
vezes, se comparadas ou
consideradas conjuntamente,
levam décadas ou séculos para
alcançar uma unificação coesa e
coerente — ou, simplesmente,
não se alcança.

Postoisso, firmamo-nosagora
aosolobrasileiroparatratarde
algunsatos infralegais tributários,
quaissejam:aInstruçãoNormativa
(IN)nº2.205/2024,daReceita
Federal,eoParecerSEInº
943/2024/MF,elaboradopela
Procuradoria-GeraldaFazenda
Nacional(PGFN),ambas
estabelecendoashipótesesde

extensãoda“exclusãodemultas”
quandomantidaaautuação
sofridapelocontribuintepelovoto
dequalidadenoCarf (parágrafo9
-Adoartigo25doDecretonº
70.235/72, introduzidopeloartigo
2ºdaLeinº14.689/23).

Aqui se selecionaapenasuma
dessaspenas: amultaaduaneira.
Emresumo,noartigo3º, inciso
III, da instruçãonormativaéclaro
eobjetivoque,mesmose
mantidasporvotodequalidade,
nãoaplicaàsmultasaduaneirasa
exclusãoprevista.Nãohá
motivaçãoouexplicação lá
registrada.Porém,essas são tão
logoencontradasnonormativo
anterior,oParecerSEInº
943/2024/MF,oqual, emseu item
III.1.2.2.3, apóscitara
ConstituiçãodaRepública, leis
federais, jurisprudênciados
tribunais superioresea liçãode
umadasmaioresautoridades
acadêmicaseadministrativasno
temadodireitoaduaneiro,
proclama“épossível identificar
distinçãoentreos ramosdo
direito tributárioeaduaneirono
que tangeàs respectivas
finalidades. Enquantoodireito
tributárioémarcadamente
arrecadatório, com
sopesamentosquebuscam
atenderavaloreseprincípios
albergadospeloordenamentoe,
eventualmente,operarefeitos
extrafiscais, oobjetivododireito
aduaneiroé regulatório, visando
disciplinarocomércioexterior
sobdiferentesaspectos”, oque
fundamentaao finalaconclusão
deque“o julgamentodasmultas

aduaneirasnãoatrai a incidência
artigo25,parágrafo9º-A,
doDecretonº70.235/72
porausênciadesubsunção
docapítulodecisório
àhipótese legal”.

OcorrequenoCarf, os
contribuintesmuitasvezes
alegam,exatamente,quea
aplicaçãodasmultasna
atividadedecomércioexterior
nãose subsomeàsnormasde
direito tributáriooudo
correspondenteprocesso
administrativo, regidopelo
amplo,geral eantigoDecretonº
70.235/72, vezquepossui
naturezae regulaçãodiversa. Por
exemplo,nocasodaprescrição
intercorrente, requerema
observânciadaprevisãodo
artigo1º,parágrafo1ºdaLeinº
9.873/1999,que limita, sobpena
deextinção, emtrêsanosa
paralisaçãodoprocedimentoou
doprocessoadministrativode
açõespunitivas.

O ápice de tal debate foi em
2021, no Pleno do Carf, quando
se propôs revisar a sua Súmula
nº 11 (não se aplica a prescrição
intercorrente no processo
administrativo fiscal), a qual é
formada exclusivamente por
acórdãos precedentes sobre
tributos federais e suas penas —
e nenhuma infração aduaneira
ou medidas de defesa do
mercado — para excluir da sua
abrangência as multas do
comércio exterior.

Adotandoa tesedaFazenda
Nacionalnoscasos individuais,
naReuniãodoPlenodoCarfde

2021, emsustentaçãopara
rejeiçãodaalteraçãodo
enunciadodessa súmula,
repetiu-sequedeve seestenderàs
multasaduaneiras todasas
prescrições,normaseefeitosdo
processamento litigiosodo
crédito tributário,
expressamenteafirmandoqueé
descabidaqualquerexceção. Isso
foiacatadopelamaioriado
Pleno.Eassim, centenas, senão,
milhares,deacórdãos se
acumulamaplicandoessa
súmulaparaafastaraprescrição
invocada, sob tal argumentode
amplaabrangência legislativa.

Ora, apósessa instrução
normativaeoparecerSEI,
teremosque,nomesmo
processo, sobreamesma
autuação, aalegadacaducidade
procedimentalporparalisia
poderá (muitoprovavelmente
irá) serafastadasoba justificativa
dequeoDecretonº70.235/72e
as regrasdoprocesso
administrativo tributário se
estendemindistintamenteàs
multasaduaneirase, se tal
resultado fordecididoporvoto
dequalidade, aomesmotempo,
tambémseránegadaao
contribuinteaexclusãodessa
pena,pois “o julgamentodas
multasaduaneirasnãoatrai a
incidênciaartigo25,parágrafo
9º-A,doDecretonº70.235/72
porausênciadesubsunção
docapítulodecisório
àhipótese legal”.

Eis aquioproblemadamulta
deSchrödinger—noqual, assim
comoaanimaçãodocélebre

felinodoacadêmicoaustríaco,
simultaneamenteumapena
sujeita-seenãose sujeitaàs
normasdoprocesso
administrativo tributário federal,
observa-sea legislaçãogeral e
dela seexcepcionapor sua
peculiaridade,desdesuas raízes
constitucionais—,éenãoé.

Otemaapontaparaomilenar
venirecontra factumproprio,
muitobemtraduzidonaesfera
dodireitoadministrativocomo
princípioda lealdadeda
administraçãoenavedaçãode
condutascontraditóriasdo
Estado,mormenteem
apenamentodoscidadãose
particulares. Por fim,deve-se ter
emvistaquenãoháaqui
acusaçãoouagressão,masa
detecçãoeoapontamentopor
umobservadordeque, emmeio
a tantacomplexidade,
modificações, formulaçõese suas
infinitas relaçõesdinâmicas,
assimcomonaFísica, surgiuum
conflito lógico,quedemanda
simples conciliação,
entrelaçamentoe integração.

CaioCesarNaderQuintella é sócio de
NaderQuintellaAdvogados,
ex-conselheiro daCâmaraSuperior do
Carf, professor emestre emDireito
Tributário pela PUC-SP

Este artigo reflete as opiniões do autor,
e não do jornal Valor Econômico.
O jornal não se responsabiliza e nem
pode ser responsabilizado pelas
informações acima ou por prejuízos
de qualquer natureza emdecorrência
do uso dessas informações

Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A.
CNPJ nº 05.321.920/0001-25 - NIRE nº 35.3.0019303-2

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária nº 02/24 Realizada em 10 de Abril de 2024
10/04/2024, às 10h45min, realizada por videoconferência. Acionistas representando 100% do capital social.
(i) Aprovar, sem ressalvas ou restrições, por unanimidade, as contas da Diretoria, o Relatório da Administração, o
Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023.
(ii) Considerando o resultado apurado pela Companhia no exercício social encerrado em 31/12/2023, que aponta um
prejuízo no importe de R$ 6.742.638,45, as Acionistas deliberam, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Não destinar
parcela do Lucro à Reserva Legal, considerando que o saldo desta já atingiu o limite máximo de 20% do Capital Social
da Companhia, conforme previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76; (b) Absorver, nos termos do parágrafo único do
artigo 189 da Lei nº 6.404/76, o montante total do prejuízo, ou seja, R$ 6.742.638.45, do saldo da conta de Reserva
de Retenção de Lucros o valor até 31/12/2023; e (c) Tendo em vista que a Companhia apurou prejuízo no exercício
social findo em 31/12/2023, não distribuir dividendos às Acionistas, com fulcro no parágrafo 3º do artigo 17,
parágrafo 4º do artigo 202, todos da Lei nº 6.404/76. (iii) Aprovar, sem ressalvas e por unanimidade, o Plano de
Investimento Anual da Companhia para o exercício de 2024, nos termos do material de apoio que, após assinado
digitalmente pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia. (iv) Observados os votos apartados
das Acionistas Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. e Alupar Investimento S.A., que ficarão arquivados na
sede da Companhia, aprovar, por maioria do capital social, representada pelas Acionistas Alupar Investimento S.A.,
Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. e Empresa Amazonense de Transmissão de Energia S.A., a Política de
Remuneração Variável da Diretoria, referente ao exercício de 2024, conforme indicadores e metas definidas no
material de apoio que, após assinado digitalmente pelas Acionistas presentes, será arquivado na sede da Companhia.
A base será a remuneração do mês de dezembro/2024, devendo ser observada a proporcionalidade de dias de
permanência no respectivo cargo durante o exercício de 2024. (v) Aprovar, sem ressalvas ou restrições, por
unanimidade, a distribuição, a título de dividendos originados da rubrica Reserva de Retenção de Lucros, o valor de
R$ 17.000.000,00, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não podendo
ultrapassar o exercício de 2024. Lavratura da Ata: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 10/04/2024. Mesa: Silvia
Carolina Villas Boas - Presidente; Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia - Secretária. JUCESP nº 282.505/24-6 em
22/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/MF 90.400.888/0001-42 - NIRE 35.300.332.067
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os acionistas a comparecerem na Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) que será
realizada no dia 30 de agosto de 2024, às 15 horas, na sede social da Companhia, localizada na Avenida
Presidente Juscelino Kubitschek nº 2041 - 2º mezanino, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, para deliberar
sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) ELEGER novo membro para compor o Conselho de Administração
da Companhia; e (b) CONFIRMAR a composição do Conselho de Administração da Companhia.
Observação para participação e Voto durante a realização da Assembleia. Participação na
Assembleia: os Acionistas, seus representantes legais ou procuradores poderão participar da Assembleia
por qualquer das formas abaixo: Presencialmente - Os acionistas ou seus representantes legais deverão
comparecer à AGE munidos dos documentos hábeis de identidade. Na hipótese de representação
de acionista por procurador, os acionistas deverão depositar na sede social da Companhia (endereço
referido abaixo), com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas antes da realização da AGE,
instrumento de mandato outorgado na forma da lei; Por Boletim de Voto a Distância - a Companhia
implementou o sistema de votação a distância nos termos da Resolução CVM 81/22, possibilitando que
nossos Acionistas enviem boletins de voto a distância diretamente à Companhia, ao escriturador ou por
seus respectivos agentes de custódia, conforme procedimentos descritos no Manual de Participação da
Assembleia Geral. Nossa recomendação aos acionistas é que façam uso dos instrumentos de voto a
distância, seja pelos meios eletrônicos disponíveis ou ainda pelo envio de votos escritos à Companhia ou
outorga de procurações padronizadas com orientação de voto, conforme instruções disponibilizadas na
Proposta da Administração para Assembleia Geral Extraordinária de 30 de agosto de 2024. Informações
Adicionais: 1. Conforme disposto na Resolução CVM nº 70/22, é de 5% (cinco por cento) o percentual
mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento do processo de voto múltiplo para
eleição dos membros do Conselho de Administração; 2. Conforme disposto no § 2º do artigo 161 da Lei
nº 6.404/76 e art. 4° da Resolução CVM nº 70/22, a instalação do Conselho Fiscal pela Assembleia Geral
deverá ocorrer a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 2% (dois por cento) das ações com
direito a voto, ou 1% (um por cento) das ações sem direito a voto; e 3. Os documentos relacionados
às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGE encontram-se à disposição dos acionistas (i) na
sede social da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041 Wtorre JK, 9º andar -
Departamento Jurídico Societário, onde poderão ser consultados, em dias úteis, no horário das 10:00 até
as 16:00 horas, e também em seu website (www.ri.santander.com.br - em Governança Corporativa >>
Atas de Reunião e Assembleia); (ii) no website da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e
(iii) no website da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br).

São Paulo, 26 de julho de 2024
Deborah Stern Vieitas

Presidente do Conselho de Administração

USINA AÇUCAREIRA S. MANOEL S/A.
CNPJ 60.329.174/0001-24 - NIRE: 35.300.040.937

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHODE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 19 DE JUNHODE 2024
Data, Horário e Local: Aos 19 (dezenove) dias do mês de junho de 2024, às 14:30h (quatorze horas e trinta
minutos), na sede social da Companhia, localizada no município de São Manuel, Estado de São Paulo, na
Fazenda Boa Vista, s/nº, CEP 18.650-970. Composição da Mesa: Presidente: Pedro Dinucci; Secretário:
Moacir Fernandes Filho. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, tendo
em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da companhia, a saber:
Pedro Dinucci, Camillo Dinucci Fernandes, Carlos Dinucci, Jayme Dinucci Fernandes, Renato Dinucci
Sobrinho e Renato Gennaro. Ordem do Dia: eleição dos membros da Diretoria, com mandato anual que
vigorará até a posse dos que vierem a ser eleitos em 2025; e fixar divisão da remuneração anual e global
dos administradores. Deliberações: Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram
tomadas, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas: (i) aprovar a eleição dos Srs. Carlos
Dinucci, brasileiro, casado, engenheiro civil, domiciliado no município de São Manuel, Estado de São Paulo,
na Fazenda Boa Vista, s/n, CEP 18.650-970, portador da Carteira de Identidade RG nº 7.493.045-X SSP/SP e
inscrito no CPF/MF sob o nº 019.792.768-89, para o cargo de Diretor Presidente; Pedro Dinucci, brasileiro,
casado, engenheiro civil, domiciliado no município de São Manuel, Estado de São Paulo, na Fazenda Boa
Vista, s/n, CEP 18.650-970, portador da Cédula de Identidade RG nº 43.721.951-3 SSP/SP e inscrito no CPF/
MF sob nº 370.699.668-57, para o cargo de Diretor Superintendente; Sérgio Roberto Nicoletti, brasileiro,
separado judicialmente, bacharel em direito, residente e domiciliado em São Manuel, Estado de São Paulo,
na Rua Agostinho Vitagliano, 19, Chácara Saltinho, CEP 18652-248, portador da Carteira de Identidade RG
nº 7.913.410-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 515.047.588-20, para o cargo de Diretor Adjunto;
e Moacir Fernandes Filho, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado em Botucatu, Estado
de São Paulo, na Rua Nelo Cariola, 445, Centro, CEP 18603-570, portador da Carteira de Identidade RG nº
13.678.046-5-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 081.776.088-19, para o cargo de Diretor Adjunto, com
mandato anual que vigorará até a posse da diretoria que será eleita em 2025. Os Srs. Carlos Dinucci, Pedro
Dinucci, Sérgio Roberto Nicoletti e Moacir Fernandes Filho, acima qualificados, tomam posse de seus cargos
por meio da assinatura dos termos de posse no respectivo livro societário da Companhia e, declaram, sob as
penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da Companhia, conforme Declaração
de Desimpedimento constante no Anexo I da presente ata, autenticado pela Mesa e que será arquivado
na sede da Companhia; e (ii) Fixar a divisão da remuneração anual e global aprovada em Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária, realizada nesta data, na seguinte proporção: (i) R$ 1.865.000,00 (um milhão,
oitocentos e sessenta e cinco mil reais) para o Conselho de Administração, a qual será distribuída entre seus
membros, conforme vier a ser decidido pelo Presidente do Conselho de Administração; e, R$ 6.260.000,00
(seis milhões, duzentos e sessenta mil reais) para a Diretoria, a qual será distribuída entre seus membros,
conforme vier a ser decidido pelo Diretor Presidente. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a
presente ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. SãoManuel, 19 de junho de 2024.
Presidente daMesa - Pedro Dinucci; Secretário daMesa:Moacir Fernandes Filho.Membros do Conselho:
Pedro Dinucci, Camillo Dinucci Fernandes, Carlos Dinucci, Jayme Dinucci Fernandes, Renato Dinucci
Sobrinho, Renato Gennaro. Jucesp nº 285.413/24-7 em 25/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

MAPFRE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 09.007.935/0001-74 - NIRE 3530034321-2

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 28 DE MAIO DE 2024 - 18H00

I - DATA, HORA E LOCAL: Em 28 de maio de 2024, às 18:00h, a reunião ocorreu de forma híbrida,
com os presentes na sede da Companhia, na Avenida das Nações Unidas nº 11.711, 21º andar e
virtualmente, mediante a participação de membros e de convidados por videoconferência pela
plataforma Microsoft Teams. II - PRESENÇAS: Presentes os conselheiros Sr. Eduardo Campozana
Gouveia (Presidente), Sr. Felipe Costa da Silveira Nascimento (Primeiro Vice-Presidente), Sra. Maria
Leticia de Freitas Costa (Segunda Vice-Presidente), Sr. Sidney Rodrigues, Fabiano Sardá,
Sra. Heloisa Belotti Bedicks, Sr. Santiago Javier Fernández Valbuena, Juan Carlos Lanau Arilla,
Óscar José Celada Rodriguez e Nelson Filipe de Oliveira Lopes Alves (os três últimos como
convidados). III - CONVOCAÇÃO: Dispensada em razão da presença de todos os membros,
conforme dispõe o artigo 12 do Estatuto Social da Companhia. IV - MESA: Assumiu a presidência
da mesa o Sr. Eduardo Campozana Gouveia, que convidou a Sra. Simone Negrão para exercer
a função de Secretária. V - ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a alteração da diretoria.
VI - DELIBERAÇÕES: Os membros do Conselho de Administração resolveram, por unanimidade e
sem ressalvas: (a) aprovar a destituição, com efeitos a partir de 03 de junho de 2024, do Sr. Julien
Clausse, francês, casado, administrador, portador do RNM nº V425625HDIREXEX e inscrito no
CPF/ME sob nº 231.772.198-69, do cargo de Diretor da MAPFRE Brasil Participações S.A. Ao
Diretor, ora destituído, a Companhia outorga a mais ampla, geral e rasa quitação quanto ao período
em que permaneceu no exercício de suas funções, para nada mais reclamar, a qualquer título.
(b) em razão da deliberação acima, a diretoria da Companhia passa a ter a seguinte composição:

MEMBROS TITULARES CARGO INÍCIO DO
MANDATO

TÉRMINO DO
MANDATO

Felipe Costa da Silveira Nascimento Presidente 29.04.2024 A.G.O. 2027

Vago Vice-Presidente – –

Sidney Rodrigues Diretor 29.04.2024 A.G.O. 2027

Juan Carlos Lanau Arilla Diretor 29.04.2024 A.G.O. 2027

Tiago de Freitas Vieira Diretor 29.04.2024 A.G.O. 2027

Antonio Clemente Campanário Diretor 29.04.2024 A.G.O. 2027

Ivan Paraskevopoulos Silva Diretor 29.04.2024 A.G.O. 2027

Nelson Filipe de Oliveira Lopes Alves Diretor 29.04.2024 A.G.O. 2027

Oscar Jose Celada Rodriguez Diretor 29.04.2024 A.G.O. 2027

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à
lavratura da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos
os presentes. ASSINATURAS: Mesa: Eduardo Campozana Gouveia, Presidente e Simone Pereira
Negrão, Secretária. Conselheiros: Eduardo Campozana Gouveia, Felipe Costa da Silveira
Nascimento, Maria Leticia de Freitas Costa, Sidney Rodrigues, Fabiano Sardá, Heloisa Belotti
Bedicks, Santiago Javier Fernández Valbuena. CERTIDÃO: A presente ata é cópia fiel da original,
lavrada em livro próprio. Eduardo Campozana Gouveia - Presidente do Conselho de Administração
e Presidente da Mesa; Simone Pereira Negrão - Secretária da Mesa. (Esta página é parte
integrante da ata da Reunião do Conselho de Administração da MAPFRE Brasil Participações S.A.,
realizada em 28 de maio de 2024 às 18h00). JUCESP nº 256.336/24-6 em 27/06/2024. Maria
Cristina Frei - Secretária Geral.

Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A.
CNPJ nº 05.321.987/0001-60 - NIRE nº 35.3.0019302-4

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária nº 02/24 Realizada em 10 de Abril de 2024
10/04/2024, às 10h30min, realizada por videoconferência. Acionistas representando 100% do capital social.
Deliberações: (i) Aprovar, sem ressalvas ou restrições, por unanimidade, as contas da Diretoria, o Relatório da
Administração, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado
em 31/12/2023; (ii) Considerando o resultado apurado pela Companhia no exercício social encerrado em
31/12/2023, que aponta um lucro líquido no importe de R$ 104.570.326,27, as Acionistas deliberam, sem ressalvas
e por unanimidade: (a) Não destinar parcela do Lucro à Reserva Legal, considerando que o saldo desta já atingiu o
limite máximo de 20% do Capital Social da Companhia, conforme previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76;
(b) Destinar o valor de R$ 26.353.794,61, à conta de Reserva de Incentivo Fiscal, decorrente da fruição do benefício
fiscal de redução do Imposto de Renda, na forma da legislação em vigor, referente ao exercício de 2023;
(c) Referendar a distribuição de dividendos no montante de R$ 43.368.240,76, aprovada pelo Conselho
de Administração em Reunião de nº 07/23, realizada em 29/09/2023, acima do dividendo mínimo obrigatório;
e (d) Distribuir, a título de dividendos adicionais, superiores aos mínimos obrigatórios, o saldo do lucro líquido no
montante de R$ 34.848.290,90, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não
podendo ultrapassar o exercício de 2024; (iii) Aprovar, sem ressalvas e por unanimidade, o Plano de Investimento
Anual da Companhia para o exercício de 2024, nos termos do material de apoio que, após assinado digitalmente
pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia; (iv) Observados os votos apartados das
Acionistas Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. e Alupar Investimento S.A., que ficarão arquivados na sede
da Companhia, aprovar, por maioria do capital social, representada pela Acionista Alupar Investimento S.A.,
a Política de Remuneração Variável da Diretoria, referente ao exercício de 2024, conforme indicadores e metas
definidas no material de apoio que, após assinado digitalmente pelas Acionistas presentes, será arquivado na sede
da Companhia. A base será a remuneração do mês de dezembro/2024, devendo ser observada a proporcionalidade
de dias de permanência no respectivo cargo durante o exercício de 2024. Lavratura da Ata: Nada mais a ser tratado.
São Paulo, 10/04/2024. Mesa: Silvia Carolina Villas Boas - Presidente; Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia -
Secretária. JUCESP nº 282.562/24-2 em 22/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A.
CNPJ nº 04.416.923/0001-80 - NIRE nº 35.3.0018473-4

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária nº 02/24 Realizada em 10 de abril de 2024
10/04/2024, às 11 horas, realizada por videoconferência. Acionistas representando 100% do capital social.
Deliberações: (i) Aprovar, sem ressalvas ou restrições, por unanimidade, as contas da Diretoria, o Relatório da
Administração, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado em
31/12/2023. (ii) Considerando o resultado apurado pela Companhia no exercício findo em 31/12/2023, que aponta
um lucro líquido no importe de R$ 26.862.277,00, as Acionistas deliberam, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Não
destinar parcela do Lucro à Reserva Legal, considerando que o saldo desta já atingiu o limite máximo de 20% do capital
social da Companhia, conforme previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76; (b) Destinar o valor de R$ 7.359.355,39,
à conta de Reserva de Incentivo Fiscal, decorrente da fruição do benefício fiscal de redução do Imposto de Renda,
na forma da legislação em vigor, referente ao exercício de 2023; (c) Distribuir, a título de dividendos mínimos
obrigatórios, o montante de R$ 4.875.730,40, observado o disposto no artigo 31 do Estatuto Social, podendo o
pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não podendo ultrapassar o exercício de 2024; e
(d) Destinar à conta de Reserva de Retenção de Lucros o valor de R$ 14.627.191,21, referente ao saldo do lucro líquido
do exercício de 2023. (iii) Aprovar, sem ressalvas e por unanimidade, o Plano de Investimento Anual da Companhia
para o exercício de 2024, nos termos do material de apoio que, após assinado digitalmente pelas Acionistas presentes,
ficará arquivado na sede da Companhia. (iv) Observados os votos apartados das Acionistas Transmissora Aliança de
Energia Elétrica S.A. e Alupar Investimento S.A., que ficarão arquivados na sede da Companhia, aprovar, por maioria do
capital social, representada pela Acionista Alupar Investimento S.A., a Política de Remuneração Variável da Diretoria,
referente ao exercício de 2024, conforme indicadores e metas definidas no material de apoio que, após assinado
digitalmente pelas Acionistas presentes, será arquivado na sede da Companhia. A base será a remuneração do mês
de dezembro/2024, devendo ser observada a proporcionalidade de dias de permanência no respectivo cargo durante
o exercício de 2024. Lavratura da Ata: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 10/04/2024. Mesa: Silvia Carolina Villas
Boas - Presidente; Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia - Secretária. JUCESP nº 282.504/24-2 em 22/07/2024.
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.MAPFRE BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF nº 09.007.935/0001-74 - NIRE 35300343212
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024

DATA, HORA E LOCAL: Em 30 de abril de 2024, às 11h00 na sede social da MAPFRE BRASIL
PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida das Nações Unidas, nº 11.711, 21º andar, Brooklin, CEP 04578-000. PRESENÇA:
Presentes as acionistas titulares de ações representativas de 100% (cem por cento) do capital social
da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia.
CONVOCAÇÃO: Dispensada em razão da presença de acionistas titulares de ações representativas
de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme dispõe o artigo 124, parágrafo
4º, da Lei n.º 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). MESA: Assumiu a presidência Felipe
Costa da Silveira Nascimento, que convidou Simone Pereira Negrão para exercer a função de
secretária. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) exame, discussão e aprovação das contas dos
administradores, das Demonstrações Financeiras, do Relatório da Administração da Companhia, do
Relatório do Comitê de Auditoria, do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao Exercício
Social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) a destinação do lucro líquido apurado no Exercício
Social findo em 31 de dezembro de 2023; (iii) a remuneração dos administradores da Companhia
para o exercício social de 2024. Publicações: O Relatório da Administração, as Demonstrações
Financeiras, o Relatório do Comitê de Auditoria e o Relatório dos Auditores Independentes,
referentes ao exercício social findo em 31.12.2023, foram publicados no jornal “Valor Econômico”,
páginas G1 a G10, na edição de 30 de abril de 2024. I - Deliberações: Os acionistas da Companhia
decidiram, por unanimidade e sem ressalvas: (i) aprovar as contas dos administradores, o Relatório
da Administração, as Demonstrações Financeiras, o Relatório do Comitê de Auditoria e o Relatório
dos Auditores Independentes, referentes ao Exercício Social findo em 31 de dezembro de 2023;
(ii) aprovar a destinação do lucro líquido apurado no Exercício Social encerrado em 31 de dezembro
de 2023 no valor total de R$ 1.264.622.157,21 (Um bilhão, duzentos e sessenta e quatro milhões,
seiscentos e vinte e dois mil, cento e cinquenta e sete reais e vinte e um centavos), da seguinte
maneira: (a) R$ 65.697.202,81 (sessenta e cinco milhões, seiscentos e noventa e sete mil, duzentos
e dois reais e oitenta e um centavos), representando 5% (cinco por cento) do lucro líquido apurado,
para a Reserva Legal da Companhia, nos termos do art. 193 da Lei das Sociedades por Ações; e
(b) R$ 312.061.713,34 (trezentos e doze milhões, sessenta e um mil, setecentos e treze reais e trinta
e quatro centavos) a título de distribuição de dividendos mínimo obrigatório à acionista da
Companhia, os quais serão pagos até 30.09.2024, da seguinte forma: b.1. à acionista MAPFRE
Internacional S.A. (nova denominação da MAPFRE América S.A.) o valor de R$ 309.482.937,42
(Trezentos e nove milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, novecentos e trinta e sete reais e
quarenta e dois centavos); e b.2. à acionista MAPFRE Investment S.A. (nova denominação da
FANCY Investment S.A.) o valor de R$ 2.578.775,92 (Dois milhões, quinhentos setenta e oito mil,
setecentos e setenta e cinco reais e noventa e dois centavos); e, (c) R$ 886.863.241,06 (Oitocentos
e oitenta e seis milhões, oitocentos e sessenta e três mil, duzentos e quarenta e um reais e seis
centavos) destinados à Reserva de Investimentos da Companhia; (iii) aprovar a remuneração global
dos administradores da Companhia para o exercício social de 2024, incluindo benefícios de qualquer
natureza e verbas de representação, correspondente a R$ 21.351.995,40 (vinte e um milhões,
trezentos e cinquenta e um mil, novecentos e noventa e cinco reais e quarenta centavos).
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à
lavratura da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos
os presentes. ASSINATURAS: Mesa: Felipe Costa da Silveira Nascimento, Presidente da Mesa,
Simone Pereira Negrão, Secretária da Mesa; Acionista: MAPFRE Internacional S.A. (p.p. Felipe
Costa as Silveira Nascimento e Sidney Rodrigues); MAPFRE Investment S.A. (p.p. Felipe Costa da
Silveira Nascimento). Certidão: A presente ata é cópia fiel do original, lavrada em livro próprio. São
Paulo, 30 de abril de 2024. Felipe Costa da Silveira Nascimento - Presidente da Mesa; Simone
Pereira Negrão - Secretária da Mesa. JUCESP nº 218.189/24-2 em 07/06/2024. Maria Cristina
Frei - Secretária Geral.

Empresa Amazonense de
Transmissão de Energia S.A.
CNPJ nº 04.416.935/0001-04 - NIRE nº 35.3.0018472-6

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária nº 02/24 Realizada em 10 do Abril de 2024
10/04/2024, às 10h, realizada por videoconferência. Acionistas representando 100% do capital social. Deliberações:
(i) Aprovar, sem ressalvas ou restrições, por unanimidade, as contas da Diretoria, o Relatório da Administração, o
Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023.
(ii) Considerando o resultado apurado pela Companhia no exercício findo em 31/12/2023, que aponta um lucro líquido
no importe de R$ 191.026.850,79, as Acionistas deliberaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Não destinar
parcela do Lucro à Reserva Legal, considerando que o saldo desta já atingiu o limite máximo de 20% do Capital Social
da Companhia, conforme previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76; (b) Destinar o valor de R$ 42.966.126,36, à
conta de Reserva de Incentivo Fiscal, decorrente da fruição do benefício fiscal de redução do Imposto de Renda,
na forma da legislação em vigor, referente ao exercício de 2023; (c) Distribuir, a título de dividendos mínimos
obrigatórios, o montante de R$ 37.015.181,11, observado o disposto no artigo 31 do Estatuto Social, podendo o
pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não podendo ultrapassar o exercício de 2024;
e (d) Distribuir, a título de dividendos adicionais, superiores aos mínimos obrigatórios, o saldo do lucro líquido
no montante de R$ 111.045.543,32, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de
caixa, não podendo ultrapassar o exercício de 2024. (iii) Aprovar, sem ressalvas e por unanimidade, o Plano de
Investimento Anual da Companhia para o exercício de 2024, nos termos do material de apoio que, após assinado
digitalmente pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia. (iv) Observados os votos apartados
das Acionistas Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. e Alupar Investimento S.A., que ficarão arquivados na
sede da Companhia, aprovar, por maioria do capital social, representada pela Acionista Alupar Investimento S.A.,
a Política de Remuneração Variável da Diretoria, referente ao exercício de 2024, conforme indicadores e metas
definidas no material de apoio que, após assinado digitalmente pelas Acionistas presentes, será arquivado na sede
da Companhia. A base será a remuneração do mês de dezembro/2024, devendo ser observada a proporcionalidade de
dias de permanência no respectivo cargo durante o exercício de 2024. (v) Aprovar, sem ressalvas ou restrições, por
unanimidade, a distribuição, a título de dividendos adicionais originados da rubrica Reserva de Lucros à Realizar, o
montante de R$ 4.389.275,57, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade em caixa, não
podendo ultrapassar o exercício de 2024. Lavratura da Ata: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 10/04/2024. Mesa:
Silvia Carolina Villas Boas - Presidente; Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia - Secretária. JUCESP nº 282.561/24-9
em 22/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A.
CNPJ n° 10.319.371/0001-94 - NIRE n° 35.3.0036052-4

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária nº 02/24 Realizada em 10 de abril de 2024
10/04/2024, às 10h15min, realizada por videoconferência. Acionistas representando 100% do capital social.
Deliberações: (i) Aprovar, sem ressalvas ou restrições, por unanimidade, as contas da Diretoria, o Relatório da
Administração, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado
em 31/12/2023. (ii) Considerando o resultado apurado pela Companhia no exercício findo em 31/12/2023, que
aponta um lucro líquido no importe de R$ 39.752.631,30, as Acionistas deliberam, sem ressalvas e por unanimidade:
(a) Destinar a importância de R$ 1.987.631,56, à conta de Reserva Legal, na forma do artigo 193 da Lei nº 6.404/76,
que correspondem a 5% do lucro líquido do exercício de 2023; (b) Destinar o valor de R$ 5.012.378,47, à conta de
Reserva de Incentivo Fiscal, decorrente da fruição do benefício fiscal de redução do Imposto de Renda, na forma da
legislação em vigor, referente ao exercício de 2023; (c) Distribuir, a título de dividendos mínimos obrigatórios, o
montante de R$ 8.188.155,32, observado o disposto no artigo 31 do Estatuto Social, podendo o pagamento ocorrer
em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não podendo ultrapassar o exercício de 2024; e (d) Distribuir, a
título de dividendos adicionais, superiores aos mínimos obrigatórios, o saldo do lucro líquido no montante de
R$ 24.564.465,95, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não podendo
ultrapassar o exercício de 2024. (iii) Aprovar, sem ressalvas e por unanimidade, o Plano de Investimento Anual da
Companhia para o exercício de 2024, nos termos do material de apoio que, após assinado digitalmente pelas
Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia. Lavratura da Ata: Nada mais a ser tratado. São Paulo,
10/04/2024. Mesa: Edilene Luna Almeida Valéria - Presidente; Aparecida da Silva Ramos Garcia - Secretária. JUCESP
nº 282.559/24-3 em 22/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Zurich Santander Brasil
Seguros e Previdência S.A.

CNPJ/MF nº 87.376.109/0001-06
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. (“Companhia”), convocados a
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada no dia 05.08.2024, com início às
16:00 horas, por meio de videoconferência, para deliberarem, em primeira chamada, sobre a seguinte
ordem do dia: (I) Eleger membros do Conselho de Administração; e (II) Ratificar a composição dos
membros do Conselho de Administração. Por questões de segurança, pedimos aos acionistas interes-
sados em participar da AGE, que enviem e-mail à caixa departamental govcorporativo@zurich-santander.
com.br, solicitando o link de acesso até dia 02.08.2024. Encontram-se à disposição dos acionistas na
sede social da Companhia, cópias dos documentos referentes às matérias a serem deliberadas na AGE
convocada. São Paulo, 26/07/2024. Claudio Alberto Chiesa – Presidente do Conselho de Administração.

(27, 30 e 31/07/2024)

AQUI, SEU ANÚNCIO ENCONTRA
O PÚBLICO CERTO. ANUNCIE!

ACESSE EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E SAIBA MAIS.
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Odontoprev S.A.
CNPJ/ME nº 58.119.199/0001-51

NIRE 35.300.156.668
Companhia Aberta

Certidão
Ata de Reunião do Conselho de Administração
Realizada em 13 de Dezembro de 2023 às 15h00,
por videoconferência. JUCESP nº 284.089/24-2 em
24/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

INFRAESTRUTURA
URBANA E OBRAS

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Concorrência nº 90013/24/SIURB - Processo nº 6022.2024/0005585-1 - Objeto: contratação de empresa
especializada em engenharia para elaboração de projeto executivo e execução de obras de microdrenagem e
serviços complementares na Avenida do Estado - Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL - Data da
sessão pública: 16/09/2024 às 10:30h - LOCAL: Rua XV de Novembro, 165 - 2º andar - Sala de Reunião do
Departamento de Projetos - Centro - São Paulo - SP - CEP 01013-001 - LINK: https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.
br/md_epubli_visualizar.php?NN9_XYkIoWT-z3FB6nHBkcHV0druuMVVdOa9Jh8qvdwO8M0IGQz2k5jJyssnPP7SXH7
M0TkK-pgOfiCrYWmwWfUPVu0fDM3LZl65o2K9CSJJ-ya3VCTSi3HHcb0wC-sE.

EDUCAÇÃO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico N° 004/DRE-CL/2024 - Processo SEI: 6016.2024/0010975-4
Objeto: Abertura de licitação para aquisição de cadeiras universitárias com prancheta e balcões para recepção,
para uso no Centro de Formação da DRE-CL, conforme especificações constantes do Anexo I do Edital -
Tipo: MENOR VALOR UNITÁRIO DE CADA ITEM.
Data/hora da sessão pública: 10h30 do dia 09/08/2024 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos, até o último dia que
anteceder a abertura, mediante recolhimento de guia de arrecadação, ou através da apresentação de pen-drive para
gravação, ou na sede da Diretoria Regional de Educação Campo Limpo, à Avenida João Dias, 3763 - Jardim Santo
Antônio - São Paulo-SP, CEP 05801-000, nos dias úteis, das 8 horas às 16 horas, ou através da internet pelo site
https://www.gov.br/pncp/pt-br - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e https://www.gov.br/compras/pt-br.

OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES

DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 15ª EMISSÃO
(IF CRA021001EM) DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE

2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO E EM 29 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 15ª Emissão da Opea
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, respec-
tivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Recebí-
veis do Agronegócio da 1ª Série da 15ª Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 05 de julho de 2021, (“Ter-
mo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª
(primeira) convocação no dia 20 de agosto de 2024, às 14:00 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 29 de
agosto de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams,
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao
exercício social encerrado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolu-
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e,
quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso-
ra individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico
para ri@opeacapital.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRA 1ª
Série da 15ª Emissão – (IF CRA021001EM), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Do-
cumentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da
Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa fí-
sica: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um)
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do
estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a repre-
sentação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do
representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade ex-
clusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para
a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do
dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a ne-
cessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifesta-
ção de voto à distância, nos correios eletrônicos ri@opeacapital.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respecti-
vamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada
pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no
website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por
seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a
respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, de-
mais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial
a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo côm-
puto do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão com-
putados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes
na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da ma-
nifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assem-
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto ante-
riormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estive-
rem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que
não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 30 de julho de 2024
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

PAULO
SÃO
GOVERNO
DO ESTADO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00348904642024
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90124/2024.
Nº Processo: 024.00063850/2024-17.
Objeto: Aquisição de Medicamentos para o Atendimento de Demandas Judiciais.
Total de Itens Licitados: 12 (doze).
Valor total da licitação: (sigiloso).
Disponibilidade do edital: 30/07/2024.
Horário: das 08h00 às 12h00.
Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo.
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br.
Entrega das Propostas: a partir de 31/07/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 12/08/2024 às 09h30 no site: www.gov.br/compras.

SAÚDE

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÕES
A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE torna público as licitações abaixo. Os pregões serão realizados
pela plataforma COMPRAS.GOV. Os editais poderão ser consultados e/ou obtidos pelo WWW.COMPRAS.GOV.BR
ou pelo Painel de Negócios da PMSP, endereço https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_controlador.
php?acao=negocios_pesquisar.
Processo: 6018.2024/0054724-8 - Pregão eletrônico Nº 90549/2024-SMS.G
Tipo menor preço - Objeto: REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE PARA O FORNECIMENTO
DE DISPOSITIVO, PARA INCONTINÊNCIA FECAL E BOLSA DE COLOSTOMIA. A abertura/realização da sessão
pública do pregão ocorrerá a partir das 09h30min, do dia 08 de agosto de 2024, a cargo da 4ª CPL/SMS.
Processo: 6018.2024/0023993-4 - Dispensa eletrônica Nº 90522/2024-SMS.G
Objeto: AQUISIÇÃO DE TERMO-HIGRÔMETRO DIGITAL INTERNO E EXTERNO e TERMÔMETRO DIGITAL PARA
REFRIGERAÇÃO COM CABO EXTENSOR. A abertura/realização da sessão pública da Dispensa Eletrônica ocorrerá
a partir das 08h00min do dia 05 de agosto de 2024, a cargo da 10ª CPL/SMS.
Processo: 6018.2024/0003275-2 - Pregão eletrônico Nº 90555/2024-SMS.G
Tipo menor preço - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
ASSISTÊNCIA À SAÚDE PARA PACIENTES ACAMADOS COM ALTO NÍVEL DE DEPENDÊNCIA NECESSITANDO
DE CUIDADOS DOMICILIARES PARA ATENDIMENTO DE FONOAUDIOLOGIA E FISIOTERAPIA RESPIRATÓRIA
E MOTORA DOMICILIAR. A abertura/realização da sessão pública do pregão que ocorrerá a partir das 09h00min,
do dia 13 de agosto de 2024, a cargo da 17ª CPL/SMS.

Empresa Sudeste de Transmissão de Energia S.A.
CNPJ nº 26.643.937/0001-79 - NIRE nº 35.3.0049854-2

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária nº 02/24 realizada em 10 de abril de 2024
10/04/2024, às 09h45min, realizada por videoconferência. Acionistas representando 100% do capital social.
Deliberações: (i) Aprovar, sem ressalvas ou restrições, por unanimidade, as contas da Diretoria, o Relatório da
Administração, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado
em 31/12/2023. (ii) Considerando o resultado apurado pela Companhia no exercício findo em 31/12/2023, que
aponta um lucro líquido, no importe de R$ 94.005.948,95, as Acionistas deliberam, sem ressalvas e por unanimidade:
(a) Não destinar parcela do Lucro à Reserva Legal, considerando que o saldo desta já atingiu o limite máximo de
20% do capital social da Companhia, conforme previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76; (b) Destinar o valor de
R$ 8.021.368,50, à conta de Reserva de Incentivo Fiscal, decorrente da fruição do benefício fiscal de redução do
Imposto de Renda, na forma da legislação em vigor, referente ao exercício de 2023; (c) Distribuir, a título de
dividendos mínimos obrigatórios, o montante de R$ 21.496.145,11, observado o disposto no artigo 32 do Estatuto
Social, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não podendo ultrapassar o
exercício de 2024; e (d) Distribuir, a título de dividendos adicionais, superiores aos mínimos obrigatórios, o saldo
do lucro líquido no montante de R$ 64.488.435,34, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme
disponibilidade de caixa, não podendo ultrapassar o exercício de 2024. (iii) Aprovar, sem ressalvas e por
unanimidade, o Plano de Investimento Anual da Companhia para o exercício de 2024, nos termos do material
de apoio que, após assinado digitalmente pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia.
Lavratura da Ata: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 10/04/2024. Mesa: Edilene Almeida Luna - Presidente;
Eduardo Fucs - Secretário. JUCESP nº 282.560/24-5 em 22/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Gama Academy Treinamento Profissional S.A.
CNPJ/MF nº 20.612.827/0001-63 - NIRE 35300570839

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs(as) Acionistas Gama Academy Treinamento Profissional S.A.
(“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada de
modo exclusivamente digital, no dia 08 de agosto de 2024, às 17:00 horas, a fim de eleger os
membros para compor o Conselho de Administração da Companhia, na forma da Lei e do Estatuto
Social. Instruções Gerais: 1. A assembleia será realizada de modo exclusivamente digital pelo
sistema de videoconferência zoom, através de link e senha de acesso, a serem disponibilizados
conforme itens 3 e 4 abaixo; 2. Será admitida a participação de todos os acionistas titulares, na
data da assembleia, das ações de emissão da Companhia, por si, seus representantes legais
ou procuradores, conforme Livro de Registro de Ações. 3. Nos termos do Art. 126 da Lei nº
6.404/76, deverão ser observados os seguintes procedimentos: (a) A Companhia solicita aos
acionistas o encaminhamento por e-mail de procurações, com firma reconhecida ou assinatura
digital do outorgante, e documentos de representação em até 2 (dois) dias antes da data marcada
para a realização da AGE, em conformidade com o caput do Artigo 8º do seu Estatuto Social; e
(b) Documentos a serem apresentados pelos acionistas: (i) pessoas físicas - documento de
identificação, (ii) pessoas jurídicas - documento de identificação do representante legal do acionista,
devidamente acompanhado de cópia autenticada ou original do seu ato constitutivo, bem como da
documentação de representação societária, identificando o seu representante legal (ata de eleição
de diretoria). 4. Admite-se a apresentação dos documentos de identificação mencionados no item
3 destas instruções por meio digital, através do e-mail isabella.carvalho@cattapretaleal.adv.br; 5.
Os acionistas que apresentarem a documentação de identificação até o dia 06 de agosto de 2024
receberão o link e a senha de acesso à sala de videoconferência virtual, que será de uso restrito e
intransferível; 6. Para fins de esclarecimento, os acionistas poderão participar da assembleia desde
que apresentem os documentos até trinta minutos antes do horário estipulado para a abertura dos
trabalhos, ainda que tenham deixado de enviá-los previamente. 7. Por fim, a assembleia realizada
exclusivamente de modo digital será considerada como realizada na sede da companhia.

São Paulo (SP), 27 de julho de 2024.
Guilherme Colin de Soárez - Conselheiro de Administração.

OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES

DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 344ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21D0733768)
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 2024 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 09 DE SETEMBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 344ª Série da 1ª Emissão da
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”,
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis
Imobiliários da 344ª Série da 1ª Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 22 de abril de 2021, (“Termo
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª
(primeira) convocação no dia 30 de agosto de 2024, às 14:00 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia
09 de setembro de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias
da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2023, apresentadas pela Emissora e
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos
do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio
da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente
Fiduciário, por correio eletrônico para ri@opeacapital.com e agentefiduciario@vortx.com.br e rzf@vortx.com.br,
identificando no título do e-mail a operação (CRI 344ª Série da 1ª Emissão - (IF 21D0733768), a confirmação de
sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos),
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se
“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade
do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente),
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador,
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar
o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os
Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência,
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios
eletrônicos ri@opeacapital.com e agentefiduciario@vortx.com.br e rzf@vortx.com.br, respectivamente, conforme
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM.
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador,
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto.
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 30 de julho de 2024
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

A Delegacia de Administração Tributária da Receita Federal do Brasil
em São Paulo – DERAT/SPO – torna pública a abertura da licitação: Pregão
Eletrônico no 90002/2024. Objeto: contratação de serviços continuados de
manutenção, preventiva e corretiva, de sistema de ar-condicionado central e
de aparelhos de ar condicionado das unidades administradas pela Delegacia
de Administração Tributária da Receita Federal do Brasil em São Paulo,
DERAT/SPO, com equipe residente e fornecimento de peças, constituído
de equipamentos de climatização por água gelada e de equipamentos
de ar-condicionado, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus Anexos.
Data de abertura: 12/08/2024 – Horário: 14:00 h
UASG: 170312
Local: Site https://www.gov.br/compras/pt-br

São Paulo, 26 de julho de 2024
ERASMO DE SOUZA DIAS

Chefe do Serviço de Programação e Logística da DERAT

AVISO DE LICITAÇÃO

SECRETARIA ESPECIAL DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL
DELEGACIA DE ADMINISTRAÇÃO
TRIBUTÁRIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM SÃO PAULO

MINISTÉRIO DA
FAZENDA

OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 268ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 20A0978038)
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 2024 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 29 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 268ª Série da 1ª Emissão da Opea
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”,
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis
Imobiliários da 268ª Série da 1ª Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 23 de janeiro de 2020, (“Termo de
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª
(primeira) convocação no dia 20 de agosto de 2024, às 14:20 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 29 de
agosto de 2024, às 14:10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams,
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao
exercício social encerrado em 30 de setembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da
Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft
Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio
eletrônico para ri@opeacapital.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, identificando no título do e-mail a
operação (CRI 268ª Série da 1ª Emissão – (IF 20A0978038), a confirmação de sua participação na Assembleia,
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias
antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a)
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um)
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de
manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as
instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto
em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à
Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos
ri@opeacapital.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito
de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 -
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital,
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de
forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 30 de julho de 2024
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

ETSE - Empresa de Transmissão Serrana S.A.
CNPJ nº 14.929.924/0001-81 - NIRE nº 35.3.0041876-0

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária nº 01/24 Realizada em 10 de abril de 2024
10/04/2024, às 09h30min, realizada por videoconferência. Acionistas representando 100% do capital social.
Deliberações: (i) Aprovar, sem ressalvas ou restrições, por unanimidade, as contas da Diretoria, o Relatório da
Administração, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social encerrado
em 31/12/2023. (ii) Considerando o resultado apurado pela Companhia no exercício social findo em 31/12/2023,
que aponta um lucro líquido no importe R$ 38.022.329,88, as Acionistas deliberam, sem ressalvas e por unanimidade:
(a) Destinar a importância de R$ 1.901.116,49, à conta de Reserva Legal, na forma do artigo 193 da Lei nº 6.404/76,
que correspondem a 5% do lucro líquido do exercício de 2023; (b) Distribuir, a título de dividendos mínimos
obrigatórios, o montante de R$ 9.030.303,35, observado o disposto no artigo 31 do Estatuto Social, podendo o
pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não podendo ultrapassar o exercício de 2024;
(c) Distribuir, a título de dividendos adicionais, superiores aos mínimos obrigatórios, o montante de
R$ 17.090.910,04, podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade de caixa, não podendo
ultrapassar o exercício de 2024; e (d) Destinar à conta de Reserva de Retenção de Lucros o valor de R$ 10.000.000,00,
referente ao saldo do lucro líquido do exercício de 2023. (iii) Aprovar, sem ressalvas ou restrições, por unanimidade,
o Orçamento da Companhia para o exercício de 2024, nos termos do material de apoio que, após assinado
digitalmente pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia. (iv) Não fixar a remuneração para
a Administração da Companhia no exercício de 2024. Lavratura da Ata: Nada mais a ser tratado. São Paulo,
10/04/2024. Mesa: Paulo Roberto de Godoy Pereira - Presidente; Edilene Almeida Luna - Secretária. JUCESP
nº 269.631/24-0 em 22/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO

SOCIAL

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Pregão eletrônico: 50/SMADS/2023 - PROCESSO: 6024.2023/0006857-0
Objeto: Licitação na modalidade pregão, realizada na forma eletrônica, para promoção de sistema de registro de
preços, visando futura e eventual aquisição de colchões diversos (solteiro desabrigado, solteiro acolhimento,
solteiro idoso, casal e berço), destinados a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social (Smads), da Prefeitura do Município de São Paulo (PMSP), de acordo com o
termo de referência constante do anexo I do edital - Download do edital: https://epubli.prefeitura.sp.gov.br e
https://gov.br/compras
Sessão de abertura: 12/08/2024 às 11:00 horas (DF).

OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES

DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 385ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21H0974929)
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 2024 EM PRIMEIRA

CONVOCAÇÃO E EM 09 DE SETEMBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 385ª Série da 1ª Emissão da
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”,
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis
Imobiliários da 385ª Série da 1ª Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 24 de agosto de 2021, (“Termo
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª
(primeira) convocação no dia 30 de agosto de 2024, às 14:10 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia
09 de setembro de 2024, às 14:10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias
da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2023, apresentadas pela Emissora e
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos
do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio
da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente
Fiduciário, por correio eletrônico para ri@opeacapital.com e agentefiduciario@vortx.com.br e rzf@vortx.com.br,
identificando no título do e-mail a operação (CRI 385ª Série da 1ª Emissão - (IF 21H0974929), a confirmação de
sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos),
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se
“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade
do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente),
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador,
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar
o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os
Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência,
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios
eletrônicos ri@opeacapital.com e agentefiduciario@vortx.com.br e rzf@vortx.com.br, respectivamente, conforme
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM.
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador,
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto.
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 30 de julho de 2024
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

SUBPREFEITURA
ITAQUERA

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Processo SEI: 6041.2024/0001682-5 - Concorrência: 90014/SUB-IQ/2024
Objeto: Contratação de empresa especializada para revitalização, adequação, adaptação e melhorias em área
municipal - Rua Anselmo Rodrigues, nº 40, Conjunto José Bonifácio - Itaquera, no Município de São Paulo -
DIA: 13 de agosto de 2024 às 09h30min.
LOCAL: Subprefeitura Itaquera - Rua Augusto Carlos Bauman nº 851 - Itaquera.
As empresas interessadas em participar da Concorrência nº 90014/SUB-IQ/2024, deverá consultar o sitio eletrônico
compras.gov.br e o Edital disponível: diariooficial.prefeitura.sp.gov.br .

Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br
Ligue 0800 701 8888

Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br
Ligue 0800 701 8888

EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR
ACESSE

E SAIBA MAIS.

AQUI, SEU ANÚNCIO ENCONTRA
O PÚBLICO CERTO. ANUNCIE!

ACESSE EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E SAIBA MAIS.

AQUI, SEU ANÚNCIO ENCONTRA O PÚBLICO CERTO. ANUNCIE!

EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR

AQUI, SEU ANÚNCIO ENCONTRA
O PÚBLICO CERTO. ANUNCIE!



Jornal Valor --- Página 4 da edição "30/07/2024 1a CAD E" ---- Impressa por OBarbosa às 29/07/2024@19:33:30

E4 | Valor | SãoPaulo | Terça-feira, 30 de julho de 2024

OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS

DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 325ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 21C0483517) DA OPEA
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 16 DE AGOSTO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 325ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da
325ª Série da 1ª Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 09 de março de 2021, (“Termo de Securitização”),
a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 2ª (segunda) convocação
no dia 16 de agosto de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Mi-
crosoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen-
dente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibi-
lizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do arti-
go 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plata-
forma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será dis-
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário,
por correio eletrônico para ri@opeacapital.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-
-mail a operação (CRI 325ª Série da 1ª Emissão – (IF 21C0483517), a confirmação de sua participação na Assembleia,
acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias an-
tes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) parti-
cipante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por pro-
curador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há me-
nos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia di-
gitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que com-
prove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de
identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da
respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi-
dade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabili-
dade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo mar-
gem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto,
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente
manifestação de voto à distância,nos correios eletrônicos ri@opeacapital.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br,
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibili-
zada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e
no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou
por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração
a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, de-
mais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial
a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo côm-
puto do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão com-
putados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes
na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da ma-
nifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assem-
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anterior-
mente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60,
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te-
nham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 30 de julho de 2024
OPEA SECURITIZADORA S.A Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

PAULO
SÃO
GOVERNO
DO ESTADO

COMUNICADO
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde a licitação na modalidade Pregão
Eletrônico nº 90088/2024, referente ao processo nº 024.00096774/2024-26, objetivando a
AQUISIÇÃO DE BANDAGENS ELÁSTICAS PARA ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS
JUDICIAIS, a ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo Federal”,
cuja abertura está marcada para o dia 12/08/2024 às 10:00 horas.
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 30/07/2024 o site
www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e
credenciamento de seus representantes.
O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras
Públicas https://www.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br.

PAULO
SÃO
GOVERNO
DO ESTADO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00349674332024
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 90017/2024.
Nº Processo: 024.00053249/2024-16.
Objeto: Constituição de Sistema de Registro de Preços para aquisição futura de
medicamentos.
Total de Itens Licitados: 10 (dez).
Valor Total da Licitação: sigiloso.
Disponibilidade do Edital: 30/07/2024.
Horário: das 08h00 às 18h00.
Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo.
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br.
Entrega das Propostas: a partir de 31/07/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 12/08/2024 às 09h00 no site: www.gov.br/compras.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Concorrência Nº 01/SUB-SA/2024 - PROCESSO SEI Nº 6053.2024/0001714-2
Objeto: Contratação de empresa de Engenharia ou Arquitetura para execução de obras de manutenção e
readequação do CDC Jardim Manacá, localizado à Rua Juari, 320, Campo Grande, São Paulo, SP - Tipo de
Licitação: MENOR PREÇO - Data/hora da sessão pública: 05/09/2024 às 09:30h - ENTREGA DOS ENVELOPES:
até as 08h30mim do dia 05/09/2024 - LOCAL: Praça Floriano Peixoto, 54 - 2° andar, Ala A - Santo Amaro -
São Paulo/SP - O Edital e seus anexos poderão ser adquiridos pelas interessadas no horário das 09:00 às 16:00 horas,
até o último dia útil que anteceder a abertura, na Praça Floriano Peixoto, 54 - 2° andar, Ala A - Santo Amaro - São Paulo/
SP ou as informações podem ser baixadas pelo site https://www.gov.br/compras/pt-br (UASG 927353) ou no site
https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_controlador.php?acao=inicio.

SUBPREFEITURA
SANTO AMARO

AVISO DE LICITAÇÃO

O Senac São Paulo comunica a
realização da Licitação,
na modalidade Pregão

Eletrônico.

PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 0052.2024.PE.0045

ABERTURA: 15 DE AGOSTO
DE 2024, ÀS 10H

OBJETO: “PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E
CONSERVAÇÃO DE JARDINS

E PAISAGISMO PARA A
UNIDADE DO SENAC OSASCO.”

RETIRADA DO EDITAL:
disponível para conhecimento

público no site
www.sp.senac.br/sites/licitacao

Informações adicionais:
licitacao.gms@sp.senac.br
Telefone: (11) 3236-2954

COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO

CULTURA

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Processo: 6025.2024/0019100-0 - Pregão: 90028 SMC-G-2024
Critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL - Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de eventos, abrangendo planejamento estrutural e operacional, organização, execução,
acompanhamento prévio, durante e posterior ao evento, fornecimento de infraestrutura, alimentos e bebidas,
equipamentos técnicos, mão de obra capacitada e qualificada; serviços, documentações pertinentes no que se
refere à locação de espaço físico e realização do evento; estruturas, mobiliário e paisagismo necessários e
adequados à proposta do evento; fornecimento de layout ou design do evento, compreendendo a montagem,
evento e desmontagem; limpeza, manutenção, instalações elétricas, hidráulicas, de equipamentos e outros
serviços correlatos para atendimento ao estande da SMC na BIENAL DO LIVRO 2024, que ocorrerá em
São Paulo durante dias 31/08/2024 (início das montagens) a 16/09/2024 (desmontagem), conforme
especificações constantes no Termo de Referência, Adendos e Anexos deste Edital - Data/hora da sessão
pública: 13 de agosto de 2024, às 10:00 horas. Download do edital: https://www.gov.br/compras.

EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR
ACESSE

E SAIBA MAIS.

AQUI, SEU ANÚNCIO
ENCONTRA O

PÚBLICO CERTO.
ANUNCIE!

EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR

AQUI, SEU ANÚNCIO ENCONTRA
O PÚBLICO CERTO. ANUNCIE!

AQUI, SEU ANÚNCIO ENCONTRA
O PÚBLICO CERTO. ANUNCIE!

ACESSE EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E SAIBA MAIS.

AQUI, SEU
ANÚNCIO ENCONTRA
O PÚBLICO CERTO.
ANUNCIE!
EM DIFERENTES PLATAFORMAS E EM DIVERSOS CONTEXTOS, AS MARCAS DA EDITORA

GLOBO SÃO A MELHOR OPÇÃO PARA O SEU ANÚNCIO, PORQUE ENTREGAM O QUE

CADA PÚBLICO QUER: CONTEÚDOS DE QUALIDADE COM CREDIBILIDADE.

ACESSE EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E SAIBA MAIS.
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Ganhode escala
Políticas sociais
do Brasil viram
referência e são
replicadas no
exterior F2

Financiamento
Bancos de
fomento podem
atrair recursos
para transição
energética F3

ESG
Fundos de
impacto
impulsionam
agendas social e
ambiental F4

Quem tem fome
tem pressa

ConjunturaNa presidência do G20, o Brasil tem
capacidade de atrair investimentos para financiar

transição energética e inclusão social, além
de inspirar políticas de combate à pobreza

A COP28 foi encerrada no ano passado
com o compromisso, assumido por cerca
de 200 países, de triplicar a capacidade
global de energia renovável até 2030. No
mesmo horizonte, as Nações Unidas têm
como um de seus Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável a erradicação da po-
breza extrema. Mas como financiar a
transição energética e a inclusão social?

Os dois temas são prioritários na agen-
da do Brasil na presidência do G20.

O caminho passa pela reforma dos
bancos multilaterais, de modo a de-
mocratizar o acesso a crédito, dizem
especialistas. O governo brasileiro
também propõe tributar os su-
per-ricos. Um passo nesse sentido
foi dado na semana passada,
quando, em encontro no Rio,

ministros das Finanças se compromete-
ram a “cooperar” para taxar os bilioná-
rios, embora um acordo sobre a criação
de um imposto global sobre grandes for-
tunas não tenha sido alcançado.

Mas o desafio do combate à pobreza vai
alémdoacessoarecursoseadoçãodeprogra-
mas de transferência de renda. É necessária
uma abordagem multidimensional. O Brasil
émodeloemdiversas frentes, entreelesoBol-
sa Família, replicado em mais de 80 países, e
agricultura familiar associada à merenda es-
colar. As moedas sociais também têm se
mostrado uma ferramenta eficaz de in-
clusão: usadas em pagamentos do
dia a dia, financiam linhas de cré-
dito e custeiam até benefícios so-
ciais. Hoje o país tem 189 moe-
das do tipo em circulação.
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Bolsa Família ganha mais
recursos e incorpora novas
regras para ter o benefício
OGlobo, doRio

Mais de 80 países replicam o programa
Bolsa Família, de transferência condicio-
nada de renda (que exige vacinação e fre-
quência escolar), diante da eficiência da
tecnologiasocialnocombateàpobrezaeà
fome. No Brasil, o programa criado em
2004, unificando várias políticas públicas
de assistência, atende, atualmente, 20,8
milhões de famílias, destinando a elas R$
680,90 em média. A política foi incluída
no cardápio de alternativas que serão ofe-
recidas aos países na Aliança Global con-
tra a Fome e a Pobreza, que teve seu pré-
lançamento na semana passada, na reu-
nião dos ministros de Desenvolvimento
dospaísesdoG20,noRio.

O sociólogo Rafael Osório, pesquisa-
dor do Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada(Ipea),dizque, apósaexperiên-
cia de 20 anos, o programa hoje tem seu
melhor desenho, com boa focalização —
ocadastroúnicocomoinstrumentopara
chegaràs famíliaspobres—e,agora, com
mais recursos. O gasto mensal é de,
aproximadamente, R$ 14 bilhões. “É
uma fórmula que muitos países adota-
ram, partindo de três modelos: o brasi-
leiro, o chileno e o mexicano. São mode-
los de programas que já passaram por
avaliações e são baseados em evidên-
cias de sua efetividade”, afirma Osório.

O Bolsa Família cresceu, passando de
uma média de 13 milhões de domicílios
atendidos para os 20 milhões atuais.
Nesse período, houve reajuste dos bene-
fícios que, além do piso de R$ 600, trans-
ferem adicional para crianças de 0 a 6
anos, para gestantes e nutrizes e outro
valor para as famílias com crianças de 7
a 18 anos, com um período de transi-
ção, se o domicílio ultrapassar a renda
exigida para receber a transferência.

Essa regra de proteção foi incorpora-
da ao programa em junho. Essa era uma
das lacunas da política: inibia a busca de
acesso ao emprego formal por receio de
perder a transferência. Agora, mesmo
conseguindo um emprego e melhoran-
do a renda a ponto de ultrapassar o limi-
te exigido, a família continua receben-
do os recursos por até dois anos, desde
que cada integrante do domicílio rece-
ba o equivalente a até meio salário mí-
nimo (R$ 660). A família também tem
assegurado o retorno ao programa se
perder renda e ficar em situação de po-
breza novamente, sem burocracia.

Estudo do Instituto Mobilidade e De-
senvolvimento Social mostrou que uma
parcela importantedaspessoasqueesta-
vam inseridas no programa conseguiu
sair da condição de pobreza. Dos benefi-
ciários que estavam no grupo em 2005,
64,1% saíram da situação de vulnerabili-
dade em 2019, mas 20,4% ainda perma-
neciam dependentes das transferências.
O restante estava incluído no Cadastro
Único, mas fora do programa. “A gente
sempre dizia que o programa era bom,
mas precisava pôr mais dinheiro. E puse-
ram, mas como política social não é ade-
quado ter um piso por família. O ideal é

ter um valor per capita [para se adequar
ao tamanho da família]”, diz Osório.

O piso foi implementado no governo
Jair Bolsonaro e mantido no governo Lu-
la, quando a composição familiar voltou
aser consideradaparadefiniçãodevalo-
res adicionais no benefício. Famílias
com crianças, gestantes e mulheres que
amamentam recebem valor extra. Outra
mudança foi a inclusão de um período
de transição se o domicílio ultrapassar a
renda máxima permitida para receber a
transferência (o teto é renda familiar
menor ou igual a R$ 218 por pessoa).

Apesar de considerado eficiente no com-
bate à pobreza, há riscos para o sucesso do
programa, entre eles, a falta de reajuste. Em
2023, houve a PEC da Transição, que previu
recursos para os programas sociais, mas co-
mo o gasto com o Bolsa Família não é uma
despesa obrigatória, existe a possibilida-
de de redução do dinheiro destinado ao
projeto para manter o equilíbrio fiscal.

O economista Marcelo Neri, diretor da
FGV Social, fez estudos sobre o efeito
multiplicador do Bolsa Família. Segundo
ele, cada real gasto tem impacto na de-
manda total da economia que correspon-
de a três vezes o gasto previdenciário e
cinco vezes o valor do FGTS, em termos de
efeito anticíclico. A maior parte do di-
nheiro é usada para comprar alimentos,
material escolar e roupas. “Sem o progra-
ma, 14% da população estaria na pobre-
za extrema, e não 9%, como é hoje”, diz.

Para Neri, um ponto a ser aperfeiçoado
é a provisão de seguro ligado ao progra-
ma. Ele cita pesquisa que aponta parentes
e vizinhos como a maior rede de proteção,
em casos de emergência. “Mas quando to-
dos perdem juntos, seria importante ter
um seguro. Isso é cada vez mais necessário
porcausadasmudançasclimáticas.” (CA)

Programaescolarpromovea
inclusãodepequenosprodutores
OGlobo, doRio

O Programa Nacional de Alimentação
Escolar (Pnae) integrado com a agricultu-
ra familiar estará no cardápio de alternati-
vas da Aliança Global contra a Fome que o
governo brasileiro lançou na semana pas-
sada no âmbito do G20. É um programa
“virtuoso”, classifica o sociólogo Rafael
Osório, pesquisador do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (Ipea), ao aliar
alimentação saudável, inclusão produtiva
ecomércio localnamesmapolítica.

Segundo o ministro Wellington Dias,
do Desenvolvimento Social, a “alimenta-
ção escolar, além de combater a desnu-
trição, ajuda na renda quando integrada
com compras da agricultura familiar”.
Além disso, o Brasil adotou no último
Plano Safra a “Floresta Produtiva”, onde
os mais pobres são qualificados para co-
letas de sementes, produção de mudas e
plantação com cuidados até a planta ga-
nhar maturidade A ação ocorre em áreas
cadastradas com desmatamento, incên-
dios ou enfraquecidas por erros no uso
do solo. E assim, fora das unidades de
conservação, várias plantas daquele bio-
ma recuperam floresta e a partir da pro-
dução geram renda para os mais pobres.

Segundo o ministro, na Amazônia, há
experiências com açaí, castanheira, guara-

ná, cacau, bacuri e cupuaçu. O apoio à
agricultura familiar, aquela mais depen-
dente das transferências governamentais,
ganhou força com o Programa de Aquisi-
ção de Alimentos do governo federal, ain-
da nos anos 2000, quando Francisco Me-
nezes presidia o Conselho Nacional de Se-
gurança Alimentar (Consea). Atualmente,
ele é assessor de políticas da ActionAid,
organização internacional voltada para
combate à desigualdade e pobreza.

“As compras institucionais incentiva-
ram o cooperativismo entre os pequenos
agricultores, num programa administra-
do pela Companhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab) para doação a populações
vulneráveis, escolas e formação de esto-
que. Esse foi o pontapé inicial da merenda
escolar associada à agricultura familiar.
Em 2011, o governo determinou que pelo
menos 30% da compra de alimentos para
os 40 milhões de alunos das escolas públi-
cas fossem da agricultura familiar, próxi-
mados locaisdasunidadesescolares. “Isso

abriu um mercado para agricultura fami-
liarquenuncase tinhavisto”,dizMenezes.

Segundo a secretaria nacional de Segu-
rança Alimentar do Ministério de Desen-
volvimento Social, Lilian Rahal, há cida-
des, como São José do Rio Preto, em São
Paulo, que chegam a comprar 70% da me-
renda escolar da agricultura familiar. O
governo brasileiro coopera diretamente
com 70 países da América Latina e da Áfri-
canaadoçãodesseprogramadealimenta-
ção escolar. “Esse programa e a Embrapa
são as grandes estrelas lá fora. Ter criado
essa chave entre agricultura familiar, res-
peitando os hábitos alimentares regio-
nais, explicaosucessodoprograma.Maso
trabalho começou antes. O Programa de
Fortalecimento da Agricultura Familiar
(Pronaf) tem30anos.Houveumroldepo-
líticas de crédito e de assistência que fo-
mentaram o setor. Para 2024/2025, foram
destinadosR$75bilhõesaoPronaf.

O Programa de Aquisição de Alimen-
tos (PAA) beneficiou 85 mil famílias no
ano passado, atendendo com doações
cozinhas solidárias nas periferias das ci-
dades. Foi incluído no programa a
compra de leite de pequenos produ-
tores. Desde a criação, já foram bene-
ficiadas 500 mil famílias. Menezes
chama a atenção para a instabilidade
no financiamento do PAA, que che-

gou ao fim de 2022 com apenas R$ 90
milhões de financiamento. Em 2018,
o montante alcançou R$ 800 milhões.

O mesmo aconteceu com a merenda es-
colar. “Quem não lembra de crianças divi-
dindo ovo na merenda. O valor repassado
ficoucincoanossemreajuste.Asverbasfo-
ram recompostas. Em 2023, o Programa
deAquisiçãodeAlimentoschegouaquase
R$1bilhãoeovalorper capitadameren-
da foi reajustado em 30%, diz Menezes.
“O principal problema é o orçamento.
Como é discricionário [não obrigatório]
entra na concorrência com outros pro-

gramas como o Bolsa Família. Fica espre-
mido no Orçamento”, afirma Rahal.

Menezes defende também que haja um
planejamento para que a política de segu-
rança alimentar considere emergências
climáticas “Eventos como os do Rio Gran-
de do Sul, na Amazônia, no Cerrado e no
Pantanal ocorrerão de forma mais fre-
quente . Eéprecisohaverpolíticasprontas
para serem disparadas quando eles ocor-
rerem. A agricultura familiar no Rio Gran-
de do Sul teve grandes perdas de sua pro-
dução e com o solo fortemente prejudica-
doparaospróximosplantios”,diz. (CA)

Apoio àagricultura familiar ganhou força comoProgramadeAquisiçãodeAlimentos (PAA)
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ProgramaBolsa Família
atende hoje 20,8
milhões de famílias e
destina a elas, em
média, R$ 680,90

ConjunturaProgramas têm reconhecimento internacional e
entram no cardápio de alternativas da Aliança Global contra
a Fome que o governo brasileiro lançou no âmbito do G20

Políticas sociaisdoBrasil
viramreferênciae são
replicadasnoexterior
CássiaAlmeida
OGlobo, doRio

A desigualdade de renda no Brasil, uma
das mais altas do mundo, fez do país um
celeiro de boas práticas de políticas so-
ciais. O exemplo mais famoso é o Bolsa Fa-
mília, adotado em mais de 80 países, neste
modelo de transferência de renda condi-
cionada à vacinação das crianças e fre-
quência escolar. No rol de alternativas pa-
ra tirar a população da extrema pobreza,
que atinge 9% do total, no cálculo de Mar-
celo Neri, diretor da FGV Social, ainda en-
tram o microcrédito e a agricultura fami-
liar, principalmente quando está associa-
da ao programa de merenda escolar. São
tecnologias que podem ser adaptadas em
menoroumenorgrauemoutrospaíses.

O economista de Bangladesh Muham-
mad Yunus fundou em 1976 um progra-
ma de microcrédito inédito que passou a
ser referência mundial, a ponto de seu
criador ter ganhado o Prêmio Nobel da
Pazem2006,por ter tiradomilhõesdapo-
breza. No Brasil, com as altas taxas de ju-
ros, a política de inclusão produtiva tem
espaço para crescer, embora já seja rele-
vante no Nordeste. O programa Credia-
migo, do Banco do Nordeste (BNB), nas-
ceu há 26 anos e atende a todos os Esta-
dos nordestinos, além do norte de Minas
Gerais e do Espírito Santo. No ano passa-
do, foram emprestados 10,6 bilhões.

“O programa preencheu uma lacuna.
O acesso a crédito era praticamente ine-
xistente na década de 2000. A política
não é só emprestar, está condicionada ao
acompanhamento e orientação. Faz mui-
ta diferença no retorno, porque a orienta-
ção permite que o dinheiro seja bem apli-
cado. Os anos mostraram que isso aju-
dou. Hoje, são 14 mil operações por dia”,
afirma Paulo Câmara, presidente do BNB.

A tecnologia social é sustentada por
agentes de crédito que atuam como os
agentes de saúde e de assistência social,
dando apoio e mapeando as necessidades
dos clientes. O BNB tem recebido repre-
sentantes de outros países, principalmen-
te da América Latina, que têm estrutura
socioeconômica semelhante à brasileira,
para replicaroprogramanos seuspaíses.

As operações são na grande maioria pa-
ra clientes com renda familiar de até R$ 3
mil, que representam 62,6% da carteira.
Apenas 9% vão para os que têm renda aci-
ma de R$ 5 mil. O principal obstáculo para
essapopulaçãoéagarantia.Obancocriou
oaval solidárioqueunetrêspessoasnuma
espécie de consórcio para formar a garan-
tia. Hoje, a inadimplência está em 4%,

um pouco acima da média de pessoas ju-
rídicas de 3,3% em junho, segundo o BC.

As taxas de juros se aproximam do cré-
dito consignado, em média, 1,89% ao mês,
com 65% dos empréstimos na faixa entre
R$ 100 e R$ 3 mil. Os valores, pelo progra-
ma, podem chegar a R$ 21 mil. “Temos es-
truturadoCrediamigoespalhadasem400
municípios e pretendemos chegar a mil
até fim de 2025. Quanto mais presença do
nossopessoal,maispessoassecredenciam
a estar no programa”, afirma Câmara. E as
mulheres, assim como no Bolsa Família,
sãoomaiorpúblicodoCrediamigo,68,3%,
apesar de elas não serem a maioria en-
tre os microempreendedores, diz Neri.

“O Bolsa Família tem um viés feminino
por construção, mais de 90% dos benefi-
ciários são mulheres. É proposital. Pesqui-
sando sobre o Crediamigo, embora os mi-
croempresários nordestinos sejam dois
terços homens, eles eram um terço dos
clientes do Crediamigo. Tem uma sobre-
representatividade feminina. Elas têm lu-
cro menor, mas se beneficiam mais do mi-
crocrédito. Elas têm um salto maior. E
qualquer impacto sobre as mulheres tem
umefeito sobreascrianças”, explicaNeri.

Ele lembra que as taxas de juros são al-
tas no país e o crédito é de curto prazo,
maisparaoconsumoealta renda.Umasé-
rie de vieses não são para o crédito produ-
tivo popular como o microcrédito. “É im-
portante abrir os olhos para essa política.
Talvez, uma parte do sucesso do Crediami-
go, que tem uma concentração forte no
Nordeste e entre as mulheres, seja a con-
junção com o Bolsa Família, embora só
38%sejambeneficiáriosdoBolsaFamília.”

Oempecilhomaior,navisãodoexecuti-
vo, é a taxa de juros. O foco do programa é
que as pessoas que estão no Bolsa Família
tenham condições de empreender. Com
esse objetivo, outra perna do programa,
destavez subsidiadopelogoverno federal,
é o Acredita, que cobra 0,70% ao mês, des-
tinado principalmente ao público do Ca-
dastro Único. O programa conta com um
Fundo Garantidor de Crédito de R$ 1 bi-
lhão, mais € 20 milhões doados pelo ban-
co de investimento e fomento alemão
KFW. Com esse fundo, espera-se alavancar
até R$ 12 bilhões de crédito. A taxa é de
8,85% ao ano. O programa já foi incorpo-
rado pelo BNB e pelo Banco da Amazônia.
Oobjetivoéatender2milhõesdepessoas.

PauloCâmara,doBNB:em2023, foramemprestadosR$10,6bilhõesparaprogramaCrediamigo

DIOGOZACARIAS/MF
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Mercados emergentes
Fluxo global de recursos para projetos de energia renovável

26

Ásia – em %

Outros Fundos Oficiais
(inclui bancos
multilaterais)*

1

Participação acionária pública

21

Instrumentos públicos –
empréstimos (inclui bancos

multilaterais)*

44

Capital Privado
(inclui participações
acionárias)

1

Financiamento Privado

7

Instrumentos públicos – doações
(inclui bancos multilaterais)*

15

África – em %

Outros Fundos Oficiais
(inclui bancos multilaterais)*

2

Participação acionária pública

27

Instrumentos públicos –
empréstimos (inclui bancos

multilaterais)*

40

Capital Privado
(inclui participações
acionárias)

1

Financiamento Privado

15

Instrumentos públicos – doações
(inclui bancos multilaterais)*

19

América Latina – em %

Outros Fundos Oficiais
(inclui bancos
multilaterais)*

1

Participação
acionária pública

15

Instrumentos públicos – empréstimos
(inclui bancos multilaterais)*

62

Capital Privado
(inclui participações
acionárias)

2

Financiamento Privado

3

Instrumentos públicos –
doações (inclui bancos
multilaterais)*

Fonte: Deloitte com base nos dados da OCDE entre 2013 e 2021*A participação de bancos multilaterais pode ser feita com diversos instrumentos
financeiros, como empréstimos, recursos doados e participações.
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Cenário Transição energética demanda
apoio político, muito investimento e
maior acesso dos emergentes às fontes

Bancosdefomento
podematuarcomo
catalisadoresde
recursosprivados
MônicaMagnavita
Para oValor, doRio

ACOP28terminoucomocompromisso
assumidoporcercade200paísesde tripli-
carem a capacidade global de energia re-
novávelaté2030,oquesignificaatingir11
terawatts em menos de sete anos. A meta
da transiçãoenergética, fatoressencialpa-
rareduziremissõesdegasesdeefeitoestu-
fa em 43% até 2030 em comparação a
2019, demanda, na visão de especialis-
tas, apoio político, investimento em
grande escala e acesso dos países emer-
gentes a fontes de recursos adequados.

Bancosdedesenvolvimentoemultilate-
rais ganham papel de destaque como
agentes catalisadores de recursos priva-
dos, hoje concentrados em poucos e ricos
mercados. Nesse contexto, o novo papel
das instituições de fomento entrou na
agenda de prioridades do Brasil em
2024, ano em que o país preside o G20.

Os esforços dos grupos de transição
do G20 rumo às metas de descarboniza-
ção de setores estão concentrados na
ampliação das fontes de financiamento,
democratização do acesso ao crédito e
adoção de novos mecanismos de apoio.
Hoje, 85% do investimento global em
energias renováveis beneficiam menos
de 50% da população mundial. A África,
por exemplo, foi responsável por 1% da
capacidade adicional de energia limpa
em 2022 e abriga mais de 560 milhões
de pessoas sem acesso à eletricidade.

Há avanços, mas insuficientes, diz Ju-
liano Assunção diretor executivo do Cli-
mate Policy Initiative, da PUC-Rio. Os in-
vestimentos em transição energética, de
US$ 1,8 trilhão em 2023, foram recorde,
segundo a Agência Internacional de
Energia, mas ainda estão longe dos US$
4,8 trilhões necessários até 2030 para o
setor atingir emissões líquidas zero.

É nesse contexto que as reformas de
bancos multilaterais ganharam priorida-
de no G20, já que são capazes de garantir
apoio aos países menos atrativos para re-
cursos privados. Entre os itens da agenda
do grupo de finanças consta a adoção ou
ampliação, pelos bancos multilaterais, de
mecanismos de-risking (limitação da ex-
posição), por meio de instrumentos capa-
zes de mitigar o risco dos projetos, redu-
zindoocustodecapitalparao investidor.

“O G20 está tratando esse tema como
uma das potenciais proposições que tra-
rá em novembro, no encerramento dos
trabalhos”, diz Luiz Assis, sócio da área
de financial advisor da Deloitte. As dis-
cussões sobre o novo papel dos bancos
multilaterais não visam apenas am-
pliar recursos para financiamento, mas
garantir que essas instituições atuem
mais para alavancar capital privado.

“Podem ajudar a viabilizar projetos no
início,ondehámaiorrisco.Quandojáesti-
verememandamento, emitirãobondspa-
ra diminuírem a participação. Consegui-
rão com o mesmo capital desenvolver
mais projetos”, diz Assis. Outros instru-
mentos são os de garantias de performan-
ce, blended finance (que une recursos pú-
blicos, de fomento e capital privado) e
hedge cambial, nos moldes do Eco Invest,
programa do governo que incentiva a en-
trada de capital estrangeiro no país para
investimentosna transiçãoenergética.

O BID vem atuando nessa direção. “O fi-
nanciamento para transição não pode vir
só do setor público e de bancos multilate-
rais. Boa parte terá de vir do setor privado,
com participação de investidores institu-
cionais. O BID é um catalisador para gerar
escala e impacto”, diz Marcelino Madri-
gal, chefe da divisão de energia do BID.

O Brasil tem credenciais para liderar
o tema, com o BNDES servindo de mo-
delo na consolidação dos parques de
geração eólica e solar. O banco aportou
R$ 163 bilhões em projetos de energia
renovável, equivalentes a 67,3 GW. “No
mundo, 65% das emissões vem do setor
energético, no Brasil são 18%. Temos es-
sa matriz mais limpa porque o BNDES
participou do financiamento de todas
as rotas tecnológicas”, diz Luciana Cos-
ta, diretora de infraestrutura, transição
energética e mudança climática do

banco. Segundo ela, a estimativa de in-
vestimentos globais em energia limpa
para 2024 é de cerca de US$ 2 trilhões,
superior ao U$$ 1,2 trilhão previsto pa-
ra os combustíveis fósseis. A maior par-
te irá para China, Europa, Índia e EUA.

“Há um gap grande de investimentos
para América Latina e África. O Brasil
não enfrenta esse problema. Consegui-
mos atrair funding para investimentos
em energia renovável porque não fica-
mos dependentes de recursos externos
e nem de outros bancos de fomento”,
diz. Na etapa rumo à descarbonização
do setor, o papel do banco, segundo
Costa, é de manter sua relevância no fo-
mento a projetos de combustíveis de
baixa emissão de CO2, como diesel ver-
de (HVO), combustível sustentável de
aviação (SAF) e biobunker (motores de
navio), além do hidrogênio verde, que
tem na energia 70% de seu custo.

“Vamos financiar os primeiros projetos
de hidrogênio verde e via equity em al-
gunsprojetos,pormeiodaBNDESpar,que
tem como estratégia a transição energé-
tica, climática e economia circular”, diz
Costa. A atuação será via fundos, com
possível participação direta no futuro.

Hoje, o instrumento mais relevante do
banco para o setor é o Fundo Clima, que
contacomR$32bilhões,dosquaisR$28,3
bilhões para projetos de energia de baixo
carbono.Partedissotemcomoorigemali-
nhadecréditoassinadaentreBNDESeBID
noanopassado.Tambémem2023,asduas
instituições lançaram a Coalizão Verde,
para promover iniciativas ao desenvolvi-
mentosustentávelna regiãoamazônica.

O BID possui projetos de transição
energética de US$ 3,9 bilhões, com alo-
cação anual US$ 1 bilhão. Entre 2015 e
2022, as regiões da América Latina e do
Caribe ampliaram sua capacidade reno-
vável em 51%, atingindo 64% de geração
a partir de fontes renováveis. O ritmo de-
ve acelerar, já que a previsão é de au-
mento da demanda por energia a uma
média anual de 2,3% entre 2022 e 2050.

LucianaCosta,doBNDES:bancoquerajudaraconsolidarparquesdegeraçãoeólicaesolare jáaportouR$163biemprojetosdeenergia renovável

“Financiamentonão
podevir sódo setor
público edebancos
multilaterais. Parte terá
de vir do setor privado”
Marcelino Madrigal

Moeda social garante renda e fortalece a economia local
Letícia Lopes
OGlobo, doRio

Pareadas ao real, as moedas sociais bra-
sileiras têm operações bem semelhantes
às realizadas na moeda oficial do país. São
usadasempagamentosdodiaadia, finan-
ciam linhas de crédito e custeiam até be-
nefícios sociais. Mas, com circulação res-
trita às suas comunidades, elas têm um
potencial além: incentivam a economia
solidária local e promovem a inclusão fi-
nanceira dos mais pobres. A primeira ex-
periência surgiu há 26 anos no Conjunto
Palmeiras, na periferia de Fortaleza (CE).
Com uma população empobrecida e sem
trabalho formal, lideranças comunitárias
desenvolveram o PalmaCard: feita num
mimeógrafo, a caderneta de crédito regis-
trava data e valor das compras feitas nos
comércios locais. No fim do mês, o usuá-
rio pagava, em real, o que tinha compra-
do ao Banco Palmas, que repassava os va-
lores aos comerciantes cadastrados.

O modelo evoluiu até a criação da moe-
dapalmas,comcédulasdediferentesvalo-
res. Com o tempo, se tornou uma versão
digital,pelaplataformaE-dinheiro. “Todas
as prefeituras e bancos comunitários que
têm moedas sociais usam a plataforma, de
maneira independente, pagando uma
mensalidade que custeia o sistema. Temos
282funcionáriosatuandonamanutenção
e no suporte aos usuários”, diz Joaquim
Melo, coordenador institucional do
Banco Palmas e fundador do E-dinheiro.

Professor da FGV Eaesp, Eduardo Diniz
observa que o surgimento das primeiras

moedas sociais do mundo remontam ao
início do século passado: a austríaca Wrö-
gl e a suíça Wir — esta ainda em circulação
— foram criadas em meio às dificuldades

econômicasdacrisede1929. “Quandoen-
tramos em crise, a palavra que mais se es-
cuta dos economistas é austeridade, ou se-
ja, menos dinheiro circulando. Isso afeta
diretamente quem é mais vulnerável, e as
pessoas têm que inventar alternativas. As
moedas sociais aparecem aí: cobrem um
espaço onde há gente precisando traba-
lhar,masnãohádinheiro”, analisa.

Assim como a palmas, do Ceará, as pri-
meiras moedas sociais brasileiras foram
criadas na mesma época em que o real se
consolidava após décadas de hiperinfla-

ção. Por isso, conta o professor, houve re-
sistência do Banco Central, que avaliava
que as iniciativas “iam contra o real”. O
BC, porém, mudou de ideia ao longo dos
anos e hoje valida e regula as moedas so-
ciais: elas precisam ser lastreadas no real,
para não criar inflação, e ter “reservas
cambiais” na moeda oficial do país.

A experiência no Ceará abriu caminho
para outras comunidades Brasil afora,
principalmente em favelas, áreas rurais e
territórios indígenas e quilombolas. Já são
189 moedas sociais em circulação no país,
sendo a maioria delas, 178, autônomas,
restritas a determinadas comunidades.
Outras onze são apostas de prefeituras. As
cidades de Indiaroba e Nossa Senhora do
Socorro, no Sergipe, têm a aratu e a ipê
amarelo, respectivamente, enquanto a
gaúcha Santiago tem a moeda pila. O Rio
tem a pedra bonita, em Itaboraí, itajuru,
em Cabo Frio, Saquarema com a saquá e a
caboclinho, de Iguaba, além da elefantina
dePorciúnculaeamacaíbadeMacaé.

A primeira moeda fluminense foi uma
apostadeMaricá, aindaem2013.Acidade
tem 133 mil dos seus 192 mil habitantes
recebendo a moeda. A maioria dos benefi-
ciários, cercade93milpessoas, fazempar-
te de uma programa de renda básica, que
paga 230 mumbucas por pessoa às famí-
lias registradas no Cadastro Único (CadÚ-
nico). Além disso, o Programa de Proteção
ao Trabalhador (PPT) dá cerca de 700
mumbucas a trabalhadores autônomos e
microempreendedores individuais
(MEIs), como ambulantes, taxistas, entre-
gadores por aplicativo e profissionais de

beleza. O mesmo valor é pago aos servido-
resmunicipais, comovale-alimentação.

Amumbucaéaceitaem16milestabele-
cimentos comerciais e prestadores de ser-
viço da cidade, num movimento mensal
de cerca de R$ 48 milhões. O prefeito Fa-
bianoHorta (PT)explicaqueapolíticaé fi-
nanciada, principalmente, com recursos
vindosdos royaltiesdepetróleo. “Amoeda
trouxe uma profunda transformação da
economia local. Ajuda os mais vulneráveis
a ter renda e impulsiona a criação de no-
vos negócios, com geração de emprego e
fortalecimentodasperiferias”, analisa.

Niterói seguiu o exemplo e, em 2021,
lançou a moeda arariboia, que beneficia
mensalmente 100 mil pessoas de 45 mil
famílias em situação de vulnerabilidade,
com 218 arariboias. Ao mês, o município
aporta R$ 19 milhões no programa de dis-
tribuição de renda. Assim como em outras
cidades, o recolhimento de impostos fun-
ciona normalmente. Nas operações de
conversão para o real, 2% ficam retidos e
são direcionados para um fundo que fi-
nancia iniciativas de economia solidária
na cidade, como coletivos de produção,
cooperativaseoutrasaçõescomunitárias.

As operações não ficam restritas às
compras em comércios locais ou servi-
ços prestados por empreendedores da
cidade. Alguns bancos comunitários ou
municipais também apostam na con-
cessão de crédito nas moedas locais. A
pioneira Palmas cobra de 0,25% a 1% de
juros mensais nas linhas de crédito pes-
soal ou para empresas. As taxas variam
de acordo com o montante emprestado.

DIVULGAÇÃO

Prefeituras e bancos
comunitários com
moedas sociais usam
plataforma deMelo
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AmandaSantana,daTucum:empresaoferecetreinamentoa indígenasparagestãodenegócios

DIVULGAÇÃO

FinanciamentoCom juros menores, modelo de investimento acelera negócios com foco socioambiental

Fundosde impacto impulsionamagendaESG
CarinPetti
Para oValor, de SãoPaulo

Mudas de cacau, banana, mandioca e
árvores nativas da Amazônia começam a
tomar o lugar do pasto no sítio de Luziane
Sousa, em Parauapebas, no Pará. “Antes, o
quetinhaaliestavaquasemorrendo”,con-
ta.Ocultivodasnovasespéciesemseisdos
dezhectaresdapropriedadeficaporconta
da Belterra, especializada na implementa-
çãodeagroflorestas.Peloarrendamento,a
proprietária recebe R$ 1.500 mensais —
queaumentaem75%arenda familiar.

O negócio, crido em 2020, tem como
foco a implementação de agroflorestas
para venda de produtos, como o cacau
das terras de Luziane, para gigantes como
a Cargill. “Por termos 3.500 hectares sob
gestão, em cerca de 50 pequenas e mé-
dias propriedades, conseguimos acessar
grandes compradores”, diz o CFO da em-
presa, Marcelo Pereti. Agora a Belterra se
prepara para comercialização de crédito
de carbono, em parceria com a Amazon.

Em troca da disponibilização das terras
para regeneração, os proprietários têm duas
opções de remuneração: arrendamento ou
recebimento de parcela do valor das vendas
daproduçãoagrícola—fatiaquepodevariar
de 5% a 50%, conforme o estado de conser-
vação da área e a disponibilidade de mão
de obra e maquinário do proprietário.

Em 2023, a empresa buscou R$ 700 mil
para comprar mais mudas e construir um
viveiro em Parauapebas. Crédito bancário
não era opção. “Quando você vai ao banco
e diz que vai fazer uma agrofloresta de ca-
cau,dendêeaçaí, elesnãotêmummétodo
deanálisedocréditopelafaltadehistórico
em empreendimentos semelhantes”, afir-
ma Pereti. “A questão da garantia é tam-
bémumgrandeentrave”, acrescenta.

A saída foi recorrer à plataforma de
empréstimo coletivo da Sitawi Finanças
do Bem, ONG com foco em mecanismos
financeiros para a promoção da econo-
mia de impacto. Lançado em 2019, o
sistema tem o objetivo de possibilitar

os investimentos de qualquer pessoa fí-
sica e não só de investidores qualifica-
dos, diz o diretor vice-presidente da or-
ganização, Bruno Girardi. O modelo
permite que se empreste quantias a
partir de R$ 10 para organizações de
impacto socioambiental. Até agora a
plataforma financiou mais de R$ 16 mi-
lhões para cerca de 40 organizações,
entre empresas, cooperativas e ONGs —
60% delas com atuação na Amazônia.

Para a Belterra, os juros anuais, para a
operação de três anos, ficaram em 14% —
taxa válida tanto para a remuneração dos

investidores quanto para o valor cobrado
da empresa. Em outros casos, os juros pa-
gos pelos empréstimos são menores que
os ganhos de quem investe. Nestas situa-
ções, a conta fecha graças ao modelo de
blended finance — o financiamento hí-
brido que, no caso, mistura recursos de
investidores remunerados com doações
de parceiros filantrópicos. “Se as organi-
zações beneficiadas pelas rodadas de in-
vestimento fossem obter empréstimos no
sistema bancário tradicional, pagariam
juros de até 35% ao ano”, compara Girar-
di. Na sua avaliação, com juros menores,
o negócio é menos pressionado a ter re-
tornos financeiros elevados. Com isso,
pode gerar mais impacto socioambiental.

Outra empresa beneficiada pelo mode-
lo é a Tucum, da empreendedora Amanda
Santana. Em duas rodadas, em 2019 e
2023, ela conseguiu R$ 770 mil — R$ 130
mil da Sitawi e o restante da Amaz, finan-
ciadora e aceleradora de empreendimen-
tos com foco em impacto socioambiental
na Amazônia, coordenada pelo ONG Ide-
sam(InstitutodeConservaçãoeDesenvol-
vimentoSustentáveldaAmazônia).

Os recursos foram utilizados para,
com o lançamento de uma plataforma
de comércio eletrônico, ampliar o negó-
ciodecompraevendadeartesanatopro-
duzidoporcercade3milmulheresde50
povos indígenas do Amazonas, Pará,
Acre, Mato Grosso e outros oito Estados.
Com o sistema, elas podem tanto comer-
cializar seus produtos na loja online da
Tucum, que compra e revende as peças,
como abrir uma loja própria no market-
place criado pela empreendedora.

ATucumoferecetreinamentoàs indíge-
nas para a gestão dos negócios, com foco
em áreas como finanças, comunicação, lo-
gística e gerenciamento dos estoques. En-

tre os grupos atendidos, está a Associação
dasMulheres IndígenasdoAltoRioNegro,
que une diferentes etnias de regiões fron-
teiriças com a Colômbia, como os povos
Baniwa, Baré e Tucano. No ano passado, a
dívida com a Amaz foi trocada pela parti-
cipaçãodaaceleradoranonegócio.Équea
organização opera com mútuos conversí-
veis — modalidade de empréstimos, co-
mumparastartups,emque,apósdetermi-
nado período, os valores devidos podem
ser convertidos em participação societá-
ria em caso de interesse do investidor.

Além da Tucum, o fundo de R$ 25 mi-
lhões da Amaz investe em outras 12 em-
presas. Os recursos vêm tanto de investi-
dores privados, como family offices, como
de doações de organizações filantrópicas.
“Só que não adianta fazer a capacitação e
deixar o empreendedor cheio de água na
boca para aplicar tudo aquilo que apren-
deu no crescimento do negócio se faltar
dinheiro, que é o combustível no tanque
para percorrer essa jornada”, diz Mariano
Cenamo, CEO da Amaz. Por isso, a organi-
zação tem a meta de criar até o ano que
vemumnovo fundo,deR$75milhões,pa-
ra algo entre 15 e 20 empresas, incluin-
do negócios em estágio bastante inicial.

Para Cenamo, os altos retornos espera-
dos pelos fundos de venture capital ainda
são um entrave à busca de recursos no
mercado. A opinião é compartilhada por
Priscila Martins, diretora de relaciona-
mento institucional da Artemisia, organi-
zação que também acelera e financia o
empreendedorismo socioambiental. “O
capital adequado é mais paciente, menos
ambicioso e mais voltado ao impacto. É
preciso entender que provar a viabilidade
do modelo destes negócios leva mais tem-
po”, diz. A Artemisia atua com recursos
nãoreembolsáveis e comreembolsáveis.

‘Licença social’ viabiliza atendimento para baixa renda
DeSãoPaulo

Umdosprincipaisdesafiosparaauni-
versalizaçãodosaneamentobásicoé levar
os serviçosdeágua tratadaecoletadees-
gotoatéas favelaseoutras comunidades
carentesdopaís.Alémde implementara
infraestruturaemterrenos irregularese
moradias informais, osprestadoresde
serviçosprecisamconquistarumaespécie
de “licença social”, oapoiodacomunida-
deparaa implementaçãoda infraestrutu-
ra,principalmenteemlocalidadesdomi-
nadaspelocrimeorganizado.Outrodesa-
fioéestabelecerumatarifa comvalor con-
dizentecomarendadosmoradores.

“A população precisa estar convenci-
da dos benefícios gerados pelo sanea-

R$25mi
éo fundodaAmazpara
projetosde impacto

“Quemmora onde não
há saneamento está
mais exposto a
verminoses e doenças”
Jaime Oliveira

Universalizaçãopodesomar
R$58bilhõesporanoaoPIB
DomingosZaparolli
Para oValor, de SãoPaulo

Investir em saneamento básico é uma
ação que gera amplo retorno econômico
e social, com impacto na saúde pública,
na educação e na produtividade. Estudo
da consultoria GO Associados e do Insti-
tuto Trata Brasil (ITB) estima que o Brasil
precisa investir R$ 46,3 bilhões por ano
por 11 anos seguidos para universalizar
os serviços de água tratada e esgota-
mento sanitário. Efetivado, o investi-
mento proporcionará um crescimento
do PIB de R$ 58,1 bilhões anualmente.

O país está longe de alcançar o patamar
de investimento necessário. A média dos
últimos cinco anos terminados em 2022
foi de R$ 20,9 bilhões. “Neste ritmo, a uni-
versalização só ocorrerá em 2070”, diz
Luana Pretto, presidente-executiva do ITB.
O estudo “Avanços do Novo Marco Legal
do Saneamento Básico no Brasil de 2024”
avalia os impactos até aqui da Lei nº
14.026/2020, que completou quatro anos
em julho. O marco legal determina o
atendimento de 99% da população com
abastecimento de água tratada e 90%
com esgotamento sanitário até 2033.

De acordo com o Sistema Nacional de
Informações sobre Saneamento (SNIS),
15,1% da população não conta com água
potável e 44% vivem em moradias que não
contam com coleta de esgoto. São mais de
90 milhões de brasileiros diretamente afe-
tados. Apenas 51,2% do esgoto gerado no
país é tratado. O restante é despejado na
natureza, impactando o meio ambiente
e a qualidade de vida de todo o país.

O estudo da GO Associados e do ITB de-

monstra que o país convive com duas rea-
lidades bastante distintas em relação às
perspectivas de universalização do sanea-
mento. De um lado, estão governos que
buscam parcerias com a iniciativa privada
para viabilizar a universalização dos servi-
ços.Deoutro,gestorespúblicos inertes.

Desde 2020 até junho deste ano, de
acordo com a GO Associados, foram fir-
mados 30 contratos de parcerias público-
privadas (PPPs) e concessões para viabili-
zar a universalização dos serviços para
atender municípios em vários Estados do
país, como Amapá, Rio de Janeiro, Ceará
e Alagoas. Os contratos somam investi-
mentos de R$ 71 bilhões para o atendi-
mento total de 33 milhões de pessoas.

Em julho, o governo de São Paulo ven-
deu 31,7% das ações da Sabesp. A nova
controladora, a Equatorial, prometeu in-
vestirR$70bilhõesaté2029nauniversali-
zação da água e do esgoto nas 375 cidades
atendidas pela companhia. A GO Associa-
dos estimaqueaprivatização impulsiona-
rá um investimento de R$ 260 bilhões no
atendimentode30,6milhõesdepessoas.

A consultoria constatou que há outros
12 projetos de concessões e PPPs progra-
mados para irem a leilão até 2026 que,
uma vez efetivados, vão promover mais R$

Déficit concentrado nos mais pobres
Falta de saneamento é maior em famílias com até 2 salários mínimos

Fonte: Trata Brasil e Ex Ante Consultoria Econômica
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mento, caso contrário os prestadores
de serviços não entram na comunidade
e, se entrar, os moradores não pagam
pelos serviços”, diz Jaime Oliveira, pes-
quisador da Escola Nacional de Saúde
Pública Sérgio Arouca (Enesp). Para ob-
ter a “licença social” de operação, as
companhias têm adotado duas estraté-
gias. Uma é privilegiar a contratação de
funcionários oriundos das comunida-
des. A Águas do Rio, do grupo Aegea,
que atende a 26 cidades do Rio de Ja-
neiro e vários bairros da capital flumi-
nense, conta com cerca de 12 mil cola-
boradores, entre contratados e presta-
dores de serviços terceirizados, sendo
que 50% deles são provenientes de co-
munidades atendidas pela companhia.

A outra estratégia é o estabelecimento
de tarifas sociais. De acordo com a Asso-
ciação e Sindicato Nacional das Conces-
sionárias Privadas de Serviços Públicos
de Água e Esgoto (Abcon Sindcom),
10,5% dos clientes residenciais atendi-
dos por operadores privados são con-
templados com tarifas sociais. O contra-
to de privatização da Sabesp, por exem-
plo, estabelece um desconto de 10% nas
tarifas da população de baixa renda.

A Aegea é uma das pioneiras no país
no estabelecimento de estratégias de
implementação de serviços de sanea-
mento em comunidades carentes. Em
2018, a subsidiária Águas de Manaus
criou o programa Vem Com a Gente
(VCG), incorporado ao modelo opera-

cional da companhia que, hoje, atende
500 municípios em 15 Estados.

MetadedascasasdeManaus (AM)está
emfavelaseassentamentos informais,
muitasdelaspalafitas construídasnas
margensdos igarapés. “Foramfeitas visi-
tasportaaporta,paraentenderasdificul-
dades locais”,dizÉdisonCarlos,presiden-
tedo InstitutoAegea.Para levara infraes-
truturaemáreasdepalafitas, foramim-
plementadas redesaéreasdeáguasem
contatocomos igarapés. Já são200kmde
redesdeágua tratada implementadasem
áreasvulneráveisdacidade,quebenefi-
ciamcercade200milpessoas.

Acompanhiaagoraestádedicadaa im-
plementaçãodeumsistemadecoletae
tratamentodeesgotonascasasempalafi-

tas,que realizaadrenagemsanitáriapor
meioderedesaéreas comconexõesàs re-
des coletorasexistentesnasproximida-
des.Omodeloexigeummapeamentoda
localizaçãodobanheirodecadacasaea
implementaçãodeconexões intra-resi-
denciais, fornecidaspelaempresa.

A Aegea também estabeleceu dois
modelos de tarifas sociais. A “Tarifa 10”,
que estabelece a cobrança fixa de R$ 10
nas contas de água e de esgoto para
clientes que estão em situação de vulne-
rabilidade social. Hoje, são 28 mil famí-
lias atendidas. E a “Tarifa Manauara”,
que atende 100 mil famílias por meio de
descontos na tarifa. No Rio de Janeiro,
470 mil famílias atendidas pela Águas
do Rio contam com tarifas sociais. (DZ)

115 bilhões de investimentos em capex e
impactar um total de 36 milhões de pes-
soas em 12 Estados. Foram identificados
ainda outros 67 potenciais projetos em
diferentes estágios de maturação que
podem atender 5 milhões de pessoas.

Por outro lado, o estudo também cons-
tatou a existência de 579 municípios, on-
de moram por volta de 10 milhões de pes-
soas, que não demonstraram capacidade
de universalização do saneamento e tam-
bém não há, até aqui, nenhuma sinaliza-
ção por parte de seus gestores na busca de
solução para o problema. Roraima, Paraí-
ba, Piauí e Acre concentram a maioria des-
tas cidades. “São municípios que inves-
tem, em média, R$ 27,29 por habitante ao
ano em saneamento, quando o valor mé-
dionecessárioédeR$231,00”,dizPretto.

A falta de saneamento básico afeta
principalmente a população mais pobre
e perpetua a pobreza. De acordo com
pesquisa do ITB e da EX Ante Consulto-
ria Econômica, entre os brasileiros com
renda domiciliar per capita de até meio
salário mínimo, 44,9% não contam com
coleta de esgoto e 43,7% não têm água
tratada. Entre os brasileiros com renda
domiciliar per capita acima de três salá-
rios mínimos, os déficits são de 4,1% e
3,4% respectivamente. “Quem mora on-
denãohásaneamentoestámaisexposto
a verminoses e doenças”, diz Jaime Oli-
veira, pesquisador da Escola Nacional de
Saúde Pública Sérgio Arouca (Enesp).
“Pessoas constantemente doentes são
pouco produtivas, faltam ao trabalho e
perdem renda, faltam mais à escola e
têm mais dificuldade de aprendizado.”

Segundo o ITB, por ano, mais de 40 mi-

lhões de pessoas se afastam temporaria-
mente de suas atividades em consequên-
ciadedoençasgeradaspela faltade sanea-
mento. Entre os estudantes que são mora-
doresdedomicílios semáguatratadaeco-
leta de esgoto, as notas no Exame Nacio-
naldoEnsinoMédio (ENEM)são, emmé-
dia, 14% menores em comparação com
aqueles que vivem em áreas saneadas.

Universalizar os serviços de água trata-
da e esgoto tem potencial de ampliar em
4,9% a renda média das pessoas expostas
à falta de saneamento, diz a Ex Ante. Tam-
bém reduz os gastos públicos com saúde.
“A estimativa é que cada R$ 1 investido
em saneamento economize R$ 5 em saú-
de pública”, diz Oliveira. Outro benefício
seria a redução de vetores de doenças.

LuanaPretto, do ITB: neste ritmo, a universalizaçãodo saneamento sóocorrerá em2070

DIVULGAÇÃO
.
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CONTEÚDO ESPECIAL COM APOIO DE

Governo do RJ
promove diálogo,
capacitação, rodada
de negócios e oferta
de crédito para
empreendedoras

D esdequeoBrasil assu-
miu a presidência do

G20,emdezembropassado,
a redução da desigualdade
entrou para a lista de prio-
ridades do grupo que reú-
ne as maiores economias
doplaneta. Alinhado a esse
esforçoporasseguraropor-
tunidades iguais,ogoverno
doEstadodoRio temcomo
pilares a garantia dosdirei-
tos damulher e o fortaleci-
mento feminino nomundo
dosnegócios.
Por meio do programa

Empreenda+Mulher, par-
ceria das secretarias de Es-
tado de Desenvolvimento
Econômico e daMulher, o
governo fluminensemobi-
liza e conecta empreende-
doras, comdiálogo, capaci-
tação, rodadadenegócios e
ofertade crédito.
— O programa Empre-

enda+Mulher surge da ne-
cessidade de uma política
pública para atender, fo-
mentar e fortalecer essas
mulheres que são parte
motriz na economia do Rio
de Janeiro. Sãomuitos afa-
zeres além de conduzir o
próprionegócio.Eraneces-
sário que déssemos supor-
teemocional,de inspiração,
além da parte técnica —
afirma Karol Mendez, su-
perintendente de Autono-
miaEconômica da Secreta-
riadeEstadodaMulher.
Em pouco mais de um

ano, o Empreenda+Mulher
realizou seis encontros,
que atingiram mais de
1.200mulheres, sendo que
431 delas participaram das
rodadas de negócios com
potencialdeR$6,7milhões
em contratos futuros. As
mesas de inspiração reú-
nem empresárias locais já
estabelecidas, quecompar-
tilham experiências; re-
presentantes das secreta-
rias estaduais, que abor-
dam as políticas públicas;
e empreendedoras inician-
tes, que dividem dificulda-
des e conquistas.
— No Empreenda+Mu-

lher, proporcionamos ca-

ambiente de suporte e de-
senvolvimento, onde cada
mulher possa explorar seu
potencial máximo— des-
taca a superintendente da
Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econô-
mico, AndréiaCrocamo.
Entremuitosdesafiosde-

batidos nesses eventos es-
tãoadesigualdadedeopor-
tunidades em comparação
com os homens, a multi-
plicidade de tarefas além
da gestão do empreendi-
mento e a dificuldade para
obter empréstimos.
— A questão de gênero

é muito forte no acesso ao
crédito.E,quandoamulher
é casada, consegue crédito
mais fácil do que quando é
solteira. Também émuito
importante a identificação
dessa mulher: sair do “es-
tou ajudando em casa” pa-
ra “sou empresária”, “sou

pacitação de alta qualida-
de, permitindo que nossas
participantes adquiram
conhecimentos essenciais
para gerir e expandir seus
negócios. Além disso, pro-
movemos rodadas de ne-
gócios, facilitando a cone-
xão entre empreendedo-
ras e potenciais parceiros,
investidores e clientes. O
governo do Estado está
empenhado em criar um

empreendedora”. A gente
tem investido muito forte
no crédito e na capacita-
ção para que elas se com-
preendamgestoras—afir-
maKarol.
Segundo a superinten-

dente, apenas 9% das mu-
lheres que empreendemno
RiodeJaneiroconseguiram
empregar outras pessoas,
e o governo do Estado es-
tá empenhado em aumen-
tar esse percentual. Nos
encontros do Empreenda
+Mulher, as empresárias
têm contato com represen-
tantes de bancos e outras
instituições financeiras,
tiram dúvidas e discutem
possíveis financiamentos.
O Empreenda+Mulher e
outras ações do governo
do estado serão discutidos
em nível internacional no
G20 social, que antecede a
CúpuladeLíderes.

Movimentos buscam reconhecimento de empresárias
Conciliardiversosafazeres, ser respeitadacomogestoraegarantiracessoacréditoestãoentreosdesafios

M uitas mulheres que
seguem o caminho

do empreendedorismo es-
colheram, como passo se-
guinte, a criação de movi-
mentos de apoio, desen-
volvimento e estímulo a
empresárias em diferen-
tes etapas de suas traje-
tórias. O programa Em-
preenda+Mulher, do go-
verno do Estado, apoia es-
sesmovimentos.
Há nove anos, Fernanda

Oliveira fundou a escola
de natação Splash e, três
anos depois, criou o proje-
toMulheres de Sucesso de
NovaFriburgo:
— Meu primeiro desa-

fio foi ser empreendedora

suas emoções, a família, o
dia a dia.Nisso, nósmulhe-
resnos igualamos.
Kelly Gomes já teve loja

deroupas,vendeubijuterias
e semijoias. Hoje participa
do Empreenda+Mulher e
dedica-se ao projeto Reaja
Mulher, que criou há qua-
troanosemVoltaRedonda.
O projeto ajuda mulheres
em vulnerabilidade a con-
seguirem sua independên-
cia financeira.
— Uma das situações

mais difíceis para a mu-
lher em um relaciona-
mento abusivo é voltar ao
mercado de trabalho. Por
isso, esses programas são
tão importantes.

mulher numa sociedade
onde sempre os homens
ditavam as regras. Ser
respeitada foi um grande
avanço e uma grande dor.
O Mulheres de Sucesso
une mulheres para o de-

processo tive umamentora
que, certa vez, me levou a
umeventodemulheresem-
preendedoras, onde eu me
encontrei — conta Sonia,
quenasceuemSãoSebastião
doAltoemoraemNiterói.
Em2022,Soniaeumaami-

ga fundaram omovimento
Saber+UniversoFeminino:
—Começamos a promo-

ver eventos com palestras,
relacionamento,workshop,
a mulherada foi gostando.
Estive em três encontros
do Empreenda+Mulher:
o lançamento no Palácio
Guanabara, depois Niterói
e Itatiaia.Àsvezesvocêtem
um poder aquisitivo alto,
mas tem dificuldade, com
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Estado do Rio investe no fortalecimento
do empreendedorismo feminino

Emsintonia comaprioridadedoG20para reduçãodadesigualdade, programa
Emprenda+Mulher conecta,mobiliza e capacita empreendedoras fluminenses

O Empreenda+Mulher
surge da necessidade
de uma política
pública para atender e
fortalecer as mulheres
no desenvolvimento
do seu negócio”
KAROL MENDEZ
Superintendente de Autonomia
Econômica da Secretaria
de Estado da Mulher

senvolvimento pessoal,
social e de seus negócios.
Oferece capacitações, net-
working, venda de produ-
tos, negócios.
Em junho, Fernanda foi

curadora do Empreenda+

Mulher de Nova Friburgo
go, uma edição simultânea
à Fevest, maior feira de lin-
gerie, moda praia e fitness
daAméricaLatina.
— Foram 25 horas de pa-

lestras, e o evento conta-
giou a cidade.
Para Sonia Viana, uma

situação familiar difícil
durante a pandemia foi de-
terminante para a abertu-
ra do próprio negócio, o Fit
comTempero.
—Minhamãe ficoudoen-

te, e tivemos algumas ques-
tões financeiras. Foi então
que decidi empreender. Es-
colhi algo que eu amo, que
é cozinhar, e optei pelas
refeições saudáveis. Nesse

Sonia é uma das fundadoras do
movimento Saber+Universo Feminino

O governo do Estado do
Rio criou o Selo

Empresa Amiga da Mulher.
A certificação é destinada
a empresas comprometidas
com a promoção e a defesa
dos direitos da mulher e
já foi entregue a 32 organizações.
Um dos certificados é o 15º Ofício de Notas, que

aderiu aos Princípios de Empoderamento das Mulheres,
da ONU Mulheres. Entre muitas ações, o cartório
organiza e participa de iniciativas de fortalecimento
feminino, apoia instituições que militam na causa e
promove marketing interno voltado para as mulheres.
— Acreditamos que o empoderamento feminino é

chave para uma sociedade mais equitativa e próspera.
O Selo Empresa Amiga da Mulher nos inspira a
continuar promovendo iniciativas que garantam às
mulheres as oportunidades e o apoio necessários para
liderar e inovar — afirma Michelle Novaes, tabeliã
substituta e CEO do 15º Ofício.

SELO CERTIFICA EMPRESAS QUE
PROMOVEM DIREITOS DA MULHER
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ConjunturaBrasil tem condições de atrair maiores volumes de investimentos,
mas relação entre risco e retorno tende a dificultar o financiamento de projetos

Acessoa capital aindaédesafio
paraacelerar transiçãoenergética
Kariny Leal eAlessandraSaraiva
DoRio

Em um momento em que as políticas
relacionadas ao clima permeiam a socie-
dade como um todo e deixam de se res-
tringir ao âmbito ambiental, especialis-
tasavaliamqueoBrasil temcondiçõesde
atrair maiores volumes de investimentos
globais em iniciativas que ajudem a
combater as mudanças climáticas. Mas
mesmo que o país tenha recursos natu-
rais diferenciados, como fontes para de-
senvolver energias renováveis, a atração
de capital segue sendo um desafio. A re-
lação entre risco e retorno dos países
emergentes no geral, aí incluído o Brasil,
tende a tornar mais difícil o acesso a fi-
nanciamentos para projetos na compa-
ração com regiões mais desenvolvidas.

Esses temas fizeram parte do evento:
“O Desafio de Financiar o Desenvolvi-
mento Inclusivo e Sustentável”, na terça-
feira (23), no Rio. Foi o terceiro evento
do projeto G20 no Brasil, promovido pe-
los jornais O Globo, Valor e rádio CBN,
que incluiu discussões sobre transição
energética, redução das desigualdades
e erradicação da extrema pobreza.

Conforme dados da Agência Interna-
cional de Energia (IEA, na sigla em in-
glês), o mundo deve atingir em 2024 o
recorde de US$ 3 trilhões em investi-
mentos em energia. Deste valor, aproxi-
madamente US$ 2 trilhões devem ser
direcionados para energia limpa e US$
1 trilhão para fontes fósseis. Há cinco
anos, o investimento em energia limpa
rondava US$ 1,2 trilhão. A dificuldade
de atração desses investimentos por
parte dos países em desenvolvimento
foi um dos desafios destacados pelos
especialistas no painel “Levantando re-
cursos contra a pobreza e pelo meio
ambiente: como financiar a agenda do
desenvolvimento justo e sustentável”.

Com base no levantamento da IEA, a
sócia da Catavento Consultoria, Bruna
Mascotte, afirmou que os emergentes
precisam desenvolver alternativas para
garantir os recursos e fazer com que o
dinheiro chegue até os projetos. “Além
das políticas públicas, o setor privado
desempenha importante papel na alo-
cação, mas existe também o desafio do
custo de capital e do ambiente regula-

tório, que não ajudam”, disse Mascotte.
“Mesmo dentro dos países emergentes,
a distribuição não é igualitária. Um es-
tudo da BloombergNEF afirma que, em
2023, foram investidos US$ 35 bilhões
em transição energética nos países
neste nível de desenvolvimento. Nessa
lista, o Brasil está à frente da Índia. Mas
os países africanos só investiram cerca
de 3% deste total”, complementou.

Na visão da especialista, a boa notícia
é que a necessidade, atualmente, é de
investir em tecnologias que são madu-
ras, o que mitiga possíveis riscos tecno-
lógicos. “A questão é endereçar os desa-
fios, como a dificuldade de ter um am-
biente de negócios atrativo, com estabi-
lidade jurídica. A viabilidade econômi-
ca dos projetos é prejudicada mesmo
com o Brasil apresentando recursos so-
lares e eólicos eficientes”, afirmou.

O Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) é um dos agentes en-
volvidos na tarefa de fazer avançar a
pauta do investimento em transição
energética. Morgan Doyle, representan-
te do BID no Brasil, que esteve no even-
to, afirmou que uma das atuações do
banco é conectar os investidores priva-
dos aos projetos alinhados às pautas
de ESG, sigla que designa práticas am-
bientais, sociais e de governança.

“Nosso papel é articular com diversos
atores para trazer inovações que possam
ter impacto na discussão para que os
projetos saiam do papel e para servir de
ponte entre a poupança global, que tem
muito interesse em financiar projetos
alinhados em ESG bem estruturados.
Além disso, existe a percepção desmedi-
da de risco. Nosso papel, além de finan-
ciar, é trazer outros [agentes] para apro-
veitarem as oportunidades”, disse.

Segundo Doyle, o BID aprovou em
2024 um incremento de capital no BID
Invest, o braço privado do banco, com
projetos de parcerias público-privadas
(PPPs) que permitirão dobrar a capaci-

dade de emprestar. “O Brasil vai ser um
dos principais beneficiados do incre-
mento”, ressaltou Doyle. Em fevereiro
deste ano, o BID assinou acordos que
somaram US$ 5,4 bilhões com o Minis-
tério da Fazenda, o Ministério do Meio
Ambiente (MMA) e o Banco Central do
Brasil para incentivar investimentos e
oferecer proteção cambial para proje-
tos que promovam a transição para
práticas sustentáveis. A organização
apoiou o Fundo Nacional sobre Mudan-
ça do Clima com uma linha de crédito
de US$ 2 bilhões e colocou à disposição
do Banco Central um limite de US$ 3,4
bilhões para coberturas cambiais.

O Brasil corresponde à maior carteira
do BID, atualmente, com US$ 20 bilhões
em projetos com setores público e pri-
vado. O banco tem sede em Washing-
ton, nos Estados Unidos, e escritórios
em 26 países da América Latina, além
de unidades em Tóquio e Madri para
mobilizar doadores. Para Morgan Doy-
le, os aportes do BID funcionam como
instrumentos de garantia e de atrativi-
dade para outros investidores globais.

“Um dólar pode atrair três ou quatro e
viabilizar investimentos em áreas como
resiliência climática, infraestrutura ou
ainda em novas fronteiras de desenvol-
vimento como hidrogênio verde e com-
bustível sustentável de aviação. Nossa vi-
são é que o Brasil pode ser um celeiro de

novas soluções globais em áreas am-
bientais e sociais. Por isso, viabilizar es-
sas ferramentas com o apoio financeiro
adequado é essencial”, observou Doyle.

A disponibilidade de recursos gover-
namentais é um ponto que diferencia o
estágio dos países na adoção de práticas
de transição energética. Carolina Grot-
tera, diretora de programa da secretaria
executiva do Ministério da Fazenda, afir-
mou que, ainda que o Brasil passe por
um cenário fiscal desafiador, existe um
compromisso da União em combater os
efeitos das mudanças climáticas, apesar
de ser com menos recursos do que para
outras iniciativas, como o combate à po-
breza. “O governo precisa ser criativo
nas soluções. Existe o esforço de mobili-
zar e canalizar recursos para financiar a
transformação ecológica”, afirmou.

Grotteradisseque, aindaquenãoexis-
ta o espaço fiscal necessário, o país tem
promovido instrumentos que direcio-
nem recursos para setores estratégicos
ou que alavanquem investimentos do-
mésticos e internacionais. Ela cita, como
exemplo, o plano de ação lançado pela
Fazenda para desenvolver uma “taxo-
nomia sustentável”, o estabelecimento
de classificações para definir de forma
objetiva os ativos ou categorias que
contribuam para objetivos climáticos.

“Vamos ter uma definição do que é
sustentável ou não para que os agentes e
o próprio governo possam dar mais in-
centivos para atividades que ajudem a
descarbonizar a economia. É útil tam-
bém para evitar o greenwashing [falsas
práticas sustentáveis]”, disse Grottera.
Pedro Ferreira de Souza, sociólogo e pes-
quisadordo InstitutodePesquisaEconô-
mica Aplicada (Ipea), que compôs a me-
sa, destacou a capacidade brasileira de
aprimorar a gestão de programas sociais
nos últimos anos, como o caso do Bolsa
Família. “Aconteceu por um processo
importante de aprimoramento, preci-
samos reconhecer os sucessos do país.”

“Nossa visão é que o
Brasil pode ser um
celeiro de novas
soluções globais
emáreas ambientais
e sociais”
Morgan Doyle

FranciscoGoés, doValor (daesq. paraadir.), CarolinaGrottera, doMinistériodaFazenda,MorganDoyle, doBID,PedroFerreiradeSouza, do IpeaeBrunaMascotte, daCataventoConsultoria
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Investimento global em energia
Aportes em fontes limpas têm aumentado em relação às fósseis
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Fonte: Agência Internacional de Energia (IEA) e Catavento. *Outras fontes limpas: combustíveis fósseis com captura e armazenamento de carbono, hidrogênio ou amônia e bombas de calor de larga escala.
** Combustíveis de baixa emissão: Bioenergia, hidrogênio de baixa emissão e captura e armazenamento de carbono associado a combustíveis fósseis. *** Estimativa

“Setor privado
desempenha importante
papel na alocação,mas
existe odesafio do
custode capital e do
ambiente regulatório”
Bruna Mascotte

Grupo deve
cooperar na
taxação de
super ricos
OGlobo, doRio

O G20 se comprometeu a “cooperar”
para tributar os bilionários, mas sem
chegar a um acordo sobre a criação de
um imposto global sobre grandes for-
tunas, segundo declaração final emi-
tida sexta-feira passada pelos minis-
tros das Finanças no Rio de Janeiro.
“Respeitando plenamente a soberania
fiscal, nos esforçaremos para coope-
rar a fim de garantir que as pessoas
super-ricas sejam efetivamente tribu-
tadas”, diz o texto assinado pelas
maiores economias do mundo.

Além do Brasil, França, África do Sul,
Espanha e União Africana apoiaram a
criação de um imposto global sobre
os super-ricos, enquanto EUA e Ale-
manha se opuseram, considerando
que a tributação deve ser competên-
cia de cada país.

Um acordo global para uma tributa-
ção mínima sobre bilionários é uma das
principais propostas econômicas do
Brasil em sua presidência rotativa do
G20. A taxação, segundo estudo feito
pelo economista francês Gabriel Zuc-
man, diretor do Observatório Fiscal Eu-
ropeu, a pedido do Brasil, poderia gerar
receitas de até US$ 688 bilhões às nações
(R$ 3,7 trilhões) anualmente.

ANAPAULAPAIVA/VALOR

“Pela 1ª vez, países do
G20 concordamque a
forma como tributamos
osmultimilionários
deve sermodificada”
Gabriel Zucman

R$3,7 tri
emreceitaspodemser
geradosparaasnações

Tal montante — que é similar ao Pro-
duto Interno Bruto (PIB) da Argentina e
ao da Polônia — poderia ser usado para
enfrentar questões globais para as quais
já não se encontra espaço em orçamen-
tos públicos cada vez mais enxutos.

O potencial de arrecadação de um
imposto sobre grandes fortunas depen-
de de uma séride fatores, como o nú-
mero de pessoas a serem tributadas,
da taxa do imposto, do número de na-
ções que o adotarem e das ferramentas
disponíveis para identificar, fiscalizar
e cobrar os contribuintes.

O cálculo do valor no estudo de Zuc-
man considera uma taxa de 3% sobre
indivíduos com patrimônio superior
a US$ 100 milhões e bilionários (aci-
ma de US$ 1 bilhão). No cenário de
uma alíquota de 2% apenas sobre bi-
lionários, o valor arrecadado seria de
US$ 250 bilhões.

O economista celebrou que “pela pri-
meira vez na história, os países do
G20 concordam que a forma como
tributamos os multimilionários deve
ser modificada”.

Em entrevista ao “Globo” em abril,
Zucman afirmou que tributar bilioná-
rios e grandes multinacionais é tarefa
moral, econômica e política. Para ele,
ainda levará alguns anos até que se
chegue a um consenso.

No entanto, o novo tributo não preci-
sa do acordo de todos os países para vi-
gorar, podendo funcionar em nações in-
dividualmente. Uma das opções seria a
criação do “imposto de saída”, que inci-
diria sobre os contribuintes que deslo-
cassem seus ativos para nações que fica-
rem de fora de um eventual acordo.
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EngajamentoEspecialistas defendem abordagem multidimensional no combate à fome e à pobreza

Açõesdevemiralémdatransferênciaderenda
CarolinaNalin
OGlobo, doRio

Para além da transferência de renda, o
desafio global de combate à fome e à po-
breza necessita de políticas públicas
com uma abordagem multidimensio-
nal. Política habitacional, concentração
de renda e racismo são algumas das
questões estruturais que devem estar
contempladas nas iniciativas para que
sejam alcançados resultados mais efeti-
vos. Esta foi a avaliação geral de especia-
listas durante o painel “Aliança Global
contra a Pobreza e a Fome e novos cami-
nhos para as políticas sociais”, em semi-
nário promovido pelos jornais “O Glo-
bo” e Valor Econômico e a rádio CBN.

Opainel,queocorreunodia(23)delan-
çamento da Aliança Global contra a Po-
breza e a Fome pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, discutiu novos caminhos pa-
ra as políticas sociais. Em sua fala de aber-
tura, o ministro do Desenvolvimento So-
cial, Wellington Dias, destacou a necessi-
dade de uma cooperação com países mais
desenvolvidos para erradicar a desnutri-
çãoeapobreza. Issoporqueomundo“fra-
cassou” nesse objetivo, afirmou. Dados do
relatório “O Estado da Segurança Alimen-
tar e da Nutrição no Mundo (SOFI)”, da
ONU, apontam que mais de 700 milhões
de pessoas passavam fome em 2023.

Dias comemorou a queda da fome no
âmbito brasileiro em 2023, ao que atri-
buiuàretomadadepolíticasquevoltaram
a ser incorporadas como um “plano de Es-
tado” depois de, segundo ele, serem joga-
das para escanteio a partir de 2018. Mas
disse que ainda há um trabalho de busca
ativa para alcançar as 8,4 milhões de pes-
soas que convivem com o fantasma da fo-
menopaís, segundorelatóriodaONU.

Durante a pandemia, o Brasil voltou ao
Mapa da Fome, do qual estava fora, pelo
menos, desde o triênio de 2014 a 2016.
Dias lembrou dos impactos positivos do
Fome Zero, criado há duas décadas no pri-
meiro governo Lula, e destacou a retoma-
da do programa no ano passado por meio
do “Brasil sem fome”. Com caráter multi-
setorial, o projeto agora introduz solu-
ções — como o atendimento do Progra-
ma de Aquisição de Alimentos (PAA) às
cozinhas solidárias — e incorpora novos
desafios, como o impacto da covid-19.

“Não é só distribuição de dinheiro.
Não é só cesta de alimentos. É preciso
caminhar com a ciência”, frisou o mi-
nistro. “Quando o presidente Lula reto-
ma [no terceiro mandato em 2023], ele
não só abraça a causa de combate à fo-
me como lança o plano 'Brasil sem Fo-
me' e traz de volta a Câmara Interminis-
terial de Segurança Alimentar e Nutri-
cional”, acrescentou. Dias também en-
fatizou que a fome caminha lado a lado
de outros desafios como a desigualdade
de renda e a falta de moradia. Por isso,
investir em política habitacional e até
facilitar o acesso à medicamentos à po-
pulação mais vulnerável são pilares im-
portantes dessa equação, apontou.

“Boa parte das pessoas que estão na po-
breza não têm moradia. Por isso que têm
que ter programa com forte subsídio. Na
Bahia, visitei uma família que recebia
R$ 1.050 reais do Bolsa Família, mas co-
mo não tinha casa, aquele dinheiro ia
para aluguel. E eles precisavam de medi-
camentos de uso contínuo que custavam
R$ 1.600. Por isso, as políticas têm que
estar integradas”, destacou o ministro,
ao convocar a colaboração de países ricos
na Aliança Global contra a Fome, mobili-
zando recursos e compartilhando conhe-
cimentos para a elaboração de um plano
coordenado de combate à desnutrição.

O economista Marcelo Neri, diretor
do Centro de Políticas Sociais da Fun-
dação Getulio Vargas (FGV Social), por
sua vez, ponderou que as estatísticas
de fome e desigualdade relacionadas
ao Brasil ainda apontam um longo ca-
minho pela frente. O período de 2014
a 2023 representou uma “década per-
dida”, com pouco avanço sobre redu-
ção das disparidades sociais, destacou
Neri. “Essa é a marca brasileira e talvez
seja o desafio mais difícil e o mais im-
portante de ser atingido”, afirmou.

Além do lento avanço no combate à
desigualdade, os números divulgados
pela ONU sinalizaram que a inseguran-
ça alimentar no Brasil ainda é maior
que em 2013. Isso apesar de a extrema
pobreza estar no menor nível histórico,
de 8,3% da população, segundo dados

da FGV Social. “É verdade que essa dis-
tância [entre pobreza e insegurança ali-
mentar] provavelmente diminuiu, mas
não acabou totalmente”, observou Neri.

Osnúmerosacabampor indicar,navi-
são de Neri, que as políticas de transfe-
rência de renda como o Bolsa Família e a
melhora do emprego são necessárias,
mas insuficientes para combater a inse-
gurança alimentar. Para o economista, é
preciso distinguir essas duas temáticas
para poder ampliar a eficácia das políti-
cas públicas. “O que explica isso [aumen-
to da insegurança alimentar]? Alta dos
preços dos alimentos? Falta de apoio à
agricultura familiar? Falta de reajuste
no programa de merenda escolar? Falta
separar essas duas coisas [fome e pobre-
za], que parecem juntas”, destacou.

Segundo Neri, a boa notícia, contudo,
é que o Brasil tem uma vantagem em re-
lação ao tema da insegurança alimentar
não só por ser um grande produtor de
alimentos, mas pelo seu histórico em
implementarpolíticaspúblicasnestadi-
reção. “A gente conhece o problema. Te-
mos agora que renovar os objetivos. O
fim da pobreza é apenas o começo.”

Viviana Santiago, diretora executiva
daOxfam,destacouanecessidadededis-
cutirocombateàpobrezaeàfomelevan-
do em conta outra questão estrutural co-
mo pano de fundo: a concentração de
renda. A Oxfam é uma confederação de
19 organizações e mais de 3 mil parcei-
ros, que atuam em mais de 90 países na
busca de soluções para a pobreza, desi-
gualdade e injustiça. A sigla da entidade
vem de Oxford e Famine (na tradução,
ComitêdeOxfordparaoAlíviodaFome).
“Temos de endereçar a questão inteira.
Não temos pobreza como obra do desti-
no.Apobrezaéconsequênciadaconcen-
tração [de renda]”, afirmou Santiago.

Segundo ela, o mundo sustenta hoje
uma estrutura social que legitima a ri-
queza e criminaliza a pobreza. Nessa ló-
gica, disse Santiago, os mais pobres são
pobres porque “não se esforçam ou não
trabalham”. Assim, não se ganha tração
para enfrentar os efeitos da concentra-
ção de renda, que é a produção da po-
breza. Ela defendeu ainda a atuação de
um Estado capaz de distribuir recursos
de forma mais justa. “A questão tribu-
tária e fiscal estão todas estruturadas
ou para desmantelar a pobreza e a de-
sigualdade ou para continuar permi-
tindo um desenvolvimento que deixa
as pessoas para trás”, argumentou.

Já Carolina Almeida, assessora inter-
nacional do Geledés Instituto da Mu-
lher Negra, afirmou que não se pode
discutir fome e pobreza sem considerar
as questões de gênero e de raça. Isso
porque, apontou ela, as mulheres pre-
tas e pardas são as mais vulneráveis em
termos socioeconômicos e são as que
mais ocupam postos informais de tra-
balho. “No Brasil e em outros países que
sofrem com a colonização de pessoas
negras, quando falamos de combate à
pobreza, não dá para tirar o racismo e
sexismo dessa equação”, disse. Ela tam-
bém destacou a necessidade de políti-
cas públicas que combatam as desi-
gualdades raciais e de gênero no país.

“Não temospobreza
comoobra dodestino. A
pobreza é consequência
da concentração
[de renda]”
Viviana Santiago

Empoderamento feminino é debate essencial
CarolinaNalin
OGlobo, doRio

Na presidência anual do G20, o Brasil
tem a oportunidade de liderar o debate
de igualdade de gênero e raça e levar o
tema do empoderamento econômico das
mulheres para o centro das discussões
econômicas do grupo que reúne as maio-
res economias do mundo. Essa é a avalia-
ção de Carolina Almeida, assessora inter-
nacional do Geledés Instituto da Mulher
Negra, organização não governamental
que participa de fóruns internacionais e
defende políticas públicas de igualdade
racial e de gênero. Ao lado de outras pes-
quisadoras e representantes da sociedade
civil, Almeida trabalha como co-facili-
tadora do Grupo de Trabalho 8 (Em-
poderamento de Mulheres), que foca
na defesa dos direitos das mulheres.

De março a julho, o grupo de traba-
lho preparou as recomendações do po-
licy brief, um documento que serve para
informar e influenciar as discussões e
decisões dos líderes e ministros do G20.
Entre os eixos temáticos, o documento
abordou desde mudanças climáticas,
educação e combate à violência até re-
presentação na vida pública e empode-
ramento econômico das mulheres.

Segundo a assessora do Geledés, o
empoderamento econômico se tornou
o tema-chave do grupo diante da sua re-
levância para emancipação das mulhe-
res, sobretudo das mulheres negras. Isso
por conta dos desafios que esta parcela
da população ainda enfrenta. Dados do
IBGE apontam que 32,3% das mulheres
do Brasil estão abaixo da linha de po-
breza, com a situação sendo ainda mais
grave para negras ou pardas (41,3%). O
desemprego no primeiro trimestre de
2024 atingiu 9,8% para mulheres, com-
parado a 6,5% para homens.

Todos esses obstáculos se inserem, diz
Almeida, num cenário em que a arquite-
tura financeira internacional se mostra
defasada e incapaz de atender as neces-
sidades globais para a superação das de-
sigualdades. “Falar sobre o empreende-
dorismo neste momento também da
presidência do Brasil no G20 é estratégi-
co. A liderança do Brasil traz essa opor-
tunidade de influenciar a agenda inter-
nacional”, afirma a especialista.

Dentro das recomendações, a cons-
trução de um empreendedorismo sus-
tentável é um dos principais pilares de-
fendidos pelas especialistas que fazem
parte do grupo de trabalho de Empo-
deramento de Mulheres. Trata-se de
uma lógica bem diferente do atual “em-
preendedorismo de sobrevivência”, ex-
plica Almeida, em que mulheres ne-
gras criam pequenos negócios como
forma de subsistência básica, com bai-
xo crescimento e pouca lucratividade
devido à falta de acesso à capital.

“Queremos um empreendedorismo
capaz de expandir e gerar empregos,
com recursos financeiros, mentoria,
apoio técnico e acesso à crédito. Tudo
que garanta que as mulheres negras
possam empreender de modo a agre-
gar valor nas cadeias locais e globais.
Não queremos um empreendimento
de uma pessoa só”, afirmou Almeida.

A especialista argumenta que o racis-
mo tem um impacto financeiro nega-
tivo sobre o desenvolvimento econô-
mico do país. Relatório do Citigroup

aponta que os Estados Unidos pode-
riam adicionar US$ 5 trilhões em ati-
vidade econômica se diminuíssem a
desigualdade racial entre america-
nos negros e brancos. A pesquisa foi
conduzida no contexto norte-ameri-
cano, lembra Almeida, mas pode ser-
vir de base para o Brasil diante da si-
milaridade da desigualdade racial e
social em ambos os países.

“Depreende-se que haveria ganhos
similares aqui também. O empodera-
mento econômico das mulheres ne-
gras possibilita essa dupla virada de
chave, garantindo progresso econômi-
co juntamente com a justiça racial”,
afirma a assessora do Geledés. Tecidas
as recomendações, as ações do GT8 do
G20 agora se voltam para o “advoca-
cy”, um conjunto de ações que visam
engajamento e apoio à implementa-
ção das recomendações apresentadas
no “policy brief”. Um momento cru-
cial antes da reunião da cúpula de lí-
deres do G20, em novembro.

Por isso, há na esteira uma série de
eventos em parceria com o Civil 20
(C20), Women 20 (W20), Think 20 (T20)
e o Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea) com foco no papel dos
bancos de desenvolvimento no empo-
deramento econômicos das mulheres
negras, conta a assessora do Geledés.

Para Almeida, a principal expectativa
é que o governo brasileiro, assim como
outros membros do G20, implementem
políticas públicas de empoderamento
econômico voltadas às mulheres ne-
gras. “O Estado brasileiro não tem e
nunca teve política pública orientada
especificamente às mulheres negras, o
que é surpreendente dado que somos a
maioria populacional no país. Nossa ex-
pectativa é de que finalmente tenha
chegado esse momento”, conclui.

41,3%
dasmulheresnegrasestão
abaixoda linhadepobreza

EquipedoGeledésInstitutodaMulherNegra,queparticipadefóruns internacionaisedefendepolíticaspúblicasde igualdaderacial edegênero

NATÁLIASENA/DIVULGAÇÃO
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